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INSTITUTO  DO  AÇÚCAR  E  DO  ÁLCOOL 

CRIADO  PELO  DECRETO  N?  22.789,  DE  1"  DE  JUNHO  DE  1933 


I     EXPEDIENTE  :  de  12  às  18  horas  | 
|    Aos  sábados      :  de    9  às  12  horas 

COMISSÃO  EXECUTIVA 

Silvio  Bastos  Tavares,  Presidente  —  Delegado  do  Banco  do  Brasil 

Alvaro  Simões  Lopes,  V ice-Presideitte  —  Delegado  do  Ministério  da  Fazenda 

Pedro  Afonso  Mibieli  de  Carvalho  —  Delegado  do  Ministério  da  Agricultura 

José  de  Castro  Azevedo  —  Delegado  do  Ministério  da  Viação 

José  Aàoly  de  Sá  —  Delegado  do  Ministério  do  Trabalho 

Alfredo  de  Maya  \ 

Antônio   Corrêa  Meyer  I     „  ... 

„      ,  t  •     j      j     ah  >    Representantes  dos  usineiros 

Bartolomeu  Ltsanaro  de  Albernaz  j 

Gil  Metódio  Maranhão  I 

Paulo  de  Arruda  Raposo  —  Representante  dos  banguezeiros 
Domingos  Guidetti  ■ 

João  Soares  Palmeira  J-     Representantes  dos  fornecedores 

Roosevelt  Crisóstomo  de  Oliveira  ) 


SUPLENTES 


Afonso  Soledade  j 

í 


Gustavo  Fernandes  Lima  !     Representantes  dos  usineiros 


Luis  Dias  Rollemberg 
Mo.icii  Soa?  es  Pereira  —  Representante  dos  banguezeiros 
Clodoaldo  Vieira  Passos  > 

Eustáquio  Gomes  de  Melo  |     Representantes  dos  fornecedores 

José  Vieira  de  Melo  i 

Sede  :  PRAÇA  15  DE  NOVEMBRO,  42 
Rio  de  Janeiro  —  Caixa  Postal  420  —  Enderêco  Telegráfico  «Comdecar 


Fones 


Álcool    Motor    23-2999  e  43-5079       Mecanografia    23-4133 

Assistência  à  Produção  .'.   23-6192       Oficial    de    Gabinete    43-379,'- 

Comissão  Executiva    1    23-4585       Pessoal    43-6109 

Cimísaío  Executiva     S.     1  xpcdiente    7.3  £183       Portaria  11  75?.i 

Presidência   :   23-6249 

Publicidade   -.   23-6252 

Restaurante    23-0313 


Comunicações    43-8161  e  23-0796 

Contadoria    23-6250  e  23-2400 

Estatística    43-6343 

.    Estudos  Económicos    43-9717 

I   Fiscalização    23-6251  e  43-4099       Serviço  Medico    43-7208 

Gabinete   da    Presidência    23-2935       Técnico-Agricola    43-0422 

I   Gerência    23-5189  e  43-6724       Técnico-Industrial    43-6539 

I   Jurídica    23-3894  e  23-6161       Turmas  de  Julgamento    23-6183 

l  Material   ,   23-6253       Zeladoria  da  Sede    23-0313 

DELEGACIAS  REGIONAIS  NOS  ESTADOS 
Endereço  Telegráfico  :  SATELÇUCAR 
ALAGOAS  —  Rua  Sá  e  Albuquerque,  426  —  Maceió. 
BAíA  —  Rua  Miguel  Calmon,  36,  2*  andar  -  salas  4  e  5  —  Salvador 

MINAS  GERAIS  —  Edifício  "Acai  aca"  —  Av.  Afonso  Pena,  S67,  &'  -  salas  601/604  —  Belo 
Horizonte 

PARAÍBA  —  Praça  Antenor  Navarro,  36/50  -  1''  andar  —  João  Pessoa 
PERNAMBUCO  —  Edifício  Fernandes  —  Rua  Barbosa  Lima,  149-3°  andar  —  Recife 
RIO  DE  JANEIRO  —  Edifício  Lisandro  —  Praça  São  Salvador  —  Campos 
SÃO  PAULO  —  Rua  15  de  Novembro,  228  -  3'  and.,  salas  301/309  —  São  Paulo 
SERGIPE  —  Avenida  Rio  Branco,  92-1»  andar  —  Aracaju 

DESTILARIAS  CENTRAIS 

DO  ESTADO  DA  BAÍA  —  Santo  Amaro  —  End.  Telegráfico:  "Dicenba'  —  Santo  Amaro 

DO  ESTADO  DE  MINAS  GERAIS  —  Destilaria  Leonardo  Truda  —  Ponte  Nova  ÍE.  F.  Leopol- 
dina) —  Caixa  Postal,  60  —  End.  Telegráfico:  "Dicenova"  —  Ponte  Nova 

DO  ESTADO  DE  PERNAMBUCO  —  Destilaria  Presidente  Vargas  —  Cabo  —  (E.  F.  Great 
Western)  —  Caixa  Postal,  97  —  Recife  —  End.  Telegráfico  :  "Dicenper"  —  Recife 

DO  ESTADO  DO  RIO  DE  JANEIRO  —  Estacão  de  Martins  Lage  (E.  F.  Leopoldina)  —  Caixa 
Postal,  102  —  Campos  —  End.  Telegráfico  :  "Dicenrio  —  Campos  —  Fone  :  Martins 
Lage  5 

DO  ESTADO  DE  SÃO  PAULO  —  Destilaria  Ubirama  —  Lençóis  Paulista  —  Fone.  55  — 
End.   Telegráfico  :  "Dicençois". 


BRASIL  AÇUCAREIRO 

órgão  Oficial  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool 

(REGISTRADO  COM  O  N?  7.626,  EM  17-10-1934,  NO  3?  OFICIO  DO  REGISTRO  DE  TÍTULOS  E 

DOCUMENTOS) 

PRAÇA  15  DE  NOVEMBRO,  42  -  9?  pav.  (Serviço  de 

Documentação) 

Fone  23-6252  —  Caixa  Postal,  420 
Diretor  —  JOAQUIM   DE  MELO 

...  ,  |  Para  o  Brasil  ....  Cr$  40,00 

Assinatura  anual   <  _  ,  _T  _  v' 

1  Para  o  Exterior  .  .  Cr$  50,00 

Número  avulso  (do  mês)    Cr$  5,00 

Número  atrasado   Cr$  10,00 

Preço   dos  anúncios 

1  página   .  Cr$  1.000,00 

V2  página                                                    Cr$  600,00 

1/4  de  página                                                  Cr$  300,00 

Centímetro  de  coluna                                     Cr$  30,00 

Capa  (3?  interna)                                        Cr$  1.300,00 

Capa  externa  —  1  côr                                  Cré  1.500,00 

»         »       —  2  cores   Cr$  1.800,00 

O  anúncio  e  qualquer  matéria  remunerada  não  especificados  acima 
serão  objeto  de  ajuste  prévio. 

Vendem-se  volumes  de  BRASIL  AÇUCAREIRO,  encadernados,  por 
semestre.  Preço  de  cada  volume  Cr$  80,00. 

Vende-se  igualmente  o  número  especial  com  o  índice  Remissivo,  do 
V  ao  13'  volumes.  Preço  Cr$  10,00. 

Agentes : 

DURVAL  DE  AZEVEDO  SILVA  —  Praça  15  de  Novembro,  42  -  (9'  pav.) 
Rio  de  Janeiro 

AGÊNCIA  PALMARES  —  Rua  do  Comércio,  532  - 1»  —  Maceió  -  Alagoas 
OCTÁVIO  DE  MORAIS  —  Rua  da  Alfândega,  35  —  Recife  —  Pernambuco 
HEITOR  PORTO  &  CIA.  —  Caixa  Postal,  235         Porto  Alegre 
Rio  Grande  do  Sul 

As  remessas  de  valores,  vales  postais,  etc,  devem  ser  feitas  ao  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool  e  não  a  BBASIL  AÇUCAREIRO  ou  nomes  individuais. 

Pede-se  permuta.  Pidese  permuta. 

On  démande  1'échange.  Si  richiede  lo  scambio 

We  ask  for  exchange.  Man  bittet  um  Austauscb. 
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POLÍTICA  AÇUCAREIRA 


Õ  discurso  de  posse  do  dr.  Sílvio  Bastos 
Tavares  na  presidência  do  Instituto  do  Açú- 
car c  do  Álcool,  cujo  texto  publicamos  na 
integra  no  presente  número  do  «Brasil 
Açucareiro»,  encerra  um  completo  progra- 
ma de  ação  à  frente  da  autarquia  açucarei- 
ra. Filho  do  maior  município  canavieiro  do 
Brasil  e  tendo  ocupado  na  última  legislatura 
do  Congresso  Nacional  posição  mareante 
entre  os  defensores  da  continuação  do  I.  A. 
A.,  o  dr.  Sílvio  Bastos  Tavares  vai  dedicar- 
se  ao  exercício  da  nova  função,  para  o  qual 
foi  convocado  pelo  Presidente  Getúlio  Var- 
gas; com  elementos  pessoais  particularmen- 
te promissores  para  a  política  açucareira. 

Disposto  a  seguir  as  boas  normas  que 
inspiraram  os  seus  antecessores  que  tanto 
consolidaram  e  projetaram  a  autarquia  de- 
fensora e  animadora  dá  economia  mais  pe- 
netrada do  espírito  de  brasilidade,  o  Presi- 
dente do  I.  A.  A.  adotou  como  norte  da 
sua  atuação  o  amparo  ã  maior  produção 
decorrente  do  crescimento  do  consumo  O 
contingentamento  da  produção,  afirma  o 
dr.  Sílvio  Bastos  Tavares,  como  colorário 
da  produção  universal  e  dependência  dos 
índices  do  consumo  interno,  já  não  se  nos 
afigura  medida  coercitiva  em  face  da  pa- 
ridade de  preço  entre  açúcar  e  álcool,  do 
consumo  progressivo  daquele  e  da  carência 
dêste  como  carburante.  Tanto  mais,  acres- 
centa, que  sendo  os  hidratos  de  carbono  nu- 
trientes básicos  do  nosso  organismo  e  o 
indice  populacional  do  Brasil  aproximado 
de  50.000.000  de  habitantes,  registramos 
que  não  estaríamos  em  auto-suficiência 
com  a  produção  atual  se  o  consumo  pei- 
capita  e  pro-die  se  verificasse  em  propor- 
ções compatíveis  com  o  índice  normal  de 
nutrição. 

Urge,  em  consequência,  ampliar  o  con- 
sumo de  açúcar  no  País  mediante  uma  série 
de  medidas  práticas,  muitas  delas  da  alça- 


da do  [.  A.  A.  Entre  outras,  figuram  no 
discurso  presidencial,  a  de  levar  o  alimento 
a  centros  de  consumo  onde  êle  não  existe 
nem  chega  ou  só  atinge  por  preços  deli- 
rantes e  inacessíveis  ao  poder  aquisitivo  e 
a  de  fabricar  o  açúcar  «em  bases  económi- 
cas razoáveis  pela  facilidade  do  crédito  a 
prazo  e  juros  compatíveis  com  o  incremen- 
ta da  produção  em  níveis  de  rendimento  e 
custo  que  permitam  o  barateamento  do  pro- 
duto e  ampare  o  capital  e  o  trabalho  com 
margens  ponderáveis  de  compensação  que, 
em  vez  de  enfraquecer  e  aniquilar,  incen- 
tivem o  produtor  e  amparem  o  trabalha- 
dor-.». 

Num  programa  de  ação  de  tal  modo 
amplo  cabem,  como  é  lógico,  providências 
numerosas  e  variadas  algumas  delas  referi- 
das de  maneira  especial  pelo  presidente  do 
I.  A.  A.  Assim,  por  exemplo,  a  do  estí- 
mulo às  cooperativas  de  crédito,  «assegu- 
rando a  permanência  e  ampliando  a  sua 
criação,  despertando  o  espírito  associativo 
ainda  não  radicado  na  consciência  dos  nos- 
sos agricultores»  ou  ao  de  assistência  aos 
trabalhadores  e  seus  beneficiários  ajustada 
a  uma  «supervisão  dos  serviços  assistenciais 
por  órgão  especializado  idóneo,  cuja  ação  não 
seja  apenas  fiscalizar,  mas  criar  e  orientar 
no  sentido  de  melhor  e  mais  equitativa  dis- 
tribuição dos  recursos». 

Ao  par  dessas,  outras  providências 
igualmente  indicadas  pelo  dr.  Sílvio  Bastos 
Tavares  em  seu  discurso  de  posse,  permitem 
prever  uma  administração  operosa,  capaz 
de  levar  por  diante  a  política  açucareira  vi- 
gente no  Brasil  e  que  hoje  se  inclina,  decidi- 
damente, para  a  melhoria  dos  rendimentos 
agrícolas  e  industriais,  a  racionalização  doí 
métodos  de  produção  e  o  melhor  aproveita- 
mento da  matéria  prima  no  fabrico  de  pro- 
dutos essenciais  ao  normal  abastecimento 
das  necessidades  do  mercado  interno. 


DIVERSAS  NOTAS 


COMPRA  DE  DESIDRATANTE 

A  Comissão  Executiva,  depois  de  tomar 
conhecimento  do  parecer  da  gerência,  resol- 
veu, em  sessão  de  24  de  janeiro,  autorizar 
a  compra  de  120  tambores  do  desidratante 
«Special  Boiling  Point  Spirit»,  a  fim  de  as- 
segurar a  continuidade  do  trabalho  das  des- 
tilarias do  I.  A.  A. 

A  vendedora,  Shell  Mex  Brasil  Ltda., 
entregará  80  tambores  no  Recife  e  40  nes- 
ta capital.  A  compra  importou  em  eêrca  de 
Cr$  130.000,00. 


MELHORAMENTO  DAS  VARIEDADES 
DE  CANA 

De  acordo  com  o  parecer  do  sr.  Gil 
Maranhão  e  atendendo  ao  pedido  da  Coope- 
rativa dos  Usineiros  de  Pernambuco,  a  Co- 
missão Executiva  resolveu,  em  24  de  janei- 
ro, financiar  a  vinda  de  Pernambuco  do 
técnico  cubano,  sr.  Beauchamp,  a  fim  de 
realizar  experiências,  pelo  processo  de  sua 
invenção,  visando  o  melhoramento  das  ca- 
nas. 

Para  assistir  as  citadas  experiências, 
serão  convidados  técnicos  de  tôdas  as  áreas 
canavieiras  do  país. 


LABORATÓRIO  DE  FISIOLOGIA  DA 
UNIVERSIDADE  DO  RECIFE 

O  Sr.  Gil  Maranhão  apresentou  à  Co- 
missão Executiva  longo  e  minucioso  parecer 
sobre  o  pedido  de  subvenção  dirigido  ao 
I.  A.  A.  pelo  professor  Nelson  Chaves,  ca- 
tedrático da  Faculdade  de  Medicina  da  Uni- 
versidade do  Recife,  subvenção  destinada  ao 
Laboratório  de  Fisiologia  do  Instituto  Al- 
varo Osório  de  Almeida. 

O  parecer,  que  foi  aprovado,  assim 
conclui : 

«Em  face  do  exposto,  somos  de  pare- 
cer que  o  I.  A.  A.  conceda  à  Universidade 


do  Recife,  por  uma  vez,  a  subvenção  de 
Cr$  240.000,00,  destinada  ao  Laboratório 
de  Fisiologia  do  Instituto  Alvaro  Osório  de 
Almeida,  para  pesquisas  sobre  alimentos  e 
estudos  sôbre  as  condições  alimentares  do 
homem  do  Nordeste  Brasileiro,  especial- 
mente do  litoral  da  mata,  região  da  cana  do 
açúcar,  ficando  compreendidos  entre  êsses 
trabalhos  os  seguintes  :  «O  valor  nutritivo 
da  cana  de  açúcar»;  «O  valor  nutritivo  da 
fruta  pão»;  «Os  feijões  como  adubo»  e  «O 
guagiru  no  tryíamento  da  diabete.» 

A  despêsa  correrá  50%  por  conta  do 
«Fundo  de  Melhoramento  do  Trabalhador 
Rural  das  Regiões  Canavieiras»  e  50%  da 
receita  ordinária  do  I .  A .  A .  » 


USINA  TREZE  DE  MAIO 

Aprovando  em  sessão  de  3  de  janeiro 
um  parecer  do  Sr.  Gil  Maranhão,  a  Comissão 
Executiva  i'esolveu  conceder  à  Usina  Treze 
de  Maio,  localizada  no  município  de  Pal- 
mares, Estado  de  Pernambuco,  um  emprés- 
timo, para  fins  de  reequipamento,  no  valor 
de  Cr?  4.000.000,00. 

O  parecer  do  sr.  Gil  Maranhão  conclui 
declarando  que  o  financiamento  deve  ser 
concedido  «mediante  as  condições  de  praxe 
e  a  apresentação  das  faturas  do  valor  corres- 
pondente e  relativas  ao  material  já  recebido 
e  montado  e  o  pagamento  ao  comprador  do 
material  a  receber  até  integralizar  o  valor 
do  empréstimo». 


USINA  SANTA  TERESA 

A  firma  proprietária  da  Usina  Santa 
Teresa,  localizada  no  município  de  Goiana, 
Estado  de  Pernambuco,  solicitou  ao  I.  A.  A. 
um  empréstimo,  para  fins  de  reequipamen- 
to, no  valor  de  3  milhões  de  cruzeiros. 

A  Comissão  Executiva,  em  3  de  janei- 
ro, resolveu  conceder  o  empréstimo,  de 
acordo  com  o  parecer  do  sr.  Castro  Aze- 
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vedo,  qiie  assim  conclui  :  «Opinamos  polo 
deferimento  do  pedido,  lixada  em  Cr$  1,00 
a  retenção  por  saco  de" açúcar  produzido, 
dentro  de  cinco  safras,  aos  juros  de  7%». 


DONATIVOS  EM  AÇÚCAR 

Reunida  em  14  de  dezembro  último,  .1 
Comissão  Executiva  aprovou  o  ato  de  sr. 
Presidente,  autorizando  a  concessão  do 
donativo  de  1.200  sacos  de  açúcar  a  diversas 
instituições  de  caridade  que  fazem  distri- 
buição de  géneros  alimentícios  pelo  Natal. 

Nesses  1.200  sacos  estão  incluídos  os 
500  sacos  que  o  Palácio  do  Ca  te  te  requisita 
anualmente  para  a  sua  distribuição  aos  po- 
bres do  Distrito  Federal. 


CONVERSÃO  DE  QUOTA 

Deferindo  um  requerimento  de  Zadir 
Pinto  Rêgo,  a  Comissão  Executiva,  de  acor- 
do com  o  parecer  da  Secção  Jurídica,  auto- 
rizou a  conversão  da  quota  de  produção  do 
engenho  «Mocotó»  em  quota  de  forneci- 
mento junto  à  Usina  Nossa  Senhora  do 
Carmo,  localizada  no  município  de  Vitória 
de  Santo  Antão,  Pernambuco. 

A  quota  era  de  1 . 667  sacos. 


USINA  VASSOURAS 

Na  sessão  realizada  em  13  de  dezem- 
bro último,  a  Comisão  Executiva  apreciou 
um  requerimento  da  Usina  Vassouras  S.  A., 
localizada  em  Divina  Pastora,  Sergipe,  so- 
licitando um  empréstimo  suplementar  para 
transferência  e  reequipamento  da  mesma 
fábrica. 

Depois  de  amplo  debate,  foi  aprovado 
o  parecer  do  sr.  Castro  Azevedo,  no  sentido 
de  ser  concedido  o  emprésitmo  no  valor  de 
Cr$  1.500.000,00,  condicionando  o  mesmo 
ao  compromisso  do  mutuário  de  dar  ao 
I.  A.  A.  a  garantia  hipotecária,  em  primei- 
ro gráu,  da  usina  e  propriedades  que  lhe  são 
inherentes,  logo  que  êsses  imóveis  tenham 
sido  liberados  do  ónus  da  moratória  pecua- 
rista. 


QUOTA  DO  ENGENHO  CAPUAVA 

Entre  a  Secção  de  Fiscalização  e  a  De- 
legacia Regional  de  São  Paulo  surgiu  uma 
divergência  relacionada  com  o  limite  da 
Csina  Modelo,  em  face  da  incorporação  a 
essa  fábrica  da  quota  do  engenho  Capuava, 
a  qual  lixada  em  2.715  sacos  foi  posterior- 
mente reduzida  de  50  sacos. 

Tomando  conhecimento  do  caso,  a  Co- 
missão Executiva  resolveu  aprovar  um  pa- 
recer da  Secção  Jurídica,  que  dirimiu  a  dú- 
vida, determinando  que  a  quota  do  aludido 
engenho  é  de  2.715  sacos. 


IMPOSTO  PREDIAL  DO  EDIFÍCIO 
TAQUARA 

Em  sessão  de  13  de  dezembro  passado, 
a  Comissão  Executiva  tomou  conhecimento 
de  longo  ofício  dirigido  pelo  Procurador 
Geral,  ao  sr.  Presidente,  no  qual  se  fazia 
completo  relato  do  caso  do  pagamento  do 
imposto  predial  e  taxas  municipais  relati- 
vas ao  Edifício  Taquara,  sede  do  I.  A.  A. 

A  Comissão  Executiva  aprovou  as  me- 
didas tomadas  pela  Secção  Jurídica,  bem 
assim  o  ato  do  Sr.  Presidente  que  autorizou 
o  pagamento  de  Cr$  267.946,80  à  Prefeitura 
do  Distrito  Federal. 


CONVERSÃO  DE  QUOTA 

Julgando  um  pedido  de  Cândida  dc 
Andrade  Lima  e,  de  acordo  com  os  pareceres 
favoráveis  da  Procuradoria  Regional  de 
Pernambuco  e  da  Secção  Jurídica,  a  Comis- 
são Executiva,  em  13  de  dezembro  ultimo, 
autorizou  a  conversão  da  quota  de  produção 
do  engenho  Mata  Limpa,  sito  em  Aliança, 
Pernambuco,  em  quota  de  fornecimento 
junto  à  Usina  Matarí,  localizada  em  Naza- 
ré da  Mata,  no  mesmo  Estado. 


RESTABELECIMENTO  DE  QUOTA 

Apreciando  o  recurso  do  proprietário 
da  Usina  São  José,  sita  em  Ribeirão  Preto, 
a  Comissão  Executiva  resolveu  aprovar  o 
parecer  do  Sr.  António  Corrêa  Meyer,  no 
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sentido  de  ser  dado  provimento  ao  mesmo 
para  o  fim  de  se  restabelecer  a  quota  ante- 
rior da  aludida  fábrica,  devendo  os  contra- 
tos de  fornecimento  de  cana  ser  firmados 
pelo  recorrente  com  assistência  da  Associa- 
ção dos  Plantadores  de  Cona  de  Sertãozi- 
nho. 


USINA  NOVO  HORIZONTE 

Na  reunião  de  20  de  dezembro  último, 
a  Comissão  Executiva  tomou  conhecimento 
de  um  ofício  da  Secção  Jurídica,  no  qual  se 
comunicava  ter  sido  suspensa  a  intervenção 
do  I.  A.  A.  na  Usina  Novo  Horizonte,  lo- 
calizada no  município  de  Campos,  Estado 
do  Rio. 

Adiantou  a  Secção  Jurídica  que  a  Usi- 
na foi  entregue  à  Sociedade  Comercial,  sua 
proprietária,  que  aprovou  todos  os  atos  da 
interventoria,  dando  plena  quitação,  com 
ressalva  apenas  do  lucro  apresentado,  que 
não  considera  como  existente,  íevando-o  à 
conta  do  desgaste  do  material  e  amortiza- 
ção do  capital  social. 


UNIÃO  OPERÁRIAS  DE  JESUS 

A  Comissão  Executiva,  em  sessão  de 
20  de  dezembro  passado,  apreciando  um 
pedido  da  União  Operárias  de  Jesus,  resol- 
veu, de  acordo  com  o  parecer  do  sr.  Anto- 
nio Corrêa  Meyer,  conceder  àquela  institui- 
ção de  assistência  social  um  donativo  no 
valor  de  Cr?  15.000,00. 


USINA  FRONTEIRA 

A  Comissão  Executiva  teve  conheci- 
mento em  sessão  de  10  de  janeiro,  do  rela- 
tório que  o  interventor  do  I.  A.  A.  na  Usi- 
na Fronteira  apresentou  ao  Sr.  Presidente, 
bem  assim  das  demarches  levadas  pelo  fun- 
cionário José  Elias  Feres  junto  aos  credo- 
res da  referida  fábrica.  Na  mesma  ocasião, 
foi  lida  uma  exposição  da  Gerência  sôbre  a 
Usina  Fronteira,  sendo,  afinal,  aprovada  a 
seguinte  proposta  do  sr.  Castro  Azevedo  : 

«A  Usina  Fronteira  S.  A.,  por  sua  di- 
retoria,  fará  a  convocação  de  uma  assem- 


bleia geral  extraordinária.  Habilitada  pela 
assembleia,  a  Uiretoria  da  Usina  pedirá  a. 
suspensão  da  intervenção  do  Instituto,  à 
vista  dos  acordos  realizados  com  os  credo- 
res da  Emprêsa,  como  provaria  com  do- 
cumentos que  seriam  anexados  ao  pedido  de 
suspensão  da  intervenção.  Só  então  o  ins- 
tituto faria  o  financiamento  de  entre-saíra, 
com  garantia  de  penhor  agrícola,  e  cuia 
aplicação,  nas  condições  indicadas  no  rela- 
tório do  sr.  Preposto-Interventor,  En- 
genheiro Fernando  de  Oliveira  Guena,  de- 
veria ser  fiscalizada  por  preposto  do  Insti- 
tuto. O  empréstimo  seria  liquidado  no  de- 
correr da  safra  1951-52,  uma  vez  que  a  mes- 
ma safra  está  isenta  de  outras  retenções». 


EXPORTAÇÃO  DE  ÁLCOOL  DE 
PERNAMBUCO 

Com  referência  à  exportação  de  álcool 
pela  Destilaria  dos  Produtos  de  Pernam- 
buco para  as  praças  do  Distrito  Federal  e 
São  Paulo,  a  Comissão  Executiva,  depois  de 
tomar  conhecimento  dos  pareceres  da  Sec- 
ção de  Álcool  Motor  e  da  Secção  de  Estudos 
Económicos,  resolveu  aprovar  o  voto  do  sr. 
Gil  Maranhão,  que  assim  conclui : 

«Somos  de  parecer  que  fique  assegu- 
rada à  D.  P.  P.  a  margem  líquida  de  2% 
na  colocação  do  álcool  da  D.  C.  P.  V.  nas 
praças  do  Distrito  Federal  e  de  São  Paulo, 
sôbre  as  quantidades  embarcadas  e  a  em- 
barcar, correndo  o  acréscimo  de  despêsa  já 
verificado  por  conta  da  Caixa  do  Álcool, 
conforme  propõe  a  S.  E.  E.,  ficando  para 
estudo  posterior  o  valor  exato  da  despêsa 
de  retorno  e  de  sua  cobertura  pela  Caixa 
do  Álcool». 


NOVA  SEDE  PARA  A  DELEGACIA  DE 
SÃO  PAULO 

Reunida  em  3  de  janeiro,  a  Comissão  Executiva 
aprovou  uma  indicação  da  Gerência,  no  sentido  de 
serem  concedidos  poderes  ao  sr.  presidente  para 
resolver  sôbre  o  pedido  de  autorização  da  Delegacia 
Regional  de  São  Paulo-  que  deseja  iniciar  com  ur- 
gência as  obras  de  adaptação  da  sua  nova  sede.  As 
referidas  obras  estão  orçadas  em  Cr$  150.000,00. 
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ATOS  DO  PODER  EXECUTIVO 


DECRETO  N9  29.118  .  -  DE  10  DE  JANEIRO 
DE  1951' 
Aprova  o  Regimento  Interno  do  Ins- 
tituto do  Açúcar  e  do  Álcool,  reestrutura 
o  quadro  do  seu  pessoal  e  dá  outras  Pro- 
vidências. 

O  Presidente  da  República,  usando  da  atribuição 
cjue  lhe  confere  o  artigo  87,  item  I,  da  Constituição, 
e  nos  termos  do  estabelecido  no  artigo  33,  da.  Lei 
n9  488,  de  15  de  novembro  de  1948,  decreta  : 

Art.  I9  —  Ficam  aprovados  o  Regimento  In- 
terno e  os  Quadros  do  Pessoal  do  Instituto  do  Açú- 
car e  do  Álcool,  de  conformidade  com  as  tabelas 
que  acompanham  êste  Decreto. 

Art.  2°  —  Ficam  adôtados  para  o  Pessoal  efetivo 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  os  padrões  alfa- 
béticos de  vencimentos  vigentes  no  Serviço  Público 
Federal,  de  acordo  com  o  disposto  na  Lei  488,  de 
15/9/1948. 

§  l9  —  Os  cargos  isolados  de  provimento  em 
comissão,  bem  como  as  funções  gratificadas,  corres- 
ponderão aos  símbolos  e  valores  mensais  fixados 
no  artigo  6"  e  §  1 9  da  Lei  a  que  se  refere  èste 
artigo. 

§  29  —  A  Tabela  Única  de  Mensalistas  do 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool  será  aprovada  me- 
diante Resolução  de  sua  Comissão  Executiva,  res- 
peitadas as  referências  de  salários  vigentes  para  os 
extranumerários  da  União. 

§  39  —  Não  haverá  no  I.  A.  A.  cargo  de  pro- 
vimento efetivo,  isolado  ou  de  carreira  de  padrão 
superior  a  O. 

Art.  39  —  Aos  membros  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool  será  paga 
a  gratificação  mensal  fixa  de  Cr$  2.000,00  (dois 
mil  cruzeiros)  e  mais  Cr$  600,00  (seiscentos  cru- 
zeiros) por  sessão  a  que  comparecerem  até  o  má- 
ximo de  8  (oito)  por  mês. 

Parágrafo  único  —  O  membro  da  Comissão 
Executiva  que  fôr  eleito  Presidente  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool  perderá  direito  à  gratificação 
mensal  fixa  a  que  se  refere  o  presente  artigo. 

Art.  49  —  O  provimento  dos  cargos  da  carreira 
de  Técnico-Financeiro  será  feito  mediante  concurso 
de  provas  e  de  títulos  de  acordo  com  as  instruções 
que  forem  baixadas  pelo  Presidente  do  I.  A.  A. 

Parágrafo  único  —  No  caso  deste  artigo  o 
preenchimento  dos  cargos  será  vertical,  observada  a 
rigorosa  classificação  apurada  no  concurso. 

Art.  59  —  O  provimento  das  classes  iniciais  das 
carreiras  de  Agrônomo-Canavieiro,  Técnico-Opcra- 
dor,  Técnico  de  Laboratório  e  Estatístico,  se  fará 


mediante  concurso  de  provas  ou  de  títulos,  a  cri- 
tério da  administração  do  Instituto. 

Art.  6"  ■ —  Os  Procuradores  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool  são  classificados  em  cargos  iso- 
lados de  provimento  efetivo,  com  níveis  de  ven- 
cimentos de  I.  a  O.  na  forma  do  Quadro  aprovado 
por  êste  Decreto. 

§  l9  —  No  caso  de  vaga  em  cargos  de  padrão 
superior  a  L  ou  criação  de  novos  cargos  é  asségu 
rado  o  acesso  dos  ocupantes  do  padrão  i medial  l- 
mente  inferior  sob  o  regime  de  entrância. 

§  29  . —  O  regime  de  acesso  por  entrância, 
estabelecido  no  parágrafo  anterior,  será  regulado 
pelo  Instituto  mediante  Resolução  de  sua  Comissão 
Executiva. 

Art.  79  —  Os  cargos  de  Tesoureiros  criados 
por  força  do  disposto  nas  Leis  403  e  1.095,  res- 
pectivamente de  24/9/1948  c  3/5/1950.  serão 
providos  em  comissão,  garantida  efetividáde  dos 
que  já  exerciam  as  funções  na  data  da  Lei  -03. 

Art.  89  —  Para  as  promoções  resultantes  da 
reestruturação  aprovada  por  êste  Decreto,  não  se 
exigirá  o  interstício  no  exercício  da  classe  respecti- 
va, quando  não  haja  funcionários  que  o  tenham  com- 
pletado em  número  suficiente  para  o  preenchimento 
das  vagas. 

Art.  99  —  liste  Decreto  entrará  em  vigor  na 
data  da  sua  publicação,  revogados  o  Decreto  n"  .  . 
26.355,  de  14/2/1 949  e  demais  disposições  em 
contrário. 

Rio  de  Janeiro,  10  de  janeiro  de  1951,  1 30" 
da  Independência  e  639  da  República. 

EURICO  G.  DUTRA 
A.  de  Novaes  Filho 
("D.  O.",  12/1/51) 

MINISTÉRIO  DA  FAZENDA 

Decretos  de  9  de  fevereiro  de  1951 
O  Presidente  da  República  resolve  : 

De  acordo  com  os  arts.   160  e  161 
do  Decreto-lei  n9   3.855,  de   21    de  no- 
vembro de  1941  : 
Nomear : 

Sílvio  Bastos  Tavares,  Delegado  do  Banco  do 
Brasil  junto  ao  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool. 
Conceder  exoneração  : 

A  Fernando  Pessoa  de  Queiroz,  de  Delegado 
do  Banco  do  Brasil  junto  ao  Instituto  do  Açúcar 
e  do  Álcool. 

("D.  O",  9/2/1951). 
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ATAS  DA  COMISSÃO  EXECUTIVA  DO  I.  A.  A. 


Publicamos  nesta  secção  resumos  das  atas  da 
Comissão  Executiva  do  I.  A.  A.  Na  secção  "Di- 
versas Notas"  damos  habitualmente  extratos  das 
atas  da  referida  Comissão,  contendo,  às  vezes,  na 
integra,  pareceres  e  debates  sobre  os  principais 
assuntos  discutidos  em  suas  sessões  semanais. 


57?  SESSÃO,  ORDINÁRIA,  REALIZADA  EM 
6  DE  DEZEMBRO  DE  1950 

Presentes  os  Srs.  Fernando  Pessoa  de  Queiroz, 
Oton  Júlio  de  Barros  Melo,  Castro  Azevedo,  A.  Cor- 
rêa Meyer,  Gil  Maranhão,  Luis  Dias  Rollemberg 
(suplente  do  Sr.  Alfredo  de  Maya),  Moacir  Soa- 
res Pereira  (suplente  do  Sr.  Paulo  Raposo),  Pedro 
Afonso  Mibielli  de  Carvalho,  João  Soares  Palmeira, 
Roosevelt  C.  de  Oliveira,  Domingos  Guidetti,  José 
Acioly  de  Sá,  Gustavo  Fernandes  Lima  (suplente 
do  Sr.  Bartolomeu  Lisandro). 

Presidência  do  Sr.  Fernando  Pessoa  de  Queiroz. 

Administração  —  Aprova-se  a  minuta  de  Reso- 
lução, abrindo  o  crédito  suplementar  de  Cr$  .... 
7.673,20  à  rubrica  "8303". 

Financiamentos  ■ —  Aprova-se  a  minuta  de  Re- 
solução, abrindo  o  crédito  especial  de  Cr$  

250.000,00  à  rubrica  "9672". 

Fornecimento  de  cana  —  De  acordo  com  o 
parecer  do  Sr.  Domingos  Guidetti,  aprova-se  a  fi- 
xação de  qucta,  bem  como  a  distribuição  ao  contin- 
gente agrícola,  das  usinas  Zanin,  São  Carlos,  São 
Geraldo  e  Perdigão,  tôdas  localizadas  no  Estado 
de  São  Paulo. 

—  Manda-se  converter  em  diligência,  de  acor- 
do com  o  voto  do  Sr.  Oton  de  Melo,  o  processo 
de  interesse  da  Usina  São  José,  localizada  em  São 
Paulo. 

; —  Manda-se  voltar  ao  relator  o  processo  Je 
interêsse  da  Usina  Jatiboca. 

—  Nega-se  provimento  ao  recurso  de  João 
Almeida  Monteiro. 

Tributação  ■ —  Dá-se  vista  ao  Sr.  Castro  Aze- 
vedo do  expediente  referente  à  arrecadação  e  à  dis- 
tribuição da  taxa  de  um  cruzeiro  por  tonelada  de 
cana  ao  fornecedor. 


Mon/agem  de  novas  usinas  —  ManJa-se  ar 
quivar  o  processo  de  interêsse  de  José  Ferreira  do 
Amaral,  em  vista  de  ter  caducado  a  concessão. 


58»  SESSÃO,  ORDINÁRIA,  REALIZADA  EM 
13  DE  DEZEMBRO  DE  1950 

Presentes  os  Srs.  Fernando  Pessoa  de  Queiroz, 
Oton  Júlio  de  Barros  Melo,  Castro  Azevedo,  An- 
tônio Corrêa  Meyer,  Gil  Maranhão,  Bartolomeu  Li- 
sandro, Moacir  Soares  Pereira  (suplente  do  Senhor 
Paulo  Raposo),  João  Soares  Palmeira,  Eustáquio 
Gomes  de  Melo  (suplente  do  Sr.  Roosevelt  C.  de 
Oliveira),  José  Acioly  de  Sá  e  Alfredo  de  Maya. 

Presidência  do  Sr.  Fernando  Pessoa  de  Queiroz 

Expediente  —  A  C.  E.  toma  conhecimento  de 
uma  carta  da  viúva  Gastão  Vidigal,  agradecendo 
as  homenagens  prestadas  ao  seu  marido  e  de  um 
telegrama  da  Associação  Atlética  Brasil  Açucareiro 
relativo  à  decisão  que  mandou  pagar  a  todo  o  fun- 
cionalismo do  I.  A.  A.  a  diferença  de  vencimentos. 

Caixa  do  Álcool  —  Aprova-se  o  pagamento 
das  bonificações  sobre  álcool  direto  da  safra  49/50 
das  usinas  do  Paraná  e  São  Paulo  nas  condições 
propostas  pela  Secção  de  Álcool-íMotor. 

—  São  deferidos  os  pedidos  de  restituição  de 
contribuição  de  Sebastião  Lobo  Pessanha  e  Indús- 
tria e  Comércio  Cenei  S.  A. 

Financiamento  —  Aprova-se  a  minuta  da  Re- 
solução, abrindo  o  crédito  suplementar  de  Cr$  .... 
2.000.000,00  à  rubrica  "9270". 

- —  É  homologado  o  ato  do  Sr.  Presidente,  au- 
torizando a  concessão  de  um  adiantamento  de  .  . 
Cr$  6.000.000,00  à  Companhia  Usinas  Nacionais. 

—  Aprova-se  a  proposta  da  Gerência,  no  sen- 
tido de  ser  baixada  e  publicada  a  Resolução  rela- 
tiva ao  crédito  de  Cr$  30.000.000,00  para  reequi- 
pamento  das  usinas  de  Sergipe.  '• 

Fornecimento  de  cana  —  Manda-se  voltar  ao 
relator,  Sr.  Castro  Azevedo,  os  processos  de  inte 
resse  das  usinas  Brasileiro  e  Camaragibe. 

—  Aprova-se  o  mapa  relativo  à  distribuição 
das  quotas  de  fornecimento  da  Usina  Itapetingui, 
Bahia. 


ERASIL  AÇUCAREIRO 


JANEIRO-FEVEREIRO,  1951  —  Pág.  8 


—  Manda-se  arquivar  o  processo  de  interessa- 
da Usina  Santo  Antônio,  São  Paulo. 

—  Aprova-se  a  fixação  'das  quotas  de  forne- 
cimento de  cana  das  usinas  Santa  Lúcia,  São  Luis 
c  Chibarro,  localizadas  em  S.  Paulo. 

Tributação  —  Contra  o  voto  do  Sr.  Castro 
Azevedo  e  de  acôrdo  com  o  parecer  do  Sr.  Aciclv 
Sá,  aprova-se  o  processo  referente  à  arrecadação  e 
distribuição  da  taxa  de  Cr$  1,00  por  tone!  ida  de- 
cana de  fornecedores  na  safra  49/50. 

Incorporação  de  quota  \ —  Maria  Justina  da 
Silva  e  Virgolino  de  Oliveira  —  S.  Paulo  — 
deferido. 

—  Camiio  Pereira  Chaves  e  José  Felipe  de 
Freitas  Castro  : —  Minas  Gerais  —  indeferido. 

Conversão  de  quota  —  Paulo  Pessoa  Guerra.  — 
Pernambuco  \ —  indeferido. 

Inscrição  de  engenho  —  João  Moreira  de  Mou- 
ra —  Goiás  —  deferido. 


599  SESSÃO,  ORDINÁRIA,  REALIZADA  EM 
20  DE  DEZEMBRO  DE  1950 

Presentes  os  Srs  Fernando  Pessoa  de  Queiroz, 
Oton  Júlio  de  Melo,  Castro  Azevedo,  Antônio  Cor- 
rêa Meyer,  Moacir  Soares  Pereira  (suplente  do  Se- 
nhor Paulo  Raposo),  Gil  Maranhão,  Pedro  Afonso 
Mibielli  de  Carvalho,  Roosevelt  C.  de  Oliveira,  Do- 
mingos Guidetti,  Eustáquio  Gomes  de  Melo  (suplen- 
te do  Sr.  João  Soares  Palmeira) ,  José  Acioly  de 
Sá,  Gustavo  Fernandes  (suplente  do  Sr.  Bartolomeu 
Lisandro)  e  Alfr-jdo  de  Maya. 

Presidência  do  Sr.  Fernando  Pessoa  de  Queiroz. 

Administração  , —  Concede-se  a  autorização,  so- 
licitada pela  Contadoria,  para  fazer  o  registro  de  dé- 
bitos correspondentes  aos  excessos  de  despesas  que 
se  verificaram  nas  dotações  orçamentárias. 

—  Aprova-se  a  indicação  do  sr.  Castro  Aze- 
vedo, no  sentido  de  serem  concedidas  gratificações 
ao  pessoal  dos  gabinetes  da  Presidência  e  da  Ge- 
rência. 

Tributação  — ■  Dá-se  vista  ao  Sr.  Domingos 
Guidetti  do  processo  referente  à  incorporação  de 
3  %  sôbre  as  quotas  partes  da  taxa  de  Cr$  3,00 
por  tonelada  de  cana  à  receita  do  I.  A.  A. 

Fornecimento  de  cana  —  Usina  Santa  Adélia 
—  São  Paulo  —  aprova-se  o  parecer  da  Secção  de 
Assistência  à  Produção. 


—  Usina  Lindoia  —  Minas  Gerais  —  aprova- 
se  o  quadro  de  fornecedores,  bem  como  a  limitação 
da  usina. 

—  Usina  Furlan  —  São  Paulo  —  apiòva-se  a 
minuta  dc  contrato-tipo,  providenciando-se,  a  se- 
guir, como  propõe  a  Secção  Jurídica,  sôbre  a  apli- 
cação da  taxa  de  Cr?  2.00  por  saco  de  açúcar. 

—  Manoel  Juventino  Magalhães  —  Sergipe  — 
manda-se  arquivar  o  processo. 

—  Raul  Severiano  de  Melo  —  Bahia  —  man- 
da-se arquivar  o  processo. 

Fixação  de  limite  —  Simão  Nogueira  Terra  — 
São  Paulo  —  dá-se  vista  ao  Sr.  Castro  Azevedo. 

Incorporação  de  quota  —  Manuel  Peixoto  de 
Maia  —  Minas  Gerais  —  deferido. 

—  José  Hermenegildo  de  Assis  —  Minas  Ge- 
rais —  deferido. 

—  Quintino  O.  de  Almeida  —  Alagoas  — 
deferido. 

—  José  Maria  Ferreira  —  Minas  Gerais  — 
indeferido. 

Inscrição  de  engenho  —  José  Pessoa  de  Quei- 
roz —  Alagoas  —  deferido. 

Inscrição  de  engenho  — -  José  Pessoa  de  Quei- 
roz —  Alagoas  —  deferido. 

—  Joaquim  José  Vilela  —  Goiás  —  converte- 
se  o  julgamento  em  diligência. 

Averbação  de  transferência  de  nome  e  de  local 
Arcângelo  Ceconi  e  Myllos   Filipini    —  São 
Paulo  —  deferido. 


60*  SESSÃO,  ORDINÁRIA,  REALIZADA  EM 
21  DE  DEZEMBRO  DE  1950 

Presentes  os  Srs.  Fernando  Pessoa  de  Queiroz, 
Oton  Júlio  de  Melo,  Castro  Azevedo,  Antônio  Cor- 
rêa Meyer,  Gil  Maranhão,  Moacir  Soares  Pereira, 
Pedro  Mibielli  de  Carvalho,  Gustavo  Fernandes 
(suplente  do  Sr.  Bartolomeu  Lisandro),  Alfredo  de 
Maya,  José  Acioly  de  Sá,  João  Soares  Palmeira  e 
Domingos  Guidetti. 

Presidência  do  Sr.  Fernando  Pessoa  de  Queiroz. 

Contadoria  —  Aprova-se  a  proposta  orçamen- 
tária para  o  ano  de  1951. 

Pessoal  —  Aprova-se  a  tabela  de  gratificações 
especiais  para  os  funcionários  do  Serviço  de  Expe- 
diente da  Comissão  Executiva. 
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Caixa,  do  álcool  —  Aprova-se  a  minuta  da  Re- 
solução, que  concede  bonificação  extraordinária  aos 
produtores  de  álcool  anidro  destinado  à  mistura 
carburante. 

Exportação  —  É  aprovado  o  parecer  da  Ge- 
rência sôbre  o  embarque  de  150.000  sacos  de  açú- 
car para  o  exterior. 

Fornecimento  de  cana  —  Usina  Terra  Nova, 
Bahia  : —  Aprova-se  o  parecer  da  Secção  de  Assis- 
tência à  Produção  no  que  concerne  a  limitação  e 
quadro  de  fornecedores. 

Incorporação  de  quota  —  Pedro  Fernando,  Mi- 
nas Gerais  ■ —  dá-se  provimento  do  recurso  para  o 
fim  de  autorizar  a  incorporação. 

—  Dá-se  vista  ao  Sr.  Castro  Azevedo  do  pro- 
cesso de  interesse  de  José  Tomaz  da  Silva  Nonô, 
Alagoas. 


1'  SESSÃO,  ORDINÁRIA,  REALIZADA  EMf 
3  DE  JANEIRO  DE  1951 

Presentes  os  Srs.  Fernando  Pessoa  de  Queiroz, 
Oton  Júlio  de  Barros  Melo,  Castro  Azevedo,  Gii 
Maranhão,  Pedro  Affonso  Mibielli  de  Carvalho, 
José  Acioly  de  Sá,  Gustavo  Fernandes  Lima  (su- 
plente do  Sr.  Antônio  Corrêa  Meyer) . 

Presidência  do  Sr.  Fernando  Pessoa  de  Queiroz. 

Expediente  -  -  Os  Srs.  José  Acioly  de  Sá  e 
João  Soares  Palmeira  comunicam  que  deixarão  de 
comparecer  a  algumas  sessões  da  C.  E.,  o  primeiro 
por  ter  de  entrar  em  férias  no  Ministério  cio  Tra- 
balho e  o  segundo  por  ter  de  se  ausentar  desta  cidade. 

Fornecimento  de  cana  , —  A  requerimento  do 
Sr.  Castro  Azevedo,  resolve-se  adiar  a  discussão  do 
processo  de  interesse  da  Cia.  Agrícola  Ponteno- 
vense. 

—  Aprova-se  a  distribuição  de  quotas  das  usi- 
nas Brasileiro  e  Camaragibe,  Alagoas. 

Incorporação  de  quota  ■ —  Resolve-se  manter  a 
decisão  que  incorporou  ao  limite  da  Usina  Rio  Doce 
a  quota  do  engenho  de  Francisco  Lauriano  da  Rosa. 

—  Autoriza-se  a  conversão  em  quota  de  forne- 
cimento junto  à  Usina  Estivas  da  quota  ie  produção 
do  engenho  de  Olga  Paiva. 

—  Ê  indeferido  o  pedido  de  Arthur  Lundgren 
e  outros. 


Inscrição  de  fábrica  i —  Manda-se  arquivar  o 
requerimento  de  A.  E.  de  Oliveira  &  Cia. 

Aumento  de  quota  e  averbação  de  transferên- 
cia —  Inaldo  e  Zaná  da  Cunha  Andrade,  Pernam- 
buco —  deferido. 


2-J  SESSÃO,  ORDINÁRIA,  REALIZADA  EM 
10  DE  JANEIRO  DE  1951 

Presentes  os  Srs.  Fernando  Pessoa  de  Queiroz, 
Oton  Júlio  de  Baros  Melo,  Castro  Azevedo,  Gil 
Maranhão,  Pedro  Afonso  Mibielli  de  Carvalho, 
Roosevelt  C  de  Oliveira,  Domingos  Guidetti,  Gus- 
tavo Fernandes  Lima  (suplente  do  Sr.  Bartolomeu 
Lisandro) . 

Presidência  do  Sr.  Fernando  Pessoa  de  Queiroz. 

Expediente  -  -  O  Sr.  Castro  Azevedo  comu- 
nica que  o  Sr.  Corrêa  (Meyer,  por  motivo  de  doença, 
vem  deixando  de  comparecer  às  sessões  da  C.  E., 
sendo  aprovado,  a  seu  requerimento,  um  voto  pelo 
restabelecimento  do  mesmo. 

Contadoria  —  Aprova-se,  por  solicitação  da 
Contadoria,  uma  minuta  de  Resolução,  abrindo 
créditos  suplementares  a  diversas  rubricas  orçamen- 
tárias 

Fiscalização  —  Nos  termos  do  parecer  do  Se- 
nhor Castro  Azevedo,  resolve-se  uma  gratificação 
no  valor  de  Cr$  6.000,00  aos  guardas  municipal 
de  Campos,  por  serviços  prestados  à  Fiscalização  do 
I.  A.  A. 

Pessoal  —  É  aprovada  a  indicação  do  Se- 
nhor Presidente,  no  sentido  de  ser  concedido  o 
abono  de  Natal  aos  funcionários  do  I.  A.  A. 

* —  Aprova-se  a  minuta  de  Resolução,  abrindo 
o  crédito  especial  de  Cr$  15.000,00  para  paga- 
mento de  gratificação  dos  organizadores  do  Con- 
curso para  Fiscais. 

Destilaria  do  Estado  do  Rio  —  Aprova-se  a 
aquisição  de  quatro  reguladores  Coppes  e  um  regu- 
lador de  vapor  SLDO,  no  valor  global  de  Cr$  .  .  . 
70.  550,00. 

Financiamento  —  Aprova-se  a  abertura  de  vá- 
rios créditos  para  financiamento  de  entre-safra  a 
órgãos  de  plantadores  e  fornecedores  de  cana. 

—  Aprova-se  a  minuta  de  Resolução,  abrindo 
o  crédito  de  Cr$  500.000,00  para  pagamento  dc 
financiamento  concedido  ao  Sr.  Manuel  Marinho 
Camarão.  • 
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Fornecimento  de  cana  —  Aprova  se  i  distri- 
buição das  quotas  de  fornecedores  da  Usina  Tsneuá, 

—  Manda-se  baixar  em  'diligência  o  processo 
de  interêsse  da  Cia.  Agrícola  Pontenovense. 

—  Resolve-se  homologar  o  acôido  firmado  en- 
tre a  -Usina  Paranaguá  e  o  Fornecedor  Antônio  da 
Costa  Pinto  Dias. 

—  Aprova-se  a  distribuição  das  quotas  de  for- 
necedores da  Usina  São  Martinho. 

Inscrição  cie  engenho  —  Sebastião.  Peixoto  da 
Silveira,  Goiás  —  deferido. 

Averbação  de  transferência  —  Manuel  Tavares 
das  Chagas,  Pernambuco  < —  deferido. 

Cancelamento  de  inscrição  -  -  João  Alves  dc 
Melo,  Minas  Gerais,  j —  reconsidera-se,  em  parte,  a 
decisão  anterior  para  o  fim  dc  se  manter  a  ins- 
crição 


3'  SESSÃO,  ORDINÁRIA,  REALIZADA  EM 
'     17  DE  JANEIRO  DE  1951 

Presentes  os  Srs.  Fernando  Pessoa  de  Queiroz, 
Otcn  Júlio  de  Barros  Melo,  Castro  Azevedo,  Gil 
Maranhão,  Pedro  Afonso  Mibielli  de  Carvalho.  Luis 
Dias  Rollemberg  (suplente  do  Sr.  Alfredo  de  Maya), 
Gustavo  Fernandes  Lima  (suplente  do  Sr.  Barto- 
lomeu Lisandro). 

Presidência  do  Sr.  Fernando  Pessoa  de  Queiroz 

Pessoal  —  São  aprovadas  as  minutas  de  Reso- 
lução, que  regulam  o  processo  de  promoção  dos 
funcionários  e  procuradores  do  I.  A.  A.,  em  íace 
da  reestruturação  dos  quadros. 

Transporte  de  álcool  —  Aprova-se  a  minuta 
do  contrato  a  ser  firmado  com  a  Leopoldina  Rail- 
way  para  o  tráfego  do  material  rodante  do  I.  A.  A. 
nas  linhas  da  citada  empresa. 

Exportação  —  Nos  termos  do  parecer  do  Se- 
nhor Gil  Maranhão,  resolve-se  conceder  a  prorro- 
gação do  prazo  solicitado  pelo  Instituto  do  Mate. 

Financiamento  < —  Autoriza-se  a  abertura  de  um 
crédito  especial  de  CrS  1.400.000,00  para  finan- 
ciamento de  entre-safra  da  Usina  Fronteira. 

—  De  acordo  com  os  pareceres,  é  deferido  o 
pedido  de  prorrogação  de  prazo  da  Cia.  Usina 
Cambaíba. 


7  abelanienlo  de  cana  —  Aprova-se  a  tabela  de 
preços  das  canas  de  fornecedores  entregues  às  usi- 
nas alagoanas  nas  safras  47/48,  -48/49  e  -il>,  50. 

I  ributação  r—  Autoriza-se  a  Usina  Fronteira 
a  pagar  em  12  prestações  a  multa  que  lhe  foi  im- 
posta no  valor  de  CrS  13.827,50. 

Fornecimento  de  cana  —  Aprova-se  a  distri- 
buição das  quotas  de  fornecimento  de  cana  da  Usina 
São  Francisco  do  Quilombo,  S.  Paulo. 

—  Manda-se  arquivar  o  processo  45.720/44. 

—  José  Ferreira  Santana,  E.  do  Rio  • —  fixa- 
se  a  quota  em  44.000  quilos. 

—  Adevaldo  Ribeiro  Dias,  E.  do  Rio  —  lixa- 
se  a  quota  em  79.000  quilos. 

Inscrição  de  engenho  —  José  Ferreira  Gomes, 
Minas  Gerais  —  deferido. 

Modificação  de  espécie  ■ —  Alcides  Ferreira  de 
Oliveira,  S.  Paulo  —  indeferido. 


4»  SESSÃO,  ORDINÁRIA,  REALIZADA  HM 
24  DE  JANEIRO  DE  1951 

Presntes  os  Srs.  Fernando  Pessoa  de  Queiroz, 
Oton  Júlio  de  Barros  Melo,  Castro  Azevedo,  Bar- 
tolomeu   Lisandro,    Gil    Maranhão,    Moacir  Soares 


i: \ x  u  m S  E  ERIGE  .\H0S 
X\  XIM  POLÍTICA  Dg  BRASIL 

ENSAIO    SOCIOLÓGICO    SOBRE    O  ELEMENTO 
POLITICO    NA    CIVILIZAÇÃO    DO  AÇÚCAR 

O 

FERNANDO  DE  AZEVEDO 

(Professor  da  Universidade  de  São  Paulo) 
O 

Preço  do  vol.  br.  CrS  40,00 
O 

À  VENDA  NA 

LIVRARIA  CIVILIZAÇÃO  BRASILEIRA 

RUA  DO  OUVIDOR,  94 
Rio    de  Janeiro 

:  
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Pereira  (suplente  do  Sr.  Paulo  Raposo),  Pedro 
Afonso  Mibieili  de  Carvalho,  Roosevelt  C.  de  Oli- 
veira, Domingos  Guidetti,  João  Soares  Palmeira, 
Gustavo  Fernandes  Lima  (suplente  do  Sr.  A.  Cor- 
rêa Meyer)  e  Luis  Dias  Rollemberg  (suplente  do 
Sr.  Alfredo  Maya). 

Presidência  do  Sr.  Fernando  Pessoa  de  Queiroz. 

Expediente  . —  O  Sr.  Presidente,  a  requeri- 
mento do  Sr.  João  Soares  Palmeira,  manda  inserir 
na  ata  declarações  deste  com  referência  à  reestru- 
turação dos  quadros  do  pessoal  do  I.  A.  A. 

Administração  —  Aprova-se  uma  indicação  do 
Sr.  Gil  Maranhão  sobre  o  pagamento  do  abono  de 
Natal  aos  membros  suplentes  da  C.  F. 

—  Aprova-se  a  minuta  de  Resolução,  abrindo 
o  crédito  de  Cr$  42.000,00  para  pagamento  de  gra- 
tificação aos  funcionários  Licurgo  Veloso,  Paulo 
Belo,  José  Mendes  Guerreiro  e  Décio  Lobo  da  Rocha 
Filho,  que  prestaram  serviços  na  reestruturação  dos 
quadros  do  pessoal  do  I.  A.  A. 

Álcool  —  Aprova-se  uma  indicação  do  Sr. 
Gil  Maranhão,  no  sentido  de  ser  fixada  em  .... 
Cr$  7 . 320,00  mensais  a  gratificação  atribuída  à 
Superintendência  do  Plano  de  Álcool. 

—  Autoriza-se  o  pagamento  da  bonificação  sô 
bre  álcool  direto  da  safra  50/51  às  usinas  de  Minas 
Gerais  e  Estado  do  Rio. 

Auxílios  e  donativos  ■ —  De  acordo  com  o  pa- 
recer do  Sr.  Castro  Azevedo,  resolve-se  conceder  um 
donativo  de  Cr$  6 . 000,00  para  completar  o  gabi- 
nete dentário  do  Grupo  Escolar  Augusto  Castanho, 
situado  em  Capivari,  Estado  de  São  Paulo. 

•  f —  Por  maioria  de  votos,  concede-se  um  auxí- 
lio de  Cr$  20.000,00  ao  Clube  Misto  Vassourinhas, 
do  Recife. 

Financiamentos  ■ —  De  acordo  com  o  parecer 
do  Sr.  Moacir  Soares  Pereira,  autoriza-se  o  aprovei- 
tamento do  crédito,  já  aberto,  de  Cr$  6.000.000,00 
no  financiamento  normal  do  açúcar  das  usinas  de 
Alagoas. 

■ —  Nos  termos  do  parecer  do  Sr.  Castro  Aze- 
vedo, é  deferido  o  pedido  da  Cooperativa  Fluminen- 
se de  Usineiros. 

—  Resolve-se  retificar  o  crédito  a  ser  aberto 
em  favor  da  Cooperativa  dos  Plantadores  de  Cana 
de  Minas  Gerais,  autorizando-se  a  elevação  do  seu 
montante  de  Cr$  500.000,00  para  CrS 

3'.  500. 000,00. 


—  Nos  termos  do  parecer  do  Sr.  Mibieili  de 
Carvalho,  é  deferido  o  pedido  da  Cooperativa  dos 
Usineiros  de  Minas  Gerais. 

Tributação  —  Fidélis  Grego  e  outros,  São 
Paulo  —  nos  termos  do  parecer  do  Sr.  Mibieili  de 
Carvalho,  resolve-se  aguardar  a  sentença  dc.  juiz  de 
direito  de  Piracicaba. 

Fornecimento  de  cana  —  Aprova-se  a  distribui- 
ção das  quotas  de  fornecedores  das  usinas  Jagua- 
ripe,  Pedras  e  Santo  Antônio 

—  De  acordo  com  o  parecer  do  Sr.  Mibieili 
de  Carvalho,  resolve-se  atribuir  ao  Sr.  Evaristo  Mo- 
reira a  qualidade  de  fornecedor  junto  à  Usina  Mi- 
neiros com  uma  quota  de  3 3  . 000  quilos  de  cana. 

—  Resolve-se  homologar  a  quota  de  forneci- 
mento de  Geraldo  Paulino  das  Mercês  junto  à 
Usina  Acutinga. 

—  É  indeferido  o  requerimento  das  usinas 
Iracema,  São  João,  Santa  Lúcia  e  Santa  Lídia. 

—  De  acordo  com  os  pareceres,  é  deferido  o 
requerimento  de  Luis  Portela  de  Carvalho. 

Incorporação  de  quota  —  Waldei  da  Silveira 
Luz,  Minas  Gerais  —  deferido. 

Aumento  de  quota  —  Jorge  Miguel  Lulia,  São 
Paulo  —  concede-se  majoração  para  400  sacos 

Redução  de  quota  —  Pedro  Lino  Zimermann 
—  Santa  Catarina  —  deferida.  . 


v  SESSÃO,  EXTRAORDINÁRIA,  REALIZADA 
NOS  DIAS  25  E  26  DE  JANEIRO  DE  1951 

Presentes  os  Srs.  Fernando  Pessoa  de  Queiroz, 
Oton  Júlio  de  Barros  Melo,  Castro  Azevedo,  Pedro 
Afonso  Mibieili  de  Carvalho,  Moacir  Soares  Perei- 
ra (suplente  do  Sr.  Paulo  Raposo),  Gil  Maranhão, 
Bartolomeu  Lisandro,  Gustavo  Fernandes  Lima  (su- 
plente do  Sr.  Antônio  Corrêa  Meyer),  Domingos 
Guidetti,  João  Soares  Palmeira. 

Compareceram,  ainda,  à  sessão  delegações  dos 
Estados  produtores,  constituídas  des  Srs.  Otávio 
Lima  Castro,  Luis  Guaraná  Filho,  Fúlvio  Morganti, 
José  Corona,  José  Proença,  Hermino  Ometto  e 
Angelo  Filipini. 

Presidência  do  Sr.  Fernando  Pessoa  de  Queiroz 
e  Oton  Júlio  de  Barros  Melo.  . 

Nessa  sessão,  foi  discutida  a  minuta  de  Reso- 
lução, que  estabelece  normas  para  a  expansão  da 
produção  açucareira  do  país. 
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a  maior  parte  do  açúcar  é  produzido  nas 
85  usinas  providas  de  equipamento 


tf**** 


e 


Aproveite  a  nossa  experiência  dV  30  annos 


na  indústria  açucareira 


RESOLUÇÕES  DA  COMISSÃO 
EXECUTIVA  DO  I.  A.  A. 


RESOLUÇÃO  N  478/50  —  De  6  de  dezembro  de  1950 

ASSUNTO  —  Abre  crédito  especial  à  rubrica  «9672»  do  Orça- 
mento vigente. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve  : 

Art.  I9  -  Fica  aberto  no  orçamento  vigente,  rubrica 
«9672»,  ( Adiantamentos-Destilaria  Central  do  Estado  do  Rio) 
-  o  crédito  especial  de  Cr$  250.000,00  (duzentos  e  cinquenta 
mil  cruzerros),  destinado  ao  adiantamento  à  Usina  Santana, 
no  Estado  do  Rio,  para  pagamento  com  melaço  a  ser  entregue 
à  Destilaria  Central  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro. 

Art.  2°.—  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  seis  dias  do  mês  de  dezembro  do  ano 
de  mil  novecentos  e  cinquenta. 

Fernando  Pessoa  de  Queiroz  —  Presidente 

(«D.  O.»-,  11/1/51) 

RESOLUÇÃO  N'  479/50  —  De  6  de  dezembro  de  1950 

ASSUNTO  —  Abre  ao  orçamento  vigente,  rubrica  «8303»  o 
crédito  suplementar  de  Cr$  7.673,20. 
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A  (-omissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  e  tendo  à  vista  a  representação  da 
Contadoria  Geral,  resolve  : 

Art.  1"  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  rubrica 
«8303»,  o  crédito  suplementar  de  Cr$  7.673,20  (sete  mil  seis- 
centos e  setenta  e  três  cruzeiros  e  vinte  centavos)  paia  paga- 
mento de  diversos  móveis  e  retificaçãd  de  um  armário  para 
o  Serviço  de  Expediente  da  Comissão  Executiva. 

Art.  2'?  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na 
data  de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  seis  dias  do  mês  de  dezembro  do  ano 
de  mil  novecentos  c  cinquenta. 

Fernando  Pessoa  de  Queiroz  Presidente 
(«D.  O.»,  11/1/51 ) 


RESOLUÇÃO  N°  480/50  —  de  13  de  dezembro  de  1950 

ASSUNTO  —  Abre  os  créditos  suplementares,  rubricas  «7979» 
e  rubrica  «0378»  do  orçamento  vigente 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve  : 

Art.  I9  Ficam  abertos  os  créditos  suplementares  ao 
orçamento  vigente,  rubrica  «7979»  (Despesas  de  exercícios 
anteriores)  na  importância  de  Cr$  223.134,00  (duzentos  e 
vinte  e  três  mil,  cento  e  trinta  e  quatro  cruzeiros),  e  rubrica 
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«0378»  (Administração  -  Central  Impostos  e  Taxas),  na  impor- 
tância de  Cr$  44.812,80  (quarenta  e  quatro  mil,  oitocentos  o 
doze  cruzeiros  e  oitenta  centavos),  no  total  de  Cr$  267.946,80 
(duzentos  e  sessenta  e  sete  mil,  novecentos  e  quarenta  e  seis 
cruzeiros  e  oitenta  centavos),  para  atender  o  pagamento  à 
Prefeitura  do  Distrito  Federal,  referentes  a  impostos  e  taxas 
sobre  a  área  locada  do  «Edifício  Taquara»,  pertencente  ao 
í.  A.  A.  e  correspondentes  aos  exercícios  de  1944  a  1950. 

Art.  2-  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  treze  dias  do  mês  de  dezembro  do  ano 
de  mil  novecentos  e  cinquenta. 

Fernando  Pessoa  de  Queiroz  —  Presidente 

(«D.  O.»,  11/1/51) 


RESOLUÇÃO  N'  481/50  —  De  13  de  dezembro  de  1950 

ASSUNTO  —  Abre  crédito  especial  à  rubrica  «0303»  do  or- 
çamento vigente. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve  : 

Art.  1Q  -  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  rubrica 
«0303»  (gratificação  pro-labore  —  especial),  o  crédito  espe- 
cial de  Cr$  10.000,00  (dez  mil  cruzeiros)  para  atender  o  paga- 
mento da  gratificação  ao  Sr.  Dr.  José  Alves  de  Oliveira,  Eco 
nomista  letra  «L»,  fixado  em  sessão  de  13  de  dezembro  deste 
ano. 
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Art  2"  A  presente  Resolução  entrará  eni  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  treze  dias  do  mês  de  dezembro  do  anu 
de  mil  novecentos  e  cinquenta. 

Fernando  Pessoa  de  Queiroz  Presidente 

(«D.  O.».  1,1/1/51 ) 

RESOLUÇÃO  N»  482/50  —  De  13  de  dezembro  de  1950 

ASSUNTO  —  Abre  crédito  suplementar,  à  rubrica  «9270»  do 
Orçamento  vigente. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve  : 

Art.  1"  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  rubrica 
«9270»  o  crédito  suplementar  de  Cr$  2.000.000,00  (dois  mi- 
lhões de  cruzeiros),  para  atender  ao  pagamento  do  ãlcooi 
anidro  das  usinas  fluminenses,  estocado  na  Destilaria  Cen- 
tral do  Estado  do  Rio,  conforme  decisão  da  Comissão  Ex< 
cutiva  de  11/10/50. 

Art.  2°  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  treze  dias  do  mês  de  dezembro  do  ano 
de  mil  novecentos  e  cinquenta. 

Fernando  Pessoa  de  Queiroz  Presidente 

(«D.  O.»,  11/1/51 ) 
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RESOLUÇÃO  N*  483/50  —  De  13  de  dezembro  de  1950 

ASSUNTO  —  Abre  crédito  especial,  rubrica  «9603»  do  orça- 
mento vigente,  no  valor  de  Cr$  6.000.000,00 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve  : 

Art.  1°  -  -  Fica  aberto  crédito  especial,  rubrica  «9603» 
( Adiantamentos  -  Administração  Central),  ao  orçamento  vi- 
gente, de  Cr$  6.000.000,00  (seis  milhões  de  cruzeiros)  para 
atender  ao  adiantamento  concedido  à  Companhia  Usinas  Na- 
cionais por  ato  do  Sr.  Presidente  do  Instituto,  homologado  por 
esta  Comissão  Executiva,  para  reembolso  dentro  de  30  dias, 
acrescidos  dos  juros  de  8  %  (oito  por  cento)  ao  ano. 

Art.  2°  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  daía 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  treze  dias  do  mês  de  dezembro  do  ano 
de  mil  novecentos  e  cinquenta. 

Fernando  Pessoa  de  Queiroz  —  Presidente 

(«D.  O.»,  18/1/51) 


RESOLUÇÃO  N-  484/50  —  De  21  de  dezembro  de  1950 

ASSUNTO  —  Abre  crédito  especial,  rubrica  «0303»  do  orça- 
mento vigente. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve  : 
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Art.  V  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  rubrica 
«0303»  (Gratificação  pro-labore)  o  crédito  especial  de  Cr$  .. 
0.750,00  (seis  mil  c  setecentos  c  cinquenta  cruzeiros)  paia 
pagamento  de  gratificação  aos  funcionários  do  Serviço  de  Ex- 
pediente da  Comissão  Executiva,  de  conformidade  com  a  de 
cisão  em  sessão  de  20  de  dezembro  do  corrente  ano. 


Art.  2-  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  dal; 
dc  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 


Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  instituto  do 
Açúcar  è  do  Álcool,  aos  vinte  e  um  dias  do  mès  de  dezembro 
do  ano  de  mil  novecentos  e  cinquenta. 

Fernando  Pessoa  de  Queiroz  —  Presidente 
(«D.  O.»,  18/1/51) 


RESOLUÇÃO  N»  485/50  —  De  20  de  dezembro  de  1950 

ASSUNTO  —  Abre  crédito  especial,  rubrica  «0303»,  do  orça- 
mento vigente. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve  : 

Art.  1-  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  rubrica 
«0303»,  (Gratificação  pro-labore)  o  crédito  especial  dc  Cr$  .  . 
1.000,00  (quatro  mil  cruzeiros)  para  pagamento  de  gratifi- 
cação aos  dois  taquígrafos  que  funcionam  junto  à  Comissão 
Executiva,  por  serviços  prestados  à  mesma  Comissão. 
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Art.  2-  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  vinte  dias  do  mês  de  dezembro  do 
ano  de  mil  novecentos  e  cinquenta. 

Fernando  Pessoa  de  Queiroz  —  Presidente 

(«D.  O.»,  18/1/51) 


RESOLUÇÃO  N°  486/50  —  De  20  de  dezembro  de  1950. 

ASSUNTO  —  Abre  créditos  especiais,  rubrica  «0303»,  do  or- 
çamento vigente. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve  : 

Art.  I9  -  -  Ficam  abertos  ao  orçamento  vigente,  rubrica 
«0303»,  (Gratificações  pro-Iabore),  os  seguintes  créditos  espe- 
ciais :  De  Cr$  20.000,00  (vinte  mil  cruzeiros),  para  pagamento 
a  José  Amaro  de  Carvalho,  por  serviços  prestados,  como  pre- 
posto-interventor  do  Instituto,  na  intervenção  da  Usina  Novo 
Horizonte,  no  Estado  do  Rio;  de  Cr$  10.000,00  (dez  mil  cru- 
zeiros) para  pagamento  a  Humberto  Rocha,  por  serviços  pres- 
tados como  contador,  na  mesma  intervenção  e  de  Cr$  .... 
10.000,00  (dez  mil  cruzeiros)  para  pagamento  a  Jarbas  Go- 
mes de  Rarros,  por  serviços,  igualmente  prestados,  durante 
aquele  período. 

Art.  29  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 
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Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  viu  ir  dias  do  nu  s  de  dezembro  do 
ano  de  mil  novecentos  e  cinquenta. 

Fernando  Pessoa  de  Queiroz  Presidente 
(«D.  O.».  18/1/51  ) 


RESOLUÇÃO  N  487/50  —  De  11  cie  dezembro  de  1950 

ASSUNTO  —  Estima  a  Receita  e  fixa  a  Despesa  para  o  Exer- 
cício Financeiro  de  1951. 

A  Comissão  Executiva  do  instituto  do  Açúcar  é  do  Álcool, 
no  uso  dc  suas  atribuições,  resolve  : 

Art.  I9  —  A  Receita  Geral  do  instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool  para  o  exercício  Financeiro  dc  1951  é  estimada  em 
Cr$  1.555.041.119,00  (um  bilhão  quinhentos  e  cinquenta  e 
cinco  milhões  quarenta  e  um  mil  cento  e  dezenove  cruzeiros) 
e  a  Despesa  fixada  em  Cr$  1.527.221.226,00  (um  bilhão  qui- 
nbentos  8  vinte  e  sete  milhões  duzentos  e  vinte  e  quatro  mi! 
duzentos  e  vinte  e  seis  cruzeiros). 

Art.  29  —  A  Receita,  que  compreende  Gr$  371.781.037,00 
(trezentos  e  setenta  e  um  milhões  setecentos  e  oitenta  e  um 
mil  e  trinta  e  sete  cruzeiros)  da  Receita  Efetiva,  c  Cr$  .... 
1.183.260.082,00  (um  bilhão  cento  e  oitenta  e  três  milhões 
duzentos  e  sessenta  mil  e  oitenta  e  dois  cruzeiros)  da  Receita 
de  Mutações  Patrimoniais,  será  yéalizada  mediante  arrecada 
ção  das  taxas,  sobretaxas,  rendas  e  outras  contribuições  ordi- 
nárias e  extraordinárias  na  forma  da  legislação  em  vigor  e  das 
especificações  dos  anexos  números  1  e  3  da  Proposta  Orça- 
mentária, sob  os  seguintes  grupos  : 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


JANEIRO-FEVEREIRO,  1951  —  Pág.  21 


Efetiva 


1  —  Estatutária    293.227,224,00 

2  — Patrimonial    27.216.729,00 

3  —  Administrativa    '  6.405.000,00 

4  —  Serviços  Anexos  : 

Serviço  do  Álcool  ....  3.500.000,00 
Serviço  de  Publicidade  2.955.064,00 
Serviço  de  Restaurante  400.000,00 
Serviço  das  Destilarias 

Centrais                           34.477.000,00  41.332.064,00 

5  —  Extraordinárias    2.200.000,00 

6  —  Exercidos  anteriores    1.400.000,00 

Total  da  Receita  Efetiva    371.781.037,00 

Mutação 

1  —  Alienações    57.900.280,00 

Operações  Financeiras 

1  —  Financiamento  a  Rece- 

ber do  Ranço  do  Rra- 

sil  —  c/Rotativa  ....  498.510.040,00 

2  —  Amortização   dos  Em- 

préstimos  e  Financia- 
mentos                           626.849.762,00  1.125.359.802,00 

Total  da  Receita  de  Mutação    1.183.260.082,00 


Art.  3-  —  A  Despesa  fixada  se  desdobra  em  Cr$   

330.864.546,00  (trezentos  e  trinta  milhões  oitocentos  e  ses- 
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senta  e  quatro  mil  quinhentos  e  quarenta  c  seis  crúzéiros) 
para  a  Efetiva  c  Cr$  1.196.359.680,00  (um  bilhão  cento  e  no- 
venta e  seis  milhões  trezentos  e  cinquenta  e  nove  mil  seiscen- 
tos e  oitenta  cruzeiros  para  a  de  Mutações  Patrimoniais,  e 
conforme  anexos  ns.  1,  2  e  3,  será  realizada  com  a  manutenção 
dos  seus  serviços,  mutação  e  auxílio  à  produção,  sob  a  se- 
guinte distribuição  : 

Efetiva 


1  —  Estatutárias 

Fiscalização  Tributária  .  9.810.890,00 

Encargos  Estatutários  .    222.883.901.00  232.691.794.00 

2  —  Patrimoniais                  .   601  886,00 

3  —  Administrativas 

Administração    Central  23.600.438,00 
Administrações  Regio- 
nais                                  9.521.100,00  33.121.538,00 

4  — Diversas    10.100.000,00 

5  —  Serviços  Anexos 

Serviços  do  Álcool  ...  5.758.113,00 
Serviço  de  Publicidade  2.767.238,00 
Serviço  de  Restaurante  1.408.319,00 

Serviço  de  Dest.  Centrais    39.956.628,00  49.890.328,00 

6  —  Extraordinárias   3.756.000,00 

Do  Exercício   ". .  -   330.164.546,00 

7  —  Exercícios  anteriores    700.000,00 

Total  da  Despesa  Efetiva    330.864.546,00 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


JANEIRO- FEVEREIRO,  1951  —  Pág.  23 


24 


Mutação 
Inversões 


3.515.000,00 

Aquisição  de  Bens 

1  —  Imóveis   ( terrenos )   

150.000,00 

2  —  Equipamentos  : 

1 — Móveis  e  Utensílios   

1.343.710,00 

2  —  Máquinas  e  Instalações   

7.824.385,00 

3  —  Apai-elhos  de  Laboratório  .... 

596.400,00 

4  —  Aparelhos  de  Ambulatório  ... 

47.200,00 

5  —  Veículos  e  Flutuantes   

1.230.000,00 

6  —  Livros  e  Publicações  Técnicas 

100.800,00 

7  —  Material  Rodante   

2.300.000,00 

8  —  Material  de  Consumo   

9.933.690,00 

9  —  Material  de  Transformação  .  .  . 

17.073.100,00 

10  — Material  de  Venda  

30.893.490,00 

11— Títulos  Diversos   

750.000,00 

Operações  Financeiras 

3  —  Financiamentos   ...  622.091.865,00 

4  —  Amortização  do  Fi- 

nanciamento do  B. 
do  Brasil  c/Rota- 
tiva   498.510.040,00  1.120.601.905,00 


Total  das  Despesas  de  Mutação  .  .  1.196.359.680,00 


Art.  49  —  À  Contadoria  Geral  do  Instituto  incumbe  a  fis- 
calização da  execução  do  presente  orçamento,  expedindo  para 
èste  fim  as  instruções  e  providências  que  julgar  necessárias. 

Art.  59  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  em  Io 
de  janeiro  de  1951,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 
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Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Inslitulo  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  onze  dias  do  mês  de  dezembro  d<>  ano 
dè  mil  novecentos  e  cinquenta. 

Fernando  Pessoa  de  Queiroz  Presidente 
(1).  O.»,  12/12/50) 


RESOLUÇÃO  N«  488/50  —  De  9  de  novembro  de  L950 

ASSUNTO  —  Abre  crédito  especial,  à  rubrica  «9203»  do  or- 
çamento vigente. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve  : 

Art.  1"  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  rubrica 
«9203»  (aquisição  do  material  para  venda)  o  crédito  especial 
de  Cr$  88.725,00  (oitenta  e  oito  mil  setecentos  e  vinte  e  cinco 
cruzeiros)  para  pagamento  à  firma  Intercâmbio  -  Internacional 
Ltda.,  valor  da  encomenda  feita  pela  Secção  Técnico-Indus- 
trial  de  300  (trezentos)  alcoômetros  para  álcool  anidro,  des- 
tinados aos  serviços  das  destilarias  e  laboratórios  do  I.  A.  A. 
e  cessão  às  restantes  Usinas  do  país,  de  acordo  com  a  pro- 
posta aprovada  por  esta  Comissão. 

Art.  2°  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  nove  dias  do  mês  de  novembro  do  ano 
de  mil  novecentos  e  cinquenta. 

Fernando  Pessoa  de  Queiroz  Presidente 

'  («D.  O.»,  18/1/51) 
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RESOLUÇÃO  N«  489/50  —  De  21  de  dezembro  de  1950. 

ASSUNTO  —  Concede  bonificação  especial  ao  álcool  anidro 
destinado  à  mistura  carburante. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  das  atribuições  que  lhe  são  conferidas  por  lei,  resolve  : 

-  considerando  a  necessidade  urgente  em  que  se  encon- 
tra o  país  de  ter  aumentada  a  produção  nacional  de  combus- 
tíveis líquidos; 

-  considerando  que  o  incremento  imediato  da  fabrica- 
ção de  álcool  anidro  destinado  à  mistura  carburante  concor- 
rerá para  se  atingir  o  objetivo  visado. 

Art.  I9  —  Será  concedida  aos  produtores  de  álcool  anidro, 
na-  presente  safra,  a  bonificação  extraordinária  de  Cr$  0,40 
(quarenta  centavos)  por  litro  de  álcool  anidro  produzido,  e 
que  venha  a  ser  entregue  às  companhias  de  gasolina,  por 
intermédio  do  Instituto. 

Parágrafo  único  —  Terá  bonificação  correspondente  á 
prevista  neste  artigo,  o  mel  entregue  às  destilarias  centrais 
do  Instituto  que  fôr  convertido  em  álcool  anidro  para  ser 
entregue  às  companhias  de  gasolina. 

Art.  29  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  publicação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  vinte  e  um  dias  do  mês  de  dezembro 
do  ano  de  mil  novecentos  e  cinquenta. 

Fernando  Pessoa  de  Queiroz  —  Presidente 

(«D.  O.»,  18/1/51) 
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JULGAMENTOS  DA  COMISSÃO  EXECUTIVA 

DO  I.  A.  A. 


PRIMEIRA  INSTÂNCIA 

Primeira  Turma 

Atuado  —  GUILHERMINO  REZENDE  — 
Usina  Socorro. 

Autuante  —  JACINTO  DE  FIGUEIREDO 
MARTINS. 

Processo  —  A.  I.  65/46  —  Estado  de  Sergipe. 

É  de  se  julgar  insubsistente  o  auto 
de  infração,  quando  provado  que  a  Usina 
autuada  está  paralizada. 

ACÓRDÃO    N  *  1.293 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em  que 
é  autuado  Guilherme  Rezende,  proprietário  da  Usina 
Socorro,  localizada  no  município  de  Cotinguiba, 
Estado  de  Sergipe,  por  infração  ao  §  1"  do  art.  15, 
do  Decreto-lei  6969,  de  19-10-44,  e  aiKuante  o  fis- 
cal deste  Instituto  Jacinto  de  Figueiredo  Martins, 
a  Primeira  Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  usina  autuada  havia  encer- 
rado anteriormente  a  sua  atividade  industrial  e  ven- 
dido a  maquinaria  e  terras; 

considerando  que  o  único  fornecedor  que  a 
Usina  possuía  passou  a  fornecer  canas  à  Usina  Re- 
tiro, conforme  o  processo  anexo  sob  n-  S.  C.  ... 
23.252-44; 

considerando  tudo  mais  que  dos  autos  consta, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em  jul- 
gar insubsistente  o  auto  de  fls.,  recorren- 
do "ex-officio"  para  a  instância  superior. 

Comissão  Executiva,  22  de  fevereiro  de  1951. 

Õton  Jítlio  de  Barros  Melo  —  Presidente;  João 
Soares  Palmeira  < —  Relator;  Gil  Maranhão. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  — 
1"  Sub-Procurador  Geral. 

("D.  O.",  19/3/51) 


Reclamante  -  SOC  1 EDADE  AGRO-INDUS 
TRIAL  DAMASCO  LTDA. 

Reclamada  —  USINA  PAINEIRAS  S.  A. 

Processo  —  P.  C.  579/45  —  Estado  do  Espí- 
rito Santo. 

E  de  se  julgar  prejudicada  a  recla- 
mação que  perdeu  o  objetivo. 

ACÓRDÃO    N 9    X  .2  9  A 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em  que 
é  reclamante  a  Sociedade  Agro-Industrial  Damasco 
Ltda.,  localizada  no  município  de  Itapemirim,  Esta- 
do de  Espírito  Santo,  e  reclamada  a  Usina  Paineiras 
S.  A.,  localizada  no  mesmo  município  e  Estado  aci- 
ma mencionados,  a  Primeira  Turma  de  Julgamento 
da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool. 

considerando  que,  quando  foi  divulgado  na 
imprensa  local  o  quadro  de  fornecedores  à  Usina 
Paineiras,  os  interessados  nenhuma  reclamação  apre- 
sentaram; 

considerando,  por  outro  lado,  que  c  documen- 
to de  fls.  6,  firmado  pela  Sociedade  Agro-Indus- 
trial Damasco  Ltda.,  informa  haver  sido  atribuída 
aos  reclamantes  uma  quota  de  fornecimento  de  cana; 

considerando  que  em  face  do  exposto  é  de  se 
julgar  insubsistente  a  reclamação  por  haver  perdido 
o  objetivo, 

acórdão,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  prejudicada  a  reclamação  de  fls.  2, 
por  ter  perdido  o  seu  objetivo. 

Comissão  Executiva,  22  de  fevereiro  de  1951. 

Õton  Júlio  de  Barros  Melo  —  Presidente;  João 
Soares  Palmeira  \ —  Relator;  Gil  Maranhão. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  — 
V  Sub-Procurador  Geral. 

("D.  O.",  19/3/51) 
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Autuada  —  GOMES  PIRES  &  CIA. 

Autuante  —  GERALDO  AYRES  SALOMÉ 

Processo  —  A.  I.  127/49  —  Estado  do  Rio  de 
Janeiro. 

É  de  se  julgar  procedente  o  auto  la- 
vrado em  virtude  de  ser  o  açúcar  vendido 
sem  emissão  de  nota  de  remessa. 

ACÓRDÃO    N  '•'  1.295 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em  que 
é  autuada  a  firma  Gomes  Pires  &  Cia.,  localizada  em 
Araruama,  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  por  inf ração 
ao  art.  42,  do  Decreto-lei  1.831,  de  4/12/39,  e 
autuante  o  fiscal  deste  Instituto  Geraldo  Ayres  Sa- 
lomé, a  Primeira  Turma  de  Julgamento  da  Comis- 
são Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  infração  está  provada; 

considerando  que  se  trata  de  cinco  remessas 
diferentes  de  açúcar,  conforme  consta  dos  autos, 
vendidas  sem  a  emissão  da  nota  de  remessa, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  procedente  o  auto  de  f Is.,  para  o 
efeito  de  ser  condenada  a  firma  infratora 
ao  pagamento  de  Cr$  1.000,00,  grau  mí- 
nimo do  art.  42,  do  Decreto-lei  1.831, 
de  4/12/39. 

Intime-se,   registre-se  e  rumpra-se. 

Comissão  Executiva,  22  de  fevereiro  de  1951. 

Õ/ou  Júlio  de  Barros  Melo  —  Presidente;  João 
Soares  Palmeira  ■ —  Relator;  Gil  Maranhão. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  — 
1"  Sub-Procurador  Geral. 

("D.  O.",  19/3/51) 

* 

Reclamante  —  DURVAL  PEREIRA  RANGEL. 

Reclamada  CIA.    AGRÍCOLA  BAIXA 

GRANDE  —  Usina  Santo  Amaro. 


Processo  —  P.C.  105/49  —  Estado  do  Rio 
de  Janeiro. 

Provado  que  a  redistribuição  dos  au- 
mentos de  quotas  obedeceu  a  critério  jus- 
to é  de  se  julgar  prejudicada  a  recla- 
mação. 

ACÓRDÃO    N  •  1.296 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em  que 
é  reclamante  Durval  Pereira  Rangel,  fornecedor,  do- 
miciliado em  Campos,  Estado  do  Rio  de  Janeiro, 
e  reclamada  a  Cia.  Agrícola  Baixa  Grande,  proprie- 
tária da  Usina  Santo  Amaro,  localizada  no  mesmo 
município  e  Estado  acima  mencionados,  a  Primeira 
Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que,  antes  do  reajustamento  a 
quota  efetiva  do  reclamante  era  de  155.000  quilos 
de  cana; 

considerando  que  o  certificado  de  fls.  8  infor- 
ma ter  sido  o  mesmo  contemplado  com  uma  quota 
atualizada  de  200.000  quilos; 

considerando  que  a  redistribuição  dos  saldos 
de  quotas  obedeceu  a  critério  uniforme  aprovado 
pela  Comissão  Executiva  do  I.  A.  A., 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  prejudicada  a  reclamação,  arqui- 
vando-se,  em  consequência,  o  processo. 

Comissão  Executiva,  22  de  fevereiro  de  1.951. 

Õlon  Jiilio  de  Barros  Melo  —  Presidente;  João 
Soares  Palmeira  —  Relator;  Gil  Maranhão. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  — 
1"  Sub-Procurador  Geral. 

("D.  O.",  19/3/51) 

Reclamante  —  TEOTÓNIO  FIDÉLIS. 

Reclamada  —  USINA  PAINEIRAS  S.  A. 

Processo  —  P.C.  175/46  —  Estado  do  Espí- 
rito Santo. 

É   de  ser  homologada   a  desistência 
que  se  expressa  em  documento  hábil. 
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ACÓRDÃO    N  '•'  1.297 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em  que 
é  reclamante  Teotónio  Fidélis,  lavrador,  domiciliado 
no  município  de  Itapemirim,  Estado  do  Espírito 
Santo  e  reclamada  a  Usina  Paineiras  S.  A.,  locali- 
zada no  mesmo  município  e  Estado  acima  mencio- 
nados, a  Primeira  Turma  de  Julgamento  da  Comis- 
são Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que,  pelo  termo  de  tis.  10,  o 
reclamante  declara  desistir  da  reclamação  por  terem 
cessado  os  motivos  que  ocasionaram  a  mesma; 

considerando  que  é  de  se  homologar  a  desis- 
tência que  se  expressa  em  documento  hábil, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em  ho- 
mologar a  desistência  da  reclamação  de 
f Is.,  arquivando-se  o  processo. 

Comissão  Executiva,  22  de  fevereiro  de  1951. 

Õton  Jíáio  de  Banos  Melo  —  Presidente;  João 
Soares  Palmeira  ■■ —  Relator;  Gil  Maranhão. 

.  Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  — 
1'  Sub- Procurador  Geral. 

("D.  O.",  19/3/51) 

* 

Autuado  —  IRMÃOS  CACHOLA. 

Autuante  —  ALONSO  MENESES. 

Processo  —  A.  I.  145/49  —  Estado  de  São 
Paulo. 

Configuradas,  nos  autos,  infrações  de 
nature2a  diversa,  não  há  como  deixar  de 
aplicar  as  penas  correspondentes.  Somen- 
te se  deve  admitir,  na  concorrência  de  pe- 
nas, o  critério  da  aplicação  da  mais  grave, 
quando  uma  delas  é  elemento  constitutivo 
da  outra. 

ACÓRDÃO    N 9  1.298 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em  que 
é  autuada  a  firma  Irmãos  Cachola,  situada  no  muni- 
cípio de  Vargem  Grande  do  Sul,  Estado  de  São 
-Paulo,  por  infração  aos  arts.  41  e  43,  do  Decreto- 


lci  1.S31,  de  -i  12/39,  e  autuante-  o  fiscal  deste 
Instituto  Alonso  Menezes,  a  Primeira  Turma  de 
Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  c-  do  Álcool. 

considerando  c|ue,  na  hipótese  dos  autos,  há 
duas  ini rações  perfeitamente  distintas; 

considerando  que.  no  presente  caso,  não  se 
pode  aplicar  o  iritério  da  prevalência  da  pena  mais 
grave,  cm  virtude  de  não  se  tratar  de  infrações  co- 
nexas e,  assim,  nenhuma  delas  constituir  elemento 
substancial  da  outra; 

considerando  tudo  mais  que  dos  autos  consta, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em  jul- 
gar procedente  o  auto  de  lis.,  para  con- 
denar a  firma  infratora  ao  pagamento  da 
multa  de  CrS  2.700,00,  mínimo  estabe- 
lecido nos  arts.  41  e  42,  do  Decreto-Iei 
1831,  de  4/12/39,  nos  termos  do  voto  do 
Sr.  Relator. 

Intime-se,   registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  22  de  fevereiro  de  1951. 

õton  Júlio  de  Barros  Melo  —  Presidente;  João 
Soares  Pai  n/eira  ! —  Relator;  Gil  Aiaranhão. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  — • 
1"  Sub-Procurador  Geral. 

("D.  O.",  19/3/51) 

* 

Autuado  —  ANTÔNIO  COURY. 

Autuante  —  ALONSO  MENESES. 

Processo  —  A.  I.  139/49  —  Estado  de  São 
Paulo. 

Provado  o  recebimento  do  açúcar  sem 
a  emissão  das  notas  de  remessa,  aplicam- 
se  aos  infratores  as  sanções  previstas  na  lei. 

ACÓRDÃO    N°  1.299 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em  que 
é  autuado  Antônio  Coury,  comerciante,  domiciliado 
em  Vargem  Grande  do  Sul,  Estado  de  São  Paulo, 
por  infração  aos  artigos  40  e  41   do  Decreto-lei 
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n'  1.831,  de  4/12/39  e  autuantes  o  fiscal  deste 
Instituto  Alonso  Meneses,  a  Primeira  Turma  de 
Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  o  art.  40  do  decreto-lei  •  n9  .  . 
1.831,  de  4  de  dezembro  de  1939,  veda  às  firmas 
comerciais  o  recebimento  de  açúcar  desacompanhado 
da  nota  de  remessa; 

considerando  que,  para  o  cumprimento  dessa 
exigência  fiscal,  o  autuado  fôra  prèviamente  noti- 
ficado; 

considerando  que  os  elementos  constantes  dos 
autos  provam  haver  a  firma  infratora  recebido  duas 
partidas  de  açúcar  cristal  sem  as  respectivas  notas 
fiscais, 

acorda,  por  unanimidade,  em  julgar  pro- 
cedente o  auto  de  infração  de  f ls.,  para 
o  efeito  de  ser  a  firma  autuada  conde- 
nada ao  pagamento  da  multa  de  Cr$  .  . 
500,00  para  cada  partida  de  açúcar  rece- 
bida com  a  nota  de  remessa,  no  total  de 
Cr$  1 . 000,00,  de  conformidade  com  o  es- 
tabelecido no  citado  artigo  40  do  Decreto- 
lei  1.831. 

Intime-se,   registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  22  de  fevereiro  de  195 1. 

Õton  Júlio  de  Barros  Melo  —  Presidente;  João 
Soares  Palmeira  ■ —  Relator;  Gil  Maranhão. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  — 
1'  Sub-Procurador  Geral. 

("D.  O.",  19/3/51) 

PRIMEIRA  INSTÂNCIA 
Segunda  Turma 

Reclamante  —  USINA  PAINEIRAS  S.  A. 

Reclamado  —  JOSÉ  ROSA  TÁVORA. 

Processo  -  -  P.  C.  616/45  —  Estado  do  Espí- 
rito Santo. 

Arquiva-se  o  processo,  por  haver  a 
reclamação  perdido  o  seu  objetivo. 


ACÓRDÃO    N'    1  .  2  6  S 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em  que 
é  reclamante  a  Usina  Paineiras  S.  A.,  localizada  no 
município  de  Itapamerim,  Estado  do  Espírito  Santo 
e  reclamado  José  Rosa  Távora,  fornecedor  de  cana, 
domiciliado  no  mesmo  município  e  Estado  acima 
mencionados,  a  Segunda  Turma  de  Julgamento  da 
Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool, 

considerando  que,  com  a  execução  das  Resolu- 
ções ns.  125/46,  131/46  e  139/47,  a  reclamação 
perdeu  o  seu  objetivo, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  prejudicada  a  reclamação,  por  ha- 
ver perdido  o  seu  objetivo. 

Comissão  Executiva,  6  de  dezembro  de  1950. 

Castro  Azevedo  —  Presidente;  Gil  Maranhão 
■ —  Relator;  Roosevelt  C.  de  Oliveira. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  — 
Procurador. 

("D.  O.",  3/1/51) 

* 

*  * 

Autuado  —  JUVÊNCIO  DA  SILVA, 

Autuante  —  LUIS  DE  A.  CAVALCANTI 
DUCA  NETO  e  outros. 

Processo  —  A.  I.  80/49  —  Estado  de  Alagoas. 

Julga-se  procedente  o  auto  de  apreen- 
são de  mercadoria  desacompanhada  dos 
documentos  legais. 

ACÓRDÃO    N 9  1.269 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em  que 
é  autuado  Juvêncio  Silva,  comerciante  no  municí- 
pio de  Murirí,  Estado  de  Alagoas,  por  infração  aos 
arts.  31,  §§  l9  e  2\  33,  36  e  seus  parágrafos,  40 
e  63  do  Decreto-lei  1.831,  de  4/12/39,  e  autuan- 
tes os  fiscais  dêste  "Instituto  Luis  de  A.  Cavalcanti 
Duca  Neto  e  outros,  a  Segunda  Turma  de  Julga- 
mento da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool, 
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considerando  ter  ficado  amplamente  caracterizada 
a  clandestinidade  do  açúcar  referido  no  auto  de 
fls.,  com  a  sua  apreensão  por  se  achar  acondicio- 
nado em  sacos  sem  marca  e  numeração,  e  desacom- 
panhado de  qualquer  documento  que  indicasse  a 
sua   procedência   e  fabricação; 

considerando,  ainda,  ter  a  autuada  deixado  o 
processo  correr  à  revelia,  não  refutando  as  decla- 
rações prestadas  pelo  seu  diretor-gerente  que  con- 
firmam procedência  clandestina  do  açúcar  encon- 
trado em  seu  armazém; 

considerando,  finalmente,  que  seria  incoerente 
a  exigência  da  apresentação  da  nota  de  remessa 
ou  de  entrega,  referente  a  açúcar  comprado  clan- 
destinamente, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  procedente,  em  parte,  o  auto  de  in- 
fração,  para  o  fim  de  ser  a  firma  Juvên- 
cio  da  Silva  isentada  da  multa  cominada 
no  art.  40,  do  Decreto-lei  1.831,  de 
4/12/39  e  condenada  à  pena  mais  grave, 
ou  seja,  à  perda  do  açúcar  apreendido,  na 
forma  do  art.  60,  letras  a  e  b.  do  Decreto- 
lei  acima  citado,  incorporando-se  à  receita 
do  I.  A.  A.  o  valor  de  sua  venda. 

Intime-se,   registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  6  de  dezembro  de  1950. 

Castro  Azevedo  —  Presidente;  Roosevelt  C.  de 
Oliveira  —  Relator;  Gil  Maranhão. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  — ■ 
Procurador. 

("D.  O.",  3/1/51) 

* 

*  * 

Autuada  —  CIA.  AGRO-PECUÁRIA  E  IN- 
DUSTRIAL DE  ITAICY. 

Autuante  —  BENEDITO  A.  LONDON. 

Processo  > —  A.  I.  24/47  —  Estado  do  Mato 
Grosso. 

É  de  se  julgar  improcedente  o  auto, 

provado  que  não  cabe  culpa  à  autuada 


pelo  retardamento  na  remessa  das  minutas 
do  contrato-tipo  a  celebrar  com  os  seus 
empregados. 

ACÓRDÃO    N  ■  1.270 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em  que 
é  autuada  a  Cia.  Agro-Pecuária  e  Industrial  de  ítaicy, 
proprietária  da  Usina  São  Benedito,  localizada  no 
município  de  Leverger,  Estado  de  Mato  Grosso,  por 
infração  ao  art.  19,  do  Decreto-lei  1.831,  de 
4/12/39,  e  autuante  o  fiscal  deste  Instituto  Bene- 
dito A.  London,  a  Segunda  Turma  de  Julgamento 
da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool, 

considerando  não  ter  sido  feita  a  prova  de  que 
a  firma  J.  Fernandes  &  Cia.  antecessora  da  atual 
proprietária  da  Usina  ítaicy,  tenha  recebido  o  tele- 
grama, notificação  a  que  se  refere  o  auto  de  fls.; 

considerando  mais  que  a  assertiva  da  ex-proprie- 
tária  da  referida  Usina,  no  que  tange  ao  não  rece- 
bimento da  notificação,  se  acha  em  harmonia  com 
o  processo; 

considerando,  finalmente,  já  ter  a  autuada 
apresentado  as  minutas  dos  contratos-tipos  regulando 
as  relações  entre  a  Usina  ítaicy,  de  sua  propriedade, 
e  seus  trabalhadores, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em  jul- 
gar improcedente  o  auto  de  infração,  re- 
correndo-se  ex-officio  para  a  instância  su- 
.perior 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  13  de  dezembro  de  1930 

Castro  Azevedo  —  Presidente;  Roosevelt  C.  de 
Oliveira  —  Relator;  Gil  Maranhão. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  — 
Procurador. 

("D.  O.",  3/1/51) 

Autuado  —  FLAMÍNIO  BARBOSA  FERRAZ. 

Autuante  ■ —  Idalgo  Leone. 

Processo  —  A.  I.  152/42  —  Estado  de  São 
Paulo. 
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Se  ao  tempo  da  apreensão,  já  havia 
o  proprietário  requerido  a  inscrição  de  sua 
fábrica,  é  de  julgar-se  improcedente  o 
auto  que  teve  como  fundamento  a  clandes- 
tinidade da  mesma  fábrica. 

ACÓRDÃO    N "  1.271 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em  que 
é  autuado  Flamínio  Barbosa  Ferraz,  proprietário  da 
Fazenda  Santa  Cecilia,  localizada  no  município  de 
Santo  Anastácio,  Estado  de  São  Paulo,  por  infração 
ao  art.  8,  do  Decreto  n«  22.981,  de  25/7/33  e 
art.  4,  do  Decreto  n»  24.749,  de  14/7/34,  e  au- 
tuante  o  fiscal  deste  Instituto  Idalgo  Leone,  a  Se- 
gunda Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  ter  a  Secção  de  Estatística  escla- 
recido à  fls.  21,  se  achar  o  engenho  Santa  Cecília, 
devidamente  inscrito,  em  nome  do  autuado  Fla- 
mínio Barbosa  Ferraz; 

considerando,  finalmente,  que  a  referida  ins- 
crição resultou  de  pedido  do  autuado,  encaminhado 
ao  I.  A.  A.  em  data  bem  anterior  à  da  apreensão 
cias  máquinas  relacionadas  no  auto  de  fls.; 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em  jul- 
gar improcedente  o  auto  de  infração,  de- 
volvendo-se,  em  consequência,  ao  autuado 
as  máquinas  relacionadas  no  auto  de  fls.  e 
que  haviam  sido  apreendidas. 

Intime-se,   registre-se   e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  6  de  dezembro  de  1950. 

Castro  Azevedo  —  Presidente;  Roosevelt  C.  de 
Oliveira  —  Relator;  Gil  Maranhão. 

Fui  presente    —    Fernando  Oiticica  Lins  — 
Procurador. 

("D.  O.",  3/1/51) 


Autuados  —  ANTÔNIO  TAVARES  GUIMA- 
RÃES e  outros. 

Autuante  FERNANDO    PESSANHA  e 

outro. 

BRASIL  AÇUCAREIRO 


Processo  —  A.  I.  6/44  -  -  Estado  do  Rio  de 
(aneiro. 

A  falta  de  notificação  prévia,  no  sen- 
tido da  observância  ao  disposto  no  arti- 
go 42,  do  Decreto-lei  1.831,  de  4/12/39, 
invalida  o  auto  de  infração  até  o  ano  de 
1942.  A  mera  declaração  do  comprador, 
destituída  de  qualquer  elemento  de  prova, 
não  é  suficiente  para  condenar  os  autua- 
dos, por  infração  ao  mesmo  artigo. 

ACÓRDÃO    N  *  1.278 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em  que 
é  autuado  Antônio  Tavares  Guimarães,  comerciante, 
domiciliado  no  município  de  Itaperuna,  Estado  do 
Rio  de  Janeiro,  por  infração  aos  arts.  36,  §  39,  40, 
41  e  42,  §  1?,  do  Decreto-lei  1.831,  de  4/12/39, 
e  autuantes  os  fiscais  dêste  Instituto,  Fernando  Pes- 
sanha e  outro,  a  Segunda  Turma  de  Julgamento  da 
Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool, 

considerando  que  o  auto  de  fls.  2,  foi  lavrado 
sem  prévia  notificação  dos  autuados,  para  cumpri- 
mento das  exigências  do  art.  42,  do  citado  decreto- 
lei  1.831; 

considerando,  quanto  ao  segundo  e  terceiro  au- 
tuados, que  a  mera  declaração  do  comprador,  desti- 
tuída de  qualquer  elemento  de  prova,  não  é  suficiente 
para  a  condenação  dos  mesmos,  nor  infração  àquele 
artigo; 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em  jul- 
gar improcedente  o  auto  de  fls.,  absolvem  . 
do  os  autuados  de  tôda  responsabilidade. 

Intime-se,   registre-se   e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  6  de  dezembro  de  1950. 

Castro  Azevedo  —  Presidente;  João  Soares  Pal- 
meira —  Relator;  Gil  Maranhão. 

Fui  presente    —    Fernando  Oiticica  Lins  — 
Procurador. 

("D.  O.",  3/1/51) 


Autuado  -  -  DESCONHECIDO. 

Autuante  —  VICENTE  AMARAL  GOUVEIA. 
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Processo  —  A.  I.  L 22/49  —  Estado  do  Rio 
Grande  do  Norte. 

Considera-se  clandestino  o  açúcar  en- 
contrado em  trânsito  desacompanhado  dos 
documentos  que  a  lei  exiçe. 

ACÓRDÃO    N  '  1.279 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  de 
apreensão  de  80  sacos  de  açúcar,  tipo  engenho,  sen- 
do autuante  o  fiscal  deste  Instituto  Vicente  Amaral 
Gouveia,  a  Segunda  Turma  de  Julgamento  da  Co- 
missão Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  o  açúcar  roi  encontrado  em 
trânsito,   desacompanhado  de  qualquer  documento; 

considerando  que,  publicado  edital  com  o  fim 
de  tornar  pública  a  apreensão,  não  apareceu  proprie- 
tário ou  responsável  pela  mercadoria; 

considerando  tudo  mais  que  do  processo  consta, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  boa  a  apreensão  do  açúcar,  incor- 
perando-se  ao  patrimônio  do  I.  A.  A.  o 
valor  apurado  na  venda  do  mesmo. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  13  de  dezembro  de  1930. 
Castro '  Azevedo  í —  Presidente;  Gil  Maranhão 
—  Relator;  João  Soares  Palmeira. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  — 
Procurador. 

("D.  O.",  3/1/51) 


Reclamante  —  ENÉAS  DE  FREITAS  RAN- 
GEL. 

Reclamada  —  ESCOLA  TÉCNICA  DE  CAM- 
POS. 

Processo  —  P.C.  42/48  —  Estado  do  Rio  de 
Janeiro. 

Não  cabe  ao  Instituto  tomar  conhe- 
cimento de  reclamação  contra  ato  do  Po- 
der Público,  no  exercício  de  sua  compe- 
tência. 


A  6  Õ  R  D  A  O    N  »    L  .  2  8  0 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  cm  une 
é  reclamante  Enéas  de  Freitas  Rangel,  domiciliado 
no  município  de  Campos.  Estado  do  Rio  de  Ja- 
neiro e  reclamada  a  Escola  Técnica  de  Campos,  Loca- 
lizada no  mesmo  município  e  listado  acima  men- 
cionados, a  Segunda  Turma  de  Julgamento  da  Co- 
missão Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool. 

considerando  que  a  reclamação  é  centra  ato  do 
poder  público,  no  exercício  de  sua  competência; 

considerando,  assim,  que  não  cabe  ao  Insti- 
tuto dele  tomar  conhecimento. 

acorda,  por  unanimidade  de  votos",  em 
julgar  prejudicada  a  reclamação,  por  falia 
de  competência  do  I.  A.  A.,  para  decidir 
sobre  a  matéria. 

Comissão  Executiva,  13  de  dezembro  de  L950 

Castro  Azeredo  —  Presidente;  Gil  Maranhão 
—  Relator;  João  Soares  Palmeira. 

Fui  presente  —  Peruando  Oiticica  Lins  — 
Procurador. 

("D.  O",  3/1/51) 


Reclamante  -  -  AMARO  AQUI  DE  ABREU. 

Reclamada  —  USINA  CAMBAÍBA. 

Processo  — ■  P.C.  4/50  —  Estado  do  Rio  de 
Janeiro. 

Responde  a  Usina  por  prejuizes  re- 
sultantes da  inobservância  de  compromis- 
sos para  garantia  da  moagem  das  quotas 
de  seus  fornecedores. 

ACÓRDÃO    N  '  1.281 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em  que 
é  reclamante  Amaro  Aqui  de  Abreu,  fornecedor, 
domiciliado  no  município  de  Campos,  Estado  do 
Rio  de  Janeiro  e  reclamada  a  Cia.  Usina  Cambaíba, 
proprietária  da  Usina  Cambaíba,  localizada  no  mes- 
mo município  e  Estado  acima  mencionados  a  Se- 
gunda Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
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considerando  que  a  Usina,  ao  propor  a  remo- 
ção da  balança,  se  comprometeu  a  garantir  a  moa- 
gem das  canas  dos  reclamantes  em  outras  usinas  e, 
assim,  obteve  a  concordância  dos  fornecedores; 

considerando  que,  não  tendo  as  usinas  indica- 
das aceitado  o  fornecimento,  tiveram  os  reclamantes 
os  prejuízos  constantes  do  laudo  de  avaliação  de  f Is. ; 

considerando,  porém,  que  deverão  ser  deduzi- 
dos do  pagamento  das  canas  as  importâncias  dos 
fornecimentos  que,  porventura  tenham  sido  feitos  a 
outras  usinas  na  safra  1948/49,  importâncias  que 
serão  apuradas  na  execução  deste  Acórdão; 

considerando  tudo  mais  que  dos  autos  consta, 

acorda,  pelo  voto  de  desempate  do  Se- 
nhor Presidente,  em  julgar  procedente  a 
reclamação,  condenada  a  Usina  Cambalba 
ao  pagamento  do  valor  fixado  no  laudo 
com  a  dedução  das  canas  porventura  for- 
necidas a  outras  usinas,  na  safra  de  1948 
e  que  fôr  apurada  em  execução. 

Comissão  Executiva,  13  de  dezembro  de  1950. 

Castro  Azevedo  —  Presidente  e  Relator;  Gil 
Maranhão  —  João  Soares  Palmeira. 

Fui  presente  —  Ver  liando  Oiticica  Lins  — 
Procurador. 

("D.  O.",  3/1/51) 


Autuado  —  USINA  VITÓRIA  DO  PARA- 
GUAÇÚ LTDA. 

Autuante  —  GERALDO  LOPES  CABRAL. 

Processo  —  A.  I.  56/48  —  Estado  da  Baía. 

É  de  julgar-se  procedente  o  auto  em 
que  está  feita  a  prova  de  emissão  de  nota 
de  remessa  referente  à  guia  de  pagamento 
de  taxa  inexistente. 

ACÓRDÃO    N 9  1.282 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em  que 
é  autuada  a  Usina  Vitória  do  Paraguaçú  Ltda.,  loca- 
lizada no  município  de  Cachoeira,  Estado  da  Baía, 


por  infração  ao  art.  39,  combinado  com  os  arts.  64 
e  65  e  seu  parágrafo  único,  do  Decreto-lei  1.831, 
de  4/12/39,  e  autuante  o  fiscal  dêste  Instituto  Ge- 
raldo Lopes  Cabral,  a  Segunda  Turma  de  Julga- 
mento da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e  do  Álcool, 

considerando  que  ficou  provado  ter  a  Usin.i 
Vitória  do  Paraguaçú  dado  saída  a  1 . 688  sacos 
de  açúcar,  sem  o  pagamento  da  taxa  de  defesa; 

considerando  mais  ter  a  autuada  emitido  notas 
de  remessa,  nas  quais  mencionava  guias  de  recolhi- 
mento da  taxa  de  defesa  inexistentes,  fls.  7; 

considerando,  finalmente,  se  tratar  de  infratora 
reincidente,  conforme  esclarece  a  informação  de 
fls.  21  v. 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  procedente  o  auto  de  infração  para 
o  efeito  de  ser  a  Usina  autuada  condenada 
ao  pagamento  da  multa  de  Cr$  5.000,00, 
grau  médio  do  artigo  39  do  Decreto-lei 
1.831,  de  4/12/39,  acrescida  da  impor- 
tância de  Cr$  33.760,00,  correspondente 
a  Cr$  20,00,  por  saco  de  açúcar  sonegado 
à  tributação,  além  do  pagamento  da  taxa 
de  defesa  e  sobretaxa  relativa  ao  fundo 
de  compensação,  na  importância  de  Cr$  .  . 
8.608,80  ou  seja  Cr$  5,10  por  saco,  con- 
forme dispõe  o  art.  65  e  seu  parágrafo 
único  do  Decretc-Iei  1.831,  de  4/12/39. 

Intime-se  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  21  de  dezembro  de  1950. 

Castro  Azevedo  —  Presidente;  Roosevelt  C.  dj 
Oliveira  —  Relator;  Gil  Maranhão. 

Fui  presente  —  Paulo  Pimentel  Belo  —  Pro- 
curador. 

("D.  O.",  3/1/51) 

* 

*  * 

Autuados  —  SEVERINO  FERREIRA  E  SILVA. 

Autuante  —  José  Pimentel  Belo. 

Processo  -  -  A.  I.  98/49  -  -  Estado  de  Per- 
nambuco. ' 
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Considera-se  clandestino  o  açúcar  cuja 
procedência  não  se  pode  identificar,  poi- 
se encontrar  acondicionado  em  sacaria  sem 
marca  e  desacompanhado  das  respectivas 
notas  fiscais. 

ACÓRDÃO    N«  1.283 

Vistos,  relatados  c  discutidos  estes  autos  em  que 
é  autuado  Severino  Ferreira  e  Silva,  comerciante, 
domiciliado  no  município  de  Caruaru,  Estado  de 
Pernambuco,  por  inf ração  aos  arts.  31,  §  1?  e  29, 
33  e  36,  do  Decreto-lei  1.831,  de  4/12/39,  e  au- 
tuante  o  fiscal  deste  Instituto  José  Pimentel  Belo,  a 
Segunda  Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  ter  ficado  materialmente  provado 
haver  a  firma  S.  Ferreira  adquirido  4  sacos  de  açú- 
car cristal,  costurados  à  máquina,  sem  marca  e  nume- 
ração identificadoras  de  sua  origem  e  desacompa- 
nhados das  notas  de  trânsito  exigidas  por  lei; 

considerando,  ainda,  ter  a  autuada  deixado  o 
processo  correr  à  revelia,  não  obstante  ter  sido  regu- 
larmente intimada  a  se  defender; 

considerando  mais  que  na  forma  prevista  pela 
letra  b  do  art.  60,  do  Decreto-lei  1.831,  de  .. 
4/12/39,  é  considerado  clandestino  todo  o  açúcar 
encontrado  em  trânsito  desacompanhado  da  nota  de 
remessa  ou  de  entrega; 

considerando,  finalmente,  que  como  trânsito 
deve  ser  entendido  o  percurso  do  açúcar  da  fábrica 
até  o  consumidor, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em  jul- 
gar procedente  o  auto,  condenada  a  firma 
autuada  à  perda  do  açúcar  apreendido,  de 
conformidade  com  o  que  dispõe  a  letra  £ 
do  art.  60,  do  Decreto-lei  1.831,  de  .. 
4/12/39. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  21  de  dezembro  de  1950. 

Castro  Azevedo  —  Presidente;  Roosevelt  C.  de 
Oliveira  1 —  Relator;  Gil  Maranhão. 

Fui  presente  —  Paulo  Pimentel  Belo  —  Pro- 
curador. 

("D.  O.",  3/1/51) 


Autuada  —  PIMENTEL  &  CIA. 

Autuante  —  MANUEL  INÁCIO  CARDOSO. 

Processo  —  A.  I.  94/49  —  Estado  de  Minas 
Gerais. 

A  taxa  sôbre  tonelada  de  cana  inci- 
de SÔbre  toda  produção  efetivamente  en 
t  regue   à   usina   ou   destilaria,  compreen- 
dendo, portanto,  a  matéria  prima  adqui- 
rida em  pé,  de  terceiros,  pela  Usina. 

ACÓRDÃO   N,«  1.284 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em  que 
é  autuada  a  firma  Pimentel  &  Cia.,  proprietária  da 
Usina  São  Sebastião,  localizada  no  município  de 
Visconde  do  Rio  Branco,  Estado  de  Minas  Gerais, 
por  infração  ao  art.  14  í,  do  Decreto-lei  3.855,  de  .  . 
21/11/41,  e  autuante  o  fiscal  deste  Instituto,  Ma- 
nuel Inácio  Cardoso,  a  Segunda  Turma  de  Julga- 
mento da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar 
e  do  Álcool, 

considerando  que  o  exame  no  livro  de  regis- 
tro das  entradas  de  canas  demonstrou  que  o  recebi- 
mento foi  de  968.710  quilos  de  canas  de  forne- 
cedores; 

considerando  que  a  alegação  de  que  as  canas 
teriam  sido  adquiridas  em  pé,  não  ilide  3  natureza 
do  fornecimento,  pois,  a  taxa,  instituída  pelo  arti- 
go 144,  do  Estatuto  da  Lavoura  Canavieira,  incide 
sôbre  tôda  produção  efetivamente  entregue,  isto  é, 
que  não  seja  da  produção  própria  da  usina; 

considerando  que  o  referido  livro  discrimina  a 
quantidade  recebida  de  fornecedores  e  pelos  lan- 
çamentos feitos,  a  Usina  deixou  de  recolher  a  taxa 
sôbre  735.800  quilos; 

considerando  tudo  mais  que  dos  autos  consta, 

acorda,  pelo  voto  de  desempate  do  Se- 
nhor Presidente,  pela  procedência  do  auto 
de  infração,  condenando  a  firma  Pimen- 
tel &  Cia.,  proprietária  da  Usina  São  Se- 
bastião, ao  pagamento  da  multa  de  Cr$  .  . 
1.471,60,  correspondente  a  735.800  qui- 
los de  canas  sôbre  os  quais  a  referida  usi- 
na deixou  de  recolher  a  taxa  de  Cr$  1,00 
por  tonelada  de  cana,  além  do  recolhi- 
mento da  importância  total  da  aludida 
taxa,  tudo  nos  têrmos  dos  artigos  144  a 
146  do  Estatuto  da  Lavoura  Canavieira. 
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intime-se,  régistre-se  e  cumprâ-se. 

Comissão  Executiva,   2-1  de  Janeiro  de  1951. 

Castro  Azevedo  —  Presidente  e  Relator;  João 
Soares  Palmeira:  Gil  Maranhão  —  Vencido. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  —  Pro- 
curador. 

("D.  O.",  26/2/51), 


Autuado  —  JOAQUIM  APOLÔNIO  DE 
LIMA  &  CIA. 

Autuante  —  JOSÉ  PIMENTEL  BELO. 

Processo  —  A.  I.  104/49  -  -  Estado  de  Per- 
nambuco. 

Considera-se  clandestino  o  açúcar  en- 
contrado desacompanhado  de  notas  fiscais. 

ACÓRDÃO    N  9  1.285 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em  que 
é  autuada  a  firma  Joaquim  Apolônio  de  Lima  &  Cia., 
estabelecida  em  Caruaru,  Estado  de  Pernambuco  por 
infração  ao  art.  40,  combinado  com  o  art.  60,  le 
tras  b  e  c,  do  Decreto-lei  1.831,  de  4/12/39,  e 
autuante  o  fiscal  deste  Instituto  José  Pimentel  Belo, 
a  Segunda  Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  o  açúcar  foi  encontrado  de- 
sacompanhado dos  documentos  fiscais; 

considerando  que  o  autuado  confessa  a  in- 
fração, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em  jul- 
gar procedente  o  auto  de  infração,  para  o 
efeito  de  condenar-se  a  autuada  à  perda 
do  açúcar  apreendido,  incorporando-se  o 
produto  da  venda  à  receita  do  I.  A.  A. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,   1   de  fevereiro  de  1951. 

Castro  Azevedo  —  Presidente;  Gil  Maranhão 
—  Relator;  Roosevelt  C.  de  Oliveira. 

Fui  presente  —  Paulo  Pimentel  Belo  —  Pro- 
curador. 

("D.  O.",  26/2/51) 


Autuado  —  SALVADOR  MOLO. 

Autuante  —  ALONSO  MENESES. 

Processo  —  A.  I.  110/49  —  Estado  de  São 
Paulo. 

É  de  julgar-se  procedente  o  auto  em 
virtude  de  não  ter  o  recebedor  do  açú- 
car inutilizado  a  nota  de  remessa,  confor- 
me exige  a  lei. 

ACÓRDÃO    N9  1.286 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em  que 
é  autuado  Salvador  Moio,  comerciante,  estabelecido 
em  Mococa,  Estado  de  São  Paulo,  por  infração  ao 
art.  41,  do  Decreto-lei  1.831,  de  4/12/39,  e  au- 
tuante o  fiscal  deste  Instituto  Alonso  Meneses,  a 
Segunda  Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  firma  autuada  deixou  de 
inutilizar  as  notas  de  remessa  do  açúcar  adquirido, 
infringindo,  assim,  o  disposto  no  art.  41.  do  De- 
creto-lei 1.831,  de  4/12/39; 

considerando  que  a  autuada  alega  apenas  que 
a  infração  resultou  de  esquecimento  de  seus  empre- 
gados, o  que  constitui  mera  alegação; 

considerando,  porém,  que  duas  das  notas  apre- 
sentadas se  referem  a  recebimentos  anteriores  à  noti- 
ficação; 

considerando  tudo  mais  que  dos  autos  consta, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  procedente,  em  parte,  o  auto  de 
infração,  para  o  efeito  de  condenar-se  o 
autuado  ao  pagamento  de  Cr$  3 . 000,00. 
correspondentes  à  multa  de  Cr$  500,00 
por  nota  de  remessa  recebida  e  não  inuti- 
lizada, posteriormente  à  notificação  para 
o  cumprimento  da  lei,  no  total  de  seis 
notas,  grau  mínimo  do  art.  41,  do  De- 
creto-lei  1.831,  de  4/12/39. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,   1  de  fevereiro  de  1951. 

Castro  Azevedo  —  Presidente;  Gil  Maranhão 
—  Relator;  Roosevelt  C.  de  Oliveira. 

Fui  presente  —  Paulo  Pimentel  Belo  —  Pro- 
curador. 

("D.  O.",  26/2/51) 
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Reclamante  —  LÚCIA  DE  OLIVEIRA  GAMA 

Reclamada  —  CIA.  AGRÍCOLA  BAIXA 
GRANDE  —  Usina  Sto.  Amaro. 

Processo  —  P.C.  110/49  —  Estado  do  Rio  de 
Janeiro. 

Homologa-se  o  acordo  que  satisfaz  as 
exigências  legais. 

ACÓRDÃO    N'  1.287 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em  que 
é  reclamante  Lúcia  de  Oliveira  Gama,  fornecedora 
da  Usina  Santo  Amaro,  domiciliada  no  município 
dè  Campos,  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  e  reclamada 
a  Cia.  Agrícola  Baixa  Grande,  proprietária  da  Usi- 
na S.  Amaro,  localizada  no  mesmo  município  e  Es- 
tado acima  mencionados,  a  Segunda  Turma  de  Jul- 
gamento da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  cio  Álcool, 

considerando  ter  sido  o  litígio  composto  ami- 
gavelmente, conforme  consta  do  termo  de  audiên- 
cia de  fls.  26, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em  ho- 
mologar o  acordo,  arquivando-sé  o  pro- 
cesso. 

Comissão  Executiva,  1-4  de  fevereiro  de  1951. 

Castro  Azevedo  —  Presidente;  Koosevelt  C.  cie 
Oliveira  —  Relator;  Gil  Maranhão. 

Fui  presente  —  Paulo  Pimentel  Belo  ■ —  Pro- 
curador. 

("D.  O.",  19/3/51) 

Autuada  —  ANTÔNIO  GEO  &  CIA  LTDA. 

Autuante  —  JOSÉ  GONÇALVES  LIMA. 

Processo  —  A.  I.  92/49  —  Estado  de  Minas 
Gerais. 

Considera-se  clandestino  o  açúcar  en- 
contrado desacompanhado  de  qualquer  do- 
cumento fiscal. 

ACÓRDÃO    N "    1  .  2  S  8 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em  que 
é  autuada  a  firma  Antônio  Geo  &  Cia.  Ltda.,  loca- 
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lizada  no  município  de  Rio  Piracicaba,  Estado  de 
Minas  Gerais,  por  infração  ao  art.  42,  combinado 
cem  o  art.  60,  letra  b.  do  Decreto-lei  1.851.  de 
4/12/39,  e  autuante  o  fiscal  dêste  Instituto  José 
Gonçalves  Lima,  a  Segunda  Turma  de  Julgamento 
da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool, 

considerando  ter  I  içado  provado  haver  a  autua- 
da adquirido  40  sacos  de  açúcar,  desacompanhados 
das  respectivas  netas  de  trânsito,  instituídas  pelo 
Decreto-lei  1.831,  de  4/12/39; 

considerando  ainda  que  a  nota  de  entrega 
apresentada  pela  autuada  em  sua  defesa,  não  diz 
respeito  ao  açúcar  apreendido,  uma  vez  que  o  co- 
merciante não  recebeu  açúcar  da.  Usina  Outeiro  de 
onde  saiu  a  mercadoria; 

considerando,  por  c.utro  lado,  que  na  concei- 
tuação  de  trânsito,  se  deve  compreender  o  percurso 
do  açúcar  da  fábrica  até  o  consumidor; 

considerando,  finalmente,  que  havendo  concor- 
rência de  penas,  per  uma  mesma  infração,  deve 
prevalecer  a  mais  grave, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  procedente  o  auto  de  infração  con- 
denada a  firma  autuada  à  perda  do  açú- 
car aprendido,  conforme  dispõe  o  art.  60, 
letra  b.  do  Decreto-lei  1.831,  de  4/12/39, 
incorperando-se  à  receita  do  Instituto  o 
produto  da  venda  do  aludido  açúcar. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  14  de  fevereiro  de  1951. 

Castro  Azevedo  —  Presidente;  Koosevelt  C.  de 
Oliveira  —  Relator;  Gil  Maranhão. 

Fui  presente  —  Paulo  Pin/en/el  Belo  —  Pro- 
curador. 

("D.  O.",  19/3/51) 


Reclamante  —  USINA  SANTA  CRUZ  S.  A. 

Reclamado  —  COLETO  MACHADO. 

Processo  -  P.C.  120/49  • —  Estado  do  Rio 
de  Janeiro. 
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Julga-se  prejudicada  a  reclamação,  ar- 
quivando-se  o  processo  cuja  instrução  não 
se  ultimou  por  desinteresse  de  quem  a 
promoveu. 

ACÓRDÃO    N9  1.289 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em  que 
é  reclamante  a  Usina  Santa  Cruz  S.  A.,  localizada 
no  município  de  Campos,  Estado  do  Rio  de  Janeiro 
e  reclamado  Coleto  Machado,  colono,  domiciliado 
no  mesmo  município  e  Estado  acima  mencionados, 
a  Segunda  Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  o  manifesto  desinterêsse  da  Usina 
Santa  Cruz  S.  A.,  na  instrução  do  presente  processo, 
conforme  evidencia  a  certidão  de  fls.  7; 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  prejudicada  a  reclamação,  arquivan- 
do-se  o  processo. 

Comissão  Executiva,  14  de  fevereiro  de  1951. 

Castro  Azevedo  —  Presidente;  Roosevelt  C.  de 
Oliveira  —  Relator;  Gil  Maranhão. 

Fui  presente  —  Paulo  Pimentel  Belo  —  Pro- 
curador. 

("D.  O.",  19/3/51) 


Autuadas  —  DIAS  MARTINS  S.  A.  e  GUI- 
LHERME SCHMIDT  —  Usina  Albertina. 

Autuante  -  -  ALONSO  MENESES. 

Processo  —  A.  I.  114/49  —  Estados  de  Paraná 
e  São  Paulo. 

Não  sendo  substanciais  as  alterações 
verificadas  na  nota  de  remessa,  é  de  jul- 
gar-se  improcedente  o  auto. 

ACÓRDÃO    N  '  1.290 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  são  autuadas  as  firmas  Dias  Martins  S.  A.  e 
Guilherme  Schmidt,  localizadas,  respectivamente,  nos 
Estados  de  Paraná  e  São  Paulo,  por  infração  aos 
arts.  36,  §  3?,  38  e  40  do  Decreto-lei  1.831,  de 
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4/12/39  e  autuante  o  fiscal  dêste  Instituto  Alonso 
Meneses,  a  Segunda  Turma  de  Julgamento  da  Co- 
missão Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  finalidade  da  nota  de  re- 
messa é  impedir  não  só  a  sonegação  da  taxa  de  de- 
fesa, como  a  saída  irregular  do  açúcar  das  usinas; 

considerando  mais  que  não  tendo  sido  realizado 
o  exame  da  escrita  da  Usina  autuada,  as  rasuras  e 
emendas  encontradas  em  notas  de  remessa  pela  mes- 
ma emitidas,  só  por  si  não  robustecem  a  presunção 
de  que  foram  propositadas  e  com  intuito  doloso, 
por  não  serem  substanciais; 

considerando,  finalmente,  que  contra  os  autua- 
dos não  consta  nenhum  outro  auto  de  infração, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em  jul- 
gar procedente  o  auto  de  infração,  isenta- 
dos os  autuados  de  qualquer  responsabili- 
dade, recorrendo-se  ex-officio  para  instân- 
cia superior. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  14  de  fevereiro  de  1951. 

Castro  Azevedo  —  Presidente;  Roosevelt  C.  de 
Oliveira  —  Relator;  Gil  Maranhão. 

Fui  presente  —  Paulo  Pimentel  Belo  —  Pro- 
curador. 

("D.  O.",  19/3/51) 


Reclamante  —  ANTÔNIO  CORDEIRO. 

Reclamada  -  -  CIA.  AGRÍCOLA  E  INDUS- 
TRIAL MAGALHÃES  —  Usina  Barcelos. 

Processo  —  P.C.  134/49  —  Estado  do  Rio 
de  Janeiro. 

Arquiva-se   o   processo   por   haver  a 
reclamação  perdido  o  seu  objetivo. 

ACÓRDÃO    N  *  1.291 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em  que 
é  reclamante  Antônio  Cordeiro  e  reclamada  a  Cia. 
Agrícola  .  e   Industrial   Magalhães,    proprietária  da 
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Usina  Barcelos,  situada  no  município  de  Campos, 
Estado  do  Rio  de  Janeiro,  a  Segunda  Turma'  de 
Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  informação  de  fls.  13.  es- 
clarece ter  o  reclamante,  na  safra  194S/49  fornecido 
canas  à  Usina  Barcelos  em  limite  superior  à  sua  quo- 
ta de  fornecimento; 

considerando,  finalmente,  ter  a  reclamação  ncr- 
dido  o  seu  objeto  com  o  reconhecimento  pela  Usina 
reclamada  da  quota  de  fornecimento  fixada  em  nome 
do  reclamante,  pela  Comissão  criada  pela  Reso- 
lução 172/48, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  cm 
julgar  prejudicada  a  reclamação,  arquivan- 
do-se  o  processo. 

Comissão  Executiva,  14  de  fevereiro  de  1951, 

Castro  Azevedo  ,< —  Presidente;  Ropsevelt  C.  cie 
Oliveira  —  Relator;  Gil  Maranhão. 

Fui  presente  — .  Paulo  Pimentel  Belo  —  Pro- 
curador. 

("D.  O.",  19/3/51) 


Autuado  —  ADERBAL  VALE  e  ANTÔNIO 
CARNEIRO. 

Autuante  —  JOSÉ  GONÇALVES  LIMA. 

Processo  - —  A.  I.  46/49  —  Estado  de  Minas 
Gerais. 

Considera-se  clandestino  o  açúcar 
apreendido  por  estar  desacompanhado  dos 
documentos  fiscais. 

ACÓRDÃO   N '  1.292 

Vistes,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em  que 
são  autuados  Aderbal  Vale  e  Antônio  Carneiro, 
comerciantes  no  município  de  Dom  Silvério,  Estado 
de  Minas  Gerais,  por  infração  ao  art.  42,  do  Dc- 
creto-lei  1.831,  de  4/12/39  e  autuante  o  fiscal 
dêste  Instituto,  José  Gonçalves  Lima,  a  Segunda 
Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 


considerando  estar  confessada  è  provada  a  in- 
t ração,  não  cabendo  a  nulidade  invocada; 

considerando  só  haver  sido  lavrado  o  aiito  con- 
tra Aderbal  Vale,  em  cujo  poder  foi  apreendido 
o  açúcar  sem  documentos  e  sem  marca,  não  se  tendo 
livrado  auto  adicional  contra  os  demais  indiciados 
que,  aliás,  não  foram  inculpados  em  quaisquer  dos 
pareceres; 

considerando  que  na  conceituação  legal  de  açú- 
car clandestino,  deve  ser  distinguido  o  sentido  da 
expressão  "em  trânsito'*,  de  cada  uma  das  letras  l> 
e  c.  do  art.  60  do  Decreto-lei  1.831,  de  4/12/39. 
para  efeito  da  capitulação  do  inciso  penal  pertinente 
a  cada  espécie; 

considerando  que  a  expressão  "em  trânsito"  da 
citada  letra  b,  equivale  a  "circulação"  isto  é,  com- 
preende o  açúcar  desde  a  saída  da  fábrica  até  a  saída 
para  o  consumo  em  quantidades  inferiores  a  60 
quilos,  e  que  nesse  trajeto  o  açúcar  deve  ser  con- 
siderado clandestino,  quando  desacompanhado  de- 
nota de  remessa  ou  de  entrega,  mesmo  se  encon- 
trando em  estabelecimento  comercial,  como,  na  hi- 
pótese dos  autos; 

considerando  que  só  se  poderia  descaracterizar 
a  clandestinidade,  se  tivesse  sido  feita  a  prova  de 
que  o  produto  apreendido  pagou  a  taxa  de  defesa, 
o  que  não  ocorreu  no  caso  snb-judice: 

considerando  que  c  art.  40  fala  em  recebimento 
de  açúcar  a  qualquer  título,  não  distinguindo  o  mero 
depositário  ou  consignatário  do  proprietário,  comer- 
ciante por  conta  própria,  e  que  na  apreensão  da  mer 
cadoria  saída  da  usina  na  forma  do  art.  60,  não 
importa  saber  a  quem  pertence  e  sobre  quem  vai 
recair  o  prejuízo  da  perda  do  açúcar,  não  se  po- 
dendo-, por  isso,  eximir  da  clandestinidade  o  pro- 
duto na  casa  do  comerciante  sob  o  fundamento  de 
encentrar-se  incorporado  ao  fundo  de  comércio; 

considerando,  em  face  do  exposto,  não  impor- 
tar que  o  açúcar  apreendido  não  fosse  encontrado 
"em  viagem",  no  sentido  estrito  de  "trânsito",  da 
letra  c  do  art.  60,  combinado  com  o  art.  33,  inciso 
mais  rigoroso  do  que  o  da  letra  b,  pois  nãc  permite 
em  sua  aplicação  que  se  exclua  da  clandestinidade 
o  açúcar  em  transporte,  sem  os  documentos  legais, 
mesmo  que  se  prove  depois  que  estava  ccbert<~  com 
o  pagamento  das  taxas  de  defesa; 

considerando  que  as  penas  por  falta  de  do- 
cumento legal  só  podem  prevalecer  se  decair  a 
clandestinidade,  pois  se  o  açúcar  é  clandestino  não 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


JANEIRO- FEVEREIRO,  1951  —  Pág.  39 


40 


pode  ser  documentado  e  vice-versa,  excluindo-se  as 
duas  situações,  um;;  da  outra  e  por  consequência,  os 
seus  efeitos, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  procedente  o  auto  de  infração,  par  i 
o  efeito  de  se  considerar  boa  a  apreensão 
do  açúcar,  revertendo  aos  cofres  do  I.A.A. 
o  produto  da  venda  do  mesmo,  na  forma 
da  letra  b,  do  art.  60,  do  Decreio-lei 
1 .831,  de  4/12/39- 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  14  de  fevereiro  de  1951. 

Castro  Azevedo  —  Presidente;  Gil  Maranhão 
—  Relator;  Roosevelt  C.  de  Oliveira. 

Fui  presente  —  Paulo  Pimentel  Belo  i —  Pro- 
curador. 

("D.  O.",  19/3/51) 


SEGUNDA  INSTÂNCIA 

Comissão  Executiva 

Recorrente  —  USINA  SANTA  CLARA,  de 
propriedade  de  D.  MARIA  ROLLEMBERG  DA 
CRUZ. 

Recorrida  —  SEGUNDA  TURMA  DE  JUL- 
GAMENTO. 

Processo  —  A.  I.  30/48  —  Estado  de  Sergipe. 

Reincidência  inexistente.  Dá-se  provi- 
mento, em  parte,  ao  recurso,  para  reduzir 
o  valor  da  condenação. 

ACÓRDÃO    N '  455 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em  que 
é  recorrente  a  Usina  Santa  Clara,  de  propriedade  de 
D.  Maria  Rollemberg  da  Cruz  e  situada  no  muni- 
cípio de  Capela,  no  Estado  de  Sergipe,  e  recorrida 
a  Segunda  Turma  de  Julgamento  que  julgou  pro- 
cedente auto  de  infração  lavrado  contra  a  referida 
Usina,  condenando-a  ao  pagamento  da  importân- 
cia de  Cr$  2ò.076,90,  correspondente  à  taxa  de  de- 
fesa e  multa  de  Cr$  20,00  por  saco  de  açúcar  sone- 
gado à  tributação,  num  total  de  999  sacos,  na  forma 
do  parágrafo  único  do  art.  65,  do  Decreto-lei  1.831. 
de  4/12/39,    isentando-a   de  qualquer  responsabi- 


lidade quanto  à  infração  do  art.  69,  do  mesmo  De- 
creto-lei, a  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e  do  Álcool, 

considerando  que,  como  bem  acentua  a  Secção 
Jurídica  "os  argumentos  deduzidos  pela  recorrente 
são  irrelevantes"  e,  assim,  não  deverão  ser  acolhi- 
dos; mas 

considerando  que  se  justificam  as  alegações  da 
recorrente  quanto  à  graduação  da  penalidade  im- 
posta, de  vez  que  não  existe  a  invocada  reincidência, 
somente  aceita  pela  instância  inferior  por  evidente 
equívoco; 

considerando  tudo  mais  quanto  consta  do  pro- 
cesso, 

acorda,  per  unanimidade  de  votos,  em  dar 
provimento,  em  parte,  ao  recurso  para  o 
fim  de  ser  reduzido  para  Cr$  13.086,90 
o  valor  da  condenação,  sendo  Cr$  .  .  . 
9 . 990,00  relativa  à  multa  corespondente 
a  Cr$  10,00  por  saco  de  açúcar  sone- 
gado, de  acordo  com  o  preceito  do  ar- 
tigo 65,  do  Decreto-lei  1.831,  de  .. 
4/12/39,  e  Cr$  3.096,90,  referentes  à 
taxa  de  defesa  devida. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,   17   de  janeiro   de  1951. 

Fernando  Pessoa  de  Queiroz  —  Presidente; 
Õton  Júlio  de  Barros  Melo  —  Relator. 

Fui  presente  —  Francisco  da  Rosa  Oiticica  — 
Procurador  Geral. 

("D.  O.",  1/3/51) 


Autuado  e  recorrente  -  -  BENILDE  VIEIRA 
DE  ARAÚJO. 

Recorrida  —  PRIMEIRA  TURMA  DE  JUL- 
GAMENTO. 

Processo  —  A.  I.  103/49  —  Estado  de  Ser- 
gipe. 

É  de  se  confirmar  a  decisão  contra  a 
qual  nenhuma  prova  convincente  foi  pro 
duzida  no  recurso  interposto.. 
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ACÓRDÃO    N*  456 

Vistos,  relatados  c  discutidos  êstes  autos  de  in- 
fração  em  que  é  recorrente  Benilde  Vieira  de  Araújo, 
proprietária  da  Refinaria  Jaspe,  situada  em  Aracaju, 
Estado  de  Sergipe,  e  recorrida  a  Primeira  Turma  de 
Julgamento,  por  infração  dc  art.  68,  parágrafo  único 
e  art.  71,  do  Decreto-lei  1.831,  de  4/12/39,  ;i  Co- 
missão Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  não  serem  aceitáveis  as  justifica 
tivas  apresentadas  pelo  recorrente,  de  vez  cjul  a  in- 
fração capitulada  no  art.  68,  do  Decreto-lei  t  .831, 
de  4/12/39,  está  materialmente  demonstrada  diante 
das  provas  dos  autos; 

considerando,  que  não  foram  aduzidas  no  re- 
curso voluntário  provas  convincentes  de  modo  a  le- 
gitimar a  reforma  da  decisão  recorrida; 

considerando,  finalmente,  que  a  Primeira  Turma 
de  Julgamento  bem  julgou  a  espécie,  aplicando  a  lei 
de  acordo  com  a  prova  dos  autos; 

considerando  tudo  mais  que  do  processo  consta. 

acorda,  por  unanimidade  dc  votos,  em  ne- 
gar provimento  ao  recurso  voluntário  de 
f Is.,  mantida  a  decisão  de  primeira  ins- 
tância  que  condenou  o  recorrente  ao  paga- 
mento da  multa  de  CrS  5.000,00  (cinco 
mil  cruzeiros). 

Intime-se,   registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,   24  de  janeiro   de  1951. 

Fernando  Pessoa  de  Queiroz  —  Presidente; 
Çustavo  Fernandes  Lima  —  Relator. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  — 
Procurador  Geral  Substituto. 

("D.  O.",  1/3/51) 


Recorrente  —  USINA  AÇUCAREIRA  DE 
CILO  S.  A. 

Recorrida  —  SEGUNDA  TURMA  DE  JUL- 
GAMENTO. 

Processo  —  P.C.  58/49  —  Estado  de  São 
Paulo. 


Provado  que  a  decisão  recorrida  está 
de  acordo  com  os  elementos  constantes 
do  processe»,  é  de  se  negar  provimento  ao 
recurso. 

A  Ç  Ò  R  D  Ã  O    N  "    4  5  7 

Vistos,  relatados  c  discutidos  èstes  autos  de  re 
curso  voluntário,  em  que  é  recorrente  a  Usina  Açu- 
careira De  Cilo  S.  A  i  proprietária  da  Usina  De 
Cilo,  localizada  no  município  de  :>.\nl.\  Bárbara  do 
Oeste,  Estado  de  São  Paulo  e  recorrida  a  Segunda 
Turma  de  Julgamento,  a  Comissão  Executiva  do 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  está  provado  que  a  Usina  re- 
cebeu canas  do  reclamado  e  pagou  por  preço  inte- 
rior ao  estabelecido  na  tabela  em  vigor; 

considerando  que  o  termo  de  fls.  68,  desfez 
a  alegação  de  ser  apócrifa  a  reclamação  apresentada; 

considerando  que  tôdas  as  alegações  do  recor- 
rido já  foram  devidamente  apreciadas  em  primeira 
instância; 

considerando  tudo  mais  que  dos  autos  consta, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em  ne- 
íiar  provimento  ao  recurso  voluntário,  man- 
tida a  decisão  de  primeira  instância,  que 
julgou   procedente  a  reclamação. 

C?m>ssão  Executiva,   1  de  fevereiro  de  1951. 

Fernando  Pessoa  de  Queiroz  —  Presidente; 
Pedro  Afonso  Mibielli  de  Carvalho  —  Relator. 

Fui  presente  —  F.  da  Rosa  Oiticica  —  Pro- 
curador Geral. 

("D.  O.",  1/3/51) 


Recorrente  ex-officio  —  SALVETTI  LAZZA 
RESCHI  &  CIA. 

Recorrida  —  PRIMEIRA  TURMA  DF  JUL- 
GAMENTO. 

Processo  —  A.  I.  13/49  —  Estado  de  São 
Paulo. 

Verificado   que    a    nota   de  remessa 

está   inutilizada  irregularmente,  o  que  se 
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demonstn  com  a  diversidade  das  datas 
nela  lançadas,  é  de  considerar-se  coro  ine- 
xistente e  passível  da  multa  legal. 

ACÓRDÃO    N»    45  8 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  re- 
curso ex-officio,  em  que  é  recorrente  a  firma  Sal- 
vetti  Lazzareschi  &  Cia.,  proprietária  da  Refinaria 
Moderna,  localizada  na  Capital  do  Estado  de  São 
Paulo,  por  infração  do  art.  41,  do  Decreto-lei  1.831, 
de  4/12/39,  e  recorrida  a  Primeira  Turma  de  Jul- 
gamento, a  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  infração  está  provada  em 
relação  às  notas,  em  número  de  27.  que  apresentam 
contradições  de  datas,  sendo  que  algumas  estão  com 
as  datas  de  inutilização  anteriores  às  das  respectivas 
emissões; 

considerando  tudo  mais  que  dos  autos  consta, 

acorda,  por  maioria  de  votos,  em  dar  pro- 
vimento, em  parte  ao  recurso  ex-officio, 
para  condenar  a  firma  autuada  ao  paga- 
mento de  Cr$  500,00,  mínimo  previsto  no 
art.  41,  do  Decreto-lei  1.831,  de  4/12/39, 
sobre  cada  nota  de  remessa,  cujas  datas 
apresentam  as  contradições  indicadas  no 
processo,  num  total  de  27,  e  na  impor- 
tância,  também   total,   de   Cr$  13.500,00 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,   1  de  fevereiro  de  1951. 

Fernando  Pessoa  de  Queiroz  —  Presidente; 
Castro  Azevedo  : —  Relator. 

Fui  presente  —  F.  da  Rosa  Oiticica  ■ —  Pro- 
curador Geral. 

("D.  O.",  1/3/51) 


Autuado  —  IRMÃOS  MALUF  e  outro. 

Recorrente  ex-officio  —  PRIMEIRA  TURMA 
DE  JULGAMENTO. 


Processo  -  -  A.  I.  99/49  —  Estado  de  São 
Paulo. 

É  de  ser  confirmada  a  decisão  que  está  con- 
forme a  prova  dos  autos. 
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ACÓRDÃO    N  9  459 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  de  re- 
curso em  que  é  autuada  a  firma  Irmãos  Maluf,  domi- 
ciliada no  município  de  Piracicaba,  Estado  de  São 
Paulo  e  recorrente  ex-officio  a  Primeira  Turma  de 
Julgamento,  por  infração  aos  arts.  29,  36,  §  3-,  64, 
65,  parágrafo  único  e  40,  63  e  alínea  b  do  art.  60, 
do  Decreto-lei  1.831,  de  4/12/39,  a  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  decisão  de  primeira  instân- 
cia está  conforme  a  prova  dos  autos  e,  assim,  deve 
ser  mantida, 

considerando  tudo  mais  que  dos  autos  consta, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em  ne- 
gar provimento  ao  recurso  ex-officio.  man- 
tida a  decisão  recorida. 

Intime-se,   registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  14  de  fevereiro  de  1951. 

Sílvio  Bastos  Tavares  —  Presidente;  Gil  Ma- 
ranhão —  Relator. 

Fui  presente  —  F,  da  Rosa  Oiticica  —  Pro- 
curador Geral. 

("D.  O.",  19-3-51) 


Autuada  e  recorrente  -  -  MIGUEL  HUEB  & 
IRMÃO. 

Recorrida  -  -  PRIMEIRA  TURMA  DE  JUL- 
GAMENTO. 

Processo  —  A.  I.  45/49  —  Estado  de  Minas 
Gerais. 

Ê  de  se  negar  provimento  ao  recurso, 
provado  que  a  decisão  recorrida  está  de 
acordo  com  os  elementos  do  processo. 

ACÓRDÃO    N "  460 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  de  re- 
curso voluntário  em  que  é  recorrente  a  firma  Miguel 
Hueb  &  Irmão,  estabelecida  no  município  de  Ube- 
raba, Estado  de  Minas  Gerais,  e  recorrida  a  Pri- 
meira Turma  de  Julgamento,  por  infração  aos  arti- 
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gos  40  e  41,  do  Decreto-lei  n«  1.831,  de  4/12/39. 
a  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool, 

considerando  que  a  infração  do  art.  41,  do  De> 
creto-lei  1.831,  de  4/12/39,  está  comprovada  e  até 
confessada  pela  autuada,  conforme  se  verifica  das 
próprias  razões  aduzidas  como  fundamento  do  re- 
curso interposto; 

considerando  que  as  alegações  de  ordem  par- 
ticular apresentadas,  no  tocante  à  difícil  situação 
económica  e  financeira  da  recorrente,  que  a  levou  a 
propor  concordata,  não  podem  ilidir  a  infração 
cometida, 

acorda;  por  unanimidade  de  votos,  em  ne- 
negar  provimento  ao  recurso  voluntário, 
mantida  a  decisão  recorrida  por  seus  jus- 
tos fundamentos. 

Intime-se,  registre-se  e  cumprá-se. 

Comissão  Executiva,  21  de  fevereiro  de  1951. 

Sílvio  Bastos  Tavares  —  Presidente;  Moacir 
Soares  Pereira  —  Relator. 

Fui  presente  —  F.  da  Rosa  Oiticica  —  Pro- 
curador Geral. 

("D.  O.",  19-3-51) 

* 

*  * 

Autuada  e   recorrida  USINA  ARIPIBU 

S.  A. 

Recorrente  —  SEGUNDA  TURMA  DE  JUL- 
GAMENTO. 

Processo  —  A.  I.  76/49  —  Estado  de  Per- 
nambuco. 

Falta  de  escrituração  do  livro  "Registro  de 
Fornecimento  de  Cana",  na  época  de  iní- 
cio de  safra..  Irregularidade  justificável. 
Confirma-se  decisão  absolutória. 

ACÓRDÃO    N  *  461 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em  que 
é  recorrente  ex-officio  a  Segunda  Turma  de  Julga- 
mento e  recorrida  a  Usina  Aripibú  S.  A.,  situada  nc 


município  de  Ribeirão,  Estado  de-  Pernambuco,  a 
Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool. 

considerando  que  a  falta  imputada  à  Usina  re- 
corrida é  decorente  de  simples  irregularidade,  jus- 
tificável em  época  de  início  de  safra,  que  exige  tra- 
balhos e  cuidados  próprios  desse  período; 

considerando  que  são  judiciosos  os  fundamentos 
da  decisão  da  instância  inferior  e  favoráveis  à  inte- 
ressada os  pareceres  do  órgão  jurídico  do  Instituto; 

considerando  o  que  mais  consta  do  processo, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em  ne- 
gar provimento  ao  recurso  ex-officiò,  pára 
confirmar  a  decisão  da  instância  inferior. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-sc. 

Comissão  Executiva,  21  de  fevereiro  de  L951. 

Silvio  Bastos  Tavares  —  Presidente;  Ó/o»  ]it 
lio  de  Barros  Melo  !—  Relator. 

Fui  presente  —  F.  da  Rosa  Oiticica  —  Pro- 
curador Geral. 

("D.  O.",  19-3-51) 

* 

*  * 

Autuado  —  CIRILO  BORTOLETO. 

Recorrente  ex-officio  ,—  SEGUNDA  TURMA 
DE  JULGAMENTO. 

Processo  —  A.  I.  134/42  —  Estado  de  São 
Paulo. 


"Geografia  do  açúcar 

no  Leste  do  Brasil'' 

Prof.  Afonso  Várzea 

PREÇO  Cr$  50,00     —     A  VENDU  N.1S  LIVRCRIOS 
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Confirma-se  decisão  de  primeira  ins- 
tância que  está  de  acordo  com  a  prova 
dos  autos. 

ACÓRDÃO    N  '■'  462 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  re- 
curso ex-officio  em  que  é  autuado  Cirilo  Bortoleto, 
proprietário  da  Usina  São  Francisco,  localizada  no 
município  de  São  Carlos,  Estado  de  São  Paulo,  e 
recorrente  ex-officio  a  Segunda  Turma  de  Julga- 
mento, a  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar 
e  do  Álcool, 

considerando  que  a  decisão  de  primeira  ins- 
tância está  conforme  os  elementos  constantes  do 
processo; 

considerando  que  a  jurisprudência  dominante 
nos  órgãos  julgadores  do  Instituto,  é  no  sentido  de 
que,  até  1942,  as  autuações  por  infraçâo  ao  art.  40, 


do  Decreto-lei  1.831,  de  4/12/39,  deveriam  ser 
precedidas  de  notificação; 

considerando  tudo  mais  que  dos  autos  consta, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em  ne- 
gar provimento  ac  recurso  ex-ofjicio.  man- 
tida a  decisão  de  primeira  instância  que 
bem  apreciou  3  matéria. 

Intime-se,   registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  21  de  fevereiro  de  1951. 

Sílvio  Bastos  Tavares  ■ —  Presidente;  João  Soa- 
res Palmeira  - —  Relator. 


Fui  presente  —  F.  da  Rosa  Oiticica 
curador  Geral. 

("D.  O.",  19-3-51) 


Pro- 


Só  o  CLARIFICADOR  GRAVER  dá  a  V.  Excia. 

tôdas  estas  vantagens  


1  —  O  máximo  rendimento  do  caldo; 

2  —  A  máxima  alvura  do  caldo; 

3  —  Remessas  em  60  dias; 

4  —  Vida  mais  longa  com  despesas  mínimas; 

5  —  Completa  e  mais  ampla  variedade  de  tamanhos; 

6  —  Fabrico  executado  nas  próprias  instalações  Graver; 

7  —  Ampla  garantia  abrangendo  todo  o  grupo  do  aparelh' 

8  —  Serviço  consultivo  atendido  por  pessoas  competentes. 


Escreva  ao  nosso  agente  pedindo  folhetos.  Encomendas  e  preços 
sem  compromisso. 

Representante  exclusivo  para  o  Brasil  :  PANAMBRA  S.  A..  Avenida  Senador 
Queiroz,    96    -    São    Paulo.    Escritórios    no    Rio    de    Janeiro,    Pono-AIegre    e  Recife. 


SUGAR  EQUIPMENT  DIVISION 


(1RAVER   GR^T4M  &MFSCQiINÇ- 
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ATOS  DO  PRESIDENTE  DO  I.  A.  A. 


PROCESSOS  DESPACHADOS  EM  DEZEMBRO 
DE  1950 

ESTADO  DA  BAHIA  : 

28.833/50  —  Maria  Rita  de  Meireles  Costa  Pinto 
—  Santo  Amaro  ■ —  Transferência 
de  quota  de  fornecimento  de  cana 
junto  à  Usina  Paranaguá,  para  Jai- 
me de  Meireles  Costa  Pinto  —  -  De- 
ferido, em  5/12/50. 

ESTADO  DO  CEARÁ  : 

166/49  —  Açucareira  Cearense  S.  A.  —  Reden- 
ção     —    Permissão   para  fabricar 
aguardente  na  safra  de  1948/49  - 
Mandado  arquivar,  em  27/12/50. 

ESTADO  DE  MATO  GROSSO  : 


7.571/49 


8.671/50 


Palm  iro  Paes  de  Barros  - 
ger  —  Permissão  para 
aguardente  na  safra  de  1949/50 


Lever- 
fabricar 


Mandado  arquivar,  em 


27/12/50. 
Palmira  Paes  de  Barros  ■ —  Permis- 
são para  fabricar  aguardente  na  sa- 


fra de  1950/51 
27/12/50. 

ESTADO  DE  MINAS  GERAIS 


Deferido,  em 


3.039/38 


32 . 188/49  — 


3.516/40 


João  Luis  da  Costa  e  Silva  —  Pou- 
so Alegre  —  Inscrição  de  engenho 
de  rapadura  —  Mandado  arquivar, 
em  5/12/50. 

Usina  São  Sebastião  S.  A.  —  Mu- 
riaé  —  Montagem  de  usina  com  a 
quota  de  30.000  sacos,  desmem- 
brada da  de  70.000  concedida  à 
Destilaria  Central  de  Ponte  Nova, 
pelas  decisões  da  C.  E.  de  31/10/45 
e  13/Í1/46.  —  Indeferido,  em  .. 
5/12/50. 

Deferidos,  em  5/12/50 

-  José  Moreira  da  Silva  —  Conceição 
Inscrição  de  engenho  de  rapadura. 


3.838/42  —  Antônio  Jacinto  de  Carvalho  — 
Pará  de  Minas  -  Transferência  de 
engenho  de  rapadura  para  Raimundo 
Januário  de  Souza. 

6.467/41  Virtulino  Dias  Albano  —  Catagua- 
zes  —  Transferência  de  engenho  de 
rapadura  para  Artur  Dario  Moreira, 
no  município  de  Espera  Feliz, 
16.727/50  —  José  Gonçalves  de  Macedo  —  Ja- 
nuária  , —  Inscrição  de  engenho  de 
aguardente  anexo  à  fábrica  de  rapa- 
dura. 

28.888/50  —  José  Vieira  da  Costa  —  Santa 
Maria  de  Itabira  —  Inscrição  de  fá- 
brica de  aguardente. 

30.290/50  —  Felicíssimo  Coelho  de  Oliveira  — 
Novo  Cruzeiro  —  Inscrição  de  en- 
genho de  aguardente. 

30.291/50  —  João  Batista  Freire  —  Arassuaí  — 
Inscrição  de  fábrica  de  aguardente. 


2.332/39  —  Joaquim  Gonçalves  da  Silva  —  João 
Ribeiro  —  Inscrição  de  engenho  de 
açúcar  ■ —  Mandado  arquivar,  em 
16/12/50. 

960/42  —  José  Alves  Pereira  —  Teófilo  Oto- 
ni  —  Transferência  de  engenho  de 
rapadura  para  Macrinio  Ferreira  Ca- 
minhas —  Deferido,  em  16/12/50. 

20.110/50  —  Oswaldo  Herbster  de  Gusmão  — 
Belo  Horizonte  / —  Pedido  de  certi- 
dão sôbre  nota  de  remessa  referente 
ao  embarque  em  1946  de  999  sacos 
de  açúcar  para  Francisco  Rodrigues 
Moura,  Francisco  Moura  ou  F.  Moura, 
do  município  de  São  Sebastião  do 
Paraíso.   Indeferido,   em  16/12/50. 

27.865/50  —  Nagib  Slaib  —  Visconde  do  Rio 
Branco  —  Transferência  de  enge- 
nho de  açúcar  bruto  para  Bueno  Tor- 
rent —  Deferido,  em  27/12/50. 

ESTADO  DE  PERNAMBUCO  : 

30.444/50  —  José  Carneiro  Leão  —  Jaboatão  — 
Solicita  auxílio  de  Cr$  300.000,00 
para   reparo   de   prejuízos  causados 
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pela  enchente  do  rio  Jaboatão  — 
Mandado  arquivar  em  16/12/50. 
27.427/50  —  Usina  Cachoeira  Lisa  S.  A.  —  Ga- 
meleira ( —  Permissão  para  Edgar  F. 
de  Pontes  moer  suas  canas  na  sa- 
fra de  1950/51  em  outra  usina  — 
Deferido,  em  27/12/50. 

ESTADO  DO  RIO  DE  JANEIRO  : 

13.310/50  — ■    Manoel    Ribeiro    de  Azevedo 

Campos  —  Retificação  de  nome  de 
Manoel  Manhães,   como  fornecedor 
de  canas  junto  à  Usina  Paraíso  — 
Indeferido,  em  5/12/50. 
25.566/49  —  Maria  Teodora  da  Silva  ■ —  Cam- 
pos —  Transferência,  por  desmem- 
bramento, de  60 . 000  quilos  da  quo- 
ta de  fornecimento  de  canas  junto  à 
usina  Paraíso,  para  Waldemiro  Ri- 
beiro da  Silva  e  outros  1 —  Deferido, 
em  5/12/50. 
27.877/50  —  Florença   Sardinha  —   Campos  — 
Desentranhamento    de  documentos 
juntados  em  processo  de  transferên- 
cia de  quota  de  fornecimento  de  ca- 
nas —  Deferido,  em  5/12/50. 
34.768/44  -    Grilo,  Paz  &  Cia.  —  Itaboraí  — 
Modificação  da  firma  proprietária  da 
Usina  Tanguá  para  Empresa  Agrí- 
cola e  Industrial  Fluminense  —  De- 
ferido, em  16/12/50. 
29.069/50  —  Joaquim  Ventura  Ramos  —  Cam- 
pos —  Retificação  do  nome  de  Joa- 
quim Carolina,  como  fornecedor  de 
canas  à  Usina  Santo  Amaro  ex-Bai- 
xa  Grande    —    Mandado  arquivar, 
em  16/12/50. 
29.074/50  —  Amaro  Gomes  da  Silva  —  Campos 
—  Fixação  de  quota  de  fornecimen- 
to de  canas  junto  à  Usina  Paraíso  — 
Deferido,  em  16/12/50. 
2.426/38  —  Manoel  Luís  de  Souza  —  Itaperu- 
na  —  Inscrição  de  engenho  de  açú- 
car e  rapadura  >—  Mandado  arqui- 
var, em  27/12/50. 
21.689/50  —  Antônio    José    do    Nascimento  — 
Campes   -  -  Pede   inclusão   do  seu 
nome  no  mapa  de  fornecedores  da 
usina  Paraíso  —  Deferido  em 
27/12/50. 
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ESTADO  DE  SANTA  CATARINA  : 

16.704/49  —  Usina  de  Açúcar  Adelaide  S.  A.  — 
Itajaí  —  Permissão  para  fabricar 
aguardente  -  -  Indeferido,  em  .  .  . 
27/12/50. 

ESTADO  DE  SÃO  PAULO  : 

2.346/50  —  Oswaldo  de  Barros  Schmidt  —  Sãc 
Paulo  —  Pedido  de  certidão  de  pe- 
ças do  processo  n9  P.  C.  229/46  — 
Indeferido,  em  5/12/50. 

Deferidos,  em  5/12/50 

5.912/46  —  José  Borsari  > —  Tabapuã  ■■ —  Trans- 
ferência de  engenho  de  aguardente 
para  Otávio  Teixeira  Mendes  Sobri- 
nho. 

30.057/50  —  Irmãos  Fagundes  —  Mairiporã  — 
Modificação  de  firma  proprietária 
de  fábrica  de  aguardente,  para  Or- 
lando Fagundes. 

30.059/50  —  J.  D.  Lopes  —  Suzano  —  Inscri- 
ção de  engenho  de  aguardente. 

30.060/50  —  João  Fortes  —  Pindamonhangaba  ■ — 
Inscrição  de  fábrica  de  aguardente. 


27.742/50  —  Guilherme  Green  —  Borborema   

Baixa  temporária  de  engenho  de 
aguardente  na  safra  de  1942/43  — 
Mandado    arquivar,    em  16/12/50.. 

Mandados  arquivar,  em  27/12/50 

9.522/49  —  H.  A.  Schweizer  —  Oriente  —  Di- 
vergências que  se  verificam  entre  o 
mapa  de  fixação  de  quotas  da  usi- 
na Paredão  e  a  relação  de  fornece- 
dores apresentada  pela  mesma  usina. 

26.653/50  —  Bernardino  Angelucci  —  Ibitinga 
—  Inscrição  de  engenho  de  açúcar. 

26.665/50  —  Irmãos  Colonhesi  1 —  Cândido  Moca 
Inscrição  de  fábrica  de  açúcar  e 
aguardente. 

26.669/50  —  José  Pires  —  Cândido  Mota  —  Ins- 
crição de  fábrica  de  açúcar  e  aguar- 
dente. 

29.119/50  —  Augusto  Furlan  &  Irmão  —  Rio  das 
Pedras  — -  Comunica  a  instalação  de 
novas  maqúinarias  em  seu  engenho 
turbinador  Cachoeirinha. 
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31.915/50  —  Hercules  Bononi  —  Sertâozinho  - 
Inscrição  de  engenho  de  aguardente 
—  Deferido,  em  27/12/50. 

31.916/50  —  João  Batista  de  Almeida  -  -  Pinda- 
monhangaba  —  Inscrição  de  enge- 
nho de  aguardente  —  Deferido,  em 
27/12/50. 

ESTADO  DE  SERGIPE  : 

27.773/48  —  Francisco    Xavier   de  Andrade 

Capela  —  Cancelamento  ex-oijicio 
da  inscrição  da  usina  1 —  São  Fran- 
cisco —  Mandado  arquivar,  cm  .  . 
16/12/50  e  ordenada  a  transferen- 
cia para  José  Xavier  de  Andrade. 
29.468/44  —  Usina  São  Luis  Ltda.  — Laranjei- 
ras —  Percentagem  de  canas  que 
recebem  e  que  se  comprometem  a 
receber  dos  seus  fornecedores  a  par- 
tir da  safra  de  1944/45,  conforme 
Resolução  74/43,  Art.  4?  —  Man- 
dado arquivar,  em  16/12/50. 
Ana  de  Oliveira  Freire  -  Irapi- 
ranga  —  Comunica  que  aceita  o 
regime  de  fornecedores  de  canas  - 
Mandado  arquivar  em  27/12/50. 


16.786/44 


PROCESSOS  DESPACHADOS  EM  JANEIRO 
DE  1951 


ESTADO  DA  BAHIA 


29.797/50  —  Júlio  Pedreira 


Cachoeira  — 


Transferência  de  engenho  de  aguar- 
dente de  Manuel  Nery  Brandão  - 
Deferido,  em  8/1/51. 


ESTADO  DO  CEARÁ  : 

30.321/50  —  José  Matias  de  Paula  —  Aquiraz  - 
Remoção   de   engenho   de  rapadura 
para  o  município  de  Cascavel  —  De- 
ferido, em  8/1/51. 

DISTRITO  FEDERAL  : 


ESTADO  DE  GOIÁS  : 

8.477/50  —  Francisco  Marques  Guimarães  — 
Luziania  —  Transferência  de  enge- 
nho para  José  Maria  da  Silva  e  su- 
bstituição de  maquinaria  -  Indefe- 
rido, em  12/1.  M. 
17.578  48  -  José  Bertoldo  de  Siqueira  Lu- 
ziania —  Transferência  e  remoção 
de  engenho  de  açúcar  para  Epami- 
nondas Roriz  Deferido,  em  .  . 
12/1/51. 

26.633/50  —  Henrique  Araujo  Souza  —  Luziania 
1  ransferêhcia  de  engenho  de  açú- 
car para  Lazaro  Gonçalves  Guima- 
rães —  Deferido,  em  12/1/51. 

25.663/50  —  Silvestre  Alves  de  Oliveira  —  Pi- 
lar —  Inscrição  de  engenho  de  açú- 
car bruto  - —  Mandado  arquivar,  em 
23/1/51. 

ESTADO  DE  MATO  GROSSO  : 

30.095/50  —  Abdala  José  de  Almeida  —  Poconé 
—  Inscrição  de  engenho  de  aguar- 
dente —  Deferido,  em  8/1/51. 

ESTADO  DE  MINAS  GERAIS  : 

3.196/42  —  João  Cândido  Lemos  —  Muzambi- 
nho  —  Transferência  de  engenho 
de  açúcar  bruto  para  Henrique  Viei- 
ra —  Mandado  arquivar,  em  .... 
8/1/51. 


Deferú/os.  em  8/1/51 


24.619/50 


Generoso  da  Silva  Brandão  —  Pon- 
te Nova  —  Transferência  de  enge- 
nho de  rapadura  de  Alice  Cornélia 
da  Silva,  sucessora,  respectivamente, 
de  Antônio  Luis  de  Carvalho  Filho 
Antônio  Pedro  da  Silva  Benício. 
Pedro  Xavier  Neto  ; —  São  João  Ne- 
pomuceno  —  Transferência  de  en- 
genho de  açúcar  bruto  para  Luis 
Riani  Pereira. 
28.889/50  —  José  Valeriano  Cabral  —  Santa  Ma- 
ria de  Itabira  —  Inscrição  de  enge- 
nho de  aguardente. 


24.861/50 


23.466/50  —  Francisco  Avelino  Maia  —  Devolu- 
ção da  caução  de  Cr$  20.000,00,  em 
garantia  de  proposta  para  montagem 
de  usina.  —  Deferido,  em  8/1/51. 


2.127/40  —  Sebastião  de  Freitas  Castro  —  Viçosa 
■ —  Inscrição  de  engenho  de  açúcar 
Mandado  arquivar,  em  12/1/51. 
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2.167/42  —  José  de  Souza  Pinto  —  São  João 
Nepomuceno  —  Incorporação  de 
quota  ao  engenho  São  Sebastião  de 
Waldyr  Vilela  Pedras  j—  Mandado 
arquivar,  em  12/1/51. 

Deferidos,  em  12/1/51 

16.993/50  —  Adão  Antônio  da  Costa  —  São 
João  Nepomuceno  —  Transferên- 
cia de  engenho  de  açúcar  para  João 
Nunes  Morais. 

28.415/50  —  Breno  Dutra  de  Mendonça  —  São 
João  Nepomuceno  —  Transfe- 
rência de  engenho  de  açúcar  para 
Edson  de  Souza. 

#  * 

19.978/50  —  Luis  Teixeira  de  Carvalho  Bastos  — 
Jequeri  —  Transferência  de  enge- 
nho de  açúcar  bruto  para  Joaquim 
Teixeira  de  Carvalho  Bastos  —  De- 
ferido, em  18/1/51. 

Mandados  arquivar,  em  24/1/51 

6.427/41  —  Joaquim  Alves  Ferreira  —  Concei- 
ção i —  Incorporação  de  quota  de 
engenho  à  Usina  Pontal. 

1.418/42  —  Modesto  Evaristo  Vieira  —  Concei- 
ção i —  Incorporação  de  quota  de  en- 
genho à  Usina  Jatiboca. 

3.202/42  —  José  Lino  Custódio  —  Muzambinho 
Transferência  de  engenho  de  açú- 
car ■  bruto  para  Henrique  Vieira. 

ESTADO  DA  PARAÍBA  : 

1.010/51  —  Raife  Fernandes  de  Carvalho  e  ou- 
tros —  Maguari  —  Inscrição  de  en- 
genho de  rapadura  e  aguardente  — 
Deferido,  em  23/1/51. 

ESTADO  DO  PARANÁ  : 

65/51  —  Juvenal   Mesquita   —  Bandeirantes 
-  Inscrição  de  engenho  de  rapa- 
dura e  álcool  —  Mandado  arquivar, 
em  8/1/51. 

ESTADO  DE  PERNAMBUCO  : 

17.924/50  —  Flora  Veloso  Nunes  Machado  — 
També  —  Majoração  de  20  %  na 
quota  de  engenho  de  açúcar  bruto 
Deferido,  em  8/1/51. 


ESTADO  DO  PIAUÍ  : 

25.862/50  —  Luis  Gonzaga  de  Moraes  Machado 
Teresina  ■ —  Modificação  de  espécie 
de  fabricação  de  rapadura  para  açú- 
car —  a  título  experimental  —  In- 
deferido, em  23/1/51. 

ESTADO  DO  RIO  DE  JANEIRO  : 

6.277/41  —  Calil  Metre  —  Itaocara  —  Inscri- 
ção de  engenho  de  açúcar  bruto  < — 
Mandado  arquivar,  em  8/1/51. 

Deferidos,  em  S/l/51 

1.972/40  —  José  Perdomo  —  Santa  Maria  Ma- 
dalena —  Inscrição  de  engenho  de 
rapadura. 

3.895/40  —  Joaquim  Teixeira  Alves  —  Sapu- 
caia —  Transferência  de  engenho 
de  açúcar  bruto  para  Pedro  Fernan- 
des e  Silva. 

19 . 617/50  —  Amaro  Andrade  da  Silva  —  Cam- 
pos —  Fixação  de  quota  de  forne- 
cimento de  canas  junto  à  Usina  Mi- 
neiros. 

29.068/50  —  José  Chagas  —  Campos  —  Trans- 
ferência de  quota  de  fornecimento 
de  canas,  junto  à  Usina  Santo  Ama- 
ro, para  Sebastião  Henrique  de 
Sousa. 

29.071/50  —  Maria  da  Conceição  Paes  Toledo  — 
Campos  —  Transferência  de  quota 
de  fornecimento  de  canas,  junto  à 
Usina  Barcelos,  para  Sebastião  To- 
ledo. 

29.467/50  —  Antônia  Fiúza  Nogueira  —  Cam- 
pos —  Devolução  de  escritura  jun- 
tada no  processo  de  transferência  da 
quota  de  fornecimento  de  canas  de 
Francisco  Bernardino,  junto  à  Usina 
Outeiro. 

29.832/50  —  Manuel  Ribeiro  Moço  —  Campos 
.  —  Devolução  de  certidão  juntada  em 
processo  de  averbação  de  quota  de 
fornecimento  de  canas  junto  à  Usina 
Paraíso. 

30.691/50  —  José  Soares  da  Silva  —  Campos  — 
Transferência  de  parte  de  quota  de 
fornecimento  de  canas,  junto  à  Usi- 
na Santo  Amaro,  para  Anastácio  de 
Sousa  Nogueira. 
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30.697/50  —  Carlos  Barcelos  —  Campos  —  Au- 
mento de  quota  de  fornecimento  de 
canas,  junto  à  Usina  Queimado. 

Mandados  arquivar  em  12/1/51 

764/38  —  Asdrúbal  Moreira  Alvim  —  ítape- 
runa  ■ —  Inscrição  de  fábrica  de  açú- 
car. 

30.849/49  —  Cia.  Usina  Cambaíba  —  Campos  — 
Impugnação  de  quotas  de  fornece- 
dores fixadas  pela  Comissão  de  Usi- 
neiros  e  Fornecedores. 


2.234/40 


30.693/50 


Dejerid os,  em  12/1/51 

-  Alcino  Pereira  da  Silva  ■ —  Carnbu- 
Inscrição  de  engenho  rapadu- 


a 


Campos 


30.701/50  :— 


32.248/50 


José  Antônio  Mesquita. 
Retificação  de  nome  de  José  Mes- 
quita para  José  Antônio  Mesquita 
como  fornecedor  de  canas  à  Usina 
Outeiro. 

Antônio  Chagas  da  Silva  -  -  São 
João  da  Barra  —  Retificação  de  no- 
me de  Antônio  Chagas  para  Antô- 
nio Chagas  da  Silva,  como  fornece- 
dor de  canas  à  Usina  São  João. 


Herval  Nogueira  —  Campos  —  De- 
volução de  esciitura  juntada  em  pro- 
cesso de  transferência  de  quota  de 
fornecimento  de  canas  —  Deferi- 
do, em  23/1/51. 


RIO  GRANDE  DO  SUL  : 

3:0.654/50  —  Jacó  Albino  Lautert  —  Estrela  — 
Inscrição  de  engenho  de  aguardente 
Deferido,  em  8/1/51. 

SANTA  CATARINA  : 

9.824/50  —  Usina  de  Açúcar  Adelaide  S.  A.  — 
Itajaí  — -  Dispensa  da  obrigação  de 
montar  uma  destilaria  de  álcool-ani- 
dro  -  ■  Indeferido,   em  8/1/51. 

Mandados  Arquivar,  em  12/1/51 

168/38  i —  Maria  Faria  da  Silva  —  São  José  • — 
Isenção  de  taxa  na  safra  de  1938. 


1.332/40  —  Alfredo  Bcurdot  —  São  José  — 
Transferência  de  engenho  de  açú- 
car bruto  para  Augusto  Jacó  Back.i 

6.S-H  il  —  Ricardo  Schwambach  ■ —  São  José 
Baixa  de  inscrição  de  engenho  de 
açúcar  na  safra  de  1941. 


3.802/48  —  Fridolino  Koerich  - —  São  José  — 
Transferência  de  engenho  de  açú- 
car bruto  para  Etelvino  Hoffmann 
e  Jcsé  Pauli  —  Mandado  arquivar, 
cm  23/1/51. 


SÃO  PAULO  : 

Mandados  arquivar,  cm  8/1/51 

929/37  —  Marco  Zambianco  ^ —  Tietê  —  Ins- 
crição de  engenho  de  açúcar  bruto. 
2.700/40 —  Jerônimo  Alves  da  Çosta  —  Franca 
—  Remoção  de  engenho  para  o  Es- 
tado de  Goiás. 

25.682/50  —  Antônio  Teixeira  de  Godói  —  Ibi- 
tinga  —  Transferência  de  engenho 
de  açúcar  bruto  para  Luis  Mangilc. 

27.875/50  —  João  Augusto  de  Campos  • —  Mogi- 
Mirim  y —  Transferência  de  engenho 
de  açúcar  bruto  para  Laudelino 
Ratz. 

Dejerid  os,  cm  8/1/51 

26.132/48  —  Serapio  Rodrigues  —  Presidente 
Venceslau  —  Cancelamento  de  ins- 
crição de  engenho  de  açúcar  bruto. 

27.872/50  —  Júlio  Castardeli  —  Pôrto  Feliz  — 
Transferência  de  quota  de  forneci- 
mento de  canas,  junto  à  Usina  Pôr- 
to Feliz,  para  Diniz  Domingues. 

29.120/50  —  Beneficiadora  de  Açúcar  Sandres- 
chi  Ltda.  —  São  Paulo  —  Inscrição 
de  refinaria  de  açúcar. 

30.056/50  —  Anibal  Dias  Barbosa  —  Guará  — 
Transferência  de  engenho  de  aguar- 
dente para  Matias  de  Freitas  Me- 
nezes. 

64/51  —  Múcio  Costa  —  Tremembé  -- 
Transferência  de  engenho  de  aguar- 
dente para  Armindo  &  Rainal. 

67/51  —  Guerino  Peruchi  —  São  Carlos 

Inscrição  de  engenho  de  aguardente. 

74/51  —  Hermínio  Alves  Rodrigues  &  Ir- 
mãos —  Limeira  —  Inscrição  de 
engenho  de  aguardente. 
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14.821/50  —  Togneri  &  Cia.  —  Olímpia  —  Re- 
clamam a  entrega  de  300  sacos  de 
açúcar  cristal  comprados  à  Usina 
Fronteira  antes  da  intervenção  do 
1.  A.  A.  —  Mandado  arquivar,  em 
12/1/51. 

Deferidos,  em  12/1/51 

21.137/50  —  Pedro  Ferreira  da  Silva  —  São  Pe- 
dro do  Turvo  —  Baixa  de  inscri- 
ção de  engenho  de  açúcar. 

26.662/50  —  Antônio  Francisco  de  Sousa  Forster 
Itapetininga  > —  Transferência  de 
engenho  de  aguardente  e  açúcar 
para  Cortonesi  &  Maramaldo. 

26.709/50  —  Ângelo  Davanzo  e  Fioravante  Da- 
vanzo  i —  Piracicaba  > —  Transferên- 
cia de  engenho  de  açúcar  para  José 
x  Sarto. 

26.710/50  —  Amadeu  Dressani  —  Piracicaba  - 
Transferência   de   engenho   de  açú- 
car para  José  Tureta. 

29.064/50  —  João  Pagliuchi  \ —  Cajurú  —  Trans- 
ferência de  engenho  de  açúcar  para 
José  Ongilio  e  remoção  para  o  mu- 
nicípio de  Ribeirão  Preto. 

29-129/50  —  Raimundo  Rodrigues  Pinheiro  — 
Pôrto  Feliz  < —  Transferência  de 
quota  de  fornecimento  de  cana  jun- 
to à  Usina  Pôrto  Feliz  para  Vitorio 
Angelini. 

624/51  —  Manuel  de  Jesus  1 —  Franco  da  Ro- 
cha . —  Inscrição  de  engenho  de 
aguardente. 


18.728/50  —  Pierre  Adrien  Joseph  Parpillon  e 
outros  -  Rio  das  Pedras  ■ —  Ins- 
crição de  engenho  de  açúcar  e  aguar- 
dente —  Indeferido,  em  23/1/51. 

Deferidos,  em  23/1/51 

22.079/50  —  José  Bianchi  &  Irmãos  | —  Sertão- 
zinho  —  Transferência  de  engenho 
de  aguardente  para  Daniel  Sicchie- 
ri  &  Irmãos. 

26.637/50  —  Luis  Schiavon  &  Irmãos  —  Rio  das 
Pedras  -  Transferência  de  enge- 
nho turbinador  para  Barrichelo  & 
Sanjuan. 

26.646/50  —  S.  A.  Institutos  Terapêuticos  Reu- 
nidos "Labofarma"  > —  Descalvado  — 
Transferência  de  engenho  de  açú- 
car bruto  para  Agrindus  S.A.  Em- 
prêsa  Agrícola-Industrial. 


FINANCIAMENTO    A  PLANTADORES 

A  Cooperativa  dos  Plantadores  de  Cana  do 
Centro  de  Minas  Gerais,  com  séde  em  'Matozinbos, 
solicitou  ao  I.  A.  A.  financiamento  de  entre-safra 
para  os  seus  associados. 

O  requerimento  foi  objeto  de  longo  parecer  da 
Gerência,  no  qual,  em  conclusão,  propôs  aquele  ór- 
gão a  concessão  de  um  empréstimo  no  valor  de  2 
milhões  de  cruzeiros.  Esse  parecer,  de  acordo  com  o. 
voto  do  sr.  Fernandes  Lima,  foi  aceito  pela  Comis- 
são Executiva,  que  concedeu  o  empréstimo  na  im- 
portância acima  referida. 


-      \_  .  _  '  SERRA  GRANDE  k      A  a 

RECIFE   •    (alagoas)    •  MACEIÓ 

USINA  SERRA  GRANDE  S/A 


AÇÚCAR  _  "USGA" 

TODOS   OS  TIPOS  0  COMBUSTÍVEL  NACIONAL 
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I  E  DE 


IVES  -  LILLE 


I 'SINAS  DO  NORTE 
EM 
FIVES-LILLE 
FRESNES-SUR- 
ESCAUT  &■  LILLE 


SOCIEDADE  ANÓNIMA 
CAPITAL  :  1  000.000.000,00  fRS. 
SEDE  SOCIAL  E  ADMINISTRAÇÃO  : 

7,    RUE  MONTALIVET,  7 
PARIS 


USINA  DO  CENTRO 
EM  GIVORS 
RHÔNE 


Moenda   Fives-Lille   tipo   C  46   de   virola   estreita,    inclinada    e    rodetas   alternadas    —    ângulo   dos   rolos:  67" 
(em   montagem   nas   oficinas   antes   da  expedição) 


Tôdas  as  Máquinas  e  Aparelhos  para  Usinas  de  Açúcar  e  Refinarias 
Instalações  completas  para   Fabricação    de  Álcool 


DESTILAÇÃO  -  RECTIFICAÇÃO  -  DESIDRATAÇÃO 


REPRESENTANTE  PARA  O  BRASIL  : 

HÉNOT,  IRMÀOS  &  Cia.  Lida. 

Edifício  Castelo  —  AVENIDA  NILO  PEÇANHA,  151   -  Sala  110 
Rio  de  Janeiro  Telefone  :  42-9462 


SECÇÃO  DO  PESSOAL 


REQUERIMENTOS  DESPAGHiADOS  PELO  SE- 
NHOR PRESIDENTE  E  PELO  OHEFE  DO  SER- 
VIÇO DO  PESSOAL 

EM  DEZEMBRO  DE  1950 

Auxílio  pré-natal 

1553/50  —  N.  F.  S.  ■  ■  Concedo  o  auxílio  pré- 
natal  de  Cr$  650,00,  conforme  infor- 
ção  da  Secção  do  Pessoal,  em  7/12/50. 

1556/50  —  S.  M.  B.  • —  Concedo  o  auxílio  de  .. 

Cr$  650,00,  de  acordo  com  o  parecer 
da  Secção  do  Pessoal,  em  7/12/50. 

1580/50  —  J.  U.  P.  —  Deferido,  de  acordo  com 
com  o  parecer  da  Secção  do  Pessoal,  o 
auxílio  de  Cr$  700,00,  em  2/12/50. 

1  583/50  —  A.  C.  F.  —  Indeferido,  de  acordo  com 
o  parecer  da  Secção  do  Pessoal,  por 
falta  de  apoio  legal.  Anote-se  o  au- 
mento dos  encargos  de  família  para 
efeito  do  salário-família,  em  2/12/50. 

1598/50  —  M.  C.  B.  S.  ■ —  Deferido,  por  equida- 
dade,  o  auxílio  de  Cr$  650,00,  em  .  . 
26/12/50. 

1605/50  —  T.  M.  S.  i —  Concedo  o  auxílio  de  .  . 

Cr$  650,00,  conforme  parecer  da  Sec- 
ção do  Pessoal,  em  7/12/50. 

1627/50  —  M.  P.  V.  —  Concedo  o  auxílio  pré- 
natal  de  Cr$  550,00,  conforme  parecer 
da  Secção  do  Pessoal  e  o  auxílio  de 
Cr$  1 . 000,00,  para  atender  despesas 
com  o  parto,  em  30/12/50. 

1634/50  —  C.  L.S.C.  M.  —  Deferido  o  pedido, 
de  acordo  com  a  Secção  do  Pessoal, 
concedendo  o  auxílio  pré-natal  de  .  . 
Cr$  650,00,  em  29/12/50. 

1669/50  —  L.  S.  R.  C.  ■ —  Concedo  o  auxílio  de 
Cr$  650,00,  de  acordo  com  o  parecer 
da  Secção  do  Pessoal,  em  18/12/50. 

1716/50  —  D.  G.  M.  R.  —  Concedo  o  auxílio  de 
Cr$  600,00,  de  acordo  com  o  Aviso 
Circular  10/46  e  a  licença-gestação, 
conforme  parecer  da  Secção  do  Pes- 
soal, em  30/12/50. 

Auxílio  odontológico 

1281/50  —  G.L.C.  . —  Concedo  o  auxílio  de .  .  . 
Cr$  2.000,00  em  7/12/50. 


Auxílio  financeiro 

651/50  —  E.  C.  L.  —  Concedo,  de  acordo  com 
a  informação  da  Secção  do  Pessoal,  o 
auxílio  de  Cr$  1.000,00,  em  7/12/50. 

830/50  —  R.  B.  —  Concedo,  de  acordo  com  o 
parecer  da  Secção  do  Pessoal,  o  auxí- 
lio de  Cr$  3.000,00,  equivalente  a  .  . 
50  %  da  despesa  para  aquisição  espe- 
cífica do  aparelho  Telex,  em  30/12/50. 

942/50  —  A.  O.  R.  —  Concedo  o  auxílio  de  .  . 

Cr$  3 . 000,00.  em  parcelas  mensais 
de  Cr$  500,00,  a  começar  do  mês 
de  novembro  próximo  passado,  em  .  , 
7/12/50. 

1179/50  —  P.  L.  —  Concedo  o  auxílio  de  Cr$  .  . 
4.000,00,  em  7/12/50. 

1203/50  —  A.  T.  D.  \ —  Concedo  o  auxílio  de  .  . 

Cr$  600,00  mensais  de  setembro  a 
dezembro  de  1950,  conforme  parecer 
da  Secção  e  do  médico  assistente,  em 
26/12/50. 

1415/50  —  M.  L.  T.  —  Concedo  o  auxílio  de  .  . 
Cr$  500,00,  em  7/12/50. 

l477/50  —  B.  S.  —  Concedo  o  auxílio  dc  ... 
Cr$  1.000,00,  em  13/12/50. 

1470/50  —  H.C.C.  > —  Deferido,  pelo  período  de 
quatro  meses,  em  7/12/50. 

1491/50  —  E.  F.  —  O  Instituto  pagará  as  despe- 
sas de  casa  de  saúde  já  ocorridas  e  por 
ocorrer,  devendo  o  pagamento  das 
mesmas  ser  feito  diretamente  à  Casa  de 
Saúde  ou  Sanatório.  Concedo  o  auxí- 
lio de  Cr$  2.500,00  a  ser  pago  por 
ocasião  de  sua  transferência  para  o 
interior,  conforme  conselho  médico, 
para  melhor  clima,  o  que  deve  ser 
feito  com  a  máxima  urgência,  conforme 
parecer  do  Dr.  José  Leite,  aqui  anexo, 
em  6/12/50. 

1520/50  —  J.  A.  R.  L.  —  Considerando  a  situação 
do  peticionário  e  a  doença,  concedo  o 
auxílio  correspondente  à  importância 
rembolsada  de  Cr$  2.707,00,  confor- 
me informação  do  Serviço  Médico, 
atendendo  a  informação  da  Secção  do 
Pessoal,  item  2-  autorizo  o  médico 
Dr.  José  Leite  a  entrar  em  entendi- 
mento e  combinar  as  condições  mais 
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razoáveis  para  ser  efetivado  o  trata- 
mento indicado  no  caso  em  apr<  i  o. 
em  7/12/50.  • 

1562/50  —  A.  T.  —  Concedo  o   auxílio   de  . 
Cr$   250,00,   em  30/12/50. 

1593/50  —  M  A.  O.  S.  —  Concedo  o  auxílio  de 
Cr$  2.000,00  (dois  mil  cruzeiros), 
para  pagamento  de  tratamento  médico 
especializado,  em  26/12/50. 

1610/5C  —  E.  B.  ■ —  Em  se  tratando  de  arrimo  dc 
família,  concedo  o  auxílio  de  CrS  .  . 
4.000,0,  excepcionalmente,  em  .... 
7/12/50. 

1626/50  —  N.  M.  F.  —  Concedo  CrS  2.000,00 
de  auxílio  em  face  da  informação  c 
parecer  da  Secção  do  Pessoal,  em  .  . 
30/12/50.  ' 

Donativo   para   casamento   e  licença-gala 


1561/50 


1565  /50 


1571/50 


1633/50 
1635/50 
1638/50 
1645/50 
1648/50 


1702/50 
1720/50 


1369/50 
1397/50 
1398/50 

1496/50 


M.  J.  P.  —  Concedo,  de  acordo  com 
parecer  da  Secção  do  Pessoal,  o  auxí- 
lio de  Cr$  500,00,  em  2/12/50. 
A.  A.  B.  ) —  Deferido,  de  acordo  com 
parecer  da  Secção  do  Pessoal,  o  auxí- 
lio de  Cr$  500,00,  em  2/12/50. 
F.  R.  P.  —  Deferido,  de  acordo  com 
a  Secção  do  Pessoal,  o  auxílio  de  Cr$  . 
500,00,  em  2/12/50. 
F.  R.  P.  -  -  Deferido,  em  6/12/50. 
N.  T.  -  -  Deferido  em  14/12/50. 
A.  L.  —  Deferido,   em  6/12/50. 
M.  J.  P.  —  Defendo,  em  6/12/50. 
O.  S.  —  Concedo,  de  acordo  com  a 
Circular  10/46,  o  auxílio  de  Cr$  .  . 
500,00  e  os  oito  dias  regulamentares 
de  gala,  conforme  art.  181,  do  E.  F.  P., 
em  30/12/50. 

S.  S.  C.  —  Deferido  por  equidade,  con- 
cedendo o  auxílio  de  Cr$  500,00  em 
30/12/50. 

V.  F.  S.  —  Concedo,  de  acordo  com 
a  Circular  10/46,  o  auxílio  de  Cr$  .  . 
500,00,  em  26/12/50. 

Abono  cie  faltas 


Deferido,  em  9/12/50. 


Deferido,  em  5/12/50. 

face  da 


E.  N.  - 
T.  M.  S. 

N.  M.  F.  —  Indeferido  em 
informação,  em  19/12/50. 
M.  H.  F.  F.   —   Abono   a   falta.  Fica 
estabelecido    que  o   médico  visitador 


1649/50  - 
1587/50  - 

1589/50  - 
1630/50  - 
1636/50  - 
1640/50  - 
1665/^0  - 
1643/50  - 

1647/50  - 

1651/50  - 
1652/50  - 
1656/50  - 

1657/50  - 
1658/50  - 

1659/50  - 
1660/50  - 
1661/50  - 
1662/50  - 
1663/50  - 
1673/50  - 
1674/50  - 

1675/50  - 
1676/50  - 
1678/50  - 

1679/50  - 

1680/50  - 

1686/50  - 
1689/50  - 

■1690/50  - 

169V50  - 

1697/50  - 

1698/50  - 

1699/50  - 


1700/50 


tem  competência  para  decidir  sobre  as 
condições  físicas  dos  pacientes,  em  .  . 

- 

-  A.  L.  —  Deferido,  em  12/12/50. 

J.  L.  C.  V.  —  Deferido,  na  forma  de 
parecer  desta  Secção,  em  14/12/50. 

-  F.  M.  S.  A.  —  Deferido,  em  12/12/50. 

-  M.  T.  S.  T.  —  Deferido,  em  5/12/50. 

-  L.  P.  P.  —  Deferido,  em  5/12/50. 

-  S.  N.  Q.  —  Deferido,  em  5/12/50. 

-  W.L.C.  —  Deferido,  cm  12/12/50. 

-  C.  Q.  M.  M.  —  Deferido,   na  forma 
do  parecer  desta  Secção,  cm  9/12/50. 

-  G.  B.  \V.  C.   —   Deferido,   na  forma 
do  parecer  desta  Secção,  em  9/12.  50; 

-.L.  M.  S.  —  Deferido,  em  11/12/50. 

-  S.F.C.  —  Deferido,  em  9/12/50. 

-  M.  C.  F.  C.  —  Regulariza-se.  cm   .  .  . 
1-1/12/50. 

-  W.  F.  N.  —  Deferido,  em  11/12/50. 

-  M.  D.  F.  G.   —   Deferido,  em   

12/12/50. 

-  G.  P.  A.  .—  Deferido,  cm  11/12/50. 

-  N.  M.  F.  —  Deferido,  em  11/12/50. 

-  M.  E.  A.  —  Deferido,  em  12/12/50. 
-J.C.C.   —   Deferido,   em  19/12/50. 

-  E.  C.  L.   —  Deferido,   em  11/12/50. 

-  F.  R.  P.  —  Deferido,  em  11/12/50. 

-  G.  P.  —  Deferido,  na  forma  do  pa- 
recer desta  Secção,   em  13/12/50. 

-  G.  M.  —  Deferido,  em  12/12/50. 

-  A.  M.  —  Deferido,  em  12/12/50. 

-  C.  L.  S.  C.  M.  —  Regularizado,  em  .  . 
13/12/50. 

-  T.  M.  S.  - 
13/12/50. 
A.  A.  L.  - 
13/12/50. 

-  J.  S.        Deferido,  em  13/12/50. 

L.  P.  V.  —  Deferido,  na  forma  do 
parecer,  em  21/12/50. 
J.  B.  C.  —  Deferido,  na  forma  do  pa- 
recer desta  Secção,  em  13/12/50. 
•  A.  B.  A.  —  Deferido,  na  forma  do 
parecer  desta  Secção,  em  13/12/50. 
D.  G.  M.  R.  —  Deferido,  na  forma 
do  parecer  desta  Secção,  em  14/12/50. 
A.  M.  —  Deferido,  de  acordo  com  o 
parecer  desta  Secção,  em  16/12/50. 
M.  C.  S.  —  Deferido,  de  acordo  com 
o  parecer  desta  Secção,  em  14/12/50. 
P.  H.S.  —  Arquivado,  em  14/12/50. 


Regularizado,  em 
Regularizado,  cm 
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1701/50  —  S.  B.  L.  S.  —  Deferido,  de  acordo  com 
o  parecer  desta  Secção,  em  14/12/50. 

1708/50  —  O.  S.  P.         Deferido,  em  19/12/50 

1718/50  —  L.  O.  —  Deferido,   em  19/12/50. 

1725/50  —  A.  T.  D.  —  Deferido,  em  21/12/5.0. 

1731/50  —  M.  E.  S.  A.  1 —  Deferido,  em  face  da 
informação,  em  20/1  2/50. 

1733/50  i —  A.  G.  M.  F.  —  Deferido,  em  .... 
22/12/50. 

1734/50  —  M.  L.  P.  P.    —    Deferido,    em  .... 
26/12/50. 

1736/50  —  A.  T.  D.  —  Deferido,  em  22/12/50. 

1740/50  ,—  M.  C.  J.  C.  —  Deferido,  em  22/12/50. 

1742/50  —  J.U.P.  —  Defendo,  em  22/12/50. 

1744/50  —  A.  C.  D.  —  Deferido,  em  22/12/50. 

1746/50  —  A.  W.  F.  —  Deferido,  em  26/12/50. 

1751/50  —  J.  C.  G.  ;—  Deferido,  em  26/12/50. 

1754/50  —  J.  F.  C.  C.  —  Deferido,  de  acordo  <:orn 
o  parecer  desta  Secção,  em  26/12/50. 

1760/50  —  J.  P.  F.  —  Deferido,   em  28/12/50. 

1776/50  —  J.  F.  C.  C.  ! —  Regularize-se,  em  face 
da  informação,   em  27/12/50., 

1767/50  —  N.  S.  S.  • —  Deferido,  em  face  da  in- 
formação,  em  28/12/50. 

1777/50  —  M.  S.  C.  —  Deferido,  em  28/12/50. 

1778/50  i—  J.  A.  C.  B.  í—  Deferido,  em  29/12/50. 

Abono  de  falta  e  licença  para  tratamento  de  iaúcle 

1586/50  —  A.  P.  G.  —  Deferido,  na  forma  do 
parecer  desta  Secção,  em  5/12/50. 

1641/50  —  A.  M.  M.  M.  —  Deferido  na  forma  do 
parecer  desta  Secção,  em  9/12/50. 

Licença  para  tratamento  de  Sande 

1493/50  —  W.M.G.  —  Deferido,  de  acordo  com 

o  parecer  desta  Secção,  em  13/12/50. 
1545/50  —  N.  V.  P.   -  -  Indeferido,   em   face  do 

parecer  desta  Secção,  em  30/12/50. 
1614/50  —  F.  A.  C.  W.  —  Deferido,  em  6/12/50. 
1619/50  —  H.  M.  R.  -  -  Deferido,  na  forma  do 

parecer  desta  Secção,  em  5/12/50. 
1639/50  —  N.  T.    —   Indeferido,    na    forma  do 

parecer   desta  Secção,   em  13/12/50. 
1758/50  —  A,  R..M.  P.  i—   Deferido,   de  acordo 

com  o  parecer  desta  Secção,  em  ... 

4/12/50. 

Prorrogação   de  licença  para  tratamento   de  saí/de 

1513/50  —  A.  A.  A.  -  -  Conceda-se  a  licença  fi- 
cando a  D.  R.  de  Belo  Horizonte  en- 
carregada de  fazer  os  pagamentos  à 


Casa  de  Saúde,  até  o  limite  de  Crâ  .  . 

5.000,00,  em  2/12/50. 
L 624/50  —  R.  M.  G.  —  Deferido  em  22/12/50. 
1668/50  —  A.  B.  E.   •  -  Deferido,  de  acordo  com 

parecer  desta  Secção,  em  11/12/50. 
1683/50  - —  O.  B.  A.  -  -  Deferido,  de  acordo  com 

o  parecer  desta  Secção,  em  16/12/50. 
1685/50  —  D.  R.  A.  L.  Deferido,  em   

13/12/50. 

1709/50  i—  L.M.G.  —  Deferido,  em  21/12/50. 
Licença-G  estação 

1  599/50  ■ —  I.  L.  —  Deferido,  em  5/12/50. 

167//50  —  C.  L.  S.  C;M.  —  Deferido,  na  for- 
ma do  parecer  desta  Secção,  em  .  .  . 
13/12/50. 

1711/50  —  M.  C.  M.  B.  S.  —  Deferido,  em  .... 
19/12/50. 

Licença  para  tratar  de  interesses  particulares 

1712/50  . —  J.  L.  F.  —  Concedo,  de  acordo  com  a 
informação  da  Secção  do  Pessoal,  em 
26/12/50. 

Licença  para  prestar  assistência  a  pessoa  da  família 

1622/50  —  N.  V.  P.  I —  Concordo  com  o  parecer 
do  Serviço  Àlédico,  itens  "a"  e  "b" 
(da  informação  n.  751  da  Secção  do 
Pessoal),  em  29/12/50. 

1729/50  — -  M.M.C.  —  Deferido,  em  20/12/50. 

Licença-nôjo 

1749/50  —  A.  S.  S.   -  -  Deferido,   em  26/12/50. 

1774/50  —  A.  C.  A.  —  Deferido,  em  28/12/50. 

1775/50  —  H.M.C.  -  -  Deferido,  em  28/12/50. 

Licença  para  prestar  exames  na  Faculdade 

1316/50  —  J.  P.  B.  —  Deferido,  comunique-se  ao 
requerente  como  deverá  proceder,  de 
futuro,  em  situação  semelhante,  em 
11/12/50. 

Licença  sem  vencimentos 

1535/50  —  J.  A.  P.  i —  Deferido,  de  acordo  com  o 
parecer  da  Secção  do  Pessoal,  em   .  . 

•  7/12/50. 
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Abono  do  ponto   (Peregrinação  a  Roma) 

1272/50  —  J.  C.  B.  —  Deferido,  de  acordo  com 
parecer  da  Secção  Jurídica,  em  .  .  . 
27/12/50. 

1558/50  ^-  J.  M.  M.  —  Deferido,  em  1/12/50. 


1031/50 
1116/50 
1123/50 
1200/50 
1236/50 
1241/50 
1364/50 
1386/50 
1446/50 
1459/50 
1518/50 
1574/50 
1575/50 
1629/50 


1671/50 


Licénça-especial 

J.  A.  G.  —  Indeferido,  em  9/12/50. 
O.  M.  / —   Deferido,   em   7  12  50. 
S.F.C.  —  Indeferido,   em  7/12/50. 
E.  L.  B.  C.  —  Deferido,  em  7/12/50; 
A.  M.  —  Deferido,   em  7/12/50. 
H.  G.  A.   —   Deferido,   em   7/12  50. 
P.  M.   —   Deferido,   em  7/12/50. 
A.CL.  —  Deferido,  em  7/12/50. 
A.  S!  D.  —  Deferido,  em  7/12/50. 
R.  B.  —  Indeferido,  em   7  12/50. 

E.  F.  M.  —  Deferido,  em  7  12/50. 
D.  S.  I —  Deferido,  em  7/12/50. 

F.  O.  G.  —  Deferido,  em  7/12  50. 
A.  J.  M.  —  Deferido,  de  acordo  com 
o  parecer  da  Secção  do  Pessoal,  em 
30/12/50. 

M.  B.  F.  —  Deferido,  em  12/12/50. 


Auxílio  para  internação 

1529/50  —  L.  M.  G.  —  Concedo  o  auxílio  de  .  . 
Cr$  3.000,00,  em  7/12/50. 

Registro  de  diploma 

1632/50  —  O.  B.  C.  i —  À  Secção  para  o  competente 
registro,  em  1/12/50. 

An/dação  de  suspensão 

1380/50  —  M.  M.  F.  -  -  Tendo  em  vista  que  5 
requerente  tem  se  revelado  funcioná- 
rio cumpridor  de  seus  deveres,  após  i 
última  pena  que  lhe  foi  imposta  a  .  . 
7/1/43,  tanto  que  várias  comissões 
lhe  foram  cometidas  a  partir  do  ano 
de  1948,  defiro  o  pedido,  sem  que 
ao  requerente  sobrem  outros  direitos 
além  do  cancelamento  das  anotações 
necessárias  na  sua  ficha  funcional,  em 
7/12/50.  . 

Ajuda  de  custo 

1394/50  —  J.  A.  J.  ; —  Concedo  ajuda  de  custo 
equivalente  à  metade  dos  vencimen- 
tos, em  7/12/50. 

1714/50  —  J.  L.  A.  —  Arquive-se,  em  13/12/50. 


Reconsideração  de  despacho 

1063/50  —  J.  E.  R.  —  Deferido,  de  acordo  com  o 
parecer  desta  Secção,  em  12/12/50. 

1341/50  —  CM.  P,  >—  Deferido,  em  7/12  50. 

1637/50  —  W.  M.  O.  —  Deferido,  por  equidade, 
em  19/12  50. 


1 504/50 


1613/50 
1694/50 


Horário  •  esp  ecial 

Cahineiros  do  I.  A.  A.  —  Concedo,  de 
acordo  com  o  parecec  da  Gerência,  uma 
hora  c  meia  —  90  minutos  —  de  ser- 
viço extraordinário,  em  26/12/50. 
W.L.C.  —  Arquive-se,  em  5/12/50. 
M.  C.  F.  C.  —  De  ordem  do  Senhor 
Presidente,  fica  prorrogado  o  horário 
especial  para  efeito  de  tratamento  da 
peticionária,   em  31/12/50. 

Situação  f/i  n  cio  na/ 


1465/50  —  C.  L.  A.  : —  Arquive-se.  O  assunto  foi 
solucionado  definitivamente  em  outro 
processo,  em  13/12/50. 

1502/50  —  F.C.  —  Arquive-se.  O  assunto,  na 
forma  em  que  está  colocado,  não  deve 
ser  examinado,  em  13/12/50. 

1503/50  —  H.  S.  —  Arquive-se.  O  assunto,  na 
forma  em  que  está  colocado  não  com- 
porta exame  por  parte  da  comissão  de 
reestruturação,  em  13/12/50. 


1681/50 
1764  /5() 


1631/50' 


Arquivamento 

G.B.C.  —  Deferido,  em  11/12/50. 
J.  L.  A.  —  Deferido,  em  27/12/50. 

Concurso  para  jiscal 

F.  C.  S.  P.  —  Comunique-se  à  D.  R. 
que  o  concurso  para  provimento  de  car- 
gos da  carreira  de  Fiscal  ainda  não  foi 
homologado,  motivo  por  que  não  po- 
derá ser  atendido  o  presente  pedido, 
em  6/12/50. 


Pagamento  de  diferença  d 
1442/50 


vencimentos 


1650/50 
1655/50 


E.  S.  T.  —  Deferido,  de  acordo  com 
o  parecer  da  Secção  Jurídica,  em  .  . 
27/12/50. 

Regularização  do  ponto 

D.  R.  S.  —  Deferido,  em  11/12/50. 
C.  T.  S.  —  Deferido,  em  9/12/50. 
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1738/50 

--  M.  P.  V.  — 

Regularize-se,  em 

face 

da 

informação, 

em  26/12/50. 

1761/50 

—  A.  C.  A.  — 

Regularize-se,  em 

face 

da 

informação. 

em  27/12/50. 

1762/50 

—  P.  P.  G.  D. 

—  Regularize-se, 

em  face 

da  informação  em  27/12/50. 

1763/50 

—  D.  R.  S.  — 

Regularize-se,  em 

face 

da 

informação, 

em  27/12/50. 

EM  JANEIRO  DE  1951 

Auxílio  Odontológico 

1097/50  —  F.  M.  A.  —  Concedo  o  auxílio  de  .  . 

Cr$  1 . 200,00,  pagos  contra  recibo  do 
dentista,  para  devida  comprovação,  em 
18/1/51. 

1387/50  ■ —  M.  H.  O.  ,M.  i —  Concedo  o  auxílio  de 
Cr$  470,00,  na  forma  do  parecer  da 
Secção  do  Pessoal,  em  18/1/51. 

1691/50  —  N.  M.  S.  —  Concedo,  de  acordo  com 
o  parecer  da  Secção  do  Pessoal,  e  orça- 
mento do  cirurgião  dentista,  o  auxílio 
'    de  Cr$  690,00,  em  13/1/51. 

1771/50  —  M.M.C.  —  Concedo,  conforme  pare- 
cer da  Secção  do  Pessoal,  o  auxílio  de 
Cr$  1.760,00,  em  25/1/51. 

Auxílio  pré- natal 

1531/50  —  M.  D.  S  —  Concedo,  de  acordo  corn 
o  parecer  da  Secção  do  Pessoal  e  Cir- 
cular 10/46,  o  auxílio  de  Cr$  500,00, 
em  15/1/51. 

1646/50  —  E.  B.  —  Concedo  o  auxílio  de  Cr$  . 

700,00,  de  acordo  com  o  parecer  da 
da  Secção  do  Pessoal  e  Aviso  Circular 
10/46,  em  15/1/51. 

1727/50  —  A.  W.  O.  -  -  Concedo  o  auxílio  pré- 
natal  de  Cr$  550,00,  conforme  pare- 
cer da  Secção  do  Pessoal,  em  15/1/51. 

1735/50  —  R.  P.  L.  ■ —  Concedo  de  acordo  com  o 
parecer  da  Secção  do  Pessoal  e  Aviso 
Circular  10/46,  o  auxílio  de  Cr$  .  . 
750,00,  em  15/1/51. 

1737/50  —  M.  R.  S.  —  Concedo  o  auxílio  pré-na- 
tal  de  Cr$  750,00,  conforme  parecer 
da  Secção  do  Pessoal,  em  15/1/51. 

1788/50  —  H.  L.  P.  —  Concedo  o  auxílio  de  .  . 

Cr$  800,00,  de  acordo  com  o  parecer 
do  Serviço  do  Pessoal,  em  27/1/51. 
90/51  —  A.  T.  —  Concedo  o  auxílio  de  Cr$  .  . 

650,00,  conforme  parecer  da  Secção  do 
Pessoal,  em  19/1/51. 


Licença-gestação  e  Auxílio  pré-natal 

47/51  . —  A.  A.  C.  C.  C.  ■ —  Defiro  o  pedido  de 
licença  e  o  auxílio,  conforme  o  pare- 
cer da  Secção  do  Pessoal,  concedendo 
Cr$  600,00,  de  auxílio  pré-natal,  con- 
forme Aviso  Circular  10/46,  em  .  . 
15/1/51. 

Licença-gala  e  donativo  para  casamento 

1721/50  —  R.  M.  G.  —  Concedo,  de  acordo  corn 
a  Circular  10/46,  o  auxílio  de  .  . 
Cr$  500,00  e  a  licença  de  8  dias  dc 
gala,  conforme  art.  181,  letra  "d"  do 
Estatuto  dos  Funcionários  Públicos,  em 
2/1/51. 

112/51  —  M.M.C.  ■ —  Concedo,  de  acordo  com 
o  parecer  do  Serviço  do  Pessoal,  o  au- 
xílio de  Cr$  500,00,  em  30/1/51. 

Auxílio  financeiro 

1239/50  —  M.  J.  M.  R.  -  -  Concedo  o  auxílio  de 
Cr$  5 . 000,00,  relativo  às  despesas  da 
funcionária    Maria    José    de  Moura 
Ruygrok  e  tratamento  dentário,  em  . 
31/1/51. 

1441/50  —  CL.  —  Concedo  o  auxílio  de  .  .  .  . 
Cr$  600,00,  em  5/1/51. 

1455/50  —  L.  F.  L.  —  Concedo,  conforme  pare- 
cer da  Secção  do  Pessoal  o  auxílio  de 
Cr$  3.000,00,  em  31/1/51. 

1477/50  —  J.  R.  S.  -  -  Defiro,  de  acordo  com  a 
Secção  do  Pessoal,  em  15/1/51. 

1530/50  —  J.  M.  —  Concedo  o  auxílio  de  30  diá- 
rias de  Cr$  120,00,  na  forma  do  pare- 
cer da  Sec.  do  Pessoal,  em  18/1/51. 

1615/50  —  F.  A.  C.  W.  —  Concedo  o  auxílio  de 
Cr$  3.000,00,  na  forma  do  parecer 
da  Secção  do  Pessoal,  em  25/1/51. 

1618/50  —  E.  A.  R.  —  Concedo  o  auxílio  de  .  . 

Cr5    3.000,00,   considerando   a  infor- 
mação do  Sr.  Gerente  e  o  parecer  da 
Secção  do  Pessoal,  em  5/1/51. 
28/51  —  A.  M. 

e  29/51  —  Defiro,  de  acordo  com  o  parecer  da 
Secção  do  Pessoal,  devendo  a  D.  R. 
de  Aracaju  efetuar  o  pagamento  de 
Cr$  830,00,  valor  correspondente  a 
exame,  contra  apresentação,  por  parte 
dos  interessados,  dos  recibos  respecti- 
vos, em  18/1/51. 
96/51  —  A.  S.  S.  —  Concedo  o  auxílio  de   .  . 

Cr$  328,30,  de  acordo  com  o  parecer 
da  Sec.  do  Pessoal,  em  27/1/51. 
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534/51  —  D.  B.  M.  —  Concedo  o  auxílio  de 

Cr$  900,00,  na  forma  do  parecer  da 
Secção  do  Pessoal,  em  18/1/51. 

Auxilio  financeiro  e  abono  de  faltos 

51/51  —  A.  S.  S.  —  Deferido,  na  forma  do  pa- 
recer desta  Secção,  quanto  ao  abono 
das  faltas,  em  11/1/51. 

Abono  de  faltas  e  licença  para  Prátahiènlõ  de  saúde 

64/51  —  A.  R.  C.  S.  —  Deferido,  na  forma  do 
parecer  desta  Secção,  em  9/1/51. 

76/51  —  A.  A.  L.  —  Deferido,  na  forma  do 
parecer  desta  Secção,  em  16/1/51. 

Prorrogação  de  licença  para  tratamento  de  Saúde  e 
auxilio  -financeiro 

!  667/50  —  A.C.G.P.  —  Concedo  a  prorrogação 
da  licença  por  mais  60  dias  e  o  auxí- 
lio para  tratamento  de  saúde;  na  base 
de  Cr$  120,00  por  dia,  tudo  na  formi 
da  informação  da  Secção  do  Pessoal, 
em  5/1/51. 

Licença-nôjo  ■ 

1732/50  —  F.C.  —  Deferido,  em  3/1/51. 

69/51  —  F.C.  —  Deferido,  na  forma  do  pa- 
recer desta  Secção,  em  11/1/51. 

Licença  para  t ratam ei? to  de  saúde 

1620/50  —  A.  G.  M.  F.   —   Defiro    a   licença  .  ? 

mando  advertir  na  forma  do  Estatuto 
dos  Funcionários  Públicos,  em  .... 
18/1/51. 

1710/50  —  J.  L.  C.  V.  —  Deferido,  na  forma  do 

parecer  desta  Secção,  em  12/1/51. 
1747/50  —  L.  L.  T.  —  Deferido,  na  forma  do  pa- 
recer desta  Secção,  em  17/1/51. 
1758/50  —  A.  R.  M.  P.    —   Deferido,    de  acordo 
parecer  desta  Secção,  em  4/1/51. 
70/51  —  J.  M.  B.  A.  —  Deferido,  em  30/1/51. 
111/51  —  A.  T.  —  Regularize-se,  em  27/1/51. 

Prorrogação  de  licença  para  tratamento  de  saúde 

1715/50  —  H.  C.  C.  —  Deferido,  na  forma  do  pa- 
recer desta  Secção,  em  11/1/51. 

1720/50  —  E.  V.  F.  —  Deferido,  na  forma  do  pa- 
recer desta  Secção,  em  8/1/51. 

1789/50  —  N.  R.  A.  —  Deferido,    na  forma  do 
parecer  desta  Secção,  em  8/1/51. 
85/51  —  E.  V.  F.  —  Deferido,  na  forma  do  pa- 
recer desta  Secção,  em  19/1/51. 

'106/51  —  J.  P.  S.  --  Deferido,  em  30/1/51. 


L 

( Prorrogação) 


: 

1336  ">() 

15 7 0/50 

1 S64/ 50 
L  724/5.0 

1739/  50 
1745/50 

mo/50 

1752/50 

1753/50 

1767-/50 

1769/50 

1770/50 
1779/50 

1781/50 
1782/50 
1785/50 
1786/50 

1787/5,0 
2/51 

4/51 

5/51 
6/51 
8/51 
9/51 

10/51 

12/51 

43/51 


A.  M. 


Ah 


Deliro,  em 


J.  E.S.  —  Deferido,  na  forma  do  pa- 
recer desta  Secção,  em  26/1/51. 
S.  M.  B.  -    Deferido,  cm  face  do  pa- 
recer desta  Secção,  em  8,  l  51. 
K.  C.  L.  —  Deferido,  em  \  í/51. 
|.  S.  M.  —  Deferido,  na  lorma  do  pa- 
recer desta  Secção,  cm  4  '1/51. 
O.  S.  —  Deferido,  em  6/ 1/51. 
N.  M.  F.   --   Deferido,   na   forma  do 
lorma    do    parecer    desta    Secção,  em 
8/1/51. 

0.  G.  C  B.  S.  —  Deferido,  em  3/1/51. 

G.  M.  —  Arcjuive-se,  assunto  solucio- 
nado de  acôrdo  com  o  memorial,  da 
Presidência,  em  19/1/51. 

DG.  M.R.  —  Deferido,  na  forma  do 
parecer  desta  Secção,  em  26/1/51. 
E.  V.  —  Deferido,  na  forma  do  pare- 
cer da  Secção  do  Pessoal,  em  11/1/51. 
S.  M.  B.  —  Deferido,  em  face  do  pa- 
recer da  Sec.  do  Pessoal,  em  8/1/51. 
J.  F.  C.  C.  —  Deferido,   em  3/1/51. 
L.  W.  —  Deferido,  na  forma  do  pa- 
recer desta  Secção,  cm  5/1/51. 
C.E.M.P.  —  Deferido,  em   2  1/51. 

1.  R.  —  Deferido,  em  3/1/51. 

H.  V.  S.  —  Deferido,  em  3/1/51. 

J.  A.  G.  —  Deferido,  na  forma  do  pa- 
recer desta  Secção,  em  3/1/51. 
E.  M.  P.  —  Deferido,  em  3/1/51. 
Y.  S.  V.  A.  —  Deferido,  de  acôrdo  com 
o  parecer  desta  Secção,  em  9/1/51. 
R.  B.  O.  I —  Deferido,  na  forma  do  pa- 
recer desta  Secção,  em  8/1/51. 
Y.L.C.  —  Deferido,  em  3/1/51. 
Y.  S.  V.  A.  —  Deferido,  em  3/1/5 1- 
G.  M.  —  Deferido,  em  5/1/51. 

I.  C.  —  Deferido,  na  forma  elo  pare- 
cer desta  Secção,  em  8/1/51. 

A.  P.  —  Deferido,  na  forma  do  pare- 
cer desta  Secção,  em  8/1/51. 
S.  B.  L.  S.  ■ —  Deferido,  na  forma  do 
parecer  desta  Secção,  em  8/1/51. 
G.  B.  W.  C.  —  Deferido,  na  forma  do 
parecer  desta  Secção,  em  5/1/51. 
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Deferido,  em  5/1/51. 
Deferido,   em  5/1/51. 


4-1/51  ,—  W.  L.  C. 

45/31  —  L.  F.  B. 

50/51  —  N.  G.  M.  —  Deferido,  em  5/1/51. 

52/51  —  C.  T.  S.  —  Deferido,  na  forma  do  pa- 
recer desta  Secção,  em  19/1/51. 

58751  —  J.  C.  D.  S.  —  Deferido,  na  forma  do 
parecer  desta  Secção,  em  26/1/51. 

59/51  —  J.B.  A.  —  Deferido,  em  9/1/51. 

60/31  —  A.  M.  L.  R.  A.  ■ —  Deferido,  em  .. 
9/1/51. 

61/51  —  S.  S.  S.  —  Deferido,  na  forma  do  pa- 
recer desta  Secção,  em  9/1/51. 

65/51  —  P.  U.S.  —  Deferido,  na  forma  do  pa- 
recer desta  Secção,   em  9/11/51. 

71/51  —  J.  S.  M.  ! —  Deferido,  na  forma  do  pa- 
recer desta  Secção,  em  11/1/51. 

72/51  —  J.  S.  —  Deferido,  na  forma  do  pare 
cer  desta  Secção,  em  11/1/51. 

73/51  —  C.  Q.  M.  M.  —  Deferido,  na  forma 
do  parecer  desta  Secção,  em  11/1/51. 

77/51  —  NI  L.  B.  i —  Atendendo  a  que  o  re- 
querente foi  convocado  para  serviço  de 
guerra  no  ano  de  1943,  e,  por  êste 
motivo  não  gozou  das  férias  regula- 
mentares, tendo  sido  desconvocado  em 
marçc  de  1944;  atendendo  a  que  o 
mesmo  fato  se  repetiu  em  1949,  por 
ter  sido  o  requerente  incumbido  dc 
serviços  extraordinários  e  de  impor- 
tância; atendendo  a  que  a  assiduidade 
do  requerente  tem  se  mantido  a  par- 
tir de  1945;  Defiro  o  pedido  para  o 
efeito  de  serem  feitas  as  necessárias 
anotações  na  sua  ficha  funcional,  em 
27/1  /51. 

78/51  —  CE.  M.  P.  —  Deferido,  na  forma  do 
parecer  desta  Secção,  em  11/1/51. 

79/51  —  W.  L.  C.  -  -  Deferido,  na  forma  do 
parecer  desta  Secção,  em  11/1/51. 

83  /51  —  E.  V.  —  Deferido  na  forma  do  parecer 
desta  Secção,  em  16/1/51. 

84/51  —  N.M.C.  V—  Deferido,  em  19/1/51. 

98/51—  R.  P.  L.  Deferido,    na    forma  do 

parecer  desta  Secção  o  abono  das  fal- 
tas correspondentes  aos  dias  11  e  13, 
em  19/1/51.  . 
101/51  —  G.  P.  —  Deferido,  na  forma  do  pare- 
cer desta  Secção,  em  17/1/51. 
102/51  -  -  M.  D.  F.  G.  —  Deferido,  na  forma  do 

parecer  desta  Secção,  em  19/1/51. 
107/51  -  -  E.  A.  R.  F.  —  Deferido,  na  forma  do 
parecer  desta  Secção,  em  17/1/51. 


109/51  —  J.  A.  B.  C.  —  Deferido,  na  forma  do 
parecer  desta  Secção,  em  17/1/51. 

110/51  —  Z.  D.  D.  —  Deferido,  na  forma  do 
parecer  desta  Secção,  em  26/1/51. 

120/51  —  J.  C.  N.  —  Deferido,  na  forma  dc  pa- 
recer desta  Secção,  em  26/1/51. 

121/51  —  A.  W.  F.  —  Deferido,  na  forma  do 
parecer  desta  Secção,  em  19/1/51. 

126/51  —  A.  E.  A.  —  Deferido,  na  forma  do 
parecer  desta  Secção,  em  26/1/51. 

127/51  —  A.  R.  S.  —  Deferido,  em  30/1/51. 

128/51  —  M.  R.  P.  -  ■  Deferido,  na  forma  do 
parecer  desta  Secção,  em  26/1/51. 

133/51  —  C.  E.  M.  P.  i —  Deferido,  na  forma  do 
parecer  desta  Secção,  em  30/1/51. 

136/51  —  M.  S.  C.  —  Deferido,  na  forma  do 
parecer  desta  Secção,  em  26/1/51. 

143/31  _  A.  S.  -  ■  Deferido,   em  30/1/51. 

149/51  —  J.  L.  —  Deferido,  em  30/1/51. 

Pedido  de  certidão 

1706/50  —  J.M.  M.  i —  Conceda-se  a  certidão  au- 
tenticada, de  acordo  com  o  parecer  da 
da  Secção  do  Pessoal,  em  15/1/51, 

1741/50  —  J.  B.  V.  T.   —   Defiro.   À   Secção  ck. 

Pessoal  para  fornecer  respectiva  certi- 
dão, em  19/1/51. 

1784/50  —  W.  F.  B.  —  Certif ique-se  o  que  cons- 
ta, em  27/1/51. 

Reconsideração  de  despacho 

1695/50  —  M.  P.  —  Concedo  o  auxílio  de  Cr$  .  . 

10.000,00,  em  face  da  situação  e  das 
despesas  que  o  requerente  tem  feito, 
em  5/1/51. 

21/51  1 —  A.  G.  M.  -  -  Indeferido,  considerando 
as  informações  do  Serviço  Médico  de 
Aracaju  e  de  acordo  com  a  Secção  do 
Pessoal,  em  25/1/51. 

Aproveitamento  na  carreira  de  perito  agro-social 

144/51  —  L.  V.  F.  M.  —  Em  face  dos  elementos 
apresentados,  que  comprovam  o  exer- 
cício das  funções  específicas,  defiro  o 
pedido,  em  31/1/51. 

Diferença  de  vencimentos 

3/51  —  C.  M.  P.  —  Indeferido,  de  acordo  com 
parecer  da  Secção  do  Pessoal,  em  .  . 

23/1/51. 
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7/51  —  M.  D.  S.  —  Deferido,  por  equidade  e 
de  acordo  com  a  norma  ordinária  em 
3/1/51. 

88/51  —  M.  E.  A.  :—  Indeferido,  por  falta  de 
apôio  legal  e  conforme  parecer  da 
Secção  do  Pessoal,  em  19/1/51. 

Regularização  do  "ponto" 

1362/50  —  M,  D.  F.  G.  —  Indeferido,   na  forma 
do  parecer  da  S.  P.,  em  6/1/51. 
40/51  —  M.  A.  O.  S.  —  Regularize-se,   em  . 
3/1/51. 

41/51  —  D.  P.  S.  i —  Regularize-se,  em  3/1/51. 
Pedido  de  remoção 

1687/50  —  J.A.CS.  —  Em  face  da  concordân- 
cia da  D.  R.,  nada  há  que  deferir,  de 
vez  que  todos  os  funcionários  dos  ór- 
gãos regionais,  estão  lotados  nas  Dele- 
cias.   Arquive-se,   em  3/1/51. 

Reintegração ' 

157/50  —  R.  I.  S.  —  Indeferido.  A  investidura 
no  cargo  de  Fiscal  se  faz  por  concurso 
de  provas,  de  acordo  com  o  Regula- 
mento em  vigor,  em  8/1/51. 

475/50  —  P.  S.  C.  L.  —  Indeferido,  em  8/1/51. 

Retificação  de  nome 

1324/50  —  A.  A.  S.  —  Deferido,  de  acordo  com 
o  parecer  da  Secção  Jurídica,  em  .  .  . 
23/151. 

Licença-especial 

627/49  —  J.  B.  S.  N.  i —  Defiro,  de  acordo  com 
o  parecer  da  Secção  do  Pessoal,  deven- 
do ser  calculado  o  acréscimo  de  1/30 
sobre  os  seus  vencimentos  a  partir  da 
data   da   aposentadoria,   em  2/1/51. 

767/50  —  O.  S.  —  Indeferido,  de  acordo  com  o 
parecer  da  Secção  Jurídica,  em  8/1/51. 

829/50  —  D.  P.  A.  —  Defiro,  de  acordo  com  o 
parecer  da  Secção  do  Pessoal,  deven- 
do ser  calculado  o  acréscimo  de  1/30 
sôbre  os  vencimentos,  a  partir  da  dat.i 
da  aposentadoria,  em  2/1/51. 

889/50  —  H.  C.  —  Defiro,  de  acordo  com  o  pa- 
recer da  Secção  do  Pessoal,  devendo  ser 
calculado  o  acréscimo  de  1/30  sôbre 
seus  vencimentos,  a  partir  da  data  da 
aposentadoria,   em  2/1/51. 


890/50  —  M.  S.  P.  —  Defiro,  de  acordo  com  o 
parecer  da  Seção  do  Pessoal,  deven- 
do ser  calculado  o  acréscimo  de 
1/30  sôbre  os  vencimentos,  a  parti: 
da  data  da  aposentadoria,  em  2  1  s  1 . 
L'262  50  —  A.  M.  —  Indeferido,  de  acordo  com 
o .  parecer  da  Secção  do  Pessoal,  em 
23/1/51. 

1286/50  —  C.  S  B.  —  Deferido,  na  forma  do 
parecer  da  Secção  do  Pessoal,  em  .  . 
9/1/51 

1670/50  —  M.  P.  V.  —  Indeferido,  nos  termos  do 
parecer.  Ao  requerente  para  renovar 
a  petição  dentro  da  oportunidade,  em 
18/1  /M. 

1703/50  --  N.  P.  V.  —  Indeferido,  de  acordo  tom 
o  parecer  da  Secção  do  Pessoal,  em  .  . 
23/1/51. 

1704/50  —  H.  M.  L.  —  Indeferido.  O  requerente 
já  foi  contemplado  com  o  acréscimo 
de  1  3  nos  seus  proventos  de  aposen- 
tado, tudo  na  forma  do  parecer  do  Ser- 
viço do  Pessoal,  em  27/1/51. 
37/51  —  I.  C.  S.  —  Informe-se,  em  3/1/51. 

Pagamenio  de  diárias 

1393/50  —  A.  R.  A.  F.  —  Concedo,  de  acordo  com 
os  elementos  da  informação,  75  diá- 
rias de  CrS  130,00,  de  acordo  com  o 
Aviso  Circular  em  vigor,  em  30/1/51. 

1765/50  —  J.  L.  A.  —  Indeferido,  de  acordo  com 
parecer  da  Gerência,  em  18/1/51. 
19/51  —  N.  E.  R.  —  Concordo  com  o  parecer 
da   Secção    do   Pessoal,    devendo  ser 
providenciado  na  base  estabelecida  pela 
mesma,  em  9/1/51. 
36/51  —  P.  A.  A.  e  V.  P.  M.  M.  —  Defiro  o 
pagamento  das  diárias  na  base  de  . 
CrS   100,00  e  CrS   120,00,  conforme 
parecer  da  Secção  do  Pessoal,  em  .  .  . 
15/1/51. 

Ajuda  de  CUS/O 

1578/50  —  F.M.C.  —  Defiro,  em  face  das  in- 
formações, um  mês  de  ajuda  de  custo, 
em  30/1/51. 
55/51  —  L.  S.  L.  —  Concedo,  de  acordo  com 
o  parecer  da  Secção  do  Pessoal,  um 
mês  de  ajuda  de  custo,  considerando 
porém  a  meticulosidade  do  trabalho 
apresentado  concedo,  também,  a  gra- 
tificação "pro-labore",  de  Cr$  

10.000,00,  em  15/1/51. 
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ASEA 

EspeciaSislas  em  Ele 
ile  Uzinas  de  flçucar 


Motor  trifásico  de  comuta- 
dor ASEA  420/272  HP.  495/320 
rpm.  acionando  moinho  de 
açúcar. 

Tanto  os  5  motores  para  moi- 
nhos como  os  2  para  as  Sacas 
rotativas  da  usina  aqui  mos- 
trada, tem  funcionamento 
completamente  automático  e 
são  manobrados  por  botões 
de  pressão. 


Motor  trifásico  de  co- 
mutador ASEA  acio- 
nando triturador. 


COMPANHIA  SKF  DO  BRASIL 
ROLAMENTOS 

MATRIZ  :  RIO  DE  JANEIRO      FILIAIS :  SÀO  PAULO      PORTO  ALEGRE  RECIFE 


Pêso  diminuto 

•  aro   de  aço 
de    superfície   lisa  • 
balanceamento  perfeito 

•  seguras    em    serviço    •  ausência 

de  rebites  •  cubos  substituíveis  •  possibilidade 
de  converter  uma  polia  fixa  em  louca  •  aros 
também  substituíveis  •  preço  baixo  •  estoque 
permanente. 


COMPANH I A  SKF  DOB  R  AS I L 

ROLAMENTOS 


NA  PRESIDÊNCIA  DO  LA. A.  O 
SR.  SILVIO  BASTOS  TAVARES 


Por  ato  do  Sr.  Presidente  da  República, 
foi  nomeado  delegado  do  Banco  do  Brasil 
junto  ao  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool 
o  Sr.  Sílvio  Bastos  Tavares. 

Reunida  a  12  de  fevereiro,  a  Comissão 
Executiva  deu  posse  ao  novo  representante 
<ío  Banco  do  Brasil,  procedendo-se  em  se- 
guida a  eleição  do  presidente  da  Comissão, 
que  é  também  o  presidente  do  I.  A.  A.  A  es- 
colha recaiu  no  delegado  recém-empossado, 
sendo-lhe  nessa  ocasião  transmitido  o  cargo. 

A  SOLENIDADE  DA  POSSE 

À  solenidade  da  posse  do  Sr.  Sílvio 
Bastos  Tavares  como  delegado  do  Banco 
do  Brasil  e  presidente  do  I.  A.  A.  compa- 
receu à  séde  da  autarquia  grande  número 
de  pessoas,  entre  as  quais  o  comandante 
Lúcio  Meira,  representando  o  Sr.  Presi- 
dente da  República;  Comandante  Ernâni  do 
Amaral  Peixoto,  Governador  do  Estado  do 
Rio  de  Janeiro;  Senadores  :  Alfredo  Neves, 
Ismar  de  Góis  Monteiro,  José  Carlos  Pereira 
Pinto;  Ministro  João  Cleófas,  da  Agricul- 
tura; Deputados  :  Alvaro  Castelo,  repre- 
sentando o  Governo  do  Espírito  Santo,  Aris- 
tides Largura,  Antero  Leivas,  Carvalho  Ne- 
to, Celso  Peçanha,  Carlos  Pinto,  Carlos  Al- 
berto de  Aguiar  Moreira,  Crepori  Franco, 
Dante  Laginestra,  Darci  Gross,  Epílogo  de 
Campos,  Hermes  Lima,  Getúlio  Moura,  José 
Augusto,  José  Pedroso  Teixeira  da  Silva, 
José  Joffily,  Konder  Reis,  representando  o 
Governo  de  Santa  Catarina,  Leite  Neto, 
Luiz  Viana  Filho,  Leão  Sampaio,  Miguel 
Couto  Filho,  Moacir  Gomes  de  Azevedo, 
Nereu  Ramos,  Nelson  Carneiro,  Nelson  Mar- 
tins, Onofre  Soares,  Pereira  Nunes,  Rui 
Santos,  Rodrigues  de  Oliveira,  Sales  Filho, 
Presidente  da  Associação  dos  Usineiros  do 
Estado  de  São  Paulo,  Saturnino  Rraga,  Sa- 
muel Duarte,  Saio  Brand  e  Vasconcelos  Tor- 
res. Representantes  dos  Srs.  Ministros  de 
Estado  :  Arandulfo  Fontes,  pela  Fazenda, 
Everardo  Melo,  pela  Justiça;  pelo  Governo 
do  Estado  de  Alagoas,  sr.  Euclides  Melo; 
Desembargadores  :   Anísio  Paiva  e  Álvaro 


Ferreira  Pinto;  Delegações  estaduais  :  Es- 
tado do  Rio  -  -  Senhores  Armando  Dinelli, 
pelo  Sindicato  dos  Usineiros,  Arnaldo  Pilar 
Crespi,  Antônio  Pereira  Nunes,  Antônio  Jo- 
sé de  Miranda,  Artur  Tavares  de  Moura, 
Antônio  Augusto  Pais,  Bartolomeu  Lysan- 
dro,  Eduardo  Costa  Peixoto,  Edson  Silva, 
Henrique  Duvivier  Goulart,  pela  Coopera- 
tiva dos  Usineiros,  Guilherme  Pessoa  de 
Queiroz,  pela  Usina  Santa  Teresinha,  Julião 
Nogueira,  João  Batista  Viana  e  Roosevelt 
Crisóstomo  de  Oliveira.  Pernambuco:  Ar- 
mando Monteiro,  pela  Cooperativa  dos  Usi- 
neiros, Álvaro  Azevedo,  Diniz  Perillo,  pelo 
Sindicato  da  Indústria  do  Açúcar;  Edgard 
Pessoa  de  Queiroz,  pela  Usina  Santa  Tere- 
sinha; Coronel  José  Pessoa  de  Queiroz, 
Presidente  da  Cooperativa  dos  Usineiros; 
José  Adolfo  Pessoa  de  Queiroz,  pelo  Sindi- 
cato da  Indústria  do  Açúcar,  João  Barata 
Cavalcanti  e  Jaime  Arimar  Carneiro  Albu- 
querque, pela  Coop.  Central  dos  Banguezeiros 
e  Fornecedores  de  Cana  de  Pernambuco: 
Luiz  Inácio  Pessoa  de  Melo  e  Luiz  Caval- 
canti Petribu,  pela  Cooperativa  dos  Usinei- 
ros. Sr.  Tenente  Fernando  Chagas,  repre- 
sentante do  Presidente  da  Câmara  Munici- 
pal de  Campos;  Sergipe  :  Arnaldo  do  Faro 
Sobral,  Clodoaldo  Vieira  Passos  e  Luiz  Dias 
Rolemberg.  Distrito  Federal:  Antônio  Vi- 
lhena, Augusto  José  Garrido,  Falero  Lírio, 
Mário  Dantas  e  Rodrigo  Magalhães.  Pa- 
raíba :  Fernando  Lima,  Gustavo  Fernandes 
de  Lima,  João  Ursulo  Ribeiro  Coutinho,  e 
Renato  Ribeiro  Coutinho.  Alagoas  :  Inácio 
Colares  Moreira  e  Moacir  Soares  Pereira . 
Rio  Grande  do  Norte  :  Luiz  Inácio  Ribeiro 
e  Luiz  Varela.  Senhores:  Serafim  Braga, 
representando  o  General  Pedro  Aurélio  de 
Góis  Monteiro;  Tadeu  Lima  Neto,  da  Com- 
panhia Usinas  Nacionais;  Ubirajara  Min- 
delo, representando  a  Açucareira  Cearense 
S.  A.;  Dr.  Alberto  Lamego;  Adail  Bastos 
Tavares,  Alfredo  Palumbo,  Amador  Cisnei- 
ros, Padre  Antônio  Ribeiro  Rosário,  Alírio 
Campos  Oliveira,  Cesar  Tinoco,  Cid  Canela 
Tavares,  Carlos  R.  Antunes,  Dr.  Floriano 
Faria,    Fábio    Lírio,    Feliciano  Azevedo, 
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Eduardo  Ribeiro  Gomes.  Filadelfo  de  Aze- 
vedo, Herófilo  Azambuja,  Geraldo  Cardoso, 
Gileno  I)é  Carli,  Hugo  Linhares,  Inácio  No- 
gueira, João  Pereira  Santos,  Jarbas  Pereira 
Lemos,  José  Fontes  Moreira,  José  Oliveira 
Borges,  João  Pessoa  de  Melo,  Luiz  Jose  Ma- 
ranhão, Luiz  de  Freitas  Lomelino,  LuÍ2 
Bastos  Tavares,  Luiz  Monteiro  Aché,  Luiz 
Pereira  de  Souza,  representando  Mário  Fer- 
raz Sampaio,  Dr.  Mário  Tavares,  Dr.  Ma- 
nuel Castro,  Manuel  de  Brito,  Manuel  Gon- 
çalves, Manuel  Maroja,  Nuno  Tavares,  Nes- 
tor de  Almeida,  Nehemias  Gueiros,  Nilton 
Guaraná,  Ponse  Arruda,  Ramiro  Nunes  c 
Wilson  Sá. 

DISCURSO  DO  SR.  FERNANDO  PESSOA 
DE  QUEIROZ 

Ao  transmitir  ao  sr.  Sílvio  Bastos  Ta- 
vares a  presidência  do  I.  A.  A.,  pronun- 
ciou o  sr.  Fernando  Pessoa  de  Queiroz  o  se- 
guinte discurso  : 

«Exmo  Sr.  Sílvio  Bastos  Tavares. 
Exmos.   Srs.   Membros  do  Poder  Le- 
gislativo, 

Demais  autoridades, 
Meus  Senhores  : 

Com  este  ato  de  transmissão  de  mando 
nos  negócios  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool,  dou  por  terminada  uma  gestão  ini- 
ciada em  fase  transitória  da  vida  pública 
nacional 

Na  verdade,  distinguido  com  a  confian- 
ça do  Governo,  fui  chamado  a  colaborar  na 
administração  do  país,  através  de  um  dos 
seus  mais  importantes  setores,  quando  já 
se  aproximava  o  fim  do  seu  mandato. 

O  período  de  minha  administração  foi, 
precisamente,  de  cinco  meses. 

Daí.  a  impossibilidade  de  realizações  de 
maior  vulto,  tanto  é  certo  que  uma  adminis- 
tração de  caráter  transitório  não  pode  tra- 
çar programas,  salvo  com  o  perigo  de  sub- 
verter a  normalidade  dos  negócios  públicos, 
sem  que  haja  tempo  para  reconduzi-los  á 
necessária  continuidade  administrativa. 

Aqui  cheguei,  trazendo  apenas  o  máxi- 
mo de  boa  vontade  e  absoluta  honestidade 
de  propósito.  Homem  de  negócios,  afeito  as 
lides  diárias  do  trabalho  construtivo,  tinha 
comigo  a  convicção  de  que  é  possível  reali- 


zar-se  algo  quando  se  tem  a  intenção  de  ser 
útil  á  Pátria. 

Sentindo  de  perto  a  realidade  brasilei- 
ra, através  dos  setores  da  produção,  nota- 
damente da  açucareira,  busquei  nos  exem- 
plos mais  expressivos  a  segurança  de  que 
o  arrojo  e  a  intenção  de  acertar  são  os  ca- 
minhos que  levam  ao  mais  fácil  êxito. 

Autarquia  de  grandes  finalidades,  len- 
do a  seu  cargo  a  assistência  e  o  controle  da 
economia  açucareira,  o  Instituto  do  Açúcar 
e  do  Álcool  vem.  evidentemente,  atendendo 
aos  fins  que  lhe  deram  Origem.  Vale  salien- 
tar aqui  a  visão  patriótica  e  esclarecida  de 
S.  E\a.  o  Presidente  Getúlio  Vargas  ao  criar 
êste  órgão  de  defesa  da  agro-indústria  do 
açúcar. 

Planificando,  assistindo  e  controlando 
as  atividades  de  uma  das  mais  importantes 
industrias  e  lavoura  do  País.  o  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool  tem  lido  papel  prepon- 
derante na  sua  expansão,  como  se  deduzirá 
de  um  balanço  no  desenvolvimento  regis- 
trado durante  o  período  de  sua  existência, 
quando  vimos  progressivamente  apresen- 
tando algarismos  animadores  na  produção 
atingida. 

Com  efeito,  até  1933,  época  da  criação 
do  Instituto,  nossa  produção  açucareira 
atingia  apenas  cerca  de  8. 500. 000  sacos, 
número  que  se  elevou  na  última  safra  a  mais 
de  vinte  c  quatro  milhões. 

É  imperioso,  porém,  salientasse  o  es- 
forço da  iniciativa  privada  nessa  campanha 
para  maior  produção  açucareira.  Os  indus- 
triais do  açúcar  no  Brasil  têm  procurado 
sempre  reequipar  o  parque  industrial,  con- 
seguindo maior  rendimento  da  matéria 
prima  e  extinguindo  as  fábricas  obsoletas 
Por  outro  bulo,  os  lavradores  de  cana  vêm 
aprimorando  as  condições  do  plantio.  Os 
resultados  dessa  política,  a  que  não  faltou 
a  assistência  do  Instituto  e  o  apoio  do  (>o- 
Vêrno,  através  do  Banco  do  Brasil,  pela  sua 
carteira  de  Crédito  Agrícola  e  Industrial, 
têm  sido  mais  promissores,  assegurando 
como  foi  até  agora  o  consumo  interno  e  pos- 
sibilitada ainda  a  exportação  de  excedeu  li  s. 

Dentro  das  possibilidades  de  que  dispus, 
procurei  trabalhar  com  afinco  em  defesa 
da  economia  açucareira.  Sem  pretensões 
de  apresentar  realizações,  permito-me.  en- 
tretanto, salientar  o  pouco  que  me  foi  dado 
fazer. 
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Acorrendo  a  uma  velha  aspiração  de 
usineiros  e  fornecedores  de  todos  os  centros 
produtores,  animados  de  propósitos  para 
produzirem  mais,  usufruindo  as  vantagens 
que  o  aumento  do  consumo  vem  proporcio- 
nando, promovi  a  fixação  de  novas  quotas 
de  produção,  providência  de  há  muito  re- 
clamada. 

Tal  resolução  mereceu,  para  minha 
maior  satisfação,  a  aprovação  integral  dos 
interessados  na  agro-indústria  açucareira, 
do  Norte,  Centro  e  Sul,  cujos  interêsses  fo- 
ram harmonizados  sem  choques  de  grupos 
económicos. 

Sem  comprometer  os  estoques  destinar 
dos  ao  mercado  interno,  ultimei  as  negocia- 
ções iniciadas  na  gestão  que  me  antecedeu, 
realizando,  dentro  das  exigências  legais 
mais  rigorosas,  uma  exportação  de  qui- 
nhentos mil  sacos. 

Assim  é  que,  em  meados  de  julho  do 
ano  recém-findo,  foi  o  Instituto  solicitado, 
por  proposta  apresentada  à  Presidência  de 
então,  a  negociar  um  lote  de  500.000  sacos 
de  açúcar  do  tipo  Granulado  Superior,  des- 
tinado á  exportação  para  o  estrangeiro,  por 
conta  do  presumível  excedente  de  cêrea  de 
um  milhão  e  meio  de  sacos,  sôbre  as  neces- 
sidades do  consumo  nacional.  Em  12  de  se- 
tembro, a  Secção  de  Estudos  Económicos 
encaminhou-nos  cópia  de  uma  exposição,  da- 
tada de  25  de  agosto,  sôbre  a  situação  da  sa- 
fra 50-51,  pela  qual  se  estimava  o  remanes- 
cente de  3 . 844 . 729  ( três  milhões,  oitocen- 
tos e  quarenta  e  quatro  mil  setecentos  e  vin- 
te e  nove)  sacos,  ao  fim  da  mesma  safra,  o 
que  permitiria  a  exportação  de  apreciável 
contingente  de  açúcar  para  o  exterior  com 
as  cautelas  necessárias,  a  fim  de  evitar-se 
qualquer  surpresa  em  detrimento  do  abas- 
tecimento interno,  cautelas  essas  que  foram 
atendidas  de  tal  forma  que  só  foi  autorizada, 
até  a  presente  data,  a  exportação  de  500.000 
sacos,  a  que  me  estou  referindo. 

Como  as  condições  oferecidas  tivessem 
merecido  a  prévia  aceitação  dos  produtores, 
-  usineiros  e  fornecedores  de  cana  —  e, 
também,  atendessem  aos  interêsses  da  eco- 
nomia nacional,  o  Instituto,  por  seu  Presi- 
dente anterior,  oficiou,  ena  26  de  julho  de 
1950,  à  Carteira  de  Importação  e  Exporta- 
ção do  Banco  do  Brasil,  solicitando  sua  ne- 
cessária concordância,  tendo  sido  a  mesma 


concedida,  conforme  oficio  de  4  de  setem- 
bro, daquela  carteira.  O  preço  base  era  de 
Cr$  200,00  F.  O.  B.  por  saco  de  açúcar  de 
60  quilos. 

Com  essa  transação,  que  mereceu  a 
aprovação  unânime  da  douta  Comisão  Exe- 
cutiva, foi  possível  obter  o  preço  de  Gr$.  . 
240,88.80,  isto  é,  Cr$  40,00  por  saco  sôbre 
o  preço  base.  O  Instituto  pagou  aos  produ- 
tores o  valor  do  açúcar,  as  despêsas  de  ex- 
portação e  ainda,  levou  a  crédito  .do  Fundo 
de  Compensação,  cerca  de  dezesseis  cruzei- 
ros por  saco,  equivalente  a  Cr$  8.000.000,00 
(oito  milhões  de  cruzeiros).  Os  benefícios, 
portanto,  foram  obtidos  pelos  produtores  - 
repito  -  -  usineiros  e  fornecedores  de  cana 
-  e  pelo  Fundo  de  Compensação,  mantido 
pelo  Instituto,  além  da  vantagem  advinda 
para  a  economia  do  Estado  de  Pernambu- 
co, que  recebeu  o  valor  do  respectivo  im- 
posto de  exportação. 

Cumprindo  determinações  da  chefia  do 
Govêrno,  promovi  igualmente  a  reestrutu- 
ração dos  serviços  e  do  corpo  funcional  da 
autarquia,  após  cuidadosos  estudos  realiza- 
dos pelo  órgão  técnico  da  espécie  —  o  DASP, 
que  organizou,  nos  moldes  do  funcionalismo 
civil  da  União,  as  diversas  carreiras  dos  seus 
servidores. 

Agrada-me  também  referir-me  à  solu- 
ção obtida  para  a  antiga  questão  de  preços 
existente  entre  usineiros  e  fornecedores  de 
cana  do  Estado  de  Alag£>as. 

Com  a  ponderação  e  serenidade  acon- 
selhadas, chegaram  a  bom  termo  os  enten- 
dimentos procedidos,  sendo-me  grato  regis- 
trar que,  a  esta  altura,  reina  completa  har- 
monia entre  a  família  açucareira  alagoana, 
harmonia  essa  que  se  estende  a  todos  os  que 
empregam  suas  atividades  na  agro-indústria 
do  açúcar  no  Brasil. 

Merecendo  atenções  de  tal  porte  da  par- 
te das  classes  interessadas,  sinto-me  tão  pe- 
nhorado quanto  satisfeito  em  vêr  unida  a 
gente  que  trabalha  e  produz,  capacitando-se 
assim  a  maior  esforço  conjunto  pelo  engran- 
decimento de  nossas  riquezas. 

Seria  injusto,  porém,  não  dizer  que,  se 
êxitos  obtive,  foram  sem  dúvida  frutos  da 
compreensão  e  do  apôio  que  sempre  logrei 
alcançar  da  parte  de  todos  os  integrantes 
desta  Casa,  a  par  da  mais  valiosa  colabora- 
ção de  sua  Comissão  Executiva. 
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Cei-cado  de  homens  possuidores  de  es- 
pírito público,  fácil  me  foi  conseguir  as  so- 
luções mais  indicadas  para  os  problemas 
surgidos. 

Tenho,  nesta  hora,  a  satisfação  do  de- 
ver cumprido  e  quero  expressar  minha  gra- 
tidão a  todos  que  me  ajudaram  na  tarefa 
hoje  finda. 

Aos  servidores  desta  Gasa,  tão  eficien- 
tes quanto  ciosos  dos  seus  encargos,  desde  o 
mais  modesto  ao  mais  graduado,  dou  aqui  o 
testemunho  do  meu  aprêço  e  do  meu  reco- 
nhecimento. 

Muito  dependi  da  atuação  de  cada  um 
em  particular  e  é  sobremaneira  honrado 
que  afirmo  não  me  haver  faltado  a  valiosa 
e  espontânea  colaboração  de  todos. 

A  V.  Exa.5  Sr.  Dr.  Silvio  Bastos  Ta- 
vares, que  assume  neste  instante  a  direção 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  quero 
afirmar  que  os  produtores  açucareiros  das 
diversas  regiões  recebem  sua  pessoa  sob  lar- 
go crédito  de  confiança,  e  vêem  seus  inte- 
resses entregues  a  um  homem  público  de 
experiência,  plenamente  identificado  com  os 
nossos  problemas  mais  palpitantes,  capaz, 
por  isso,  de  dar-lhes  soluções  prontas  e  acei'- 
tadas. 

Tenho  particular  satisfação  com  sua 
investidura  porque,  filho  de  Pernambuco, 
mas  radicado  ao  município  de  Campos  há 
15  anos,  verifico  que  a  acertada  escolha  do 
Exmo.  Sr.  Presidente  da  República  possi- 
bilita que  a  Presidência  desta  Casa  seja,  pe- 
la primeira  vez,  exercida  por  um  dos  mais 
ilustres  fluminenses,  filho  do  município  de 
Campos,  o  maior  município  açucareiro  do 
Brasil. 

Estão,  pois,  de  parabéns,  os  senhores 
lavradores  e  usineiros  quando,  à  frente  da 
autarquia  que  rege  os  seus  destinos,  se  en- 
contra um  homem  cuja  atuação  na  vida 
pública  já  lhe  conferiu  títulos  suficientes 
para  conduzir  com  brilho  e  descortino  a 
política  agro-industrial  canavieira. 

Confiamos  todos  nós  em  que  sua  visão 
e  sua  habilidade  administrativa  nos  vão  as- 
segurar fase  de  intenso  trabalho  pelo  desen- 
volvimento da  agro-indústria  do  açúcar. 

Confiamos,  igualmente,  nas  diretrizes 
acentuadamente  sadias  do  Govêrno  do  emi- 
nente Presidente  Getúlio  Vargas,  em  cuja 
orientação  administrativa  teremos  bases  só- 


lidas para  uma  êra  de  paz  social,  onde  o  ca- 
pital e  o  trabalho,  irmanados,  assegurem  a 
continuidade  do  nosso  progresso. 

A  V.  Exa..  Sr.  Dr.  Sílvio  Bastos  'la- 
vares, os  meus  mais  veementes  votos  de 
uma  grande  obra  administrativa,  para  maior 
êxito  de  sua  vida  pública. 

Aos  meus  ex-colaboradores,  a  seguran- 
ça de  minha  gratidão». 

A  ORAÇÃO  1)0  NOVO  PRESIDENTE 

Cessados  os  aplausos  que  se  seguiram 
às  palavras  do  antigo  presidente  do  1.  A.  A., 
o  Sr.  Sílvio  Bastos  Tavares,  dirigindo-se  ao 
seu  antecessor  e  à  numerosa  assistência, 
assim  se  expressou  : 

Ao  assumir  a  presidência  desta  Autar- 
quia, quero  manifestar  o  meu  propósito  de 
bem  servir  ao  interêsse  dêssc  ramo  da  eco- 
nomia brasileira  de  modo  a  associar  o  meu 
esforço  c  patriotismo  à  ação  do  Govêrno 
Central,  chefiado  pelo  preclaro  Presidente 
Getúlio  Vargas,  para,  na  modéstia  de  minha 
cooperação,  contribuir  para  a  prosperidade 
da  Nação  c  brilho  do  govêrno  que  ora  se 
instala  e  ao  qual  não  faltarão  meu  entusias- 
mo e  solidariedade. 

A  hora  difícil  que  as  nacionalidades 
atravessam  sacudidas  pelas  competições 
egoísticas  e  solicitadas  pelas  reivindicações 
nascidas  dos  desajustamentos  económicos 
faz  sentir  também  quanto  pesam  os  encar- 
gos e  responsabilidades  sôbre  aquêles  que 
tenham  de  orientar  soluções  e  dirimir  o  que 
a  avidez  e  a  insaciabilidade  criaram  para  a 
conturbação  da  vida  associativa. 

Se  houver  compreensão  e  conjugação 
de  esforços  entre  os  que,  provindos  de  to- 
das as  atividades  e  camadas  sociais,  se  mos- 
trarem animados  das  mais  formosas  concep- 
ções e  possuídos  de  eloquente  coragem, 
sedemos  com  certeza,  obreiros  de  um  patri- 
mônio tanto  mais  estimado  quanto  mais  im- 
pregnado de  nossa  imaginação  criadora,  de 
nossa  direta  participação  na  sua  feitura  c 
estratificação,  à  qual  nunca  deve  faltar  o 
sentimentalismo  como  atributo  moral  e  afe- 
tivo  a  integrar  o  núcleo  germinativo  do  es- 
pírito de  solidariedade  humana.  Afinemos 
a  nossa  sensibilidade  pelo  diapasão  dos  so- 
frimentos universais  e  haveremos  de  cres- 
cer nos  empreendmientos,  no  conceito  dos 
julgadores  e  na  razão    daquêles  colhidos 
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pelos  benefícios  e  antes  apodrecidos  na  mi- 
séria e  denegridos  pela  rebelação. 

Um  mundo  moral  corrompido  se  ergue 
alapardado  em  realizações  sinistras  para 
se  transfigurar  em  monstro  incandescente 
que  pretende  incinerar  as  belas  conquistas 
da  civilização  arduamente  plasmada  e  im- 
piedosamente ameaçada  pela  competição  in- 
controlável porque  movida  pelos  atributos 
da  inferioridade.  . 

Saibamos  cooperar  no  sentido  de  corri- 
gir erros  e  remover  dificuldades  aglutinan- 
do, iniciativas  úteis  como  aliadas  de  uma  dis- 
tribuição de  bens  de  consumo  e  produção 
de  modo  equitativo  na  graduação  humana 
e  tanto  mais  justa  até  a  erradicação  dos  ma- 
les que  atormentam,  degeneram  e  amotinam. 

Nenhum  esforço  se  consubstancia  sem 
retribuição  de  vantagens,  como  também  de- 
saparecem os  estímulos  quando  se  distri- 
buem mal  os  proveitos.  A  concentração  da 
fortuna  como  a  sua  imobilização  causam  os 
prejuízos  que  afloram  na  injustiça  de  pou- 
cos usufruírem  o  que  adveio  do  trabalho  de 
muitos  que,  embora  contemplados  no  que 
fôra  convencionado  em  ajustes  legais,  espe- 
ram das  vantagens  superadas  e  da  generosi- 
dade a  migalha  do  pequeno  conforto  não 
previsto  no  orçamento  de  rotina  mas  so- 
nhado na  previsão  do  sucesso  da  empresa. 
Se  não  ficara  expresso  nos  contratos  de  tra- 
balho como  uma  obrigação,  está  explícito  no 
consenso,  como  emanação  da  inteligência, 
ainda  que  não  seja  uma  irradiação  da  bon- 
dade, o  reconhecer  que  uma  correspondên- 
cia espontaneamente  dadivosa  do  emprega- 
dor a  favor  do  empregado  se  eleva  como  re- 
forço e  garantia  à  consolidação  dos  bens  da 
fortuna. 

A  legislação  trabalhista  vinculando 
obrigações  e  atribuindo  vantagens  convul- 
sionou os  nossos  costumes  e  relações  me- 
didos por  uma  tradição  em  que  sempre  os 
menos  favorecidos  tinham  encurtados  os 
seus  direitos  e  maior  a  submissão  aos  mais 
fortes. 

Empolgados  pelas  reivindicações,  por- 
que não  preparados  para  receber  os  benefí- 
cios de  uma  legislação  que  superou  as  nos- 
sas possibilidades  económicas,  observamos 
uma  inversão  da  mentalidade  fácil  de  se 
prevêr  em  face  da  obscuridade  de  consciên- 
cia e  dos  recalques  que  nela  adormeciam  à 


espera  do  estimulante  que  os  despertasse 
como  obstinados  de  prerrogativas  sonegadas 
ou  parcialmente  reconhecidas. 

Èsse  estado  d'alma  revivido  corno  per- 
sonalidade adquirida  agasalha  também  ou- 
tros atributos  inatos  que  a  nossa  imprevi- 
dência ou  carência  e  indigência  assistenciais 
desprezaram  para  mais  complicar  o  equilí- 
brio social  ameaçado  pelos  marginais  que 
pesam  na  cauda  dos  orçamentos  e  se  tornam 
valores  negativos  nas  atividades  além  de 
conturbadores  siderados  da  tranquilidade 
social.  Resta-nos  completar  a  legislação 
trabalhista  com  um  grande  esforço  de  per- 
suasão para  o  reconhecimento  recíproco  de 
obrigações  até  uma  estabilidade  de  cons- 
ciência que  valha  como  afirmação  da  per- 
sonalidade e  garantia  da  harmonia  social 
com  perecimento  da  tirania  do  mais  forte  e 
abatimento  do  despotismo  nascente  do  mais 
fraco. 

Se  alcançarmos  êsse  entendimento, 
abriremos  novos  rumos  à  nossa  economia 
e  fixaremos  um  padrão  de  vida  cuja  altera- 
ção repercutirá  na  sensibilidade  universal  e 
a  que  todos  acudirão  pressurosos    em  co- 


ANO  NOVO 

Co/?/  os  //ossos  agradecimentos,  registramos  os 
seguintes  votos  de  Boas  Festas  e  Feliz  Ano  Novo, 
enviados  a  BRASIL  AÇUCAREIRO  : 

Lamborn  &  Company,  Inc.;  Superintendente  e 
pessoal  do  Serviço  Gráfico  do  Instituto  Brasileiro 
de  Geografia  e  Estatística;  Confederação  Nacional  do 
Comércio;  Walmor  L.  Borges  Camozato  e  Famí- 
lia; M.  Golodetz,  Nova  York,  Manuel  Diégues  Jú- 
nior e  Família;  Calendário  W erkspoor,  Holanda; 
Gráfica  Olímpica  (Luis  Franco);  Casa  Vallelle;  De- 
legacia Regional  do  I.  A.  A.  em  Salvador,  Bahia, 
Diretor  e  Funcionários  do  Departamento  de  Geo- 
grafia e  Estatística  da  Prefeitura  do  Distrito  Fe- 
deral; Gerike,  Bahr  &  Co,,  Hamburgo;  Publicidade 
Eclética  S.  A.;  Delegacia  Regional  do  I.  A.  A.  em 
Maceió,  Alagoas;  Administração,  Funcionários  e 
Operários  da  Destilaria  Central  de  Fonte  Nova, 
Minas  Gerais;  Real  Gabinete  Português  de  Leitura; 
The  Geo.  L  Squ/er  Mfg.  Co.,  Buffalo,  Estados 
Unidos;  Escritório  Comercial  do  Governo  do  Brasil 
em  Buenos  Aires;  Cia.  T.  Janer,  Comércio  e  In- 
dústria; A.  Pompílio  Silva,  da  Empresa  A  Noite; 
Delegacia  Regional  do  I.  A.  A.  em  Aracaju,  Sergipe. 
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munhão  de  propósitos  para  o  seu  restabe- 
lecimento. 

Já  se  proclama,  com  fôrça  de  axioma, 
que  ao  trabalhador  agrícola  como  ao  da 
agro-indústria  torna-se  impraticável  susten- 
tar um  nível  de  salário  em  paridade  com  os 
das  indústrias  urbanas  cuja  balança  comer- 
cial oscila  em  consonância  com  o  custo  de 
produção  e  cuja  previsão  é  uma  decorrên- 
cia de  elementos  que  se  podem  precisar  nos 
seus  respectivos  valores  para  o  cômputo 
geral  das  despesas  e  fixação  da  receita. 

Sendo  assim,  e  forçoso  é  reconhecer  que 
assim  é,  dado  a  intervenção  de  fatpres  de 
corrupção,  atrofiamento  e  falecimento  du- 
rante o  ciclo  vegetativo  da  matéria-prima 
oriundos  das  condições  do  solo  e  motivados 
por  outros  acidentes  ecológicos,  torna-se  im- 
perativa uma  assistência  real  e  oportuna 
que  evite  e  destrua  os  agentes  da  corrupção 
e  extinção,  que  forneça,  em  condições  econó- 
micas, os  elementos  do  revigoramento  do 
solo  e  do  seu  amanho,  a  seleção  das  espécies 
atendendo  à  sua  riqueza  em  substâncias  no- 
bres além  da  precocidade,  resistência  às 
pragas  e  aos  acidentes  climáticos. 

Para  tanto,  torna-se  indispensável  es- 
timular e  favorecer  a  criação  dos  centros 
de  pesquisa  e  experimentação  nas  regiões 
onde  se  façam  mais  necessárias  e  apropria- 
das para  que,  facilitando  a  técnica  e  sua 
aplicação,  alcancemos  o  rendimento  em  ní- 
veis económicos  compensadores  pelo  apri- 
moramento da  manipulação,  aperfeiçoa- 
mento da  maquinaria,  sua  fácil  substituição 
e  conservação  com  a  possível  aquisição  dos 
implementos  e  demais  utilidades  aplicadas 
na  fabricação  e  cultivo  da  terra. 

Sabemos  bem  dos  impecilhas  nascidos 
de  hábitos  arraigados  pela  sua  extensão  no 
tempo  e  profundidade  nas  gerações  de  agri- 
cultores que  se  sucedem  desassistidos  da  téc- 
nica e  abandonados  da  orientação  científica 
e,  por  isso  mesmo,  quão  trabalhosa  a  remo- 
ção da  rotina  perpetuada  pelos  métodos 
obsoletos. 

Não  se  aceita  mais,  no  século  em  que 
vivemos,  robustecido  e  iluminado  pelas  ful- 
gurações do  engenho  humano  tão  bem  ser- 
vido, pela  imaginação  criadora  sempre  a 
enriquecer  o  patrimônio  cultural  com  des- 
cobertas novas  e  requintes  de  aperfeiçoa- 
mento, que  seja  o  braço  humano  desperdi- 


çado no  manejo  de  instrumentos  arcaicos  a 
revolverem  a  terra  já  empobrecida  e  muitas 
vêzes  sáfara  pelo  desnudamento  e  erosão, 
espoliada  ou  rarefeita  na  sua  composição 
química. 

O  nosso  rendimento,  por  unidade  geo- 
métrica, e  medíocre  comparativamente  a 
outros  centros  de  produtores  onde  a  irriga 
ção,  o  uso  de  fertilizantes,  a  mecanização,  a 
seleção  das  espécies  com  melhor  adaptação 
e  fábricas  com  grande-  capacidade  exírativa, 
já  estruturaram  a  consciência  económica 
dos  produtores. 

Essas  considerações  que  acabo  de  adu- 
zir nesta  solenidade  de  posse  da  Presidên- 
cia do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool  ficam 
circunscritas  no  âmbito  de  suas  atribuições 
c  valem  como  comprovantes  de  que  a  área 
brasileira  pode  ser  reduzida  de  um  têrço 
eom  o  mesmo  índice  de  produtividade  no 
que  se  refere  a  lavoura  e  indústria  canaviei- 
ras. 

Não  trago  idéias  originais  nem  preten- 
do inovar. 

Insistirei,  entretanto,  que  as  regiões  cul- 
tivadas com  os  recursos  da  técnica  e  conhe- 
cimentos mais  aprimorados,  tornar-se-ão 
mais  generosas  nos  seus  rendimentos  e  pre- 
venirão interêsses  na  concorrência  com  ou- 
tras similares,  como  teremos  que  facilitar  e 
providenciar  o  deslocamento  da  produção 
para  outras  áreas  que  ofereçam  condições 
mesológicas  propícias  ao  desenvolvimento 
da  preciosa  gramínea  com  a  respectiva  in- 
dustrialização, atendendo  à  escassez  ou  au- 
sência de  açúcar  e  o  seu  oferecimento  ao 
consumo  em  condições  de  custos  menos 
onerosas,  para  melhor  abastecimento  das 
populações  locais  e  circunvizinhas,  frequen- 
temente de  índice  nutricional  baixo. 

Observador,  por  curiosidade,  do  proble- 
ma açucareiro,  filho  de  um  Estado  açuca- 
reiro-nato,  tendo  nascido  no  município  de 
Campos,  fração  de  uma  Unidade  Federa- 
tiva especificamente  canavicira,  represen- 
tando a  velha  província  fluminense  numa 
das  Casas  do  Parlamento  Nacional,  cuja  le- 
gislatura acaba  de  extinguir-se,  vi-me  na 
obrigação  e  contingência  de  estudar  os  as- 
suntos filiados  à  principal  indústria  e  agri- 
cultura do  meu  Estado  para  melhor  ampa- 
rar o  órgão  de  defesa  da  produção  açucarei- 
ra do  Brasil,  rudemente  agredido  por  repre- 
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sentantes  de  outras  Unidades  da  Federação 
quando  alimentava  a  crença  de  sua  utilida- 
de insofismável  e  flagrantemente  verificada 
contra  a  ação  de  intermediários  vorazes  e 
impenitentes,  que  asfixiavam  os  nossos  pro- 
dutores e  mergulhavam  na  miséria  a  quan- 
tos se  entregavam  à  atividade  agro-cana- 
vieira. 

Investido  na  sua  Direção  pelo  atual  che- 
fe da  Nação,  o  Sr.  Presidente  Getúlio  Var- 
gas, seu  criador,  recebi  o  honroso  encargo 
como  homenagem  ao  meu  Estado,  ora  sob 
a  sábia  e  patriótica  orientação  do  coman- 
dante Ernâni  do  Amaral  Peixoto,  seu  Go- 
vernador pela  vontade  soberanamente  ma- 
nifestada por  mais  de  dois  terços  do  eleito- 
rado fluminense,  fervoroso  batalhador  pelo 
soerguimento,  em  moldes  coletivos,  das  fon- 
tes de  riqueza  do  Estado  que  governou  e 
está  dirigindo  com  clarividência  e  sentimen- 
tos de  aproximação. 

A  êle  devemos,  além  de  outras  iniciati- 
vas, a  criação,  no  Município  de  Campos,  do 
Banco  dos  Lavradores,  instrumento  de  cré- 
dito que  vem  surtindo  efeitos  benéficos  e 
alevantados  em  fortalecimento  de  uma  clas- 
se que  resplandece  no  progresso  dessa  tradi- 
cional Unidade  da  Federação. 

Se  não  fôra  justa  a  delegação  pela  au- 
sência de  mérito  do  investido,  ela  se  reco- 
mendava como  deferência  ao  Estado  do  Rio 
de  Janeiro,  vanguardeiro  que  é  da  produ- 
ção açucareira  com  algumas  outras  Unida- 
des da  Federação  e  não  contemplada  ainda 
com  a  honrosa  investidura. 

Colaborador  imparcial,  tangido  pelo 
mais  acendrado  patriotismo,  terei  pelos 
assuntos  subordinados  à  ação  dêste  Institu- 
to o  mais  carinhoso  apêgo,  seguindo  as  boas 
normas  que  inspiraram  os  meus  antecesso- 
res, zelosos  cumpridores  dos  misteres  que 
tanto  consolidaram  e  proje taram  esta  Insti- 
tuição defensora  e  animadora  da  economia 
mais  penetrada  do  espírito  de  brasilidade. 

O  contingentamento  da  produção  como 
corolário  da  produção  universal  e  depen- 
dência dos  índices  de  consumo  interno,  já 
não  se  nos  afigura  medida  coercitiva  em  face 
da  paridade  de  preço  entre  açúcar  e  álcool, 
do  consumo  progressivo  daquele  e  da  carên- 
cia dêste  como  carburante. 

Sendo  os  hidratos  de  carbono  nutrien- 
tes básicos  do  nosso  organismo  e  o  índice 


populacional  do  Brasil  aproximado  de 
50.000.000  de  habitantes,  registramos  que 
não  estaríamos  em  auto-suficiência  com  a 
produção  atual  se  o  consumo  per-capita  e 
pro-die  se  verificasse  em  proporções  com- 
patíveis com  o  índice  normal  de  nutrição. 

Cabe-nos  concorrer  para  melhora]-  o  po- 
der aquisitivo  do  consumidor,  adverti-lo 
quanto  á  necessidade  do  equilíbrio  nutricio- 
nal pela  propaganda  surgida  do  intercâmbio 
com  outros  de  irradiação  educacional.  Po- 
demos e  devemos  consumir  o  dobro  da 
nossa  produção  atual  desde  que  concorra- 
mos para  melhorar  a  consciência  sanitária 
do  povo,  difundindo  conhecimentos,  melho- 
rando e  barateando  os  meios  de  transpor- 
te, produzindo  e  levando  o  alimento  a  cen- 
tros de  consumo  onde  êle  não  existe  nem 
chega  ou  só  atinge  por  preços  delirantes  e 
inacessíveis  ao  poder  aquisitivo;  fabrican- 
do-o  em  bases  económicas  razoáveis  pela  fa- 
cilidade do  crédito  a  prazo  e  juros  compa- 
tíveis com  o  incremento  da  produção  em 
níveis  de  rendimento  e  custo  que  permitem 
o  barateamento  do  produto  e  amparam  o 
capital  e  o  trabalho  com  margens  ponderá- 
veis de  compensação  que,  em  vêz  de  enfra- 
quecer e  aniquilar,  incentivem  o  produtor  e 
amparem  o  trabalhador. 

Das  relações  e  inter-dependências  dos 
que  militam  nêste  setor  da  produção  nacio- 
nal, existem  taxas  para  formação  de  nume- 
rário com  destinação  específica  com  refe- 
rência à  assistência  ao  trabalhador  e  seus 
beneficiários,  assistência  que  já  vem  sendo 
prestada  em  moldes  de  cunho  individual,  ao 
sabor  de  inclinações  pessoais  muitas  vezes 
rebeladas  contra  uma  organização  de  estru- 
tura e  finalidades  coletivas,  circunscrita  na 
região  agro-canavieira. 

Sou  mesmo  por  uma  supervisão  dos 
serviços  assistenciais  por  órgão  especializa- 
do idóneo,  cuja  ação  não  seja  apenas  fisca- 
lizar, mas  criar  e  orientar  no  sentido  de  me- 
lhor e  mais  equitativa  distribuição  dos  re- 
cursos. 

Que  se  assista  ao  produtor  e  se  ampare 
a  produção  através  das  cooperativas  de  cré- 
dito, assegurando  a  permanência  e  amplian- 
do a  sua  criação,  despertando  o  espírito  as- 
sociativo ainda  não  radicado  na  consciên- 
cia dos  nossos  agricultores,  é  além  de  ou- 
tras já  assinaladas,  função  precípua  desta 
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Autarquia,  que  já  vem  dando,  com  fideli- 
dade, cumprimento  às  suas  finalidades. 

Bem  avalio  o  esforço  das  Diréções  an- 
teriores e  dos  órgãos  que  compõem  êsse 
conjunto  funcional  que  regula  a  economia 
açucareira  no  atendimento  aos  assuntos  que 
definem  e  caracterizam  as  relações  das  clas- 
ses produtoras,  muitas  vezes  insatisfeitas  e 
irritadas  com  procrastinação  das  soluções 
ou  sua  praticabilidade  em  tempo  adequado 
e  conciliador  de  interesse  comuns. 

Por  mais  convincentes  que  sejam  os 
motivos  proteladores  ou  impedidores  do 
uso  de  medidas  acauteladoras  dos  interes- 
ses comerciais  das  classes  em  choque,  nem 
por  isso  devemos  recuar  ou  refrear  os  pro- 
pósitos e  fugir  ao  imperativo  de  restabele- 
cer o  ritmo  da  boa  convivência,  reparar  da- 
nos e  recuperar  a  confiança  de  cépticos  e 
descrentes  atemorizados. 

Confio  em  que  havemos  de  contribuir, 
em  perfeito  entendimento,  com  todos  os  ór- 
gãos diretores  desta  Instituição,  para  a  ob- 
jetivação  do  que  está  no  espírito  da  legisla- 
ção agro-canavieira  contando,  com  seguran- 
ça, com  a  colaboração  patriótica  e  sábia 
da  douta  Comissão  Executiva,  a  quem  ren- 
do as  homenagens  do  meu  apreço  e  distinção, 
concitando  a  todos  os  demais  funcionários 
a  que,  confraternizados,  sirvamos  com  dig- 
nidade ao  nosso  amado  Brasil. 

Quero  também  estender  aos  Chefes  dos 
Executivos  Estaduais  e  Municipais,  aos  Le- 
gislativos de  tôdas  as  esferas,  ao  Poder  Ju- 
diciário, aos  órgãos  estatais  e  paraestatais, 
à  imprensa,  às  sociedades  de  economia  mista 
que  se  fizeram  representar  nesta  solenidade, 
às  demais  associações,  às  autoridades  e  ami- 
gos que  me  deram  a  satisfação  de  sua  pre- 
sença, os  meus  agradecimentos  e  a  antecipa- 
ção de  minha  alegria,  se  puder  contar  com 
uma  demonstração  franca  e  desassombrada 
de  crítica,  advertência  e  sugestões  constru- 
tivas. 

A  V.  Exa.,  Sr.  Dr.  Fernando  Pessoa 
de  Queiroz,  os  meus  sinceros  agradecimen- 
tos pelas  referências  lisonjeiras  à  minha 
personalidade,  a  minha  admiração  ao  seu  es- 
pírito altamente  compreensivo  e  quero  di- 
zer que  esta  Casa  continua  sendo  sua,  mem- 
bro proeminente  epie  é  da  família  canaviei- 
ra,  a  que  assistiu  e  haverá  de  prestar  ser- 
viços relevantes  que  honrem  sempre  as  suas 
tradições». 

BRASIL  AÇUCAREIRO 


—  USINEIROS!  — 

COM  PREM  diretamente  da  produtora 

ÁCIDO  SULFÚRICO 
ÁCIDO  CLORÍDRICO 
BISSULFITO  DE  SÓDIO 
ÓLEO  DE  MAMONA 

OFEREÇA M   diretamente  ao  consu- 
midor 

a  sua  produção  de 

ÓLEO  FÚSEL 

Dirija m-se  à 

COMPANHIA 
QUÍMICA 
R  II  0  D  I  A 
BRASILEIRA 

Caixa  Postal  1329 
SÃO  PAULO 

AGÊNCIAS  : 

São  Paulo  —  Rua  I  ibero  Badaió,  119 

Rio  —  Rua  Buenos  Aire?,  100 

Recife  —  Rua  da  Assembleia,  1 

Porto  Ale3re  —  Rua  Duque  de  Caxias,  1515 

Belo  Horizonte  —  Av.  Paraná,  54 
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REESTRUTURAÇÃO  DOS  SERVIÇOS 
E  DO  PESSOAL  DO  I.  A.  A. 


A  propósito  da  reorganização  dos  ser- 
viços e  da  reestruturação  dos  quadros  do 
pessoal  do  I.  A.  A.,  o  Sr.  Presidente  apre- 
sentou aos  Srs.  Membros  da  Comissão  Exe- 
cutiva em  21  de  dezembro  último,  a  seguin- 
te exposição,  que  foi  aprovada  : 

Tem  a  Comisão  Executiva  conhecimen- 
to dos  estudos  que  vêm  sendo  feitos  por 
uma  comissão  de  funcionários  do  Instituto 
em  colaboração  com  técnicos  especializados 
designados  pelo  D .  A .  S .  P . ,  a  fim  de  pro- 
mover a  reorganização  dos  serviços  do 
I.  A.  A.  e  a  reestruturação  dos  quadros  do 
seu  pessoal. 

A  reorganização  dos  Serviços  do  Insti- 
tuto e  os  trabalhos  de  organização  da  nova 
estrutura  dos  quadros  do  seu  pessoal,  teve 
origem  na  circunstância  de  ter  sido  anulada 
a  Resolução  n9  408/50  e  atos  complementa- 
res e  na  imperiosa  necessidade  de  ajustar  os 
quadros  do  funcionalismo  desta  casa,  seria- 
mente comprometidos  pela  mencionada 
anulação,  o  que  foi  autorizado  pelo  Exce- 
lentíssimo Senhor  Presidente  da  República. 

Concluidos  os  trabalhos  da  Comissão, 
em  tudo  assistida  pelos  técnicos  do  D.  A. 
S.  P.,  os  seus  componentes  encaminharam 
à  Presidência  os  resultados  a  que  chega- 
ram e  que  constituem  o  dossier  que  hoje 
trago  ao  conhecimento  desta  Comissão  Exe- 
cutiva. 

0  trabalho  da  Comissão,  que  é  volumo- 
mo  e  complexo,  em  síntese,  está  dividido 
em  duas  partes  : 

1  —  Reorganização  dos  serviços  do  I. 
A.  A.,  acompanhada  do  respectivo  Regi- 
mento Interno; 

II  —  Reestruturação  dos  quadros  do 
seu  pessoal. 

I 

A  Comissão  com  a  eficiente  colabora- 
ção do  técnico  Pacífico  do  Espírito  Santo 
Mesquita,  estudando  a  organização  atual 
dos  serviços  do  Instituto,  chegou  â  conclu- 
são de  que  se  impunha  uma  nova  organiza- 


ção tendente  a  grupar  dentro  de  um  siste- 
ma racional  os  órgãos  e  atividades  afins  do 
instituto,  com  observância  da  moderna  téc- 
nica de  administração  pública. 

Assim  os  serviços  do  Instituto,  organi- 
zados à  base  de  Secções,  em  número  de  19, 
diretamente  subordinados  à  Presidência, 
passaram,  na  forma  do  trabalho  apresentado 
pela  Comissão,  a  se  estruturar  principal- 
mente em  divisões,  serviços  e  secções,  além 
dos  órgãos  regionais  e  Destilarias  Centrais, 
também  devidamente  estruturadas. 

Os  trabalhos  de  agrupamento  das  ati- 
vidades afins,  deram  como  resultado  a  cons- 
tituição na  sede  de  6  (seis)  divisões,  direta- 
mente subordinadas  à  presidência  do  Insti- 
tuto, além  de  um  serviço  autónomo  do  Ál- 
cool, que,  por  sua  natureza  específica,  não 
pôde  ser  grupado  em  nenhuma  de  suas  di- 
visões. Essa  organização  do  serviço,  redu- 
ziu os  pontos  de  contato  da  Presidência  de 
19  (dezenove)  para  7  (sete),  com  evidente 
benefício  para  a  administração. 

Das  divisões  criadas,  três  se  constituí- 
ram de  agrupamentos  de  secções  já  existen- 
tes, e  as  demais,  sendo  por  natureza,  impor- 
tância e  volume  de  trabalho,  órgãos  de  nível 
superior,  já  tinham  remuneração  equiva- 
lente às  de  Divisão. 

Pertencem  ao  primeiro  grupo  as  Di- 
visões de  Assistência  à  Produção,  Adminis- 
trativa e  Arrecadação  e  Fiscalização. 

A  Divisão  de  Assistência  à  Produção  é 
constituída  da  atual  Secção  de  Assistência 
à  Produção,  que  funcionava  como  Serviço 
Social  e  Financeiro;  da  atual  Secção  Téc- 
nica, que  funcionava  como  Serviço  Técnico- 
Industrial,  e  do  novo  Serviço  Técnico-Agro- 
nômico .  Não  é  demais  salientar  nêste  passo, 
a  importância  desta  Divisão  e  os  serviços 
que  poderá  prestar  à  agro-indústria  do 
açúcar. 

A  Divisão  Administrativa,  órgão  cen- 
tral da  administração  geral  ílo  Instituto, 
se  compõe  de  agrupamento  das  atuais  Sec- 
ções do  Pessoal,  Material,  Comunicações, 
Publicidade,  Mecanização     e  Restaurante, 
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lhe  Sugar  Manufacturer* s  Supply  Co. 

London 

oferece .  . . 

ser  - 

"CUITÔMETilO" 

para  cozimentos 
automáticos 

DIMATEC  LTDaV. 

Rua  D.  José  de  Barros,  264 
SÃO     P  A  U  1.  0 

E  todos  os  demais  aparelhos  paia  Usina 

elevados  a  serviços  com  a  mesma  denomi- 
nação, exeeto  o  de  Publicidade  que  se  de- 
nominará Serviço  de  Documentação,  mais 
consentâneo  com  a  terminologia  ádotada  no 
Serviço  Público. 

Finalmente  a  Divisão  de  Arrecadação 
e  Fiscalização  que  é  constituída  do  Serviço 
de  Arrecadação  e  do  Serviço  de  Fiscaliza- 
ção, grupados  no  primeiro  todos  os  servi- 
ços de  arrecadação  disseminados  em  outras 
Secções,  compreendendo  a  arrecadação  da 
taxa  de  Cr$  1,00  por  tonelada  de  cana  e 
taxa  de  álcool. 

Pertencem  ao  segundo  grupo  as  divi- 
sões Jurídicas,  de  Estudos  e  Planejamento 
e  Controle  e  Finanças,  atuais  Secções  Jurí- 
dica, Estudos  Económicos  e  Contabilidade, 
que  já  tem,  no  momento,  categoria  de  ór- 
gãos superiores  com  níveis  de  remunera- 
ção equivalentes  e  Divisões. 

Os  Serviços,  por  seu  turno,  estão  divi- 
didos em  Secções,  desempenhando  cada  uma 
delas  atividades  específicas,  devidamente 
delimitadas. 

Estabelecida  a  organização  dos  servi- 
ços e  com  base  nela.  elaborou  a  Comisão, 
em  colaboração  com  os  técnicos  do  D.A.S.P., 
o  Regimento  Interno  do  Instituto,  estabele- 
cendo  a  sua  própria  competência  e  dos  seus 
órgãos  superiores,  definidas  em  lei,  e  fixan- 
do a  competência  específica  de  cada  um  de 
seus  órgãos,  desde  as  divisões  até  os  órgãos 
inferiores,  na  Séde  ou  nos  Estados. 

O  trabalho  oferecido,  vem  nêste  par- 
ticular, ao  encontro  das  necessidades  dos 
serviços  do  Instituto,  racionalizando  e,  por 
isso  mesmo,  tornando  a  máquina  adminis- 
trativa do  I.  A.  A.,  de  muito  mais  fácil 
manejo. 

II 

A  organização  da  nova  estrutura  dos 
quadros  do  pessoal  do  Instituto,  realizada 
com  a  colaboração  do  técnico  do  D.  A.  S.  P., 
Pr.  Aloísio  Moreira,  teve  como  objetivo 
imediato  a  composição  dos  quadros  do  fun- 
cionalismo dentro  das  normas  técnicas  pre- 
conizadas pelo  D.  A.  S.  P.,  guardando  os 
níveis  de  carreira  conexão  com  as  do  Ser- 
viço Público  Federal. 

Dentro  dessa  origem  de  idéias  se  pro- 
cessa todo  o  trabalho  da  Comissão,  a  qual, 
tomando  por  base    a    Resolução    297  I!), 


procurou  compor  os  quadros  do  funciona- 
lismo do  Instituto  tendo  como  principal 
escopo  o  interesse  do  Serviço,  sem  desco- 
nhecer o  fenómeno  pessoal,  como  fator  de 
indiscutível  valia  numa  boa  organização 
administrativa. 

Com  essa  orientação  e  observando  as 
necessidades  do  serviço,  onde  em  alguns  ca- 
sos se  executam  tarefas  com  pessoal  não 
especializados  e  noutros,  como  no  caso  dos 
agrónomos,  se  deixa  de  prestai  assistência 
das  mais  valiosas  a  algumas  das  atividades 
afins  do  Instituto,  por  falta  de  pessoal  ha- 
bilitado, foram  criadas  carreiras  novas,  a 
maioria  das  quais  com  o  aproveitamento  do 
pessoal  do  próprio  Instituto. 

Entre  as  carreiras  novas  surge  como 
a  de  maior  vulto  a  de  agrónomo  canavieiro, 
com  nível  estabelecido  de  «L»  a  «N»  e  com 
a  exigência  de  ingresso  na  carreira  de  título 
de  especialização  conferido  por  estabeleci- 
mento público. 

Em  seguida  aparece  a  carreira  de  Téc- 
nico-Financeiro  com  nível  de  remuneração 
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estabelecido  de  «J»  a  «N»,  e  exigência  de 
prova  de  habilitação  para  o  seu  preenchi- 
mento entre  funcionários  do  Instituto. 

Para  as  demais  carreiras  novas  será 
exigido  concurso  de  títulos  ou  prova  de  ha- 
bilitação, saWo  os  casos  de  transferência  no 
interêsse  da  administração. 

De  acordo  com  os  trabalhos  da  Co- 
missão, são  as  seguintes  as  carreiras  do 
funcionalismo  do  I.   A.   A.  : 


1  —  Agrónomo  Canavieiro  ...  de  L  a  N 

2  -     Contínuo    de  E  a  G 

3  —  Econ.  Técnico  Canavieiro  de  K  a  O 

4  —  Escriturário    de  E  a  G 

5  —  Estatístico    de  I  a  M 

6  —  Fiscal  Agro-Industrial  ...  de  I  a  M 

7  —  Médico    de  K  a  O 

8  —  Oficial  Administrativo  .  .  de  H  a  M 

9  —  Perito  Agro-Social    de  J  a  N 

10  —  Procurador    de  L  a  O 

11  —  Técnico-Financeiro  .......  de  J  a  N 

12  —  Técnico-Labora  tório    de  I  a  M 

13  —  Tecnologista  Químico  ...  de  K  a  O 

14  -  Técnieo-Operador    de  H  a  M 


Esta  é  a  nova  estruturação  dos  quadros 
de  carreira  do  pessoal  do  I.  A.  A.,  parte 
permanente,  sendo  de  notar  que  no  tocante 
aos  cargos  isolados  há  de  se  contar  com  a 
criação  de  vários  cargos  de  Tesoureiros  e 
Auxiliares  de  Tesoureiro,  em  cumprimento 
ao  disposto  na  Lei  403,  interpretada  pela 
Lei  1905,  o  que  determinou  a  elevação  dos 
níveis  de  remuneração  dos  contadores  de 
Delegacias  e  Destilarias,  de  vez  que,  êstes 
não  podiam  permanecer  em  nível  de  remu- 
neração mais  baixo  do  que  aquêles. 

No  que  tange  aos  cargos  em  Comissão 
e  funções    gratificadas,    sofreram  regular 


acréscimo  em  relação  aos  padrões  atuais, 
tendo  em  vista  a  circunstância  no  caso  mui- 
to ponderável,  da  substancial  e  radical  reor- 
ganização dos  serviços. 

E'  conveniente  salientar  aqui,  que,  em- 
bora aumentados  os  níveis  dos  cargos  em 
comissão  e  funções  gratificadas,  deixarão  de 
existir  verbas  de  representação,  atualmente 
atribuídas  aos  Delegados  Regionais  e  a  al- 
guns chefes  de  serviço  na  Séde. 

A  extensão  do  trabalho  realizado,  reor- 
ganizando radicalmente  os  serviços  do  I. 
Â.  A.  e  reestruturando  totalmente  os  qua- 
dros do  pessoal,  acarreta,  sem  dúvida,  au- 
mento substancial  da  despesa  neste  parti- 
cular. 

Pelos  quadros  anexos,  dos  quais  venho 
colhendo  os  principais  elementos  da  expo- 
sição que  tenho  a  honra  de  fazer  aos  meus 
ilustres  pares,  facilmente  se  verificará  a  ex- 
tensão do  trabalho  feito  e  do  esforço  rea- 
lizado, no  sentido  de  se  obter  um  resultado, 
que,  atendendo  aos  justos  anseios  do  fun- 
cionalismo, não  descurasse  os  superiores  in- 
teresses do  serviço  e  o  bom  nome  da  admi- 
nistração. 

Tendo  como  satisfatório  o  trabalho 
apresentado  pela  Comissão,  quer  do  ponío- 
de-vista  da  reorganização  dos  serviços  do 
I.  A.  A.,  da  nova  estrutura  dos  quadros  do 
funcionalismo,  como  do  aumento  da  des- 
pêsa  correspondente,  situado  dentro  das 
possibilidades  do  Instituto,  proponho  que  a 
Comissão  Executiva  tome  conhecimento  e 
aprove  o  trabalho  realizado  e  autorize  o  en- 
caminhamento do  competente  dossier  ao 
Excelentíssimo  Senhor  Presidente  da  Repú- 
blica, para  as  providências  que  no  caso 
couberem». 


A  Cigarrinha  dos  Canaviais 

TOM  ASPIS  LITURATA 
(LEPELETIER  ST  SERVILLE,  1825)  VAR.  RUFORIVULATA  STAL.  1854 

Adrião  Caminha  Filho 

v~n~^n~v~^  (Agrónomo) 

Cr$  10,00    —    Ã  venda  na  Secção  de  Publicidade  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool 
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DISTRIBUIÇÃO  DE  ÁLCOOL  ANIDRO 
EM  PERNAMBUCO 


A  Comissão  Executiva  aprovou  o  se- 
guinte parecer  do  sr.  Moacir  Some  s  Pereira. 

«Acusando  o  recebimento  do  ofício  n' 
GP  142/50,  de  11-10-50,  deste  Instituto,  me 
trata  da  suspensão  da  mistura  carburante 
no  Estado  de  Pernambuco,  eni  virtude  d< 
se  acharem  esgotados  os  estoques  de  álcool 
anidro,  o  Sr.  Presidente  <lo  Conselho  Nacio- 
nal do  Petróleo,  em  ofício  datado  de 
13-11-50,  declara  que  se  vê  forçado  a  anuir 
à  medida  pleiteada,  esperando  entretanto 
«que  a  providência  adotada  pelo  Instituto, 
no  art.  4*  da  Resolução  n-  124/50,  produza 
o  efeito  desejado»,  no  sentido  de  incremen- 
tar a  produção  do  álcool  anidro,  o  que  con- 
tribuirá para  economia  de  cambiais  por 
parte  do  Govêrno. 

2  -  -  Cumpre  esclarecer  inicialmente 
que  a  suspensão  da  mistura  em  Recite  é 
ocasional,  e  será  restabelecida  logo  que  as 
destilarias  pernambucanas  de  álcool  anidro 
entrem  em  funcionamento  regular,  o  que 
geralmente  se  dá  ao  constituírem  estoques 
suficientes  de  matéria-prima  para  o  seu  tra- 
balho. 

3  —  Na  safra  anterior,  atingindo  a  pro- 
dução geral  de  Pernambuco  41.614.409  li- 
tros de  álcool,  a  mistura  carburante  em- 
pregou ali  12.432  667  litros  de  anidro. 
Destinou-se  a  outros  fins,  portanto,  o  con- 
tingente restante,  no  total  de  29.181.742 
litros.  A  previsão  de  produção  de  açúcar 
naquêle  Estado  para  a  safra  corrente  é 
mais  elevada  em  20  a  25%  sobre  a  passada, 
o  que  daria  aumento  na  produção  de  7  a 
8,5  milhões  de  litros  de  álcool  residual. 
Mesmo  havendo  declínio  na  fabricação  do 
álcool  direto,  que  foi  bem  reduzida  em 
1949/50,  o  volume  de  produção  pernam- 
bucana será  maior  nesta  safra. 

4  —  É  fato  que  já  na  safra  1949/50  ve- 
rificou-sè  nas  entregas  de  anidro  em  Per- 
nambuco, o  sensível  decréscimo  de   

16.901.261  litros,  de  vez  que  em  1948/49 


tinha-se  elevado  a  39,333.928  litros  aque- 
las entregas.  Essa  circunstância,  junto  à 
suspensão  «sine  die»  da  mistura  em  São 
Paulo,  na  safra  passada,  e  em  São  Paulo  e 
Rio  na  presente,  Fez  crer  quê  o  mesmo  iria 
ocorrer  agora  em  Pernambuco.  Tudo  indi- 
ca, porém,  que  isso  não  acontecerá,  pois,  in- 
clusive, deveremos  ter  melhor  safra  de  ál- 
cool também  em  Alagoas,  grande  produto:' 
nordestino,  por  motivo  semelhante  ao  de 
Pernambuco  :  aumento  de  produção  de 
açúcar. 

5  0  preceito  do  Plano  de  Álcool  a 
que  alude  O  Sr.  Presidente  do  C.  X.  i\. 
estabeleceu  a  bonificação  de  Cr$  0,20  sobre 
o  álcool  direto,  em  carater  especial,  a  Fim 
de  estimular  a  produção  desse  tipo  de  ál- 
cool, que  se  destina  precipuamente  ao  uso 
como  carburante.  Tal  medida  não  surtiu  ò 
resultado  que  dele  se  esperava  na  safra 
aluai,  face  da  liberação  da  produção  açuca- 
reira, ficando  autorizada  a  fabricação  de 
açúcar  de  tôda  a  matéria-prima  existente,  e 
também  por  causa  da  firmesa  das  cotações 
do  açúcar  nos  mercados  internos  e  externos. 
Os  fatos  acima,  dando  segurança  e  propor- 
cionando bons  preços  ao  produtor  de  açú- 
car, fizeram  com  que  êle  se  desinteressasse 
da  produção  do  álcool  direto,  que  bonifi- 
cada acima  da  paridade  com  o  preço  oficial 
do  açúcar,  mesmo  assim,  não  oferece  mar- 
gem atraente,  conforme  st'  constata. 

6  —  É  claro  que  para  a  Futura  sairá 
impõe-se  o  estabelecimento  de  providências 
tte  maior  alcance  com  o  objetivo  de  ampliar 
o  volume  de  álcool  direto  produzido  no 
país.  E  isso  é  tanto  mais  necessário  quando 
se  verifica  que  todo  o  álcool  residual  está 
sendo  absorvido  em  aplicações  industriais 
e  outras.  Contingentes  apreciáveis  de  álcool 
carburante  somente  serão  possíveis  através 
da  fabricação  do  direto.  a  conclusão  a 
que  se  chega  pela  observação  da  conjuntu- 
ra alcooleira  nacional». 
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0$  Pados  n  as 
Pontas  de 
Seus  Pados 


Sôbre  o 
Equipamento 


PARA  USINAS  DE  AC 


Eis  aqui  a  história  completa  do  Equipamento  Rex  para  Usiuas  de 
Açúcar,  onde  V.  S.  encomrará  informações  úteis  sôbre  as  Corren- 
tes Rex  para  Usinas  de  Açúcar,  Elevadores  Rex  de  Caçambas  e 
Polias  Loucas  Rex  para  Transportadores  de  Correia. 

Também  encontrará  dados  sôbre  a  Qualidade  Rex.  que  significa 
maior  duração  por  menor  custo. .  .  a  história  do  Metal-Z  Rex,  que 
explica  porque  éste  metal  superior  prolouga  a  vida  das  correntes 
para  usinas  de  açúcar. 

Outrossim,  V.  S.  encontrará  tabelas  de  pesos,  resistências,  di- 
mensões. .  .  as  informações  de  que  V.  S.  precisa  para  mesas  ali- 
mentadoras,  transportadores  de  cana,  transportadores  intermediários, 
transportadores  de  bagaço,  filtros  para  caldo,  correntes  impulsoras, 
elevadores  de  açúcar  cru  e  branco,  bem  como  transportadores  de 
correia.  —  Peça  seu  exemplar  hoje  mesmo.  Basta  remeter  o 
cupão.  Sem  compromisso. 


CH4LN  BEI  T  COMPANY 
1735  West  Bruce  Street 
Milwaukee  4,  Wis..  U.  S.  A. 

Queir.  m  enviar-me  um  exemplar  do 
seu  novo  Boletm  N.o  50-2 7  com  da^os 
completos  sóbre  o  Equipament  i  Rex 
para  U8tna6  de  Açúcar. 


Nome   

Companhia 

Depto.    Cargo 

Endereço  

Cidade  

Estado  e  País..  . 


EQUIPAMENTO  PARA  USINAS  DE  AÇÚCAR 


REEQUIPAMENTO  DA  USINA  S.  JOSÉ  DO  PINHEIRO 


Com  uma  emenda  do  sr.  Fernando 
Pessoa  de  Queiroz,  no  sentido  dé  serem  as- 
segurados os  direitos  dos  fornecedores,  ;i 
Comissão  Executiva,  em  14  de  dezembro  úl- 
timo, aprovou  o  seguinte  parecer  dp  sr 
Castro  Azevedo  : 

«D.  Adélia  do  Prado  Franco,  proprie- 
tária da  Usina  São  José  do  Pinheiro,  no  mu- 
nicípio de  Laranjeiras,  Estado  de  Sergipe,  re- 
quer um  empréstimo  da  importância  de 
Cr$  2.950.000,00  para  o  reequipamento  da 
referida  Usina,  juntando  a  relação  do  ma- 
terial já  encomendado-  e  com  uma  pequena 
parte  paga. 

Encaminhando  o  pedido  á  Secção  de  Es- 
tudos Económicos,  foi  emitido  o  parecer  de 
fls. 

Nesse  parecer  a  Secção  referida  faz  mi- 
nuciosas observações,  estudando  a  posição 
da  Usina  na  zona  e  as  possibilidades  de  con- 
centrar tôda  sua  produção,  devendo  as  de- 
mais usinas  passarem  a  fornecedoras  da 
matéria-prima,  de  vez  que  algumas  delas  já 
estão  absorvidas,  nessa  qualidade. 

De  uma  comisão  de  técnicos  que  estu- 
dou em  1949,  o  problema  açucareiro  de 
Sergipe,  resultou  o  chamado  Relatório  Gua- 
nabara, em  que  são  apresentadas  as  solu- 
ções consideradas  mais  favoráveis  aos  inte- 
rêsses  da  indústria,  até  agora,  em  sua  quase 
totalidade,  composta  de  pequenas  fabricas, 
deficientemente  aparelhadas,  o  que  lhes  dá 
precária  expressão  económica. 

Ao  tempo  das  primeiras  transforma- 
ções do  banguê  em  usina,  essas  pequenas  fá- 
bricas representaram  um  real  progresso  c 
significaram  o  espírito  de  iniciativa  de  seus 
ousados  proprietários. 

Mas  surgiram  como  os  engenhos,  por 
assim  dizer  amontoados,  sem  probabilida- 
des de  expansão,  apertadas  dentro  da  mes- 
ma zona. 

Muitas  já  desapareceram,  pela  fusão  ou 
pela  extinção,  de  qualquer  modo  soh  a  con- 
tingência desses  precedentes. 

A  situação  teria  de  mudar,  como  mu- 
dou. A  indústria  tem  de  ser  eficientemen- 
te aparelhada  e  com  uma  produção  cada  vez 
maior,  onde  se  diluem  os  pesados  encargos 
da  cultura  e  da  industrialização. 


A  crise  que  se  verifica  em  Sergipe, 
como  em  outros  centros  produtores,  deriva, 
portanto,  de  conjeturas  que  só  o  tempo  e  a 
lição  dos  latos  poderiam  conjurar. 

Daí  a  providência  dos  estudos  confiados 
à  mencionada  comissão.  Devemos  conside- 
rar como  seu  primeiro  fruto  a  concentra- 
ção projetada  pela  proprietária  da  Usina 
São  José  do  Pinheiro,  com  o  apoio  das  pe- 
quenas usinas  da  região.  O  pedido  se  en- 
quadra nas  soluções  propostas  no  Relatório 
Guanabara,  que  deve  sei'  aprovado  na  pai  t  • 
referente  â  zona  a  que  serve  aquela  Usina, 
mesmo  porque  devem  existir  dificuldades 
em  outras,  como  as  de  oposição  à  centrali- 
zação preconizada. 

Para  o  fim  do  pedido,  já  foi  aberto  o 
crédito  de  Cr$  3.000.000,00.  O  parecer  da 
Secção  de  Estudos  conclui  por  que  seja  aten- 
dido o  pedido,  reduzindo,  porém,  a  Cr$ 
2.373.500,00,  pela  exclusão,  da  lista,  das  im- 
portâncias destinadas  a  uma  casa  de  canas, 
uma  ponte  rolante  e  uma  chaminé. 

Ouvida  a  Secção  Técnica,  esta  emitiu 
o  parecer  de  fls,  achando  que  com  o  aumen- 
to previsto  a  Usina  passará  a  ler  a  capaci- 
dade de  esmagamento  de  500  toneladas  em 
24  horas,  correspondente  a  uma  produção 
de  130.000  sacos  em  150  dias.  E,  quanto  ao 
plano  geral  de  reequipamento  de  Sergipe, 
«essa  capacidade  se  enquadra  na  solução 
que  prevê  duas  centrais  para  a  região  de 
Laranjeiras». 

Relativamente  aos  orçamentos  e  pre- 
ços, nada  tem  a  Secção  a  objetar. 

Encaminhando  o  processo  â  Gerência, 
esta  deu  parecer  de  fls..  que  é  uma  exposi- 
ção do  processo,  com  a  análise  dos  dois  pa- 
receres acima .  A  Gerência  é  favorável  ao 
pedido,  divergindo,  quanto  ao  da  Secção  de 
Estudos  Económicos,  na  exclusão  do  finan- 
ciamento para  a  aquisição  de  uma  ponte 
rolante. 

Assim,  o  empréstimo  seria  de  Cr  .... 
2.475.000,00  (dois  milhões  quatrocentos  e 
setenta  e  cinco  mil  cruzeiros),  com  o  que  es- 
tamos de  acordo,  observadas  as  condições 
sugeridas  na  letra  e  e  número  do  parecer». 
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PREÇOS  DOS  MELAÇOS  DE  USINAS  FLUMINENSES 


Na  sua  reunião  de  6  de  dezembro  p. 
passado,  a  Comissão  Executiva  aprovou  o 
parecer,  abaixo  transcrito,  do  sr.  Moacir 
Soares  Pereira,  determinando  ainda  fossem 
iomadas  as  providências  decorrentes  do 
mesnio  : 

«O  presente  expediente  originou-se  de 
haver  determinado  a  Contadoria  Geral  fos- 
se pago  o  melaço  fornecido  pela  Usina  San- 
tana em  1949/50  à  Destilaria  Central  do  Es- 
tado do  Rio,  na  base  da  tabela  de  álcool  ani- 
dro. 

Não  tendo  essa  Destilaria  fabricado  ál- 
cool anidro  na  safra  passada,  pediu  autori- 
zação para  creditar-se  na  importância  de 
Cr$  35.422,80  correspondente  a  Cr$  0,20 
sôbre  177.114  litros  de  álcool  produzidos 
com  aquele  melaço,  tendo  em  vista  que  é  de 
Cr$  0,20  a  diferença  da  tabela  entre  álcool 
anidro  e  hidratado. 

A  respeiío,  manifestaram-se  a  Secção 
de  Álcool  Motor,  a  Contadoria  Geral,  a  Ge- 
rência e  a  Secção  de  Estudos  Económicos, 
sendo  que  a  última  sugeriu  fôsse  o  assunto 
submetido  à  nossa  apreciação,  na  qualidade 
de  Superintendente  do  Plano  do  Álcool. 

2  -  -  No  informe  da  Contadoria  Geral 
faz-se  alusão  a  parecer  da  Gerência,  de 
22-11-49,  onde  se  lê  que  a  Comissão  Exe- 
cutiva já  decidiu  na  safra  anterior  que  os 
melaços  entregues  à  Destilaria  de  Martins 
Lage  se  pagassem  ao  preço  da  tabela  do  ál- 
cool anidro,  pois  ao  fornecedor  de  mel  não 
cabia  a  responsabilidade  de  escassez  de  ál- 
cool hidratado  no  mercado  consumidor.  Com 
êsse  ponto  de  vista  concorda  a  própria  Con- 
tadoria Geral,  acrescentando,  porém,  que 
não  devem  caber  às  Destilarias  Centrais  do 
I.  A.  A.  os  ónus  decorrentes  da  fabrica- 
ção de  tipos  mais  baratos  de  álcool  «isso 
porque  estão  elas  aparelhadas  para  a  fabri- 
cação de  álcool  anidro».  Portanto,  a  dife- 
rença prevista  na  tabela  de  compra  da  ma- 
téria-prima,  relativa  a  Cr$  0,20  por  litro  de 
álcool,  deveria  correr  por  conta  da  Caixa  do 
Álcool,  beneficiária  de  álcool  industrial. 

3  —  Percebe-se  desde  logo  que  a  matéria 
suscitada  envolve  questão  de  maior  ampli- 


tude, qual  seja  a  base  de  preço  dos  paga- 
mentos efetuados  pela  Destilaria  Central  do 
Estado  do  Rio  de  Janeiro  para  a  totalidade 
dos  melaços,  que  lhe  haviam  sido  entregues 
pelos  produtores  fluminenses  na  safra 
1949/50;  pelo  que  formulamos  perante  à 
Secção  do  Álcool  Motor  o  pedido  de  infor- 
mação de  fls. 

Da  resposta  se  constata  que  o  melaço 
recebido  pela  Dicenrio,  com  exceção  daque- 
le da  Usina  Santana,  fôra  pago  na  base  de 
álcool  hidratado,  por  ter  a  Destilaria  fabri- 
cado êsse  tipo  de  álcool,  e  que  o  preço  de 
venda  de  seu  produto  teria  sido  de  Cr$  .  . 
1,70  por  se  tratar  de  álcool  fino. 

4  —  Ora,  como  se  vê  do  parecer  do  sr. 
Gerente,  referido,  a  Comissão  Executiva 
apreciara  e  dera  solução  à  hipótese  há  tem- 
pos. Acrescentarei  que  na  sessão  de  28-9-49, 
aprovou  a  Comissão  Executiva  o  pagamen- 
to do  melaço  e  méis  ricos  fornecidos  à  Des- 
tilaria Central  Leonardo  Truda,  ao  nível  de 
preço  do  álcool  anidro,  mesmo  produzindo 
aquela  fábrica  apenas  álcool  hidratado.  Os 
fundamentos  da  decisão  foram  os  seguintes: 

a)  as  destilarias  do  Instituto  são  des- 
tinadas ao  fabrico  do  álcool  anidro  e  so- 
mente por  motivo  de  fôrça  maior  ou  de  exi- 
gências expressas  do  mercado  de  consumo 
nacional,  produzem  elas  álcool  hidratado; 

b)  nenhuma  responsabilidade  cabe, 
portanto,  ao  fornecedor  da  matéria-prima, 
pela  necessidade  ou  conveniência  de  produ- 
ção de  hidratado  naquelas  destilarias; 

c)  a  exemplo  do  pagamento  dos  me- 
laços fornecidos  às  outras  destilarias  do  I. 
A.  A.,  c  preço  deveria  ser  o  da  base  proposta 
( álcool  anidro). 

Recordou-se  mais  o  sucedido  na  Destila- 
ria Central  do  Estado  do  Rio  que  fabricara 
álcool  hidratado  na  maior  parte  de  sua  cam- 
panha de  produção  finda,  safra  1948/49,  pa- 
gando-se,  no  entanto,  o  melaço  e  os  méis  ri- 
cos à  base  do  preço  de  álcool  anidro. 

5  - —  Do  exposto  se  depreende  que  só 
por  equívoso  teria  a  administração  da  D.  C. 
E .  R .  pago  os  melaços  recebidos  dos  produ- 
tores fluminenses  à  base  de  álcool  hidra ta- 
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«FUNDAÇÃO  SÍNHÁ  JUNQUEIRA» 


Em  petição  de  25-8-51),  requereu  1). 
Theolina  Junqueira  o  seguinte  : 

1)  —  Theolina  Junqueira,  que  também 
se  assina  Sinhá  Junqueira,  comunica  ao  Ins- 
tituto que  em  14-7-50,  por  escritura  pública, 
criou  uma  Fundação,  sob  a  denominação  de 
«Fundação  de  Assistência  Social  Sinhá 
Junqueira»  ou,  simplesmente  «Fundnção 
Sinhá  Junqueira»,  destinada  a  prover  í  di- 
versos fins  de  filantropia,  assistência  social 
e  de  cultura,  conforme  documentos  e  publi- 
cações oficiais  devidamente  registrados. 

2)  —  Os  estatutos  da  «Fundação  Sinhá 
Junqueira  constam  da  página  55  do  «Diá- 
rio Oficial»  do  Estado  de  São  Paulo,  de 
24-8-50,  que,  junto  ao  seu  requerimento,  en- 
caminha a  interessada  ao  Instituto. 

3)  —  Pelos  Estatutos  se  verifica  que  o 
conjunto  industrial  «Usinas  Junqueira»  fi- 
ca pertencendo  exclusivamente  á  «Funda- 
ção Sinhá  Junqueira»,  passando  a  ser  admi- 
nistrado pela  própria  í).  Sinhá  Junqueira, 
na  qualidade  de  Presidente  vitalício  da  Fun- 
dação. 

"4)  -  -  Fica,  entretanto,  bem  explícito, 
que  a  Fundação  atualmente  não  dispõe  de 
canas  de  sua  produção  e  que  D.  Sinhá  Jun- 
queira continua  proprietária  exclusiva,  e 
em  seu  nome  individual,  de  tõdas  as  terras 
e  lavouras  de  cana,  mantendo  a  sua  posição 
de  fornecedora  de  145.737.500  quilos  de  ca- 
nas, que  é  a  quota  oficial  que  lhe  está  atri- 
buída pelo  I .  A  .  A . 

5)  -  -  Pede  a  requerente  seja  mantida 


em  seu  nome  individual  aquela  quota,  Deni 
como  lhe  sejam  atribuídos,  de  futuro,  quais- 
quer aumentos  que  forem  distribuídos  pelo 
Instituto. 

6)  Ante  o  exposto,  pede  o  requeren- 
te que  sejam  tomadas  as  devidas  providên- 
cias, no  sentido  de  regularizar  a  situação  da 
Usina  bem  como  a  da  Suplicante,  junto  ao 
Departamento  Legal  e  o  de  Assistência  à 
Produção  do  I.  A.  A. 

A  Secção  de  Assistência  á  Produção, 
em  informação  de  7-12-50.  ratifica  a  quota 
de  canas  próprias  da  Usina,  de  1  I5.7ii7.500 
quilos. 

A  Secção  Jurídica,  em  parecer  de 
22-12-50,  depois  de  st'  referir  á  situação  em 
que  passou  a  ficai-  a  Usina  Junqueira,  sa- 
lientou a  importância  da  obra  filantrópica, 
que  destaca  a  figura  da  veneranda  Senhora 
Brasileira,  que  ê  I).  Sinhá  Junqueira,  cujo 
nome  já  se  acha  inscrito  no  «Livro  do  Mé- 
rito», pela  sua  ação  inigualável  em  diversas 
esferas  e  setores  de  assistência  social. 

Aludiu  em  seguida,  aos  pleitos  de  I). 
Sinhá  Junqueira,  em  relação  à  transferên- 
cia do  conjunto  industrial  «Usinas  Junquei- 
ra» para  a  «Fundação  de  Assistência  Social 
Sinhá  Junqueira»  e  á  permanência  de  sua 
condição  de  fornecedora  de  cana  às  Usinas 
Junqueira,  com  a  quota  de  145.737.500 
quilos,  quota  essa  confirmada  pela  Secção 
de  Assistência  à  Produção. 

O  pactuado  na  escritura  de  constituição 
não  contraria  o  regime  do  Estatuto  da  La- 


do, conforme  consigna  a  Informação  da 
Secção  de  Álcool  Motor. 

Assim,  é  de  se  determinar  o  imediato 
ressarcimento  da  diferença  do  preço  cons- 
tante da  tabela  de  méis  entre  álcool  anidro 
e  hidratado,  aos  fornecedores  da  matéria- 
prima  na  safra  em  causa  de  1949-50,  e  na 
atual,  considerando  que  a  Destilaria  se  des- 
tina normalmente  à  fabricação  de  anidro 
para  fins  de  mistura  carburante. 

Por  outro  lado,  tendo  vendido  Discen- 
rio  todo  álcool  fabricado  a  Cr$  1,70  o  litro, 


parece  razoável  evitar-se  o  prejuízo  porven- 
tura decorrente  do  custo  do  produto,  one- 
rado pelo  maior  valor  do  melaço,  a  despeito 
do  melhor  rendimento  obtido  em  álcool  hi- 
dratado. O  caso  seria  solucionado  credi- 
taiido-se  a  Destilaria  pela  diferença  de  pre- 
ço apurado  de  Cr$(),10  por  litro  de  álcool 
hidratado  produzido  na  safra  1949-50.  A 
operação  correria  por  conta  da  Caixa  de 
Álcool.  A  medida  abrangeria,  como  é  óbvio, 
os  melaços  fornecidos  pela  Usina  Santana 
á  I).  CE.  R.». 
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voura  Canavieira,  desde  que  se  considere 
que  a  quota  de  fornecimento  é  constituída 
pela  quota  da  própria  Usina. 

Essa  situação  de  fornecedora  de  cana 
de  1).  Sinhá  Junqueira  não  prejudica  aos 
demais  fornecedores. 

Entende  a  Secção  Jurídica  que  nenhum 
obstáculo  existe  no  tocante  ao  deferimento 
do  pedido,  tendo-se  em  vista,  ainda,  a  mag- 
nitude dos  objetivos  da  «Fundação»  e  sua 
influência  na  ordem  social  e  na  vida  agrí- 
cola da  região  onde  se  encontram  as  Usinas 
Junqueira. 

Concluiu,  finalmente,  pelo  seguinte  : 

l9  —  Que  se  faça  a  averbação  de  trans- 
ferência da  Usina  Junqueira  do  nome  de 
Francisco  Maximiano  Junqueira  para  o  de 
Viúva  Francisco  Maximiano  Junqueira  e 
desta  para  o  nome  de  «Fundação  de  Assis- 
tência Social  Sinhá  Junqueira»  —  ou  abre- 
viadamente «Sinhá  Junqueira». 

29  —  Que  a  quota  própria  da  Usina 
Junqueira,  na  quantidade  de  145.737.500 
quilos  passe  a  constituir  quota  de  forneci- 
mento à  mesma  Usina  (enquanto  existir  i\ 
«Fundação  Sinhá  Junqueira»),  pertencente 
à  DONA  THEOLINA  JUNQUEIRA. 

3*  —  Que  os  futuros  aumentos  de  quo- 


ta da  Usina  sejam  distribuídos  de  conformi- 
dade com  a  legislação  vigente,  segundo  as 
normas  estabelecidas  para  o  regimen  de 
fornecimento  a  quota  própria,  levando-se 
em  consideração,  para  efeito  dessa  distri- 
buição, a  origem  e  modo  de  constituição  da 
quota  da  instituidora,  de  maneira  a  não  ha- 
ver prejuízo  para  os  atuais  fornecedores». 

Por  despacho  de  5-1-51,  mandou  o  Sr. 
Presidente  encaminhar  o  expediente  ao  Sr. 
Castro  Azevedo,  para  dar  parecer  e  relatar 
o  assunto  à  Comissão  Executiva. 

O  parecer  do  Sr.  Castro  Azevedo,  de 
10-1-51,  é  o  seguinte  : 

De  acordo  com  o  parecer  da  Secção  Ju- 
rídica .  O  que  visa  a  excelsa  brasileira  D . 
Sinhá  Junqueira  é  dar  à  riqueza  que,  com  o 
seu  falecido  esposo  constituiu,  um  grande 
destino  social.  Proprietária  da  Usina  é  ela 
a  proprietária  da  quota  de  canas  próprias 
e,  ao  criar  a  Fundação,  como  consta  da  es- 
critura pública  de  sua  instituição,  reservou 
para  si  a  mencionada  quota.  Opino,  pois, 
pela  aprovação  do  referido  parecer  em  to- 
dos os  seus  têrmos». 

O  parecer  do  sr.  Castre  Azevedo  foi 
aprovado,  por  unanimidade,  pela  Comissão 
Executiva. 


'SB 

MANUEL  DIÉGUES  JÚNIOR  j 

O  B  A  N  G  U  Ê  I 
NAS     ALAGOAS  j 


Um  ensaio  verdadeiramente  excepcio- 
nal pelo  que  junta  de  interpretação  socio- 
lógica ao  esforço  honesto  e  paciente  da 
história  alagoana. 

Do  Prefácio  de  GILRERTO  FREYRE 
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EMPRÉSTIMOS  A  PRODUTORES  PERNAMBUCANOS 


Em  sessão  de  17  de  janeiro,  a  Comissão 
Executiva  aprovou  o  seguinte  parecer  do 
sr.  Castro  Azevedo  : 

«As  usinas  Aripibú,  Barão  de  Suassu- 
na,  Caxangá,  Bamburral,  EstreHana,  Ca- 
choeira Lisa,  Crauatá,  Cucaú,  Pirangi,  Pu- 
mati,  Santa  Inês,  Serro  Azul,  Central  Sei- 
ra Azul  e  Treze  de  Maio,  por  seus  proprie- 
tários ou  diretores,  com  a  anuência  dos  seus 
órgãos  de  classe  —  Sindicato  da  Indústria  do 
Açúcar,  no  Estado  de  Pernambuco  e  Coope- 
rativa dos  Usineiros  de  Pernambuco  Ltda. 
-  cujos  presidentes  também  assinam,  reque  - 
rem ao  Instituto,  na  petição  de  fls.  1  e  2  um 

empréstimo  da  importância  de  Cr$   

80.000.000,00  (trinta  milhões  de  cruzeiros) 
juros  de  4%  ao  ano,  a  ser  distribuído  por 
saco  limite  entre  os  interessados  e  para 
amortização  nas  safras  1951-52  e  1952-53 
mediante  o  recolhimento  ao  Banco  do  Bra- 
sil,  com  a  taxa  de  defesa,  da  quantia  indi- 
cada no  mapa  que  juntam  ao  pedido,  onde 
estão  discriminados  a  maior  produção  no 
quinquénio  anterior,  produção  da  safra 
1949-50,  estimativa  da  presente  safra,  mé- 
dia entre  a  safra  1949-50  e  estimativa  da 
atual,  valor  do  empréstimo  para  cada  Usina 
e  a  retenção  a  ser  feita,  para  pagamento  nas 
duas  referidas  safras. 

Encaminhando  o  processo  à  Contadoria 
Geral,  por  despacho  de  14  de  agosto  do  ano 
findo,  o  Sr.  Contador  Geral  emitiu  o  pare 
cer  de  fls.,  acompanhado  de  várias  informa- 
ções sôbre  a  situação  de  cada  Usina,  quer 
em  relação  a  compromissos  com  o  Instituto, 
quer  em  face  dos  seus  balanços,  cuja  aná- 
lise é  feita  pormenorizadamente. 

Os  signatários  alegam  que  a  redução 
da  safra  anterior  lhes  trouxe  verdadeiro  de- 
sequilíbrio financeiro  pelos  compromissos 
assumidos  e  que  não  puderam  ser  cobertos 
com  a  produção  realizada  e  para  cuja  re- 
novação não  dispõem  de  meios. 

Sôbre  essa  alegação,  o  Sr.  Contador 
Geral  lembra  que,  pelos  mesmos  fundamen- 
tos, o  Instituto  fez  a  produtores  alagoanos 
um  empréstimo  da  importância  de  Cr$  .... 
10.000.000,00. 

Como  o  pedido,  acentua  o  Sr.  Contador 
Geral,  conta  com  o  patrocínio  da  Coopera- 


tiva dos  Usineiros  de  Pernambuco.  Ltda., 
e,  sendo  invariável  a  política  do  Instituto  em 
«prestigiar,  em  tôdas  as  oportunidades  as 
cooperativas  de  classe  de  produtores  de  açú- 
car e  de  cana»,  entre  as  quais  «se  destaca 
indiscutivelmente  a  Cooperativa  dos  Usinei- 
ros de  Pernambuco.  Ltda..  o  empréstimo,  se 
fôr  concedido,  deve  ser  leito  através  da  in- 
ferida entidade,  como.  aliás,  indicam  os  re- 
querentes, nas  condições  enumeradas  nas 
conclusões  do  parecei-. 

Remetido  o  processo  à  Gerência,  esta 
se  pronuncia  no  parecer  de  fls.,  sugerindo- 
se  de  vez  que  a  Cooperativa  dos  Usineiros 
de  Pernambuco,  Lida.,  não  pode  coobrigar- 
se  solidariamente  com  as  usinas,  por  moti- 
vo de  proibição  estatutária  e  também  de 
seus  balanços.  a  possibilidade  da  realiza- 
ção do  empréstimo,  com  a  garantia  da  re- 
trovenda  do  açúcar  financiado. 

Como  sucedeu  em  Alagoas  centro 
produtor  da  mesma  região  a  safra  pas- 
sada em  Pernambuco  teve  uma  redução 
verdadeiramente  catastrófica,  assim  de- 
monstra o  quadro  que  os  requerentes  jun- 
tam ao  seu  pedido. 

O  empréstimo  é  a  curto  prazo  e  as  con- 
dições indicadas  pela  Gerência  garantem, 
perfeitamente,  a  operação. 

À  vista  do  exposto,  opino  peia  conces- 
são do  empréstimo  nos  termos  das  conclu- 
sões do  parecer  da  Gerência». 


ALCOÔMETROS  PARA  ÁLCOOL  ANIDRO 

Atendendo  às  razões  de  uma  exposição  da  Secção 
Técnico-lndustrial,  bem  como  ao  interesse  demons- 
trado pelas  destilarias  nacionais,  aprovou  a  Comis- 
são Executiva  do  I.  A.  A.  um  parecer  do  Sr.  Moacir 
Soares  Pereira  no  sentido  de  ser  ejetuada  pelo  Ins- 
tituto a  compra  de  300  alcoômetros  no  valor  total 
de  Cr$  88.725,00.  São  os  mesmos  de  fabricação 
francesa,  especializados,  e  com  garantia  de  precisão. 
O  Instituto  revenderá  às  destilarias  naciontis  pelo 
preço  de  custo,  reservando-se  uma  parte  para  o  ser- 
viço de  suas  própriis  destilarias  e  laboratórios.  Dada 
a  ausência  completa  no  pais  de  tais  aparelhos  de 
precisão,  a  iniciativa  traduz  medida  acertada  de 
assistência  à  indústria  aicooleira  nacional. 
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Conjunto  de  4  Caldeiras  Aquitubulares  com 
Câmaras  Seccionais  e  Corpos  Transversais 
(Tipo  Babcock) 

Superfície  de  Aquecimento  500  m2  cada 
Pressão  normal  de  trabalho  20Kgs/cm2  —  300  lb. 
Instaladas  na  Usina  Iracema 
Uimeira  —  Estado  de  São  Paulo 


Caldeiras  Aquitubulares 

com  câmaras  seccionais,  inteiriças, 
corpo  Longitudinal  ou  Transversal 
(tipo  Babcok  e  Wilcox)  com  tu- 
bos verticais  de  dois,  três,  quatro 
e  cinco  corpos  (tipo  Stirling). 

Caldeiras  Multitubulares  e 
Verticais 

Economizadores,  super-aquecedo- 
res,  fornalhas  para  qualquer  com- 
bustível, auto-claves,  aquecedores, 
condensadores. 


OFICINAS  DEDINI 


M.  DEDINI  &  CIA. 


COM  SUAS  ASSOCIADAS  : 

"MAUSA"  "CODISTIL" 

Metalúrgica  de  Acessórios  para  Usinas  S.  A.  Construtora  de  Destilarias  Dedini  Ltda. 

AV.  MÁRIO  DEDINI,  201  —  PIRACICABA  —  ESTADO  DE  SÃO  PAULO 

REPRESENTANTES : 

Comércio  e  Indústria  MATEX  Ltda. 
RUA  MAYRINK  VEIGA  N>  8  -  Caixa  Postal,  759  —  Fone  23-5830 

Rio  de  Janeiro 

e 

RUA  VELHA  N*  37  —  Caixa  Postal,  440  —  Fone  3269 
Recife  —  Estado   de  Pernambuco 


CAPACIDADE  DAS  MOENDAS  DAS 
USINAS  BRASILEIRAS 


Em  21  de  dezembro  do  ano  passado,  a 
Comissão  Executiva  designou  uma  sub-co- 
missão,  constituída  dos  srs.  Mibieli  de  Car- 
valho, Gil  Maranhão  e  Corrêa  Meyer,  para 
examinar,  com  assistência  do  Chefe  da  Sec- 
ção Técnico-Industrial,  a  fórmula  do  cál- 
culo da  capacidade  das  moendas  das  usinas 
do  país. 

Em  sessão  de  10  de  janeiro,  a  referida 
sub-comissão  apresentou  o  seu  relatório  so- 
bre a  matéria,  que  foi  aprovado  e  vai  abai- 
xo transcrito  : 

«A  sub-comissão  designada  pela  Comis- 
são Executiva  por  proposta  de  S.  Exa.  para 
estudar  o  cálculo  da  capacidade  das  usinas 
de  açúcar  do  país  reuniu-se  e  resolveu  fazer 
por  escrito,  a  consulta  ao  Dr.  Fonseca  Cos- 
ta, autor  da  atual  fórmula  usada  modifica- 
da pela  Secção  Técnico-Industrial  do  I.  A. 
A.;  (carta  de  26-12-50,  cuja  cópia  esta  ano 
xada  ao  processo). 

A  resposta  daquêle  ilustre  técnico  lou- 
va o  trabalho  da  Secção  Técnico-Industi-ial 
do  I .  A .  A .  dizendo  : 

«A  modificação  ora  sugerida  visa  subs- 
tituir o  coeficiente  numérico  da  antiga  fór- 
mula por  um  novo,  tendo  por  base  a  expe- 
riência do  próprio  Instituto.  Cabe-me  dar 
todo  o  apoio  a  êsse  critério  que  pretende 
adotar  o  I.  A.  A. 

Acrescenta  mais  adiante  :  «Oportuna- 
mente terei  prazer  de  apresentar  ao  I.  A.  A. 
uma  apreciação  mais  detalhada  do  assunto, 
onde  serão  examinados  vários  aspectos  re- 
lacionados com  a  economia  açucareira». 

Temos  assim  que  a  fórmula  Fonseca 
Costa  modificada  pela  Secção  Técnica  do 
I.  A.  A.,  na  opinião  do  seu  autor,  está 
atendendo,  no  momento,  suas  finalidades. 

Tanto  o  Dr.  Fonseca  Costa  pretende 
voltar  ao  assunto  com  mais  detalhes,  como 
a  Secção  Técnico-Industrial  dês  te  Instituto 
não  tem  descurado  dos  seus  estudos  apro- 


vando pelas  experiências  a  fórmula  usada 
ao  desenvolvimento  e  modernização  das 
usinas  nacionais. 

A  fórmula,  para  cálculo  da  capacidade 
das  moendas,  não  pode  ser  exata,  pois  é 
empírica,  mas  para  a  atualidade  é  a  melhor 
que  se  podia  obter,  pois  tem  que  atender  aos 
diferentes  tipos  de  usinas  de  todo  o  país,  c 
com  os  estudos  que  se  estão  fazendo  ela  es- 
tará sempre  se  adaptando  ao  desenvolvi 
mento  das  mesmas. 

Estamos,  pois,  de  acordo  que  seja  a 
referida  fórmula  aprovada  pela  Comissão 
Executiva». 


Caldeiraria  Morlel  Lida, 

Avenida  Dr.  João  Conceição,  1145 

Caixa  Postal  25 
PIRACICABA,  Fst  °  de  São  Paulo 


APARELHOS  E  DESTILARIAS  COMPLETAS 

Para:    Aguardente  e  rum 

Álcool  reiificado  fino  e 
extra  fino  de  96,5°  G.  L. 
Álcool  desidratado,  de  99,8°  G  L. 
a    partir    de    álcool,   fieginas  ou 
diretamente  de  rnô^tos. 

ECONÓMICOS,  SE( JUROS  E  DURÁVEIS 


LINHA  COMPLETA  DE  APARELHOS 
PARA  USINAS  DE  AÇÚCAR  E  REFINARIAS 

Aperfeiçoado?  e  eficientes 
para  todas  as  produções 


ACESSÓRIOS  :  Bombas  centrífugas 
e  rotativas  etc. 

Consulte-nos  sobre  seus  problemas 
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CONVÉNIO  ENTRE  USINEIROS  E  FORNECEDORES 

DE  CANA  EM  ALAGOAS 


Publicamos  a  seguir  a  Ata  do  convénio 
celebrado  éntre  os  usineiros  e  os  fornecedo- 
res de  cana  do  Estado  de  Alagoas,  solucio- 
nando o  dissídio  relativo  ao  pagamento  dá 
matéria  prima. 

«Aos  quinze  dias  do  mês  de  dezembro 
de  1950,  nesta  cidade  do  Rio  de  Janeiro, 
reuniram-se,  às  16  horas,  na  sala  de  sessões 
da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e  do  Álcool,  à  Praça  15  de  Novembro. 
n9  42,  os  seguintes  interessados  na  solução 
do  dissídio  referente  ao  pagamento  de  ca- 
nas fornecidas  aos  usineiros  de  Alagoas,  a 
saber  :  Cooperativa  dos  Usineiros  de  Ala- 
goas Ltda.,  representada,  neste  ato,  pelos 
Sr.  Rubens  Loureiro;  a  Associação  de  Plan- 
tadores de  Cana  de  Alagoas,  representada 
pelos  srs.  Eustáquio  Gomes  de  Melo,  João 
Soares  Palmeiras,  Raul  Dias  Cardoso  e  Fran- 
cisco Quintela  Cavalcanti;  o  Sindicato  da 
Indústria  do  Açúcar  no  Estado  de  Alagoas, 
representada  pelo  Sr.  José  Otávio  Moreira, 
por  delegação  do  seu  Presidente,  e  represen- 
tante escolhido  em  assembléia  geral  extra- 
ordinária, Sr.  Antônio  Arnaldo  Rezerra 
Cansanção,  Srs.  João  Colares  Moreira  e 
Pompeu  de  Miranda  Sarmento,  por  parte 
das  usinas  não  cooperadas,  e  assistência  do 
Sr.  Alfredo  de  Maia,  Gil  Maranhão  e  Moa- 
cir  Soares  Pereira,  membros  da  M.  D.  Co- 
missão Executiva,  e  do  Sr.  Fernando  Oiti- 
cica da  Rocha  Lins,  em  exercício  nas  fun- 
ções de  Procurador  Geral  do  Instituí. >  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  e  sob  a  presidência  do 
Sr.  Fernando  Pessoa  de  Queiroz,  digníssi- 
mo Presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool,  para  o  fim  de  serem  discutidas,  acor- 
dadas e  aceitas  as  normas  do  convénio  pelo 
qual  deverá  se  regular  o  pagamento  de  ca- 
nas, pelas  Usinas  de  Alagoas,  cooperadas  ou 
não,  a  seus  fornecedores,  não  só  com  rela- 
ção às  canas  fornecidas  nas  safras  de  1947- 
48,  1948-49  e  1949-50,  como  nas  safras  vi- 
gentes e  futuras. 

Os  trabalhos  tiveram  início  com  a  reu- 
nião preparatória,  efetuada  nêste  mesmo  lu- 
gar, no  dia  12  do  corrente,  às  17,30  horas, 


na  qual  o  Sr.  Presidente  dêste  Instituto. 
Dr.  Fernando  Pessoa  de  Queiroz  declarou 
inaugurados  os  trabalhos,  fazendo  um  elo- 
quente apêlo  à  boa  vontade  e  ao  espírito 
de  sacrifício  de  todos  os  interessados  na 
solução  do  dissídio,  de  modo  a  estabelecer 
a  harmonia  e  o  entendimento  entre  as  clas- 
ses ora  em  divergência,  apelo  êsse  que  teve 
a  melhor  repercussão  entre  os  presentes,  fa- 
lando a  respeito  o  Sr.  Rubens  Loureiro, 
Eustáquio  Gomes,  Francisco  Quintela  Ca- 
valcanti e  João  Soares  Palmeira  para  afir- 
marem os  propósitos  elevados  em  que  se 
encontram  os  seus  representados  para  en- 
contrar as  bases  sólidas  de  um  modus  vi- 
vendi  em  suas  relações  comerciais,  uma  vez 
que  só,  nêsse  particular,  se  verificaram  de- 
sinteligências. 

Tendo  sido  apresentados  ao  Sr.  Dr. 
Procurador  Geral  os  instrumentos  de  man- 
dato, ata  da  assembléia  geral  de  investidu- 
ra, os  quais  foram  devidamente  arquivados 
na  Secção  Jurídica  dêsse  Instituto,  e  reafir- 
mado o  caráter  com  que  se  apresentaram 
todos  os  presentes,  designou  o  Sr.  Presi- 
dente uma  segunda  reunião  para  o  dia  14  do 
corrente,  às  16  horas  e  no  mesmo  local,  sen- 
do que  o  Sr.  João  Colares  Moreira  compa- 
receu como  assistente. 

Nessa  reunião,  a  que  estiveram  presen- 
tes as  mesmas  pessoas  que  compareceram  à 
anterior,  o  Sr.  Presidente,  Dr.  Fernando 
Pessoa  de  Queiroz,  determinou  ao  Sr.  Pro- 
curador Geral  que  procedesse,  como  ponto 
de  partida  para  discussão  e  deliberação,  à 
leitura  das  bases  organizadas  para  a  solu- 
ção do  dissídio  e  que  foram  fornecidas  às 
Associações  aqui  representadas  e  pelas  mes- 
mas adotadas  nas  deliberações  de  suas  as- 
sembléias  gerais  extraordinárias,  nas  quais 
foram  credenciados  os  representantes  que 
assinam  êste  convénio,  bases  estas  que  são 
as  seguintes  : 

1-  —  Os  usineiros  de  Alagoas,  coope- 
rados ou  não,  devem  efetuar  o  pagamento, 
aos  seus  fornecedores,  imediatamente,  da 
importância    correspondente    à    taxa  de 
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Cr$  2,00  por  saco  de  açúcar  (Assistência 
Social)  instituída  pelo  ar.t.  8"  do  Decreto- 
Lei  n9  9.827,  de  10-9-46,  indevidamente  de- 
duzidas para  fins  de  pagamento  da  matéria 
prima. 

2.  —  A  Cooperativa  dos  Usineiros  de 
Alagoas  convocará  a  assembleia  geral  ex- 
traordinária para  reforma  dos  Estatutos,  no 
sentido  de  ser  aprovado  o  artigo  que  permi- 
ta a  participação  de  um  representante  dos 
fornecedores  indicado  pelo  respectivo  órgão 
de  classe  nas  vendas  de  açúcar  e  negócios 
com  estas  relacionados,  na  forma  do  siste- 
ma adotado  pela  Cooperativa  dos  Usineiros 
de  Pernambuco. 

—  O  Sindicato  da  Indústria  do  Açú- 
car dc  Alagoas  e  a  Cooperativa  dos  Usinei- 
ros  de  Alagoas  convocarão,  cada  um  deles, 
a  assembléia  extraordinária  para  efeito  de 
delegarem  poderes  a  um  representante  de 
cada  órgão,  a  fim  de  que  perante  o  I.  A.  A. 
e  com  a  mediação  do  seu  Presidente,  tratem 
das  questões  relacionadas  com  o  pagamento 
das  canas  dos  fornecedores  das  Usinas 
cooperadas,  podendo,  no  uso  do  mandato, 
ditos  delegados  transigir,  celebrar  acordos, 
assinar  termos  e  documentos,  impugnar, 
renunciar,  desistir  de  processos  de  reclama- 
ções porventura  em  andamento  no  I.  A.  A., 
ou  aguardando  julgamento  pelos  órgãos 
próprios  do  Instituto,  enfim,  praticar  todos 
os  demais  atos  em  direito  permitidos  <,om 
o  objetivo  de  resolverem  todas  as  questões 
pendentes  relativas  ao  pagamento  das  canas 
recebidas  dos  fornecedores. 

4.  —  O  representante  do  Sindicato  da 
Indústria  do  Açúcar  de  Alagoas,  represen- 
tará, também,  as  usinas  que  não  sendo  as- 
sociadas da  Cooperativa,  são,  entretanto, 
filiadas  ao  referido  Sindicato. 

5.  —  A  Associação  dos  Plantadores  de 
Cana  de  Alagoas  convocará,  igualmente, 
uma  assembléia  geral  para  a  outorga,  a  dois 
representantes,  dos  mesmos  poderes  cons- 
tantes do  item  3. 

6.  —  Os  delegados  das  classes  acima 
referidas  devem  ser  autorizados  a  admitir 
a  transformação  da  mediação  em  arbitra- 
mento no  caso  de  permanecer  o  impasse  na 
solução  definitiva  do  litigio,  adotadas,  para 
o  caso,  as  normas  de  praxe. 

7.  —  As  providências  aqui  indicadas 
devem  ser  efetivadas  cora  a  maior  bre- 
vidade. 


A     MODERNA     TÉCNICA  AÇUCAREIRA 
RECOMENDA 

O  EMPREGO  CE: 

1.  Carvões  Aíivos  Descorantes 

2.  Silicas  Celulares  Filtrantes 

3.  Argilas  Bentonites  Clarificantes 

★ 

Con>ultem  pira  impottajão  de  piodulere* 
americanos  e  europcut,  os  rspresent; ntes 

ROBERI CIISIIES,  Caixa  Postal  329, 

SÁO  PAULO 
★ 

1/4  de  século  a  serviço  da  indústria 
Também   Adubos  e  produtos  químicos 


8.  -  -  As  deliberações  a  que  se  referem 
os  itens  anteriores  devem  ser  adotadas  com 
inteira  observância  das  disposições  dos  Es- 
tatutos de  cada  órgão  de  classe. 

Feita  a  leitura,  o  Sr.  Presidente  do  Ins- 
tituto, fixou  os  pontos  que  deveriam  sei' 
examinados,  pedindo  o  pronunciamento 
das  partes  interessadas,  a  fim  de  que,  expos- 
tas as  suas  pretensões,  fossem  elas  discuti- 
das e  acordadas. 

Após  longos  debates,  em  que  tomaram 
parte  o  Dr.  Rubens  Loureiro,  Eustáquio  de 
Melo,  João  Soares  Palmeira,  Francisco 
Quintela  Cavalcanti,  José  Otávio  Moreira, 
Pompeu  de  Miranda  Sarmento,  Gil  Maranhão 
e  Moacir  Soares  Pereira,  cada  qual  defen- 
dendo seu  ponto  de  vista,  com  intervenção 
dos  demais  presentes,  ficaram  assentados  os 
principais  pontos  da  divergência.   A  solu- 
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çâo  definitiva  de  todos  os  assuntos  foi,  en- 
tretanto, adiada  para  a  reunião  hoje  reali- 
zada, às  mesmas  horas  e  no  mesmo  local, 
reunião  de  que  traía  a  presente  ata  e  da 
qual  resultou  o  presente  convénio,  o  qual  en- 
trará imediatamente  em  vigor  logo  após  sua 
homologação  pela  M.  D.  Comissão  Executi- 
va do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  e 
cujas  normas,  reconhecidas,  proclamadas  e 
aceite  las  classes  interessadas,  acima  re- 
presei» l  i,  que  se  obrigam  a  cumprir  c 
respeí  '         o  as  seguintes  : 

Coiiyênio  para  pagamento  de  forneci- 
mento de  canas  às  usinas  do  Estado  de 
Alagoas. 

Art.  I9  -  Do  preço  máximo  -  -  FOB 
cristal  —  constante  dos  planos  de  safra  para 
as  vendas  de  açúcar  nas  safras  de  1947-48, 
1948-49  e  1949-50,  para  cálculo  do  preço  da 
tonelada  de  cana,  observadas  as  disposições 
da  Resolução  109-45,  só  serão  permitidas, 
além  dos  descontos  previstos  no  seu  art.  14, 
as  seguintes  deduções  : 

a  —  despêsa  de  frete; 
b  —  despêsa  de  armazenagem; 
c  —  despêsa  de  chapeação; 
d  —  pagamento    de    serviço  de 
carrêtos,  de  conferente  e  de 
despachante; 
e  —  despêsa  de  seguro  e  utiliza- 
ção do  pôrto. 
Parágrafo  Único  —  Nas  deduções  cons- 
tantes dêste  artigo  não  se  incluem  as  impor- 
tâncias correspondentes  à  taxa  de  Cr$  2,00 
(dois  cruzeiros)  por  saco  de  açúcar,  de  as- 
sistência social,    para    as    safras  1947-48, 
1948-49,  1949-50  e  seguintes  : 

Artigo  2°  —  As  deduções  acima  serão 
verificadas  e  apuradas,  à  vista  de  documen- 
tação apresentada  pela  Cooperativa  dos 
Usineiros  de  Alagoas,  obrigando-se  a  Usina 
a  repôr  qualquer  diferença  que  fôr  encon- 
trada, resultante  de  êrros,  impropriedades 
de  lançamentos  ou  da  classificação  de  des- 
pêsas. 

Art.  39  —  Fica  entendido  que  o  preço 
básico  do  açúcar  cristal  para  efeito  do  cál- 
culo e  pagamento  das  diferenças  verifica- 
das nas  safras  de  1947-48,  1948-49  e  1949-50, 
é  o  preço  máximo  oficial  FOB  estabelecido 
aos  respectivos  planos  de  safras  de  que  tra- 
tam as  Resoluções  nos.  140-47,  de  21  de  maio 
de  1947,  183-48,  de  25  de  junho  de  1948,  e 


287-49,  de  9  de  agosto  de  1949,  acrescido  o 
preço  da  safra  de  1949-50  da  bonificação  de 
Cr$  3,50  (três  cruzeiros  e  cincoenta  centa- 
vos) por  tonelada  de  cana  fornecida  na 
mesma  safra. 

Parágrafo  Único  -  No  caso  de  qual- 
quer usina,  cooperada  ou  não,  ter  pago  nas 
safras  aludidas  neste  artigo  preço  maior  do 
que  o  resultante  do  preço  líquido  estabele- 
cido nêsíe  convénio,  nenhuma  restituição 
será  feita  da  diferença  que  fôr  verificada, 
com  exceção  da  safra  1949-50,  cuja  diferen- 
ça encontrada  será  compensada  com  a  im- 
portância da  bonificação  de  que  trata  êste 
artigo  e  até  o  limite  da  mesma. 

Art.  49  —  A  Cooperativa  dos  Usineiros 
de  Alagoas  convocará,  com  urgência,  uma 
assembléia  geral  extraordinária  para  refor- 
ma de  seus  atuais  Estatutos,  no  sentido  de 
ser  modificado  o  art.  60,  para  o  efeito  de 
ser  reconhecida  ao  representante  da  Asso- 
ciação dos  Plantadores  de  Cana  de  Alagoas 
idênticas  atribuições  e  faculdades  concedi- 
das ao  representante  da  Associação  dos  Plan- 
tadores e  Fornecedores  de  Cana  de  Pernam- 
buco, pelo  art.  69  e  seu  §  único  dos  Estatu- 
tos da  Cooperativa  dos  Usineiros  de  Per- 
nambuco, aprovados  em  assembléias  gerais 
de  8  de  agosto  e  l9  de  dezembro  do  mesmo 
ano,  dando-lhe  redação  semelhante,  em 
substância,  tanto  quanto  possível  àqueles 
dispositivos. 

Art.  59  —  Para  as  safras  de  1950-51  e 
seguintes,  com  a  participação  do  represen- 
tante dos  Fornecedores  junto  à  Cooperati- 
va, na  forma  prevista  no  art.  49  dêste  Con- 
vénio, o  preço  da  cana  será  estabelecido, 
iendo-se  em  vista  o  sistema  atual  adotado 
pela  Cooperativa  dos  Usineiros  de  Pernam- 
buco, pagando-se  a  cana  à  base  do  preço 
médio  comercial  obtido  pela  Cooperativa, 
com  todos  os  ónus  e  vantagens  das  opera- 
ções realizadas. 

Art.  69  —  O  pagamento  da  cana,  pelas 
usinas  não  cooperadas,  a  partir  da  safra  de 
1950-51,  será  efetuado,  à  opção  da  Associa- 
ção dos  Plantadores  de  Cana  de  Alagoas,  no 
final  de  cada  safra,  na  base  do  preço  teto 
FOB  -  Maceió  -  cristal  —  fixado  pelos  planos 
de  safras  ou  na  base  do  preço  líquido  cre- 
ditado pela  Cooperativa  dos  Usineiros  de 
Alagoas  e  seus  associados,  deduzidas,  em 
um  ou  outro  caso,  as  despêsas  autorizadas 
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pela  Resolução  109-15  que  não  tenham  sido 
descontadas,  não  se  computando  às  de  ad- 
ministração da  Cooperativa  para  efeito  do 
cálculo. 

Art.  7"  —  Homologado  que  seja  o  pre- 
sente convénio  pela  Comissão  Executiva, 
ficam  sem  efeito  a  decisão  de  10  de  maio  do 
corrente  ano  e  o  recurso  dela  interposto 
pelo  Sindicato  da  Indústria  do  Açúcar  no 
Estado  de  Alagoas. 

A  aprovação  e  aceitação  do  presente 
convénio  foram  objetos  de  satisfação  de  lo- 
dos os  presentes  que  puzèram  em  destaque 
a  sábia  orientação  que  aos  trabalhas  impri- 
miu o  Sr.  I)r.  Presidente  do  Instituto,  pro- 
curando a  conciliação  de  todos  os  interesses 
cm  jògo. 

Pedindo  a  palavra,  o  Dr.  Rubens  Lou- 
reiro propôs,  em  nome  da  Cooperativa  dos 
Usineiros  de  Alagoas,  um  voto  de  louvor 
pela  maneira  elevada  pela  qual  o  Dr.  Fer- 
nado  Pessoa  de  Queiroz  conduziu  os  tra- 
balhos e  a  cujos  inteligentes  esforços  se  deve 
a  solução  das  divergências  então  existentes. 

Em  seguida,  com  a  palavra,  o  Dr.  Eus- 
táquio de  Melo,  em  nome  das  classes  for- 
necedoras, secundou  as  palavras  do  Dr.  Ru- 
bens Loureiro,  pelo  que  de  justiça  as  mes- 
mas representavam,    associando-se  àquela 


manifestação  de  agradecimentos  e  aplau- 
sos, tendo  sido  ambos  os  votos  unanimemen- 
te aprovados. 

Por  Fim,  dando  por  encerrados  os  tra- 
balhos, o  Sr.  Presidente  agradeceu  a.  cola- 
boração de  lodos,  bem  eomo  as  palavras  que 
lhe  foram  dirigidas,  congratulando-se  coei 
os  presentes  pelo  feliz  resultado  alcançado 
que  terá  certamente  a  melhor  repercussão 
n;  família  açucareira  alagoana  e  determi- 
nou ao  Sr.  Procurador  Geral  em  exercício 
que  lavrasse  a  presente  ata.  a  qual  depois 
de  lida  c  achada  conforme  vai  por  lodo:;  as- 
sinada, em  cinco  vias,  para  os  seus  devidos 
efeitos. 

Rio  de  Janeiro,  lã  de  dezembro  de  1950. 

ass .  )    Rubens  Loureiro 

Eustáquio  Comes  de  Melo 
João  Soares  Palmeira 
Raul  Dias  Cardoso 
Francisco  Quintela  Cavalcanti 
José  Otávio  Moreira 
João  Colares  Moreira 
Pompeu  de  Miranda  Sarmento 
Alfredo,  de  Maya 
Cil  Maranhão 
Moacir  Soares  Pereir; 
Fernando  Oiticica  da  1  -ias 
Fernando  Pessoa  de  Q.  .» 


SUGAR  RESEARCH  FOUNDATION 

'Cuba  Económica  y  Financierà" ,  número  de 
dezembro  de  1950,  publica  uma  nota  sobre  a  Su- 
gar Research  Foundation  (Surefo),  instituição  cien- 
tífica, de  finalidades  não  lucrativas  e  carater  inter- 
nacional, fundada  em  1943,  com  o  propósito  ex- 
clusivo de  estudar  a  sacarose  ou  seja  o  açúcar  comum. 

A  Surefo  ê  mantida  mediante  contribuições  vo- 
luntárias dos  produtores  e  refinadores  de  açúcar  de 
Cuba,  Estados  Unidos,  Canadá,  Pôr  to  Rico  e  Haivaii. 
Ê  a  primeira  e  única  instituição  no  mundo  cujos 
trabalhos  se  concentram  na  investigação  do  açúcar 
como  alimento  para  conhecer  melhor  as  suas  fun- 
ções e  efeitos  no  organismo  do  homem  e  dos  ani- 
mais, bem  como  a  descobrir  novos  usos  médicos  e 
industriais,  tanto  para  o  açúcar  em  si  como  para  os 
produtos  derivados  e  secundários  da  cana  e  da  beter- 
raba. 

Numerosos  estudos  e  investigações  são  subven- 
cionados pela  entidade  em  laboratórios  de  indústrias 
e  de  universidades,  sendo  os  resultados  das  mesmas 


divulgados  regularmente  para  conhecimento  de  mé- 
dicos, dentistas,  químicos  educadores,  especialistas, 
em  alimentação,  industriais  em  geral,  fabricantes  c 
refinadores  de  eiçj/càr. 

São.  assim,  estudados  de.  um  ponto  de  vista 
al lamente  científico,  as  causas  e  os  métodos  de  pre- 
venção das  caries  dentárias,  os  problemas  do  diabete 
e  da  obesidade,  as  alergias,  a  função  dos  minerais 
e  das  vitaminas  no  organismo,  a  alimentação  dos 
adultos,  das  lactantes  e  das  crianças,  o  mecanismo 
d  is  açúcares  na  panificação,  o  preparo  de  doces 
caseiros,  a  cocção  e  conservação  de  alimentos,  a  en- 
gorda do  gado  e  das  aves.  as  características  e  os 
usos  dos  méis,  a  obtenção  de  produtos  úteis  a  par- 
tir dos  resíduos  das  plantas  sacar/feras  c  outras 
inúmeras  investigações  de  ordem  prática  de  utili- 
dade para  a  humanidade. 

Maiores  informações  sobre  a  Sugar  Research 
Foundation  poderão  ser  obtidas  na  sua  sede  no  se- 
guinte endereço  :  52,  Wall  Street,  Nova  York  (5). 
Estados  Unidos. 
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A  SALUTAR  AÇÃO  DO  LA. A. 


Em  declarações  à  imprensa  carioca,  o 
Senador  Apolônio  Sales  abordou  o  signi- 
ficado económico  e  social  das  atividades 
industriais  do  açúcar,  ressaltando  a  in- 
fluência benéfica  exercida  pelo  I.  A.  A.  so- 
bre essas  atividades. 

« —  Já  é  demais  conhecida  a  minha  opi- 
nião a  respeito  da  agricultura  e  indústria 
do  açúcar.  Considero  as  atividades  agro-in- 
dustriais  do  açúcar  como  daquelas  que  es- 
tão a  merecer  dos  poderes  públicos  especial 
atenção  —  declarou  à  reportagem  o  Sr.  Apo- 
lônio Sales,  ao  comentar  o  significado  eco- 
nómico e  social  daquele  produto  para  tôda  a 
região  nordestina. 

—  O  desenvolvimento  do  consumo  do 
açúcar  no  país  —  acentuou  o  senador  per- 
nambucano —  se  registra  por  um  crescendo 
que  a  custo  pode  ser  acompanhado  pelo 
desenvolvimento  da  produção,  cerca  de  .  . 
1.000.000  de  sacos  é  o  acrescimento  estatís- 
tico do  consumo  atual. 

Referindo-se  aos  benefícios  da  discipli- 
nação  da  produção,  o  senador  Apolônio  Sales 
disse  que  «não  há  como  esconder  a  influên- 
cia benéfica  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool  na  manutenção  do  ritmo  de  trabalho 
produtivo  que  está  atendendo  a  demanda 
crescente  do  consumo. 

Essa  influência  prosseguiu  se 
exerce  na  disciplinação  dos  mercados,  assim 
como  na  orientação  social  da  agro-indústria 
única  no  Brasil  que  tem  as  relações  entre 
produtores  e  matéria  prima  e  industriais, 
devida  e  completamente  reguladas». 

Lembrou  ainda  que  nos  primórdios  da 
criação  do  Instituto  a  sua  ação  se  fez  sentir 
para  limitação  da  produção  —  para  que  se 
estabelecesse  o  equilíbrio  estatístico  de  um 
produto  cujo  comércio  internacional  era 
disciplinado  por  convénios  internacionais 
onde  o  Brasil  tinha  mínima  influência  —  e 
para  que  não  perecessem  economicamente 
determinadas  zonas  do  país.  Hoje,  contudo, 
força  é  reconhecer-se  que  a  atividade  do 
I.  A.  A.  se  exerce  no  sentido  da  ampliação 
de  produção. 


-  E  o  tem  feito  de  modo  salutar  — 
frizou  o  senador  Apolônio  Sales  -  -  como 
bem  o  indicam  as  safras  crescentes  em  todas 
as  regiões  do  país  onde  os  fatores  naturais 
e  a  iniciativa  humana  se  podem  conjugar 
para  o  êxito  da  tradicional  agro-indústria. 
Para  Pernambuco  a  produção  de  açúcar  as- 
sume um  aspecto  de  coisa  básica.  É  o  prin- 
cipal fator  de  riqueza  de  minha  terra.  Nas 
atividades  agrícolas  da  cana  e  nas  indús- 
tria is  e  comerciais  do  açúcar  exercem  ativi- 
dade honrada  muitos  milhares  de  pernam- 
bucanos. Não  há  exagero  em  afirmar-se  que 
em  Pernambuco  o  pensamento  económico 
está  sempre  vinculado  às  vicissitudes  da 
agro-indústria  açucareira.  O  parque  indus- 
trial, assim  como  as  atividades  agrícolas 
açucareiras  de  Pernambuco,  honram  o  país. 
É  no  meu  Estado  onde  têm  tomado  vulto 
as  mais  arrojadas  iniciativas  agrícolas  e  in- 
dustriais ligadas  à  produção  de  cana  de 
açúcar  e  do  álcool. 

Finalizando,  acentuou  o  senador  Apo- 
lônio Sales  : 

-  Por  tudo  isto  é  com  o  maior  empe- 
nho que  todos  os  homens  de  responsabili- 
dade nos  destinos  económicos  e  mesmo  polí- 
ticos de  minha  terra  olham  com  especial 
carinho  tudo  que  tende  a  amparar  e  desen- 
volver a  produção  do  açúcar.  Não  é  de  es- 
tranhar, portanto,  que  o  I.  A.  A.  seja  consi- 
derado em  Pernambuco  uma  instituição  a 
merecer  o  máximo  apôio. 


AQUISIÇÃO  DE  TRATORES 

A  Comissão  Executiva,  depois  de  tomar  conhe- 
cimento do  parecer  da  Secção  Técnico-Agr/cola,  re- 
solveu aprovar  as  propostas  da  Internacional  Har- 
vest er  Máquina  S.  A.  e  Sotreg  S.  A.  para  a  aquisição 
de  120  tratores,  60  arados  e  60  grades,  nas  condi- 
ções especificadas  no  aludido  parecer. 

A  Comissão  Executiva  resolveu  ainda  que  po- 
diam ser  tomadas  as  providências  relativas  ao  fe- 
chamento definitivo  do  negócio,  bem  assim  a  aber- 
tura do  crédito  para  oportuno  pagamento  do  ma- 
terial adquirido. 
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ÉPOCAS  MELHORES  PARA  PLANTAR  CANA 


Há  duas  épocas  de  plantação  de  cana 
em  nosso  Estado.  A  primeira,  que  é  feita 
nos  meses  de  setembro  e  outubro  e  a  se- 
gunda em  janeiro-fevereiro,  e,  em  certas 
regiões  do  Estado,  até  março.  A  cana  plan- 
tada em  setembro-outubro  é  chamada  tam- 
bém cana  de  «ano»,  porque  o  corte  é  feito 
nos  mesmos  meses  do  ano  seguinte.  A  cana 
plantada  em  janeiro-fevereiro  só  será  cor- 
tada nos  meses  de  maio  ou  junho  do  ano 
seguinte,  chamando-se  por  isso  «cana  de 
ano  e  meio».  A  «cana  de  ano  e  meio»  leva 
vantagem  sobre  a  cana  de  «ano»,  no  que 
se  refere  principalmente  à  produção.  A 
cana  de  «ano  e  meio»,  sendo  plantada  em 
plena  época  de  verão,  com  calor  e  nuli- 
dade abundantes,  germina  melhor,  o  que 
significa  maior  perfilhamento.  Tsto  refle- 
te  de  maneira  sensível  na  futura  produ- 
ção, inclusive  nas  soqueiras.  Chegando  o 
inverno  cessa  o  desenvolvimento,  porém, 
logo  que  se  iniciam  as  chuvas  de  verão 
ela  retoma  o  crescimento  com  surto  vege- 
tativo pronunciado,  de  vez  que  as  raizes 
já  cresceram  e  expandiram  no  solo.  Recebe, 
portanto,  a  mais,  as  chuvas  de  um  verão 
todo,  para  somente  ser  cortada  em  maio 
ou  junho,  completando  aproximadamente 
um  ano  e  meio  de  ciclo  vegetativo. 

Além  disso,  a  cana  de  «ano  e  meio» 
deixa  no  terreno  touceiras  maiores,  mais 
fortes,  assegurando  boa  produção  na  soca 
e  na  ressoca.  Outra  grande  vantagem  da 
cana  plantada  em  janeiro  e  fevereiro  é  o 
que  se  refere  à  melhor  distribuição  dos  ser- 
viços na  fazenda,  principalmente  se  esta  fôr 
policultora.  Pode-se  dedicar  os  trabalhos  de 
preparo  e  semeadura  para  outras  culturas 
cuja  semeadura  deve  ser  obriga tòrimente 
feita  nesses  meses,  e  deixar  os  trabalhos  de 
plantação  de  cana  para  mais  tarde,  quando 
haja  mais  folga  nos  trabalhos  agrícolas.  Nas 
próprias  usinas  a  plantação  de  cana  de  ano, 
em  setembro-outubro,  pode  dificultar  os  tra- 
balhos de  trato  das  socas  e  colheitas,  já  em 
sua  fase  final. 

Outra  vantagem  da  plantação  de  janei- 
ro-fevereiro é  a  que  se  refere  com  o  perigo 


das  geadas.  Se  a  cana  foi  plantada  em  setem- 
bro-outubro e  sofreu  os  efeitos  de  uma  gea- 
da forte  no  mês  de  junho  (por  exemplo), 
os  prejuízos  são  bem  maiores  que  tivesse 
sido  plantada  em  fevereiro,  quando  a  cana 
pode  ser  ceifada  com  relativa  facilidade,  e 
com  tempo  suficiente  para  recuperar  o  pre- 
juízo que  sofreu,  sem  maiores  inconvenien- 
tes. Mesmo  nas  usinas  de  açúcar,  como  já 
dissemos  atrás,  é  vantajosa  a  plantação  da 
segunda  época,  não  só  pela  maior  tonelagem 
(pie  produz  como  pelo  desafogo  (pie  propor- 
ciona aos  trabalhos  de  plantação,  caso  ti\ es- 
se que  ser  feita  em  setembro-outubro  pro- 
piciando melhor  aproveitamento  dos  ope- 
rários nas  eiitre-safras.  Assim  os  trabalhos 
do  campo  cuidariam  tão  somente,  durante 
a  época  do  corte,  dos  tratos  das  soqueiras 

enleiràménto  da  palhaça,  aração  e  adu- 
bação, deixando  a  plantação  para  janeiro, 
fevereiro  e  março. 

Mais  uma  vantagem  que  a  cana  de 
«ano  e  meio»  apresenta  sobre  a  cana  de 
«ano»  diz  respeito  á  proteção  ao  solo.  As 
plantação  feitas  nos  meses  de  setembro-ou- 
tubro expõem  o  solo  inexoravelmente  á  in- 
clemência das  chuvas  de  verão,  de  vez  que 
germinando  mal  c  desenvolvendo  lentamen- 
te não  têm  tempo  para  proteger  o  solo  con- 
tra a  erosão.  A  plantação  de  fevereiro,  época 
de  chuvas  mais  fracas  c  mais  persistentes, 
cresce  e  desenvolve  com  mais  rapidez,  pro- 
tegendo' ao  mesmo  tempo  o  solo. 

(Transcrição  do  "Correio  Paulistano",  de 
28/1/51). 


VOTO  DE  PESAR 

A  requerimento  do  Sr.  Antônio  Corrêa  Meyer, 
a  Comissão  Executiva,  em  sessão  de  16  de  novem- 
bro último,  aprovou  por  aclamação  voto  de  pesar 
pelo  falecimento  dos  Srs.  Gastão  Vidigal,  //sineiro 
no  Paraná  e  antigo  Ministro  da  Fazenda,  e  Otávio 
Lopes  Castelo  Branco,  lavrador  de  cana  em  Limeira 
e  deputado  à  Assemblê/a  Estadual  de  São  Paulo. 
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A  «REFINADORA  PAULISTA  S.  A.»  VAI  FABRICAR 
CELULOSE  COM  BAGAÇO  DE  CANA 


Constitui  acontecimento  dos  mais  pro- 
missores para  a  indústria  nacional  o  lança- 
mento da  pedra  fundamental  de  uma  fá- 
brica de  celulose,  em  Piracicaba,  São  Paulo. 

Ali  acha-se  instalada  a  «Refinadora 
Paulista  S.  A.»,  importante  e  moderno  par- 
que açucareiro,  fundado  pelo  saudoso  usi- 
neiro  Pedro  Morganti,  cujos  filhos  -  -  Fúl- 
vio, Lino,  Hélio  e  Renato  —  em  dezembro 
próximo  findo,  como  dedicados  continuado- 
res da  obra  de  seu  genitor,  propuzeram-se 
a  ampliá-la  com  o  aproveitamento  do  baga- 
ço de  cana,  cuja  quantidade  autoriza  prever 
uma  produção  inicial  de  dez  mil  toneladas 
anuais  de  celulose,  ou  seja,  trinta  mil  qui- 
los diários. 

Falando  durante  a  solenidade,  que  con- 
tou com  a  presença  do  general  Anápio  Go- 
mes, ex-diretor  da  Carteira  de  Exportação 
e  Importação  do  Banco  do  Brasil;  D.  Ernesto 
de  Paula,  bispo  de  Piracicaba;  Sr.  Luis  Dias 
Gonzaga,  Prefeito  local;  Sr.  Melo  Morais, 
diretor  da  Escola  Agrícola  «Luis  de  Quei- 
roz»; Sr.  Alexandre  Valvano,  diretor  da 
Agência  local  do  Banco  do  Brasil;  Sr.  Pedro 
Coimbra,  presidente  da  Câmara  Municipal 
local;  jornalista  Assis  Chateaubriand  e  ou- 
tras pessoas  gradas,  o  Sr  Lino  Morganti 
pronunciou  o  seguinte  discurso  : 

"Meus  Senhores  e  Minhas  Senhoras. 

O  sonho  tanto  tempo  acalentado  pelos  Dire- 
tores  da  Refinadora  Paulista  S.  A.,  está  se  tornando 
realidade.  Colocamos  hoje  a  pedra  fundamental  da 
fábrica  de  celulose  e  papel  que  utilizará  o  bagaço 
como  matéria  prima.  Fácil  é  avaliar  a  importância 
dêsse  empreendimento,  especialmente  neste  momen- 
to em  que  a  falta  de  celulose  está  se  tornando  cada 
vez  maior. 

Representa  a  celulosa  na  vida  moderna  um 
fator  ainda  mais  preponderante  do  que  o  petróleo 
e  quiçá  aos  do  comestíveis. 

A  produção  de  celulose  no  Brasil  é  de  menos 
de  um  quarto  das  suas  necessidades  para  produção 
de  papel.  Em  consequência,  quando  se  verifica  a 
falta  de  celulose  de  importação,  a  vida  do  país  vem 
sofrer  os  seus  efeitos. 

A  história  do  papel  de  bagaço  de  cana  é  muito 


longa  em  seus  trabalhosos  estudos,  mas  pequena  em 
realizações  concretas.  Existem  atualmente  algumas 
fábricas  que  utilizam  o  bagaço  como  matéria  prima, 
Dentre  essas,  tenho  que  ressaltar  a  fábrica  de  pape- 
lão da  Usina  Amália,  do  Conde  Francisco  Mata- 
razzo,  que  foi  o  pioneiro  na  utilização  do  bagaço 
em  nossa  Pátria.  No  Peru  existe  uma  fábrica  para 
papelão  e  papel  de  embrulho,  de  bagaço,  que  é 
desde  muitos  anos  de  grande  valia  para  a  economia 
nacional  do  país,  o  mesmo  se  pode  dizer  da  fábrica 
existente  na  República  Argentina.  Nas  Filipinas 
funciona  a  primeira  fábrica  completamente  instalada 
para  produção  de  papel  fino  de  imprensa  e  de  es- 
crever, com  processo  idêntico  ao  que  será  empre- 
gado por  nós.  Na  índia  também  está  sendo  insta- 
lada uma  fábrica. 

Quando  iniciámos  os  primeiros  estudos,  foram 
eles  orientados  pelo  nosso  inesquevível  chefe  Pedro 
Morganti,  que  com  a  sua  visão  já  previra  o  futuro 
do  bagaço  de  cana.  Continuámos  a  estudar  o  pro- 
blema, fazendo  experiências  e  viagens  de  estudos. 
Há  quatro  anos  entramos  em  entendimentos  com  a 
Cellulose  Development  Corporation,  de  Londres, 
firma  especializada  em  fabricação  de  celulose  e  que 
tinha  montado  fábricas  similares  à  nossa,  então,  a 
experiência  e  honestidade  técnica  dessa  firma,  trou- 
xe-nos  grande  incentivo.  Mandamos  nosso  bagaço 


FIXAÇÃO  DE  QUOTAS  DE  FORNECIMENTOS 
DE  CANA 

Na  reunião  levc-da  a  efeito  em  16  de  novem- 
bro passado,  a  Comissão  Executiva,  decidindo  vários 
processos,  fixou  as  seguintes  quotas  de  fornecimen- 
to de  cana  :  Antonio  Ribeiro  de  Melo  —  350.000 
quilos  junto  à  Usina  São  José  do  Junco;  Nicanor 
Andrade  —  1 . 000 . 000  de  quilos  Junto  à  Usina  São 
Domingos;  Pedro  Moura  , — .  400.000  quilos  junto 
à  Usina  São  Domingos;  José  Falconeri  Andrade  ■ — 
600.000  quilos  junto  à  Usina  São  Domingos;  José 
Pedro  Santana,  300.000  quilos  junto  à  Usina  São 
Domingos;  Jucundino  Almeida  —  200.000  quilos 
junto  à  Usina  Oiteirinhos;  Vicente  Barreira  de  Alen- 
car —  500.000  quilos  junto  à  Usina  Castelo;  José 
Benevides  Costa  ■ —  200.000  quilos  junto  à  Usina 
Cedro,  todas  essas  fábricas  situadas  no  Estado  de 
Sergipe. 
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para  Londres,  onde  foi  estudado  e  elaborado  na 
Usina  Piloto  que  a  firma  possui,  conseguindo-se  pro- 
duzir papel  de  primeira  qualidade. 

É,  portanto,  a  presente  fábrica,  fruto  de  estudos 
e  experiências  honestas  e  seguros.  Fatôres  de  abso- 
luta garantia  ao  seu  sucesso.  Acreditamos,  pois,  que 
proximamente,  os  jornais,  os  livros  e  os  cadernos 
poderão  ser  produzidos  com  a  celulose  de  bauaço 
de  cana  a  preços  razoáveis. 

A  fábrica  que  aqui  construiremos  será  auto- 
suficiente  na  sua  totalidade,  pois  contará  com  ma- 
téria prima  solidamente  baseada  na  agricultura  do 
país.  Com  os  canaviais  de  nossas  colinas,  com  o  sal 
de  nossos  mares,  com  a  fôrça  de  nossos  rios  e  o  tra- 
balho de  nossa  gente,  teremos  o  nosso  papel. 

Contará  a  nossa  fábrica  de  três  secções  : 

A  secção  electrolise  para  a  produção  de  soda 
cáustica  e  cloro  (partindo  do  sal);  a  secção  de  ce- 
lulose e  a  secção  de  papel. 

A  secção  eletrolise  será  completamente  cons- 
truída no  Brasil  e  as  secções  de  celulose  e  papel 
parte  com  maquinarias  importadas  e  parte  fabri- 
cadas no  país. 

Sabemos  que  o  nosso  programa  é  considerado 
audacioso.  Mas,  é  fato  que  a  Refinadora  Paulista 


S.  A.  esteve  na  vanguarda  dos  estudos  e  realiza- 
ções progressistas.  Estivemos  sempre  entre  os  pri- 
meiros e  desejamos  continuar  assim. 

Contamos  com  a  valiosa  ajuda  dos  poderes  pú- 
blicos federais,  estaduais  e  municipais,  com  o  Banco 
do  Brasil  e  com  a  Imprensa  Progressista. 

Será  pedra  mestra  dessa  realização  a  Cia.  Pau- 
lista de  Fôrça  e  Luz,  que  acompanha  o  incentivo  e 
progresso  de  São  Paulo. 

Com  referência  a  nossos  empregados  e  operá- 
rios citaremos  apenas  uma  observação  que  nos  fize- 
ram ontem  e  que  nos  orgulhou  sobremaneira  : 

Com  a  equipe  que  os  senhores  possuem  50 
do  sucesso  está  garantido  antes  do  início  das  obras". 

Nós  o  sabemos  e  contamos  com  eles. 

Agradecemos  a  todos  os  presentes  o  compareci- 
mento a  esta  lesta  da  comunidade  da  Refinadora. 

Em  nome  da  Diretoria  da  Refinadora  Paulista 
S.  A.  peço  a  sua  Excelência  o  Sr.  Bispo  Diocesano 
que  se  digne  dar  a  sua  bênção  à  pedra  fundamental, 
que  será  assentada  pelo  Exmo.  Sr.  Prefeito  Muni- 
cipal. 

Que  a  vontade  dos  homens  seja  acompanhada 
pela  bênção  de  Deus  e  que  a  fábrica  se  erga  alta- 
neira e  produtiva  nos  ceus  brasileiros." 


ANUÁRIO  AÇUCAREIRO 

PUBLICAÇÃO  DO  INSTITUTO  DO  flCÚCUR  E  00  ÁLCOOL 

Compreendendo  os  anos  civis  de  1948  e  1949  —  Completo  serviço  de  infor- 
mações sobre  produção,  consumo,  exportação  de  açúcar  e  álcool  na  safra 
de  1948/49.  ilustrado  com  artísticos  gráficos. 

O  texto  contém  vários  estudos  relacionados  com  as  atividades  da  autarquia 

açucareira  naquele  período. 


TEMOS  AINDA  ALGUNS  EXEMPLARES  DOS  ANOS  ANTERIORES 

Preço  do  exemplar  ,  .  .  .  Cr$  50,00 
Pelo  Correio,  registrado  .  .    Cr$  52,00 

A  VENDA  NA  SEDE  DO  INSTITUTO  E  NAS  DELEGACIAS  REGIONAIS  DOS  ESTADOS  DE  ALAGOAS,  BAÍA, 
MINAS-GíRAIS,  PARtÍBA,  PERNAMBUCO,  RIO  DE  JANEIRO  (CAMPOS),  SÃO  PAULO  E  SIRGIPE 

 _  .  _  
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©s  transportadores  LINK-BELT... 


e  €  sistema  L 


«CELT 


CHARRUA 


ALIMENTADOR 
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Diagrama  de  outra  instalo- 
ção  do  transportador  Link-Belt 
de  açúcar.  O  espaço  de  ar- 
mazenagem requerido  foi 
diminuído  de  10  para  15%, 
eliminado  o  empilhamento  de 
socos  e  reduzido  ao  mínimo 
a  mão  de  obra. 


TRANSPORTADOR 
"DE  RECUPERA- 
ÇÃO 


se  combinam  para  resolver  seus  problemas  de  transporte  de  açúcar 


Os  engenheiros  de  Link-Belt  cooperam  com  os  pro- 
dutores e  refinadores  em  todo  o  mundo  nos  problemas  de 
armazenamento  e  transporte  de  açúcar.  Mais  ainda,  bus- 
cam sempre  melhorar  a  poupança  de  tempo  e  de  custo. 
Se  V.  S.  tiver  um  problema  de  transporte  de  açúcar,  os 
engenheiros    de    Link-Belt    trabalharão    lado    a    lado  com 


seus  próprios  engenheiros  ou  técnicos.  Estabeleça  contacto 
com  o  representante  de  Link-Belt  em  sua  localidade. 

LIM-BE I.T  COMI' l\V  .  U.S. IV. 

Engenheiros  -  Fabricantes  -  Exportadores 
MAQUINARIA  DE  TRANSPORTE  E  TRANSMISSÃO  DE  FÔRÇA 
Estabelecidos   em  1875 


LINK-BELT 

MAQUINARIA     DE  TRANSPORTE 

Representantes  autorizados 
COMPANHIA    IMPORTADORA    DE  MÁQUINAS 

Rio   de   Janeiro   -   Av.    Presidente  Vargas.   502  -  6c   -    Caixa  Postal,  1979    -    Fone  :  23-5885  -  End.  Telegráfico  «COMAC» 
São   Paulo    —    Rua   do   Riachuelo,   201    —  Caixa     Postal.,     41-A      —      Fone:  3-5608 

FIGUERAS    &    H  O  M  E  S,    L  T  D  A. 

Porto  Alegre  -  Rio  Grande  do  Sul  -  Rua  7  de  Setembro,  1094    -    Caixa  Postal,  245  -  End.  Telegráfico  «FIGEROMS» 
Pelotas   —   Rio   Grande  do   Sul   —   Rua   7  de    Setembro.    301     —     Caixa    Postal.  315 
Florianópolis    —    Santa    Catarina    —    Rua    Tiradentes,  5 


OSCAR    AMORIM,  COMÉRCIO, 

Recife    —    Pernambuco    —  Av.    Rio   Branco,  152 


A 


QUOTAS  AÇUCAREIRAS  NORTE-AMERICANAS 

EM  1951 


Lm  seu  numero  dé  dezembro  de  1950  «Cuba  Económica  n  Pinanciera»,  publica  a 
quota  de  consumo  de  açúcar  nos  Estados  Unidos,  em  1951,  fixada  pelo  Departamento 
de  Agricultura,  e  que  atinge  o  total  de  oito  milhões  de  toneladas  curtas,  de  rama  assim 
distribuídas: 


Proporção  do  deficit 

Área  de  produção  Quota  básica  da  quota  Quota  ajustada 


Beterraba  doméstica   ....  1 . 800 . 000  _  ,  800  000 

Luisiana  e  Florida   500.000  <j()0  qoO 

Hawai    1.052.000    1.052.000 

Porto  Rico   (1)    91 0.000    910.000 

Ilhas  Virgens    6.000    6.000 

Filipinas   (1)   982.000  (3)  200.000  782.000 

Cuba  C1)    2.712.600         7.962.600  190.000  2.902.600  7.952.600 

Paises  de  direitos  integrais: 

Bélgica    221,1  —  221,1 

Canadá   423,8  —    .  423.8 

China  e  Hong-Kong  ...  216,4  . —  216,4 

Tchecoslováquia    197,8    197,8 

República  Dominicana  ..  5.009,2  2.695,8  7.705,0 

índias  Holandesas    158,9    158,9 

Guatemala    251,6    2516 

Haiti    .  .  692,3  372,6  1 . 064,9 

Honduras    2.578,5  —  2.578,5 

México   4.531,0  2.438,5  6.969,5 

Holanda    163,6  —  163,6 

Nicarágua   7 . 677,8  '     —  7 . 677,8 

Peru                              .  8.348,6  4.493,1  12.841,7 

República  do  Salvador  ..  6.166,0  —  6.166,0 

Grã  Bretanha    263,4  —  263,4 

Venezuela    217,8  —  217,8 

Outros  países    32,2  —  32,2 

Reservas   não   distribuídas  250,0            37.400,0  250,0  47.400, 


Total  geral   .  .   8.000.000  10.000,0  8.000.000 


1)  —  As  quantidades  seguintes  poderão  entrar  como  açúcar  para  consumo  direto  :  Hawai,  29.616;  Porto  Rico, 
126.033;  Filipinas,  59-920;  Cuba,  375.000. 

2)  —  A  distribuição  da  quota  básica  poderá  ser  coberta  com  açúcar  direto  de  consumo  ou  rama.  A  distribui- 
ção do  "deficit"  das  Filipinas  poderá  ser  coberto  unicamente  con:  rama. 

3)  —  Independentemente  da   distribuição   do   "deficit",  as  Filipinas  mantém  a  sua  quota  básica,  de  acordo  com 
a  Secção  204-(C)  da  Lei. 
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PERSPECTIVAS  INTERNACIONAIS 
DA  SAFRA  DE  1950/51 


O  «Lamborn  Sugar  Bulletin»,  de  8  dé 
janeiro  de  1951,  publica  um  estudo  sôbre  a 
produção  açucareira  mundial  por  regiões 
continentais,  os  totais  coligidos,  além  de  fa- 
zer referência  à  média  dos  anos-safra  de 
1935/36  a  1939/40,  indicam  o  volume  das  sa- 
íras de  1949/50  e  1950/51.  Os  números  rela- 
tivos à  última  safra  são  simples  estimativas 


pois  muitos  países  estavam  ainda  iniciando 
as  respectivas  colheitas.  O  quadro  estabele- 
ce totais  separados  para  a  produção  de  açú- 
car de  usina  e  de  açúcar  de  engenho  para 
melhor  comprensão  do  problema,  uma  vez 
que  o  primeiro  deles  é  o  geralmente  utilizado 
no  comércio  internacional. 


A  Ç  0  C  A  R    1)  E    U  SINA 

Média  das  safras           Safra  Estimativa  da  safra 

REGIÃO                                 1935/36              1949/50  1950/51 

(Em  centenas  de  toneladas  curtas  de  rama) 


América  do  Norte   

7 

776 

11 

891 

12 

696 

América  do  Sul   

2 

026 

3 

131 

Q 
O 

289 

Europa  —  exclusive  U.R.S.S.  .  .  . 

7 

337 

7 

532 

8 

877 

Ási;i  

5 

877 

3 

537 

4 

161 

1 

.274 

1 

611 

1 

706 

2 

.  086 

2 

153 

2 

357 

Total  —  exclusive  a  U.R.S.S.  .  .  . 

26 

.376 

29 

.  855 

33 

.086 

U.  R.  S.  S  

2 

.761 

2 

.200 

2 

.300 

Total  —  inclusive  a  U.R.S.S.  .  .  . 

29 

.137 

32 

.055 

35 

.386 

A  Ç  Ú  C  A  R 

I)  E   E  j 

N  G  E 

N  H  0 

América  do  Norte  (principalmen- 
te México  e  América  Central) 

163 

307 

313 

América   do  Sul   ( principalmen- 
Colômbia,  Rrasil  e  Venezuela  ) 

709 

1 

272 

1 

275 

Ásia  (principalmente  índia  e  Pa- 
quistão)   

4 

041 

4 

662 

4 

106 

Total  de  açúcar  de  engenho  .  .  . 

4 

913 

6 

241 

5 

694 

Total  geral  —  exclusive  U.R.S.S. 

31 

289 

36 

096 

30 

780 

Total  geral  -  -  inclusive  U.R.S.S. 

34 

050 

38 

296 

41 

080 
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CONVENÇÃO  DE  TECNÒLOGOS  AÇUCAREIROS 

PERUANOS 


Teve  lugar  no  Departamento  de  Lam- 
bayeque  a  I  Convenção  de  Tecnólogos  Açu- 
careiros do  Peru  convocada  pela  Associação 
Peruana  de  Tecnólogos  Açucareiros.  As  re- 
uniões tiveram  lugar  na  cidade  de  Chiclayo, 
no  período  de  28  de  abril  e  1-  de  maio.  tendo 
sido  assistidas  por  numerosos  técnicos  que 
debateram  a  matéria  constante  do  ternário 
e  formularam  diversas  indicações  e  reco- 
mendações de  muita  importância  para  o 
progresso  da  indústria  açucareira  no  país. 

Na  Seção  Agronómica  foram  aprovadas 
as  seguintes  conclusões  : 

1-  Considerar  a  investigação  e  a  ex- 
perimentação agrícola  base  fundamental  no 
progresso  ã  cultura  da  cana  de  açúcar  e  re- 
comendar em  consequência,  trabalhos  de 
experimentação  em  cooperação  com  os  or- 
ganismos oficiais  e  particulares. 


2  Recomendar  a  realização  de  en- 
saios agrobiológicos  de  campo  nas  planta- 
ções de  cana  de  açúcar  nos  diferentes  tipos 
de  solo  com  o  fim  d(  determinar,  em  cada 
caso.  a  normalidade  ou  anormalidade  dos 
terrenos,  a  fertilidade  natural  dos  mesmos 
e  a  proporção  de  elementos  bio-lrópicos  n 
ser  aplicados  na  fertilização  dentro  de  limi- 
tes económicos. 

3*  Recomendar  o  emprego  intensivo 
de  fertilizantes  nitrogenados  no  cultivo  da 
cana  de  açúcar  com  o  propósito  de  obter 
maiores  rendimentos  por  unidade  de  super- 
fície, dentro  dos  limites  económicos  deter- 
minados, em  cada  caso.  pela  fertilidade  na- 
tural dos  terrenos  e  o  preço  de  venda  do 
produto  no  mercado  mundial.  As  aplicações 
crescentes  de  nitrogénio  permitirão  melho- 
res resultados  económicos  se  se  cuidar  de 


Yerifica-se  pelo  total  geral,  exclusive  a 
U.R.S.S.  um  aumento  de  2.684.000  tonela- 
das curtas,  na  safra  de  1950/51,  em  relação 
ã  safra  imediatamente  anterior  e  de  .... 
7.491.000  toneladas  curtas  em  relação  à  mé- 
dia das  cinco  últimas  safras  anteriores  à  se- 
gunda guerra  mundial.  Caso  a  produção  es- 
timada para  a  safra  de  1950/51  se  positive 
será  ela  a  maior  até  hoje  alcançada,  supe- 
rior, como  vimos,  à  safra  «record»  de  .  . 
1949/50. 

Não  é  possível  prever  a  forma  pela  qual 
as  regiões  produtoras  distribuirão  os  açúca- 
res disponíveis  às  regiões  consumidoras. 
Isto  dependerá  de  uma  série  de  fatores  in- 
clusive a  situação  monetária  e  a  disponibi- 
lidade de  divisas,  os  tratados  comerciais  en- 
tre os  diversos  países,  etc. 

Outra  questão  de  importância  no  mo- 
mento é  a  das  importações  ditas  «líquidas» 
isto  é  de  excedentes  do  consumo  destinados 
à  formação  de  estoques,  tendo  em  vista  a 
possibilidade  de  guerra.  Muitas  perguntas 
podem  ser  feitas  a  respeito  tais  como  a  de 
saber  se  a  Europa  continuará  com  o  atua! 


racionamento  do  consumo,  tendo  em  vista 
a  formação  de  reservas,  ou,  se  ao  contrário, 
receiosa  da  ocupação  inimiga  os  países  eu 
ropeus  descurarão  da  acumulação  de  este- 
ques  susceptíveis  de  cair  em  poder  do  adver- 
sário em  caso  de  conflito. 

O  trabalho  do  «Lamborn  Sugar  Bulle- 
tin»  publica  uni  ou  iro  quadro  relativo  à  pro- 
dução açucareira  na  Comunidade  Britânica. 
Por  êle  se  verifica  que  a  produção  de  1950 
51,  de  acordo  com  os  últimos  dados  dispo- 
níveis, deverá  exceder  de  500.000  toneladas 
o  total  da  safra  de  1949/50  ou  sejam  .... 

4.410.000  toneladas  curtas  contra   

3.929.000  toneladas  curtas.  Este  fato  se 
reveste  de  grande  importância  dado  que  o 
Reino  Unido  é  o  maior  importador  de  açú- 
car no  mercado  mundial.  Como  se  vê  <>  es- 
forço do  governo  britânico  de  estimular  a 
produção  açucareira  nas  diversas  regiões 
produtoras  da  Comunidade  tem  tido  como 
consequência  reduzir  a  dependência  da  Grã- 
Bretanha  dos  suprimentos  de  açúcar  dos 
países  não  pertencentes  à  Comunidade  de 
nações  britânicas. 
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manter  o  solo  com  o  maior  grau  de  satura- 
ção indispensável  para  o  aproveitamento 
máximo  dos  fatores  que  concorrem  na  pro- 
dução. 

4.'  Recomendar  a  adopção  de  siste- 
mas de  controle  de  irrigação  com  o  objetivo 
de  assegurar  o  bom  aproveitamento  e  ren- 
dimento da  água  distribuída  por  unidade 
de  superfície. 

55  Recomendar  que  em  todas  as  ex- 
plorações agrícolas  se  inicie  o  estudo  da 
idade  ótima  de  corte  da  cana  de  açúcar,  de 
acordo  com  os  diversos  fatores  mesológicos 
de  cada  vale  com  experimentos  compara- 
tivos da  idade  de  corte  no  decurso  de  todo 
ano. 

6'  Recomendar  um  plano  de  experi- 
mentação de  variedades  de  cana,  aplicado 
em  tôdas  as  explorações  agrícolas  para  co- 
nhecer as  variedades  que  melhor  se  adaptem 
às  condições  de  cada  terreno.  Èste  estudo 
estará  a  cargo  de  técnicos,  de  acordo  com 
planos  prèviamente  traçados,  para  coorde- 
nar os  resultados. 

7!  Recomendar  a  conveniência  de  to- 
das as  lavouras  canavieiras  unirem  seus  es- 
forços na  luta  contra  a  broca,  para  o  que  é 
necessário  o  contrato  de  entomólogo  espe- 
cializado tendo  em  conta  a  significação  eco- 
nómica dos  prejuízos  provocados  pelo  inseto. 

8-  Tendo  em  conta  os  animadores  re- 
sultados obtidos  com  o  emprego  de  her- 
bicidas recomendar  a  vantagem  de  aplicar 
êste  sistema  para  controle  das  hervas 
daninhas. 

Na  Seção  Químico-Industrial  foram  as 
seguintes  as  conclusões  aprovadas  : 

1"  Recomendar  que  nas  usinas  açu- 
careiras  sejam  realizadas  experiências  dos 
novos  métodos  de  clarificação  do  caldo  e 
que  atualmente  estão  sendo  aplicadas  para 
melhorar  a  qualidade  do  açúcar  produzido. 

2-  Recomendar  a  ampliação,  as  inves- 
tigações durante  o  processo  de  cristalização 
dotando  o  departamento  de  vácuo  de  mo- 
dernos aparelhos  de  controle  reguladores 
desta  fase  da  fabricação  do  açúcar. 

3?  Recomendar  que  se  adote  nos  labo- 
ratórios das  usinas  o  uso  do  nitrato  de 


chumbo  em  substituição  ao  sub-acetato  de 
chumbo  na  clarificação  das  soluções  de 
açúcar  destinadas  à  análise  por  polarização, 
visto  haver  ficado  demonstrada  a  superio- 
ridade do  nitrato  para  obter  análises  exatas 
e  livres  de  êrro,  pela  sua  qualidade  de  eli- 
minar as  substâncias  coloidais  detroro- 
iatorias. 

4*  Recomendar  a  necessidade  de  uni- 
formizar os  métodos  analíticos  e  de  contro- 
le que  permitam  obter  cifras  de  rendimentos 
diretamente  comparáveis  em  tôdas  as  usinas. 

5»  Recomendar  a  aplicação  no  cálculo 
das  cifras  de  controle  diário  da  nova  cons- 
tante estabelecida  para  verificar  a  exatidão 
no  cálculo  das  moendas. 

6*  Recomendar  a  conveniência  das 
usinas  modernizarem  os  departamentos  de 
vácuo  substituindo  as  serpentinas  por  ca- 
landras que  permitirão  maior  economia  a 
vapor. 

Finalmente,  na  Secção  Agro-Econômi- 
ca  foram  aprovadas  as  seguintes  conclusões: 

V  Recomendar  aos  Poderes  Públicos 
o  aperfeiçoamento  da  indústria  açucareira 
como  a  melhor  maneira  de  aproveitar  a  es- 
cassa terra  cultivável. 

2'  Recomendar  a  igualdade  de  impos- 
tos com  tôdas  as  indústrias  do  país. 

3'  Recomendar  a  criação  de  um  insti- 
tuto de  investigação  e  aproveitamento  dos 
subprodutos  sob  os  auspícios  da  União  de 
Produtores  de  Açúcar. 


FORNECEDORES  DA  USINA  SÃO  JOSÉ 

De  acordo  com  o  parecer  da  Procuradoria  Re- 
gional de  Ca?npos,  a  Comissão  Executiva  resolveu, 
em  sessão  realizada  a  %  de  novembro  último,  refor- 
mar sua  decisão  de  %  de  abril  do  ano  passado,  quan- 
do fixou  em  114.572.600  quilos  o  contingente  de 
fornecedores  de  cana  da  Usina  São  José,  localizada 
naquela  cidade  fluminense,  decisão  de  que  recorreu 
a  Associação  Fluminense  de  Fornecedores  de  Cana. 

A  Comissão  Executiva  resolveu  fixar  o  conlin- 
gente  de  fornecedores  da  Usina  São  José  em  .... 
143. 10 1.740  quilos,  conforme  sugeriu  o  parecer  que 
acompanhou  o  processo  n°  SC  5.722  -  44. 
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CRÓNICA  AÇUCAREIRA  INTERNACIONAL 


ARGENTINA 

O  Ministério  da  Fazenda  autorizou  o  Banco 
da  Nação  a  conceder  empréstimos  aos  fornecedores 
de  cana  a  fim  de  financiar  a  preparação  das  lavou- 
ras e  a  compra  de  semente  para  novas  culturas  c 
renovação  das  plantas  próximas  ao  limite  de  produ- 
tividade. Os  empréstimos  serão  outorgados  à  razão 
de  10  pesos  por  sulco  de  100  metros  de  cana. 
Dessa  importância  6  pesos  se  destinarão  à  compra 
de  sementes  e  os  restantes  às  tarefas  de  extirpação  e 
plantio  de  cana.  O  prazo  de  pagamento  foi  cal- 
culado à  base  de.  amortização  anuais  de  2  5  rr  do 
total  da  dívida,  a  qual  vencerá  juros  de  5  °/c  a.a. 

BÉLGICA 

A  produção  belga  de  rama  deverá  atingir  na 
safra  de  1950/51  o  total  de  430.000  toneladas  ou 
sejam  390.000  toneladas  de  açúcar  refinado.  Diz 
também  o  "Cote  Desfossés",  edição  de  7  de  de- 
zembro de  1950,  que  o  consumo  interno  não  deverá 
exceder  de  220.000  toneladas.  Em  consequência  a 
Bélgica  disporá  de  um  excedente  exportável  de  .  . 
170.000  toneladas,  que  os  técnicos  esperam  vender 
facilmente  e  a  preços  compensadores. 

COLÔMBIA 

As  usinas  colombianas  deverão  produzir,  em 
1950,  cerca  de  400  mil  toneladas  de  açúcar  refi- 
nado, no  valor,  aproximado,  de  33,1  milhões  de 
dólares.  Diz  o  "Diário  de  la  Marina",  edição  de 
10  de  dezembro  de  1950,  que  êsse  total  deve  de  ser 
confrontado  com  o  de  100.000  toneladas,  obtido  em 
1948  e  a  média  de  61 . 369  toneladas,  no  período 
1936-1946,  para  se  ter  idéia  do  desenvolvimento 
tomado,  ultimamente,  pela  indústria  açucareira  da 
Colômbia.  O  fator  preponderante  no  aumento  da 
produção  tem  sido  a  maior  área  semeada  com  cana 
no  Vale  do  Cauca,  aliado  à  elevação  do  rendi- 
mento industrial  nas  usinas  em  funcionamento  no 
país. 

CUBA 

Escreve  o  "Diário  de  la  Marina",  de  10  de  no 
vembro  de  1950,  que  a  comissão  especial  encarre- 
gada de  estudar  e  resolver  o  problema  surgido  com 
a  promulgação  do  decreto  que  estabelece  o  peso 
máximo  de  200  libras  para  os  sacos  de  açúcar  na 
próxima  safra  deliberou  enviar  aos  Estados  Unidos 


uma  delegação  integrada  por  um  usinc.ro.  um  re- 
presentante oficial  e  dois  trabalhadores,  um  portuá- 
"0  e  outro  açucareiro,  a  fim  de  estudar  o  sistema  de 
manipulação  do  açúcar  nos  centros  de  trabalho  norte 
americanos  c  especialmente  os  métodos  postos  cm 
pratica  para  resolver  o  problema  social  dos  traba- 
lhadores aketados  pelo  embarque  do  açúcar  a  granel. 


Segundo  informou  ao  Presidente  da  Repúblic.i 
o  Presidente  do  Instituto  Cubano  de  Estabilização  do 
Açúcar  os  delegados  ao  Congresso  International  do 
Açúcar  deverão  reunir-se  em  Bruxelas,  ern  fevereiro 
próximo,  para  discutir,  novamente  problemas  rela- 
cionados com  a  economia  açucareira  mundial. 


Noticia  "Cuba  Económica  y  Financiera",  edi- 
ção de  novembro  de  1950,  a  visita  a  Havana  do 
senador  Dennis  Chavez,  acompanhado  de  outros 
dois  parlamenares  norte-americanos.  Falando  aos 
jornais  cubanos  o  senador  Chavez  manifestou  a  es- 
perança de  que  a  Câmara  dos  Representantes  dos 
Estados  Unidos  aprove,  na  presente  sessão,  o  projeto 
de  sua  autoria,  já  aprovado  unanimemente  pelo 
Senado,  visando  a  anulação  da  discutida  Cláusula 
202-E  da  Lei   de   Quotas   açucareiras   de  1948. 

Esta  cláusula,  que  na  época  da  sua  aprovação 
despertou  grande  repulsa  nos  círculos  políticos  e 
açucareiros  de  Cuba,  está  assim  redigida:  "Se  o  Se- 
cretário de  Estado  julgar  que  qualquer  país  estran- 
geiro nega  um  tratamento  justo  e  equitativo  aos  ci- 
dadãos norte-americanos,  ao  seu  comércio,  navega- 
ção e  indústria,  e  fizer  a  respectiva  notificação  ao 
Secretário  de  Agricultura,  este  terá  autoridade  para 
suspender  ou  retirar  qualquer  aumento  na  partici- 
pação dos  suprimentos  do  consumo  doméstico  nre- 
v.sto  para  o  referido  país  pela  presente  lei,  com- 
parado com  a  participação  assegurada  sob  a  Secção 
202  (b)  da  Lei  Açucareira  de  1937". 


A  Comissão  Especial  encarregada  de  estudar  o 
problema  dos  embarques  de  açúcar  em  diversos  por- 
tos norte-americanos  apresentou  um  relatório  pre- 
liminar dando  conta  das  observações  realizadas  so- 
bre a  matéria.  Neste  relatório  a  comissão  assinala 
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que  em  todos  os  portos  visitados  o  movimento  das 
cargas  de  açúcar  está  sendo  modernizado  mediante 
a  adopção  do  sistema  de  embarques  a  granel.  O  re- 
ferido sistema  já  venceu  a  fase  experimental  e  se 
apresenta  como  um  êxito  económico  e  social  em 
tôdas  as  regiões  onde  foi  adoptado. 

O  sistema  em  apreço  poderá  ser  implantado 
para  uma  parte  da  produção  açucareira  de  Cuba, 
às  quotas  destinadas  aos  Estados  Unidos  e  expor- 
tação mundial,  sem  que  o  seu  custo  industrial  ? 
enquadramento  económico  social  possam  representar 
um  ónus  para  o  país.  Diz  o  relatório  que  o  sistema 
de  manipulação  a  granel  permitirá  resolver  em  parte 
e,  talvez,  inteiramente  os  problemas  que  hoje  en- 
frentam diversos  pertos  e  usinas  que  não  podem 
manipular  de  forma  económica  e  eficiente  os  seus 
embarques  açucareiros.  A  sua  implantação,  acres- 
centa o  relatório,  pode  ser  considerada  uma  neces- 
sidade de  ordem  económico- industrial  para  que  Cuba 
possa  manter  a  posição  de  vanguarda  como  produ- 
tora de  açúcar  no  mundo. 

EGÍTO 

O  Dr.  Georges  Vancher,  em  artigo  publicado 
na  "Revue  d'Egvpte",  comenta  a  situação  difícil 
que  atravessa  a  indústria  açucareira  do  Egito,  agra- 
vada com  o  decreto  governamental  que  obriga  aos 
usineiros  o  pagamento  de  um  bónus  aos  trabalha- 
dores, atendendo  à  elevação  do  custo  de  vida. 

Com  dados  minuciosos  o  articulista  justifica 
a  recusa  da  "Societé  Genérale  des  Sucreries"  em 
cumprir  a  determinação  oficial,  criticando  a  política 
açucareira  do  governo,  responsável  pelo  abandono 
da  lavoura  de  cana,  em  benefício  de  outras  lavou- 
ras, como  a  de  algodão,  por  ser  m|ais  compensadora. 

O  cumprimento  do  decreto  pelos  usineiros,  diz 
o  Dr.  Georges  Vancher,  só  seria  possível  mediante 
duas  hipóteses  :  ou  a  elevação  do  preço  do  açúcar, 
o  que  viria  agravar  mais  o  custo  de  vida,  sendo, 
pois,  desaconselhável,  ou  a  redução  dos  impostos 
cobrados  aos  produtores,  o  que  foi  feito  em  rela- 
ção aos  produtores  estrangeiros,  a  fim  de  suprir  o 
mercado  interno. 

Por  último,  considera  o  articulista  de  justiça 
o  bónus  ao  trabalhador  da  indústria  açucareira  que 
vive  hoje  abaixo  do  nível  de  vida  de  antes  da 
guerra.  "Não  são  os  trabalhadores,  nem  a  "Societé" 
que  buscam  obter  vantagens  exageradas.  É  o  Estado 
que,  através  de  uma  política  fiscal  exagerada,  en- 
fraquece uma  indústria  que  seria  próspera,  se  um 
imposto  de  consumo  razoável  prevalecesse." 


ESTADOS  UNIDOS 

Em  9  de  janeiro,  "O  Jornal",  desta  capital 
divulgou  a  seguinte  correspondência  de  Nova  York  : 

"Na  reunião  especial  do  Conselho  Adminis- 
trativo da  "New  York  Coffee  Sugar  Exchange,  Inc.". 
foi  tomada,  por  unanimidade,  a  seguinte  delibe 
ração  : 

"Atendendo  a  que  o  presidente  dos  Estados 
Unidos  declarou  existir  um  Estado  de  Emergência 
Nacional  c  que  o  Departamento  de  Estabilização 
Económica  dos  Estados  Unidos  fez  declaração  públi- 
ca solicitando  assentimento  voluntário  aos  preços  es- 
tabelecidos para  certos  padrões  do  comércio  e  da 
indústria;  e  atendendo  a  que  este  Conselho  é  de 
opinião  que  a  proclamação  presidencial  e  a  decla- 
ração expedida  pelo  Departamento  de  Estabilização 
Económica  justificam  a  nomeação  de  uma  Comis- 
são de  Controle  para  o  Açúcar  e  a  de  outra  Comis- 
são de  Controle  para  o  Café,  resolvemos  que  o  pre- 
sidente da  "Exchange"  seja  autorizado,  como  de 
fato  aqui  o  autorizamos,  a  nomear  uma  "Comissão 
de  Controle  para  o  Açúcar"  e,  separado,  uma  "Co- 
missão de  Controle  para  o  Café". 

O  Presidente,  em  consequência,  nomeou  para 
a  Comissão  de  "Controle  do  Açúcar"  os  Srs.  F.  Shel- 
ton  Farr,  presidente;  J.  William  Craig  e  Lawrence 
G.  Washington;  e  para  a  "Comissão  de  Controle 
do  Café",  os  Srs.  P.  R.  Nelson,  presidente;  David 
E.  Fromm  e  Herman  F.  Baenwald. 

Se  essa  "Comissão  de  Controle"  fôr  de  pare- 
cer que  a  situação  é  capaz  de  prejudicar  o  funcio- 
namento normal  da  "New  York  Cofee  Sugar  Ex- 
change", envidará  todos  os  esforços  para  corrigí-la, 
o  que  apresentará  relatório  detalhado  a  respeito". 

FRANÇA 

A  situação  da  economia  açucareira  está  con- 
centrando a  atenção  dos  responsáveis,  em  virtude  da 
excepcional  colheita  de  beterrabas  verificada  na  sa- 
fra em  curso.  Com  as  instalações  modernizadas  na 
maior  parte  das  fábricas  será  ampliada  sensivel- 
mente a  produção  de  açúcar  de  sorte  a  cobrir  tôdas 
as  necessidades  do  mercado  interno  e  a  liberar  exce- 
dentes ponderáveis  para  a  exportação. 

Escreve  "La  Vie  Française",  de  8  de  dezembro 
de  1950,  que  as  semeaduras  atingiram  uma  área 
de  410.000  hectares,  equivalente  à  da  safra  ante 
rior.  O  rendimento  agrícola,  porém,  foi  bastante 
mais  elevado  :  31  toneladas  contra  22  a  23  tone- 
ladas por  hectare  na  safra  de  1949/50. 
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Ao  passo  que  na  safra  de  1949/50  a  França 
teve  de  importar  cerca  de  200.000  toneladas  para 
completar  o  abastecimento  interno,  na  safra  cor- 
rente disporá  de  açúcar  para  exportar  depois  de 
atendido,  plenamente,  o  consumo  nacional. 

A  Confederação  Geral  dos  Plantadores  de  Be- 
terrabas e  o  Sindicato  Nacional  dos  Fabricantes  de 
Açúcar  assinaram  novo  acordo  segundo  o  qual  a 
manutenção  das  semeaduras  de  beterraba  e  de  pro- 
dução de  açúcar  no  nível  da  safra  1950/51  só  pode- 
rá ser  assegurada  na  base  de  uma  política  de  expor- 
tação, que  assegure  os  preços  legais  internos  para 
o  conjunto  da  produção  obtida. 

Os  fabricantes  de  açúcar  assumirão  os  encargos 
para  a  formação  de  uma  reserva  de  120.000  tone- 
ladas, contando  que  os  estoques  formadores  dessa 
reserva  não  se  mantenham  além  do  dia  31  de  outu- 
bro de  1951.  A  partir  do  dia  primeiro  de  novem- 
bro de  1951,  acrescenta  o  jornal  "Cote  SesfosseV, 
edição  de  27  de  dezembro  de  1950,  os  fabricantes  e 
plantadores  partilharão  as  despesas  de  conservação 
dos  estoques  e  as  perdas  eventuais  verificadas  na 
venda  dos  açúcares  a  um  preço  inferior  à  cotação 
legal  fixada  para  a  safra  de  1950/51.  Os  encargos 
respectivos  serão  de  52,5  %  para  os  plantadores  e 
de  47,5  %  para  os  fabricantes. 

GUATEMALA 

Segundo  divulga  "La  Industria  azucarera",  de 
dezembro  de  1950,  a  produção  açucareira  da  Gua- 
temala, na  safra  de  1949/50,  somou  32.897  tone- 
ladas de  açúcar  cristal,  tendo  sido  inteiramente  con- 
sumida no  país.  O  Governo  exerce  o  controle  da 
distribuição  e  dos  preços  do  açúcar,  que  é  um  dos 
poucos  produtos  agro-industriais  submetidos  à  fis- 
calização oficial.  A  produção  de  açúcar  bruto  foi 
reduzida,  vendo-se  as  destilarias  que  o  utilizam  obri- 
gadas a  suspender  sua  produção. 

* 

*  * 

Notícias  divulgadas  pelo  "The  Journal  of  Co- 
merce",  de  Nova  York,  em  sua  edição  de  21  de 
dezembro  de  1950,  indicam  que  a  produção  de  açú- 
car, na  safra  de  1950/51,  está  calculada  em  727.814 
quintais  (cada  quintal  representando  cêrca  de  45.5 
quilos),  contra  687,945  quintais  na  safra  de  1948/ 
49-  A  produção  é  toda  consumida  no  país,  havendo, 
porém,  críticas  à  proibição  de  importação  de  açú- 
car, sob  a  alegação  de  que  o  produto  nacional  c 
insuficiente  para  atender  o  consumo  em  elevação. 


Os  produtores,  no  entanto,  alegam  que  a  acusação 
carece  de  fundamento  e  argumentam  com  o  cresci- 
mento progressivo  da  produção  que  passou  de  .  . 
455.153  quintais  na  safra  de  1944/45  para  cêrca 
de  730.000  quintais  na  safra  de  1949/50. 

MÉXICO 

"La  Industria  Azucarera",  número  de  dezem- 
bro de  19^0,  refere-se  ao  plano  elaborado  pela 
União  Nacional  de  Produtores  de  Açúcar  e  apro- 
vado pelo  Presidente  da  República  e  destinado  a  ele 
var  a  produção  mexicana  de  açúcar  a  1.500.000 
toneladas  em  1956.  O  plano  prevê  que  a  produção 
será,  na  safra  de  1950/51,  de  727  mil  toneladas  e 
de  1.000.000  de  toneladas  na  safra  de  1951/52. 
A  partir  dessa  safra  haverá  aumentos  anuais  até 
atingir  o  total  visado  de  i.  500. 000  toneladas  em 
1956.  Cakula-se  que  serão  necessários  150  milhões 
de  pesos  para  levar  a  cabo  o  plano  em  questão, 
devendo  essa  importância  ser  propiciada  por  uma 
emissão  especial  de  bónus  postos  em  circulação  pela 
Financeira  Nacional  S.  A.  Além  de  reequipar  e  am- 
pliar a  capacidade  de  produção  das  usinas  seria  au- 
mentada a  produção  de  cana.  Visa  o  plano  não  só 
o  atender  as  exigências  do  consumo  interno  como 
também  a  permitir  operações  de  venda  do  açúcar 
no  mercado  externo.  O  consumo  mexicano  cresce  de 
20  c/c  anualmente  e  deverá  atingir  a  800.000  tone- 
ladas em  1953-  Admitem  os  técnicos  que  os  exce- 
dentes do  consumo,  mais  uma  quota  de  100.000 
toneladas  para  os  estoques,  poderão  ser  exportados, 
Recentemente  o  Comité  Nacional  de  Defesa  dos 
Direitos  Agrários  solicitou  ao  Govêrno  a  proibição 
da  exportação  de  açúcar  alegando  que  a  produção  de 
1950  mal  dá  para  cobrir  o  consumo  do  país.  O 
citado  comité  sustenta  que  a  produção  do  ano  recém 
findo  foi  apenas  de  590 . 000  toneladas  e  não  de 
660.000  toneladas  como  anunciou  a  União  dos 
Produtores. 

* 

Em  declarações  prestadas  a  "El  Nacional",  e 
publicadas  na  edição  de  18  de  dezembro  do  mesmo 
jornal,  o  deputado  Hermenegildo  Aldana,  secretário 
geral  do  Sindicato  de  Trabalhadores  da  Indústri.i 
Açucareira,  afirma  que  a  produção  de  açúcar  na 
safra  de  1950/51,  deverá  subir  a  750.000  tone- 
ladas. Adeantou  que  o  consumo  mexicano  pode  ser 
elevado  substancialmente  pois,  atualmente,  bôa  par- 
te da  população  do  país  não  consome  açúcar  O  con- 
sumo nacional  sobe  na  atualidade  a  cêrca  de  500  mil 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


JANEIRO- FEVEREIRO,  1951  —  Pág.  9" 


toneladas  anuais  com  tendências  a  aumentar  de  ano 
para  ano.  Admitiu  o  referido  deputado  que  se  toda  a 
população  do  país  consumisse  açúcar  em  volume 
apreciável  seriam  necessários  dois  milhões  de  tone- 
ladas anualmente  para  abastecê-la. 

POLÓNIA 

No  decurso  de  uma  reunião  em  Gdansk  fabri- 
cantes de  açúcar  e  plantadores  de  beterraba  deli- 
beraram elevar  de  20.000  toneladas  a  produção  da 
safra  de  1950/51,  cujo  total  previsto  fôra  de  .  .  . 
830.000  toneladas.  Para  alcançar  êsse  resultado 
serão  reduzidas  ao  mínimo  as  perdas  verificadas  no 
beneficiamento  da  matéria  prima.  A  imprensa  polo- 
nesa, informa  o  "Wirtschaftl  Mitteihmgen",  de  Lau- 
sana,  edição  de  20  de  dezembro  de  1950,  ao  di- 
vulgar essa  decisão  noticia  também  que,  no  corrente 
ano,  286.894  hectares  foram  dedicados  à  cultura  da 
beterraba.  Os  investimentos  na  indústria  açucareira 
alcançarão,  no  período  1950-1955,  a  cêrca  de  13 
milhões  de  zlotis.  Antigas  fábricas  de  açúcar  serão 
reconstruídas  e  uma  nova  e  moderna  usina  instalada 
em  Bialistok.  Cêrca  de  um  milhão  de  zlotis  serão 
investidos  em  indústrias  auxiliares  :  álcool  anidro  e 
potassa  calcinada.  Uma  fábrica  de  glicerina  e  outra 
de  citrato  de  cákio  serão  construídas,  devendo  a 
respectiva  produção  satisfazer  as  atuais  necessidades 
do  consumo  interno. 

VENEZUELA 

O  "Diário  de  La  -Marina",  edição  de  7  de 
janeiro  de  1951  dá  curso  às  declarações  de  um  pro- 
dutor venezuelano  mostrando  que  o  seu  país  é  dos 
raros  tropicais  que  não  produz  açúcar  suficiente  para 
cobrir  suas  necessidades.  A  Venezuela  produz,  atuak 
mente,  três  tipos  de  açúcar  :  a)  —  açúcar  bruto  em 
forma  de  pães,  pesando  cada  um  deles  duas  libras 
aproximadamente,  e  atingindo  o  total  de  cêrca  de 
140.000  toneladas  anuais;  b)  —  açúcar  cristal, 
aproximadamente  15.000  toneladas;  f)  —  açúcar 
refinado,  cêrca  de  25.000  toneladas.  O  consumo 
anual  de  açúcar  cristal  sobe  a  80.000  toneladas 
anualmente,  o  que  deixa  um  "deficit"  aproximado 
de  40 . 000  toneladas.  Cêrca  de  70  %  do  açúcar 
importado  é  rama  sendo  a  refinação  realizada  no 
período  da  entre-safra.  Existem  na  Venezuela  três 
usinas  com  capacidade  de  moagem  de  1 . 000  tone- 
ladas diárias,  dispondo  de  refinarias  anexas;  duas 
usinas  com  capacidade  de  300  a  500  toneladas  diá- 
rias de  moagem,  produzindo  açúcar  cristal;  e  11 
engenhos  com  capacidade  de  moagem  menor  de 


250  toneladas  diárias,  e  fabricando  também  crisiai. 
Existem  cêrca  de  112.000  acres  entregues  à  cultura 
canavieira.  O  período  de  safra  se  estende  de  janeiro 
a  maio  embora  apenas  as  cinco  principais  usinas 
moam,  rigorosamente  dentro  dêsse  período.  Proxi- 
mamente serão  instaladas  na  Venezuela  três  moder- 
nas usinas,  devendo  uma  delas  iniciar  suas  ativida- 
des  em  futuro  não  distante, 

*  * 

A  revista  "Cuba  Económica  y  Financiera",  edi- 
ção de  novembro  de  1950,  anuncia  a  assinatura, 
pela  Corporação  Venezuelana  de  Fomento,  de  con- 
tratos no  valor  de  5  . 400 . 000  dólares  destinados  à 
montagem  de  novas  usinas  de  açúcar  no  país.  A 
capacidade  de  moagem  de  uma  das  usinas  pfojetá- 
das,  a  de  Motatan-Valera,  oscilará  entre  600  e  800 
toneladas  de  cana  por  24  horas.  Os  investimentos 
totais,  incluídas  as  despesas  de  transporte  e  insta- 
lação, deverão  ser  resgatados  pelos  agricultores  das 
regiões  beneficiadas  num  período  de  trese  anos. 


O  BRASIL  NUMA  REUNIÃO  SÔBRE  TEMAS 
CANAVIEIROS 

A  Repartição  Internacional  do  Trabalho  con- 
vocou para  o  período  de  4  a  16  deste  mês  em  Ban- 
doeng,  na  Indonésia,  uma  reunião  destinada  c-  estu- 
dar os  temas  relacionados  com  as  questões  funda- 
mentais comuns  aos  trabalhadores  agrícolas  das  di- 
versas zonas  can  avie  iras  do  mundo. 

A  Federação  dos  Plantadores  de  Cana  do  Bra- 
sil, órgão  central  e  representativo  da  classe,  recebeu, 
a  propósito,  um  convite  do  Ministro  da  Agricultura 
no  sentido  de  se  jazer  representar  na  reunião  de 
Bandoeng.  Em  consequência  a  Federação  escolheu 
para  a  missão  o  sr.  Arlindo  Beiró  Uchôa,  engenhei- 
ro-agrônomo  do  Ministério  da  Agricultura,  especia- 
lizado em  questões  canavieiras  e  ex-representante  do 
Ministério  da  Agricultura  na  Comissão  Executiva  do 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool. 

Os  círculos  cdnavieiros  do  Brasil  dispensam  a 
maior  atenção  à  reunião  promovida  pela  Repartição 
Internacional  do  Trabalho  pois  nela  deverão  ser  es- 
tabelecidos princípios  e  normas  capazes  de  favorecer 
o  desenvolvimento  da  lavoura  e  da  indústria  da 
cana  com  vantagens  imediatas  para  a  economia  açu- 
careira em  nosso  país. 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


JANEIRO-FEVEREIRO,  1951  —  Pág.  98 


PRODUÇÃO  E  MOVIMENTO  DE  ÁLCOOL 

NO  MUNDO 


ARGENTINA 

Por  decreto  de  27  de  novembro  de  1950,  cujo 
texto  vem  publicado  em  "La  Industria  Azucarera", 
de  dezembro  próximo  passado,  o  governo  argen- 
tino modificou  as  normas  relativas  à  comercializa- 
ção do  álcool  desnaturado.  Em  consequência  r  álcool 
desnaturado  poderá  ser  transportado  do  depósito 
fiscal  de  desnaturação  aos  depósitos  de  armazena- 
mento do  produtor  ou  comerciante  em  recipientes 
metálicos  de  100  a  800  litros,  em  caminhões  e  va- 
gões-tanque  ou  de  qualquer  outra  forma  previa- 
mente autorizada  pela  Direção  Geral  Fiscal  e  que 
satisfaçam  a  segurança  do  fisco.  Nos  referidos  de- 
pósitos poderão  efetuar-se  diversas  operações  entre 
elas  o  armazenamento  em  tanques  maiores  fechados 
com  sêlo  ou  cadeado  oficial  previamente  aprovados, 
pela  referida  repartição  fiscal.  O  decreto  estabe- 
lece, também,  que  os  comerciantes  que  vendam 
álcoois  de  desnaturação  completa  geral  e  com- 
pleta especial  de  circulação  comercial  em  reci- 
pientes fechados  de  vinte  ou  mais  litros  serão  con- 
siderados atacadistas  e  deverão  inscrever-se  e  comu- 
nicar mensalmente  as  vendas  efetuadas  a  outros  ata- 
cadistas e  a  manipuladores.  Os  minoristas  não  care- 
cerão de  inscrição  mas  deverão  manter  o  álcool  nos 
recipientes  originais  com  os  instrumentos  fiscais 
correspondentes.  O  recebimento  e  venda  a  granel  do 
álcool  será  processado  nos  termos  estabelecidos  pela 
Direção  Geral  Fiscal  e  os  estoques  respectivos  não 
poderão  exceder  de  500  litros  de  cada  tipo. 

CUBA 

Em  declarações  publicadas  no  "Diário  de  la 
Marina",  de  16  de  novembro  de  1950,  o  senador 
Fernandez  Casas  manifesteu-se  favorável  à  conti- 
nuação do  atual  regime  de  venda  dos  méis  sob  o 
controle  do  Instituto  Cubano  de  Estabilização  do 
Açúcar,  dado  que  os  fornecedores  têm  participa- 
ção no  valor  dos  referidos  méis  e  julgam  o  sistema 
em  aprêço  favorável  aos.  seus  interêsses.  Manifes- 
tou-se,  também  partidário,  do  apoio  à  indústria  al- 
cooleira  cubana  à  qual  devem  ser  reservados  volu- 
mes apreciáveis  de  méis,  cabendo,  no  entanto,  fixar 
preços  razoáveis  que  contemplem  tanto  os  interêsses 
da  indústria  alcccleira  quanto  os  dos  usineiros  e 
fornecedores  em  sua  qualidade  de  co-proprietános 
da  matéria  prima;  Declarou,  porém,  o  senador  ser 


contrário  à  participação  dos  destiladores  na  Comis- 
são de  Vendas  de  Méis  a  fim  de  evitar  choques  de 
interesses  entre  o  vendedor  como  produtor  e  o  com- 
prador tomo  destilador. 

De  acordo  com  os  dados  publicados  no  núme- 
ro de  novembro  de  1 9S0  de  "Cuba  Económica  v 
Financiera"  a  produção  cubana  de  álcool  de  todos 
os  tipos,  nos  dez  primeiros  meses  do  ano  próximo 
passado,  subiu  a  66.338.841  litros,  contra  .... 
61.730.424  litros  e  84.572.000  litros,  respecti- 
vamente, em  igual  período  de  1949  e  1948. 

A  produção  de  álcool  anidro  no  período  ja- 
neiro-outubro  de  1950  atingiu  a  50.063.492  li- 
tros. Em  1949  a  produção  subira,  no  mesmo  pe- 
ríodo, a  46.626.220  litros,  centra  1.002.487  litros 
nos  dez  primeiros  meses  de  1948. 


De  acordo  com  os  dados  da  Direção  Geral 
de  Estatísticas,  publicados  no  "Diário  de  La  Ma- 
rina", de  19  de  dezembro  de  1950,  a  exportação 
de  produtos  alcoólicos,  no  mês  de  setembro  do  ano 
próximo  passado,  subiu  a  1.978.533  litros,  contra 
323.336  litros  no  mesmo  mês  de  1959,  havendo, 
pois,  um  aumento  de  1.655.217  litros.  O  valor 
das  exportações  de  1950  foi  de  370.760  pesos 
c  mtra  99  . 958  litros  no  ano  anterior.  As  vendas 
para  os  Estados  Unidos  subiram,  em  setembro  de 
1950,  a  1.757.507  litros  no  valor  de  298.140 
pesos. 

* 

*  * 

A  indústria  cubana  produziu  nos  onze  primei- 
ros meses  de  1950,  segundo  informa  "Cuba  Eco- 
nómica y  Financiera",  de  dezembro  de  1950,   .  .  . 

58.870.328  litros  de  álcool  anidro  centra   

50.366.420  litros  em  igual  período  do  ano  ante- 
rior. Convém  lembrar  que  a  produção  dêsse  tipo 
de  álcool  em  Cuba  foi  iniciada  em  julho  de  1948. 

Quanto  à  produção  de  álcool  natural,  também 
nos  onze  primeiros  meses  de  1950,  subiu  e!a  a 
75.941.446  litros,   contra   67.678.551    litros  em 
1949  e  88.176.959  litros  em  1948. 
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MERCADO  AÇUCAREIRO  INTERNACIONAL 


Na  última  quinzena  —  segundo  o  teor  da 
carta  de  M.  Golodetz,  datada  de  19  do  corrente  < — 
o  mercado  mundial  esteve  bastante  ativo,  apesar 
do  declínio  de  5  c.  a  4.75  c.  por  libra  de  açúcar 
bruto  F.O.B.  Cuba.  Vários  carregamentos  de  açú- 
car cubano  bruto  foram  vendidos  ao  Reino  Unido 
a  4.90c.  F.O.B. ,  a  cujo  preço  também  a  Finlândia 
comprou  um  carregamento  para  ser  embarcado  em 
abril.  A  7  de  fevereiro,  o  Paquistão  adquiriu  em 
Cuba  um  carregamento  de  açúcar  refinado,  na  base 
de  6,25  cents  F.O.B.  e  poucos  dias  depois  à  Bél- 
gica era  vendido  outro  carregamerto  de  açúcar  bru- 
to da  mesmo  procedência  e  na  base  de  4,87  cents 
F.O.B.  A  despeito  da  boa  procura,  proveniente  de 
várias  partes  do  mundo,  o  valor  do  açúcar  mundial 
por  uma  vez  baixou  a  4,75  cents  por  libra  de  açú- 
car bruto  de  Cuba  F.O.B.,  devido  a  informações 
recebidas  de  Cuba,  segundo  as  quais  a  quota  mun- 
dial pode  ser  fixada  acima  da  expectativa.  Da  Gré- 
cia foram  recebidas  notícias  de  que  20.000  tone- 
ladas de  açúcar  refinado  estão  para  ser  vendidas  por 
concorrência  pública  no  dia  22  do  corrente.  O  Egíto 
está  no  mercado  disposto  a  comprar  até  75  000 
toneladas  de  açúcar  bruto  de  Cuba,  pagáveis  em 
esterlinos  ou  libras  egípcias,  condição  que  não  pôde 
ainda  ser  aceita.  O  Exército  norte-americano  man- 
tem-se  em  negociações  em  Cuba  para  a  compra  de 
75.000  toneladas  a  serem  remetidas  ao  Japão  e  in- 
forma-se  que  tão  logo  a  compra  esteja  efetuada,  as 
autoridades  japonesas  darão  licenças  de  importação 
para  mais  100.000  toneladas  para  serem  adquiridas 
por  vias  comerciais. 

O  governo  de  Cuba  baixou  no  último  dia  15, 
um  decreto  fixando  as  seguintes  quotas  para  a  sa- 
fra de  1951,  estimada  em   5.600.000  toneladas. 

U.S.  Livres  ......  2  .  328  .  536  ton. 

U.  S.  Retidas    271 .464  " 

Mundiais  Livres  ...  1.300.000  " 

Especiais    1.400.000  " 

Locais  .   300 . 000  " 

O  decreto  constituiu  completa  surpresa  para  os 
produtores  cubanos,  colonos,  bem  como  para  o  co- 
mércio, pois  suas  provisões  contrariavam  as  reco- 
mendações feitas  pelo  Instituto  cubano.  Tais  reco- 
mendações são  geralmente  aceitas  pelo  Governo.  O 
traço  peculiar  do  decreto  é  o  aviso  de  que  o  açúcar 
da  quota  especial  de  1 . 400 . 000  toneladas  pode  ser 


negociado  e  embarcado  para  o  exterior  mediante  esti- 
puladas ofertas,  submetidas  ao  Instituto  de  Cuba  an- 
tes de  10  horas  da  manhã  de  qualquer  dia,  a  preços 
baseados  na  cotação  prévia  do  contrato  número  4 
para  açúcar  bruto  de  Cuba  F.O.B.,  conforme  esta- 
belece diariamente  o  "New  York  Sugar  Exchange", 
foinecendo-se  um!  certificado  de  retenção  de  3  %. 
Essas  vendas  efetuadas  pelo  Instituto  são,  entretanto, 
objeto  de  aprovação  do  Presidente  de  Cuba.  Na  prá- 
tica, o  decreto  importa  em  que  tôda  a  quota  Mun- 
dial Livre  e  a  quota  Especial  tornam-se  disponíveis 
para  embarque  com  destino  a  mercados  fora  dos 
Estados  Unidos,  contra  as  recomendações  do  Insti- 
tuto, que  pleiteava  apenas  1.571.000  toneladas 
para  a  quota  Mundial  Livre  e  1 . 000 . 000  de  tone- 
ladas para  serem  mantidas  em  reserva  sob  a  forma 
de  quota  Especial. 

A  ação  do  govêrno,  liberando  tão  grande  su- 
primento nesta  hora,  foi  recebida  como  sendo  capaz 


HOSPITAL  DO  TRABALHADOR  DO 
AÇÚCAR 

Estando  em  construção  no  Recife,  por  inicia- 
tiva dos  7i sineiros,  um  hospital  moderno  e  completo 
para  atender  às  necessidades  dos  trabalhadores  na 
indústria  e  na  lavoura,  é  de  se  presumir  que  o  atual 
Hospital  do  Trabalhador  do  Açúcar,  de  proprie- 
dade do  Sindicato  dos  Trabalhadores  >ja  Indústria 
do  Açúcar  no  Recife,  venha  a  encerrar  as  suas  ati- 
vidades.  O  atual  nosocómio  se  mantém  graças  à 
contribuição  mensal  de  Cr$  80.000,00  dos  usineiros 
e  de  Cr$  1,00,  também  mensal,  por  parte  de  cada 
operário  da  indústria  açucareira.  Em  exposição  ao 
I.A.A.  o  Sindicato  demonstra  interesse  na  uqvisição 
do  prédio  em  que  funciona  o  Hospital,  visto  trclar-se 
de  excelente  operação  financeira.  Em  8  de  nove?nbro 
último,  a  Comissão  Executiva  do  1.  A.  A.  aprovou  o 
parecer  do  Sr.  Gil  Maranhão  favorável  à  concessão 
de  um  empréstimo  de  Cr$  850.000,00  para  êsse 
fim,  sob  garantia  hipotecária  pelo  prazo  de  quatro 
anos  sem  furos.  A  liquidação  será  feita  em  duas 
prestações,  sendo  metade  decorridos  dois  anos  e  me- 
tade no  final  do  prazo.  O  I.  A.  A.  prorrogará  o  pra- 
zo do  vencimento  de  qualquer  ou  de  ambas  as  pres- 
tações se  constatar  que  o  Hospital  continua  em 
pleno  funcionamento  e  reconhecer  que  o  devedor 
não  possui  recursos  com  que  amortizar  a  dívida. 
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de  acentuar  a  tendência  para  a  baixa  de  preço,  que 
se  fez  sentir  previamente  no  mercado.  Além  disso, 
a  ampla  possibilidade  de  negociar  com  o  açúcai  do 
Instituto  à  cotação  do  dia  anterior  originou  campo 
fértil  para  todas  as  espécies  de  manobras  e  está 
destinada  a  conduzir  a  uma  enorme  confusão.  Ime- 
diatamente após  a  divulgação  do  decreto  uma  comis- 
são de  usineiros  e  plantadores  processou  o  governo, 
pleiteando  modificações  no  decreto,  a  íim  de  pre- 
servar a  estabilidade  dos  preços  e  proteger  as  ope- 
rações no  mercado  dos  excedentes  exportáveis  resul- 
tantes da  pressão  exagerada.  Informa-se  que  o  go- 
vêrno  concordou  em  corrigir  o  decreto,  de  modo  a 
dar  ao  Instituto  a  faculdade  de  aceitar  ou  rejeitar 
qualquer  oferta  apresentada  no  dia  antes  de  10  ho- 
ras da  manhã  e  que  o  preço  não  poderia  ser  inferior 
ao  da  cotação  do  dia  anterior.  Em  outras  palavras, 
maior  amplitude  e  poder  de  discernimento  são  con- 
feridos ao  Instituto,  mas  todas  as  transações  conti- 
nuarão sujeitas  à  aprovação  do  Presidente  de  Cuba. 
Ao  invés  do  certificado  de  retenção  de  3  r,c,  pedi- 
dos de  venda  de  açúcar  devem  ser  acompanhados 
de  garantia  bancária  de  1  cent  por  libra  de  açúcar, 
importância  que  será  deduzida  da  fatura  quando  o 
produto  foi  embarcado.  Espera-se  que  as  emendas 
sejam  publicadas,  sendo  difícil,  por  enquanto,  pre- 
ver como  as  novas  regulamentações  funcionarão  na 
prática. 

O  Instituto  de  Cuba  i —  é  ainda  a  missiva  de 
M.  Golodetz  que  informa  —  computou  os  dados 
numéricos  de  exportação  relativos  ao  ano  de  1950. 
Ao  todo,  2.317.235  toneladas  espanholas  longas 
foram  exportadas  para  países  outros  que  não  os 
Estados  Unidos.  Dessas,  1.970.218  toneladas  saí- 
ram sob  a  forma  de  açúcar  bruto  e  344 . 700  tone- 
ladas sob  a  forma  de  açúcar  refinado.  Os  países  de 
destino  foram  os  seguintes  : 


Reino  Unido  .... 

867 

115 

150 

626 

Holanda   

336 

410 

França   

83 

570 

60 

166 

67 

441 

46 

827 

36 

673 

Japão   

.  119 

290 

.  32 

092 

Israel   

21 

452 

39 

696 

Marroco  Francês  . 

103 

057 

15 

717 

Chile   

57 

731 

12 

996 

Consoante  informações  do  Extremo  Oriente  .  . 
16.000  toneladas  de  açúcar  BWC  de  Formosa  fo- 
ram vendidas  para  a  Birmânia  a  63  libras  por  tone- 
lada F.O.B. 

Entre  a  Inglaterra  e  a  Iugoslávia,  foi  celebrado 

um  acordo  para  a  utilização  do  crédito  de   

5.000.000  de  libras  esterlinas,  crédito  garantido 
pela  Inglaterra  à  Iugoslávia.  Fora  deste  crédito,  a 
Iugoslávia  comprará  açúcar  no  montante  de  um 
milhão  de  libras,  ou  aproximadamente  20.000  to- 
neladas. 

A  procura  de  açúcar  refinado  nos  Estados  Uni- 
dos tem  sido  realmente  satisfatória,  embora,  no 
momento,  haja  indícios  de  que  esteja  caindo  len- 
tamente. Os  preços  mantêm-se  inalterados  a  $8.25 
para  açúcar  de-  cana  e  $8.05  para  o  de  beterraba. 
A  distribuição  durante  a  semana  encerrada  a  10  de 
fevereiro  importou  em  147.991  toneladas,  para  as 
128.503  toneladas  da  semana  anterior.  As  entre- 
gas montaram  êste  ano  em  863.792  toneladas,  con- 
tra 706.271  toneladas  relativas  ao  mesmo  período 
no  ano  passado.  A  distribuição  de  açúcar  nos  Es- 
tados Unidos  no  decorrer  de  1950,  incluindo  as  en- 
tregas às  Forças  Armadas,  totalizaram  8.273.490 
toneladas,  valor  bruto,  de  acordo  com  os  dados  do 
Departamento  de  Agricultura  dos  Estados  Unidos 
O  número  relativo  ao  ano  de  1949  é  de  7.580.225 
toneladas. 


"Problemas 
económicos  e  sociais  da 
lavoura  canavieira" 

2."  EDIÇÀO 

Barbosa  Lima  Sobrinho 
★ 

Preço   Cr$  12,00 

Pelo  Correio   Cr$  13,00 

Ã  VENDA  NAS  LIVRARIAS 
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HIPÓTESE  DE  TRABALHO  SÔBRE  PLANEJAMENTO  DE  UM 
SERVIÇO  MÊDICO-HOSPITALAR  PARA  O  SERVIDOR  DO  LA. A. 

JOSÉ  LEITE 

Médico  do  LA.  A. 


CONCEITO  E  IDEIAS  GERAIS  :  —  A  tenta- 
tiva de  organizar  uma  assistência  médico-social  para 
o  funcionário  de  uma  autarquia  económica  encontra 
seu  melhor  ponto  de  apôio  no  estudo  comparativo 
do  que  já  foi  realizado  ou  está  em  realização  nou- 
tros setores  do  Estado  e  mesmo  em  empresas  parti- 
culares. Aqui,  a  comparação  se  impõe,  pois  de  certo 
modo  as  condições  ambientais  se  assemelham,  bem 
como  alguns  elementos  de  natureza  executiva,  sobre- 
tudo o  potencial  financeiro.  Ante  as  exigências  cres- 
centes de  uma  comunidade,  sub-alimentada  e  mal 
preparada  para  resistir  às  enfermidades,  as  verbas 
mais  elevadas  tendem  a  situar-se  sempre  na  razão 
inversa  das  necessidades  reais  em  matéria  de  saúde. 
Parece-nos,  pois,  que  no  I.  A.  A.,  como  nas  repar- 
tições federais  e  grandes  organizações  industriais 
(pessoal  de  escritório),  o  sentido  objetivo  é  de 
não  começar  pelo  fim  da  planificação,  subvertendo 
inteiramente  a  boa  ordem  de  uma  política  sanitária, 
cujo  início  traduz-se  pelo  médico  e  pelo  hospital. 

Efetivamente,  para  o  homem  da  hoje  impro- 
priamente chamada  classe  média  i —  na  sua  maio- 
ria proletarizada,  mas  inconformada  , —  a  conjun- 
tura mais  aflitiva  é  a  de  uma  intervenção  cirúrgica 
(falamos  no  sentido  económico  e  financeiro)  ou  a 
doença  de  longo  termo.  Pois  que  para  as  pequenas 
mazelas,  há  médicos  competentes  e  de  todos  os  pre- 
ços. Uma  assistência  médico-hospitalar  e  social  que 
apenas  cobrisse  despesas  com  esporádicas  consultas  a 
especialistas  ou  exames  laboratoriais,  não  enfren- 
tando os  percalços  de  uma  internação,  estaria  pre- 
enchendo providências  de  cúpula,  relegando  o  essen- 
cial e  objetivando  bizantinamente  o  supérfluo. 

Para  que,  todavia,  haja  realmente  presença  des- 
sa objetividade,  no  seu  verdadeiro  sentido,  impõe-se 
o  conhecimento  do  problema,  melhor  dizendo,  dos 
seus  dados  básicos,  no  caso  o  terreno,  representado 
pela  massa  a  ser  trabalhada,  pelos  meios  de  ação 
(verbas)  e  técnica  (pessoal  a  ser  empregado). 

O  conhecimento  do  número  de  indivíduos,  a 
que  vamos  beneficiar,  juntamente  com  os  respecti- 
vos percentuais  de  incidência  nosológica  (doenças 
clínicas  e  cirúrgicas)  apresenta-se-nos  como  um  ver- 
dadeiro terreno,  isto  é,  tomamos  conhecimento  das 
exigências  em  serviços  médico-hospitalares.  O  inqué- 
rito é  o  meio  idea!  para  a  consecução  dêsses  dados. 


O  montante  das  verbas  e  a  média  de  preços, 
para  os  serviços  médico-hospitalares  nas  várias  pra- 
ças do  país,  poderão,  se  forem  adequadamente  che- 
cadas com  as  exigências  estimadas,  dizer  com  gran- 
de aproximação  das  probabilidades  da  tarefa. 

O  pessoal  técnico,  isto  é,  médicos,  dentistas  e 
staff  accessório,  com  que  contamos  para  a  execução 
do  plano,  é  que  garantirá,  balanceados  indivíduos 
e  verbas,  o  sucesso  da  iniciativa.  Pois  que  ninguém 
se  iluda  :  sobre  a  frágil  condição  humana  > —  hones- 
tidade científica  e  competência  profissional  do  mé- 
dico —  é  que  repousam  as  building  stones  de  todo  o 
arcabouço  assistencial  projetado,  complementado  por 
um  eficiente  Serviço  Social.  Quando  o  grosso  das 
verbas,  destinado  a  atender  às  grandes  eventuali- 
dades clínicas  ou  cirúrgicas,  escôa-se  ern  exames  de 
laboratório,  electrocardiogramas,  radiografias,  con- 
sultas a  especialistas,  com  resultados  normais  supe- 
riores a  80  %  dos  pedidos  realizados,  então  há  três 
aspectos  bem  tristes,  por  sinal,  a  encarar  :  a)  des- 
conhecimento da  boa  norma  propedêutica,  a  qual 
aconselha  o  simplismo  e  não  a  filigrana;  b)  não 
conhecimento  do  lado  económico  da  medicina  cole- 
tiva;  c)  conluio  com  laboratórios  ou  colegas  dis- 
tanciados da  deontologia  médica. 

Entre  nós,  infelizmente,  o  exercício  da  medi- 
cina não  está  condicionada  ao  estágio  pós-graduado 
em  hospital  ou  casa  de  saúde  de  renome,  de  modo 
que,  com  as  sérias  deficiências  do  atual  curriculum 
médico,  o  senso  clínico,  resultante  do  trabalho  na 
oficina  do  médico  —  o  hospital  —  apresenta-se~ 
mais  com  um  negativo  aspecto  teórico,  nada  con- 
clusivo. 

Entendemos  igualmente  que  num  sistema  assis- 
tencial, tôda  a  funcionalidade  seja  processada  entre 
o  órgão  executivo  central,  no  caso,  a  Presidência  do 
I.  A.  A.,  assessorada  pela  Secção  de  Assistência  So- 
cial, e  os  demais  elementos  sob  convénio  :  casas  de 
saúde,  especialistas,  colónia  de  férias  e  outros  itens. 
Em  nenhuma  hipótese,  deverá  o  beneficiário  receber 
dinheiro,  sistema  vigorante  ainda  no  I.  A.  A.,  os 
resultados  precários  traduzindo-se  em  aplicação  in- 
devida do  auxílio  recebido.  O  próprio  check-up  do 
benefício  nem  sempre  é  exigido,  como  comprovantes 
de  internação,  intervenção  cirúrgica  e  pagamento  de 
serviços  médicos  especializados. 
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O  contrato  com  uma  única  casa  de  saúde  não 
resolveria  a  hospitalização,  eis  que  não  estaria  a 
mesma  equidistante  das  moradias  de  todos  os  ser- 
vidores, pelo  menos  no  Distrito  Federal.  O  Hos- 
pital dos  Servidores  do  Estado,  criado  para  traba- 
lhar sobre  uma  massa  de  30.000  indivíduos,  de- 
fronta-se  hoje  com  120.000.  As  prioridades  sôbre 
as  longas  filas  de  candidatos  à  internação,  cingem- 
se  quase  que  a  casos  desesperadores.  Além  disso, 
para  que  cs  servidores  do  I.  A.  A.  tivessem  direito 
aos  serviços  daquela  instituição,  teria  a  autarquia 
açucareira  de  desembolsar  anualmente  cèrca  de  .  . 
Cr$  1 . 200 . 000,00,  cifra  que  daria  para  uma  assis- 
tência médico-hospitalar  autónoma  e  com  grandes 
perspectivas  de  êxito.  Uma  circular  às  casas  de  saúde 
de  cada  bairro  ou  subúrbio,  solicitando  preços  espe- 
ciais ante  a  preferência  pelo  I.  A.  A.,  resolveria  o 
problema  das  internações. 

O  problema  dos  especialistas  e  exames  de  labo- 
ratório está  hoje  enquadrado,  nas  autarquias  de  pre- 
vidência, pelo  sistema  de  médico  preferido  :  uma  re- 
lação de  cinco  profissionais  de  cada  especialidade  e 
cinco  laboratórios  idóneos,  com  preços  especiais  para 
o  I.  A.  A.  Teria  o  servidor  liberdade  de  escolher  o 
que  lhe  conviesse  entre  os  cinco  "preferidos",  cvi- 
tando-se  assim  da  Secção  de  Assistência  Social  a  sus- 
peita de  drenagem  exagerada  de  doentes  para  um 
só  especialista,  na  base  de  conluio  vergonhoso. 

Inúmeros  outros  aspectos  particulares  de  uma 
assistência  médico-hospitalar,  tanto  quanto  possível 
controlada,  pouco  onerosa  e  de  alto  rendimento, 
poderiam  ser  lembrados  aqui,  mas  sua  enumera- 
ção assumiria  um  ar  pedante  de  pre-regimentação  do 
serviço,  o  que  não  é  nosso  propósito. 

COLETA  DE  DADOS  :  —  Os  dados,  que 
enfileiramos  no  decurso  do  presente  trabalho,  são 
de  natureza  aproximativa.  Encontramos  dificuldades 
no  Serviço  do  Pessoal  e  na  Secção  de  Assistência 
Social,  pois  o  cadastro  funcional  do  primeiro  não 
se  encontra  atualizado  e  na  S.  A.  S.,  não  havia 
elementos  quanto  à.  incidência  dos  casos  clínicos  e  ci- 
rúrgicos, exames  complementares,  isto  é,  uma  síntese 
da  história  mórbida  pregressa  de  cada  servidor  aten- 
dido. "Dossiers"  e  fichários,  que  perdem  sua  fei- 
ção dinâmica,  servirão  quando  muito  para  referên- 
cia histórica.  Com  o  que  pudemos  apurar,  a  massa 
total  a  ser  atendida,  num  sistema  assistencial  cobrin- 
do tôda  a  família  do  servidor,  era  de  2.328  indiví- 
duos, distribuídos  em  226  solteiros,  15  viúvos  ou 
casais  sem  filhos,  429  casais  com  1.214  filhes  No 
cálculo,  não  foram  computados  os  componentes  da 
chamada  Tabela  Única  e  outros  extranumerários,  em 
número  superior  a  200,  por  não  serem  disponíveis 


os  respectivos  dados  e  dada  a  precária  estabilidade 
daqueles  servidores.  Os  servidores  casados  distri- 
buiam-se  em  186  na  Sede;  50  na  Fiscalização;  35  na 
Delegacia  Regional  de  Pernambuco;  6,  na  Ja  Bahia; 
21.  em  Alagoas,  em  Minas;  1  5  no  Estado  do  Rio; 
8  na  Paraíba;  16  em  São  Paulo  e  10  em  Sergipe. 
Nas  Destilarias  -  Centrais  :  8  na  de  Santo  Amaro; 
12  em  Martins  Lage;  12  na  Presidente  Vargas;  1  cm 
Ubirama  e  7  na  Leonardo  Truda.  No  Armazém  de 
Açúcar  de  Pernambuco  :  37. 

A  distribuição  dos  casais  e  filhos  fornecia  as 


seguintes  cifras  : 
Rio 

Funcionários  e- Cônjuges    372 

Filhos    Í23 

Fiscalização 

Funcionários  e  Cônjuges    100 

Filhos   .'   173  273 

Pi  n.ambuco 

Funcionários  c  Cônjuges    70 

Filhos    112  182 

Armazém  de  Açúcar 

Funcionários  e  Cônjuges    74 

Filhos   142  216 

Destilaria  do  Cabo 

Funcionários  e  Cônjuges    24 

Filhes    42  66 

Bahia 

Funcionários  e  Cônjuges    12 

Filhos    17  29 

Destilaria  de  Santo  Amaro 

Funcionários  e  Cônjuges    16 

Filhos   27  43 
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Alagoas 

Funcionários  e  Cônjuges   

Filhos   

Minas  Gerai; 

Funcionários  e  Cônjuges   

Filhos   

Destilaria  de  Ponte  Nova 

Funcionários  e  Cônjuges   

Filhos  

Estado  do  Rio 

Funcionários  e  Cônjuges   

Filhos   

Destilaria  de  Martins  Lage 

Funcionários  e  Cônjuges   

Filhos   

Paraíba 

Funcionários  e  Cônjuges   

Filhos   


42 
60 


10 
12 


14 
21 


30 
43 


24 
33 


16 

24 


São  Paulo 

(inclusive  1  funcionário  na 
Destilaria  de  Ubirama) 

Funcionários  e  Cônjuges    34 

Filhos    51 

Sergipe 

Funcionários  e  Cônjuges    20 

Filhos   34 

Total  :   

Solteiros,  casais  sem  filhos  e  viúvos  .  .  . 


LOJ 


22 


35 


73 


57 


40 


85 


54 


2.072 
256 


A  distribuição  da  prole  evidenciou  os  núme- 
ros sesuintes  : 


Casais  com 


1 

filho 

115 

2 

filhos  .  .  . 

114 

3 

'  81 

4 

,. 

49 

5 

35 

6 

11 

7 

11 

8 

7 

9 

3 

10 

2 

11 

1 

1 .214 

429 

:.328 


Foram  despresados,  pelo  percentual  diminuto, 
pouco  influenciando  portanto  na  exatidão  dos  cál- 
culos, os  casos  de  marido  e  mulher,  funcionários  do 
I,  A.  A. 

De  posse  de  tais  elementos,  torna-se  fácil  esta- 
belecer o  componente  familial,  entendida  a  expres- 
são como  um  conjunto  abrangendo  apenas  cônjuge 
e  filhos,  legítimos  ou  naturais,  adotivos  ou  não, 
menores  de  21  anos,  pois  a  fonte  consultada  foi 
a  folha  do  salário-família. 

Os  dados  não  cobrem  assim  tôda  a  dependên- 
cia do  funcionário.  Em  todo  o  caso,  sempre  será 
melhor  um  inquérito  deficiente  e  com  erros,  do  que 
nenhum  inquérito.  Não  seria  possível  realizar  uma 
hipótese  de  trabalho  sôbre  o  nada.  Essa  questão  de 
dependência  será  motivo  de  regulamentação  ade- 
quada pelo  Serviço  do  Pessoal,  com  a  definição  do 
que  seja  o  "dependente  económico"  e  respectiva 
cadastração,  o  que  vem  delimitar  a  massa  a  ser 
beneficiada,  além  de  coibir  os  possíveis  abusos. 

Partindo  de  15  esposas  sem  filhos,  429  cônju- 
ges com  1.214  filhos,  encontramos  1.658  depen- 
dentes, que  divididos  por  444  funcionários  casados 
(429  com  filhos  e  15  sem  filhos),  fornecem  um 
componente  familial  de  3,7. 

INCIDÊNCIA  NOSOLÓGICA  —  Como  já 
acentuamos  linhas  acima,  não  dispõe  a  Secção  de 
Assistência  Social  (antigo  Serviço  Médico)  de  ma- 
pas demonstrativos  da  incidência  nosológica;  fica- 
mos destarte  desarmados  para  apreciar  as  conjun- 
turas mais  encontradiças,  sob  o  ponto  de  vista  clí- 
nico e  cirúrgico,  entre  nossos  servidores  e  correlatas 
despesas,  em  função  do  custo  de  serviços  médico- 
especializados  vigorante  nas  várias  praças  do  país. 
Apoiamo-nos,  então,  como  critério  não  de  incidên- 
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cia  nosológica  stricttt  sensu,  mas  como  itens  assisten- 
ciais mais  solicitados,  nos  "Despachos  do  Presiden- 
te" (V.  BRASIL  AÇUCAREIRO,  maio  de  1949  a 
outubro  de  1950)  e  um  levantamento  a  que  pro- 
cedemos no  livro  "Fundo  de  Beneficência  na  Divi- 
são de  Controle  e  Finanças.  Em  18  meses  (maio 
1949  a  outubro  1950),  foram  deferidos  pela  Presi- 
dência do  I.  A.  A.  cêrea  de  88  requerimentos,  soli- 
citando auxílios  para  intervenções  cirúrgicas,  trata- 
mentos especializados  e  doenças  de  longo  termo;  67, 
como  auxílio  pré-natal  e  31  como  auxílio-odontoló 
gico.  Encontramos  assim  88  casos  pressupostos  de 
cirurgia  ou  doença  grave  em  18  meses,  ou  58  por 
ano.  Como  todos  os  requerimentos  referem-se  aos 
próprios  peticionários,  não  entra  aqui  o  compo- 
nente familial  e  sim  a  massa  de  funcionários,  cadas- 
trada em  670  indivíduos.  O- percentual  de  58  sôbre 
670  é  de  8,6,  isto  é,  mais  3,6  °/c  sôbre  o  padrão 
internacional  de  conjunturas  clínico-cirúrgicas  pre- 
mentes numa  comunidade. 

Os  casos  obstétricos,  representados  pelo  Auxí- 
lio Pré-Natal,  (67  em  18  meses),  somam  11  por 
anc,  isto  é,  uma  relação  percentual  de  6,5  sôbre 
670.  Os  trabalhos  de  arte  odontológicos,  uma  vez 
que  a  odonterapêutica  clínica  e  odontoprol ilaxia  são 
asseguradas  gratuitamente  pelo  I.  A.  A.,  através  de 
três  profissionais  contratados,  somaram  31  casos  em 
18  meses,  ou  sejam,  20  anuais,  o  percentual  em  rela- 
ção a  670  indo  a  3  %. 

Em  18  meses,  foram  deferidos  186  pedidos 
de  auxílios,  isto  é,  62  por  semestre,  o  que  dá  124 
por  ano,  traduzindo  um  percentual  de  18,5  '  <  em 
relação  à  massa  de  funcionários  (670).  Um  exces- 
so, como  se  vê,  de  13,5  %  sôbre  os  padrões  inter- 
nacionais. A  premissa  de  que  a  massa  de  funcie- 
nários  não  esteja  realmente  com  percentual  tão  ele- 
vado de  morbidade  grave,  enseja  infelizmente 
hipótese  de  desorientação  na  avaliação  correta,  pelo 
setor  competente,  dos  casos  submetidos  à  decisão  da 
Presidência. 

CÁLCULO  DAS  PROBABILIDADES  —  Ve- 
jamos, agora,  à  luz  daqueles  dados,  a  aplicação  da 
incidência  média  obtida  sôbre  o  indivíduo,  acres- 
cido do  componente  familial,  isto  é,  quase  quatro 
vezes  mais.  Em  função  do  promédio  dos  custos  de 
serviços  médicos  nas  principais  praças  do  país 
(Rio,  São  Paulo,  Recife,  Porto  Alegre,  Bahia  e 
Belo  Horizonte),  as  previsões  de  despesas  são  como 
se  segue  : 

1  —  Doenças  de  longo  termo,  intervenções  ci- 
rúrgicas ou  tratamentos  especializados  8,6  %  sôbre 
massa  total  (2.328  indivíduos)  =  202  X  Cr|  .. 
3.000,00  =  Cr$  606.000,00. 


10  i 

2  —  Casos  obstétricos,  isto  é,  6,5  c/t  sôbre 
2.328  =  151  x  CTS  L. 500,00  =  CrS  226.500,00. 

3  —  Serviço  odontológico  —  3  (  c  sôbre  2.328 
=  70   X   CrS  2.000,00  =  CrS  1-10.000,00. 

'lotai  :  Cu?  972.500,00; 

Vemos,  assim,  que  cobrindo  o  servidor  e  sua 
família,  nas  suas  conjunturas  mais  aflitivas  (inter- 
nações longas,  intervenções  cirúrgicas,  tratamentos 
especializados,  partos  e  prótese  dentária)  a  estima- 
tiva  atinge   Cr$   972 . 500,00,   contra  CrS   

687.287,70  despendidos,  em  1950,  naqueles  itens, 
s.òmeríte  com  os  funcionários,  cpier  dizer,  apenas 
CrS  285.31  2,30  a  menos  da  cifra  prevista  para  um 
serviço  assistencial  de  cobertura  quatro  vezes  mais 
ampla.  Estabeleçamos  o  confronto  entre  os  percen- 
tuais da  estimativa  (incidência  de  despesas)  e  os  da 
realidade,  em   1 950  : 

Estimativa 

1  —  Intervenções,  internações  longas,  trata- 
mentos especializados:  CrS  606.000,00  em  relação 
ao  total  de  CrS  972.500,00:  62,3';. 

2  —  Casos  obstétricos  :  CrS  226.500,00  = 
23,3  %. 

3  —  Serviços  odontológicos  :  CrS  140. 000.00 
=  14,4  r/c. 

DESPESAS  EFETUADAS  COM  SERVIÇOS  MÊ- 
DICO-HOSPITALARES  E  SOCIAIS  EM  1950, 
NO  I.  A.  A. 


Cr$ 

c/< 

a) 

Auxílios  diversos 

266 

362,00 

47,94 

b) 

Medicamentos   

2 

265,40 

0,40 

c) 

Alimentos   

285,00 

0,05 

d) 

Electrocardiogramas  . 

19 

930,00 

3,59 

e) 

Laboratório   

37 

597,00 

6,76 

0 

Óculos'  

150,0 

0,03 

g) 

Auxílio  funeral    .  .  .  . 

10 

585,00 

1,90 

h) 

Serviços  odontológicos 

35 

252,00 

6,34 

i) 

Auxílio  pré-natal 

24 

300,00 

4,37 

i) 

Oculista   

9 

650,00 

L73 

k) 

Médicos  especialistas 

.  .  49 

540,00 

8.91 

1) 

Radiografias   

36 

698,00 

6,60 

m) 

Oto-rino   

5 

900,00 

1,1 1 

n) 

Auxílio  pré-nupcial  . 

10 

300,00 

1,85 

0) 

Hospitalizações   

46 

836,00 

8,42 

555 

650,40 

100,00 

Não  foi  incluído  no 

cálculo 

O  total  de 

despe- 

sas 

realizadas  nos  órgãos 

regionais, 

no  valor 

de  .".  . 

Cr$  131.637,30,  em  virtude  de  demandarem  muito 
tempo  as  respectivas  especificações. 
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ITEM  1  (Intervenções,  internações  longas  e 
tratamentos  especializados).  Aí  podemos,  por  ana- 
logia (uma  vez  que  os  pedidos  de  auxílio  publicados 
em  BRASIL  AÇUCAREIRO  de  maio  de  1940  a 
outubro  de  1950,  referem-se  certamente  àqueles  itens) 
englobar  as  alíneas  a,  d.  e.  k.  I,  m  e  o,  num  total  de 
Cr$  462.863,00,  ou  83,33  9c  em  relação  ao  total 
de  CrS  <í  5  5.  650,40. 

ITEM  2  (Assistência  Obstétrica).  O  percen- 
tual é  de  4,37,  (Cr$  24.300,00).  Os  auxílios  con- 
cedidos variavam,  todavia,  de  Cr$  500,00  a  Cr$  .  . 
700,00,  quando  o  preço  mínimo  do  chamado  -parlo 
corrido  oscila  em  Cr$  1.500,00.  O  montante  seria 
assim  de  Cr$  79-900,00,  isto  é,  13,12  %  em  rela- 
ção ao  global  de  despesas. 

ITEM  3  (Serviços  odontológicos).  As  despesas 
(alínea  h)  alcançaram  Cr$  35.252,00  ou  6,34%. 
Estenden do-se  a  assistência  odontológica  ao  compo- 
nente familial,  teremos  despesas  quatro  vezes  mais 
elevadas,  isto  é,  Cr$  141.008,00  ou  23,93  %  em 
relação  ao  global  de  Cr$  555.650,40. 

Outros  itens:  Cr$  33.235,40  ou  5,96%. 

ANÁLISE  CRÍTICA  —  Um  olhar  aos  percen- 
tuais da  estimativa  revela  de  logo  o  absoluto  equi- 
líbrio nas  suas  proporções.  Trata-se  de  um  pressu- 
posto, alicerçado  em  dados  de  escassa  discriminação 
e  daí  não  insistirmos  sôbre  sua  exatidão,  que  seria 
uma  decorrência  do  exame  acurado  de  todas  as  par- 
ticularidades dos  referidos  informes.  Mas  não  resta 
dúvida  de  que  a  mais  forte  incidência  cobre  as  con- 
junturas de  prioridade  indiscutível  —  operações, 
longas  estadas  nosocomiais  e  tratamentos  especiali- 
zados; quase  um  quarto  do  global  das  verbas  escoa- 
se  para  a  conjuntura  obstétrica,  percentual  razoável 
para  uma  comunidade  de  componente  familial  quase 
igual  a  4  e  cujo  crescimento,  de  um  ano  para  outro 
—  conforme  evidenciou  o  último  censo  da  "Associa- 
ção Atlética  Brasil  Açucareiro",  para  a  distribuição 
de  brinquedos  natalinos  —  foi  de  421  (1948)  600 
para  (1949)   e  720  (1950). 

Finalmente  um  sexto  das  verbas  destina-se  ao 
pagamento  de  trabalhos  complementares  da  odonto- 
terapêutica  —  os  serviços  de  prótese. 

Nas  despesas  realizadas,  mais  de  4/5  das  ver- 
bas (83,33  %)  escoaram-se  no  item  1.  Menos  de 
um  vigésimo  (4,37  %)  no  item  2  e  um  pouco  mais 
de  1/20  (6,34  %,  no  item  3). 

Vejamos,  por  sua  vez,  as  incidências  mais  fre- 
quentes em  1950,  de  acordo  com  os  lançamentos 
Fundos  Especiais  da  Divisão  de  Controle  e  Finanças. 


1 )  —  Doenças  de  internação  longa,  e  interven- 
ções cirúrgicas  ou  tratamentos  especializados  — > 

—  alíneas  a  e  o  —  Cr$  313 . 198,00  =  56,36%». 

2)  < —  Exames  complementares  — 

—  alíneas  d,  e  é 7  —  Cr$  94.225,00  =  .  . 
16,95  %. 

3 )  —  Especialistas  — 

—  alíneas  /.  k  e  m  —  Cr$  65 . 090,00  ou  .  . 
11,75  %.    '  ' 

j)  —  Serviços  odontológicos  \ — 

—  alínea  h  —  Cr$  35.252,00  ou  6,34%. 
ri )  —  Assistência  obstétrica  —  alínea  i  ■ —  .  . 

Crâ  24.300,00  ou  4,37  %. 
6)  — -  Outros  itens  — 

alíneas  b,  c,  f,  g  e  —  Cr$  23.585,40  ou 
4,23  %. 

HIPÓTESE  DE  TRABALHO  Tomando 
como  base  as  incidências  verificadas  em  1950,  em 
matéria  de  prestação  de  serviços  médicos  e  respecti- 
vos custos,  teremos  para  atender,  dentro  do  mínimo 
razoável,  a  uma  massa  de  2.328  indivíduos,  os  se- 
guintes disponíveis,  estabelecida  uma  dotação  orça- 
mentária de  Cr$  1.000.000,00,  uma  vez  que  os 
benefícios  teoricamente  terão  de  cobrir  um  campo 
quatro  vezes  mais  extenso  (componente  familial  = 
3,7). 

Item  1  —  56,36  %  sôbre  Cr$  1.000.000,00 
—  Cr$  563.600,00. 

Item  2  —  16,95%  —  Cr$  169.500,00. 

Item  3  —  11,75%   =  Cr$  117.500,00. 

Item  4  —    6,34%  —  Cr$  63.400,00. 

Item  5  — -    4,37%   =  Cr$  43.700,00. 

Item    6  —  4,23%  =  Cr$  42.300,00. 

O  item  1  pode  sofrer  considerável  redução, 
desde  que  as  indicações  pela  S.  A.  S.  sejam  ade- 
quadas. A  internação  deverá  ter  caráter  rigoroso 
não  só  quanto  à  sua  oportunidade  quanto  duração, 
pois  não  se  justificaria  uma  apendicectomia  normal 
exceder  de  6  dias  de  casa  de  saúde.  O  tratamento 
especializado  pode  sofrer  igualmente  grande  redu- 
ção, pois  um  clínico  só  deve  entregar  seu  doente 
ao  especialista,  uma  vez  constatado  fugir  a  doença 
aos  quadros  normais  da  internologia.  Garantida  a 
preferência  do  I.  A.  A.  para  uma  casa  de  saúde  em 
cada  bairro  ou  subúrbio,  poderia  ser  adotado  o  leito- 
corrido  ou  o  leito-dia.  Nos  casos  de  tuberculose  ou 
câncer,  parece-nos  que  o  leito-corrido  abrangendo 
todo  o  tratamento,  inclusive  o  cirúrgico  (Jacobeus, 
Alexander,  Forlanini  e  outros,  para  T.  P.;  Wertheim, 
Shauta,  Brunswig,  radium,  roentgenterapia,  para  Ca.) 
evitaria  as  despesas  imprevistas  do  curso  daqueles 
dois  males. 
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O  item  2  é  susceptível  igualmente  de  grandes 
economias.  O  pedido  de  exames  complementares  é 
uma  decorrência  do  processo  de'  desenvolvimento  do 
raciocínio  clínico,  que  deve  ser  simplista.  Uma  elu- 
cidação a  posteriori.  O  enxame  de  dados  laborato- 
riais pode  traduzir  má  orientação  propedêutica, 
charlatan-ce  ou  mercantilismo,  além  de  muita  vez 
obscurecer  o  caminho  do  diagnóstico  correto.  Nem 
nos  Estados  Unidos,  a  clínica  cedeu  o  passo  ao  labo- 
ratório, que  é  precioso  auxiliar,  mas  nunca  o  ele- 
mento decisivo  na  rotina  do  profisisonal  da  me- 
dicina. 

O  item  3  também  pode  :  ser  substancialmente 
reduzido  nas  suas  despesas.  Com  efeito,  seria  vergo- 
nhoso que  um  internista  enviasse  tôdas  as  hemicra- 
nias ao  neurologista;  as  psicoses  e  neuroses  pre- 
catameniais  e  climatéricas  'ao  psiquiatra;  as  artrites 
secundárias  ao  reumatólogo;  os  ligeiros  distúrbios 
gastro-entéricos  ao  enterologista;  as  neuroses  car- 
díacas, as  insuficiências  cardíacas  congestivas,  os  aci- 
dentes focais  ao  cardiologista,  enfim  tôda  uma 
imensa  gama  de  discretos  desajustamentos  da  má- 
quina orgânica  drenados  para  super-especialistas, 
quando  o  que  sofre  é  o  todo,  não  se  justificando, 
ademais  êsse  oneroso  excesso  de  filigranas  numa 
medicina  coletiva. 

O  item  4  poderá  igualmente  ver  suas  despesas 
equilibradas,  desde  que  sejam  evitadas  preocupações 
estéticas,  pois  num  serviço  odontológico  de  caráter 
coletivo,  como  é  o  de  uma  autarquia,  a  ortodontia, 
nada  obstante  necessária,  deve  ser  preterida  por 
outras  prioridades. 

No  que  toca  ao  item  5,  seu  percentual  baixo  re- 
side na  circunstância  de  serem  pequenos  os  auxílios 
concedidos,  entre  Cr$  500,00  e  Cr$  700,00,  con- 
forme Aviso-Circular  já  obsoleto  em  face  dos  pre- 
ços médios  de  partos  eutócicos,  no  Distrito  Federal 
e  outras  praças  do  país.  Pelos  dados  colhidos  na 
distribuição  de  brinquedos  natalinos  pela  AABA, 
contra  421  crianças  beneficiadas  em  1948,  Surgiram 
600  em  1949,  isto  é,  42,5  %  e  720  em  1950,  ou 
sejam,  20  %  em  relação  ao  ano  anterior.  Toman- 
do-se  429  funcionários  teoricamente  em  relação  a 
421  crianças  (menores  de  10  anos),  estabeleçamos 
arbitràriamente  o  índice  100,  em  1948.  Em  1949, 
êsse  índice  era  143  e  em  1950,  171. 

No  que  se  refere  ao  item  6  :  não  conhece- 
mos nenhum  serviço  assistencial,  nas  instituições  de 
previdência  do  país,  que  forneça  medicamentos  (alí- 
nea b) ;  idem,  no  que  toca  à  alínea  c,  quando  existe 
no  I.  A.  A.  uma  Cooperativa  de  Consumo;  a  alínea  / 
(óculos)  representa  um  contrasenso.  Nem  na  Ingla- 
terra trabalhista,  o  fornecimento  de  óculos  pôde  ser 
mantido  como  item  de  assistência  médica  :  as  dota- 


ções orçamentárias  foram  esmagadas  por  despesas 
efetivas  seis  ou  sete  vezes  superiores. 

A  alínea  g  não  cabe  num  plano  assistencial. 
Existe  uma  Caixa  de  Pecúlio  dos  Funcionários  do 
I.  A.  A.,  cm  Lasts  as  mais  altruísticas  (desconto  de 
um  dia  dos  vencimentos  de  cada  mutuário)  e  que 
tem  assegurado  às  famílias  dos  funcionários  falecidos 
contribuições  superiores  a  60.000  cruzeiros.  Quanto 
à  alínea  n  (Auxílio  pre-nupciai)  nas  bases  em  que 
é  fornecido,  —  CrS  500,00  —  parece-nos  mais 
formal  que  efetivo,  em  face  das  despesas  matri- 
moniais hoje  em  dia. 

Como  está  no  título,  tudo  que  escrevemos  re- 
presenta uma  hipótese  de  trabalho.  Nenhum  plane- 
jamento consegue  moldar  a  realidade  às  suas  linhas. 
Em  todo  o  caso,  como  seria  ilógico  ensaiar  uma  ten- 
tativa séria  sem  um  pressuposto  como  ponto  de 
reparo  pelo  menos,  aí  ficam  nossos  esforços.  A  ex- 
periência dirá,  em  última  análise,  do  acerto  ou  desa- 
certo das  premissas  um  tanto  ou  quanto  empirica- 
mente, reconheçamos,  aqui  estendidas. 


FSCOLA  POLITÉCNICA  DE  SÃO  PAULO 

A  Comissão  Executiva  aprovou  o  seguiu/e  pa- 
recer do  Sr.  Aíoacir  Soares  Pereira  : 

"O  pedido  que  nos  vem  da  Escola  Politécnica 
da  Universidade  de  São  Paulo,  no  sentido  de  serem 
criadas  condições  javoráveis  ao  funcionamento  de 
sua  "Usina  Pilo/o",  possibilitando-se  a  obtenção  da 
matéria-prima  necessária  à  produção  de  álcool,  me- 
rece acolhimento  por  parte  do  I.  A.  A.,  desde  que  se 
leve  na  devida  conta  os  fins  visados  pelos  realiza- 
dores daquela  obra  de  fundo  educativo :  o  ensino 
cientifico  do  processo  de  fabricação  do  álcool  e  a 
formação,  de  técnicos  capazes  para  a  indústria  slco- 
oleira  nacional. 

Somos,  assim,  favoráveis  a  uma  solução  que 
atenda  de  certa  forma  às  necessidades  de  abasteci- 
mento da  "Usina  Piloto".  Não  seria  exequível,  en- 
tretanto, o  fornecimento  de  melaços  a  determina- 
do preço,  por  que  desia  matéria-prima  não  dispomos 
em  São  Paulo.  Resta  a  fórmula  de  subvenção  para 
possibilitar  a  aquisição  de  melaços  para  o  trabalho 
da  pequena  destilaria  na  presente  safra  

Sugiro  que  se  a  conceda  no  valor  de  Cr$  .  . 
30.000,00.  Esta  medida,  juntamente  com  a  isenção 
de  contribuição  sobre  o  álcool  produzido  pela  "Usi- 
na Piloto" ,  já  deferida,  serão  suficientes  para  reve- 
lar a  perfeita  compreensão  e  decidido  apoio  do 
I.  A.  A.  à  feliz  iniciativa  da  Escola  Politécnica  da 
Universidade  de  São  Paulo. 
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FERMENTAÇÃO  DA  ABERIA 


—  XVI  — 

As  abérias  pertencem  ao  género  bixá- 
cea  de  que  se  conhecem  cinco  espécies  prin- 
cipais, dentre  as  quais  destaca-se  a  Abéria 
caffra,  Hoòk,  com  a  qual  realizaram  os  au- 
tores os  seus  trabalhos. 

A  Abéria  caffra  é  um  arbusto  ótimo 
para  construção  de  cêreas  vivas  e  aléas  or- 
namentais por  várias  razões  :  porte  regu- 
lar, brotação  abundante,  rusticidade  mar- 
cante, resistência  a  podas  intensas  espinhos 
longos  e  ponteagudos  e  à  produção  abun- 
dante de  frutos  amarelos  de  muito  belo  as- 
pecto e  tamanho  das  jaboticabas. 

As  abérias  são  plantas  originárias  da 
África,  estando  largamente  difundidas  em 
Natal,  Kaf faria,  Madagáscar,  Sudão,  Algéria, 
Ligúria  c  Nova  Zelândia. 

Seus  frutos,  embora  possuam  polpa 
abundante  e  açucarada,  são  extremamente 
ácidos  e  não  se  prestam  para  serem  consu- 
midos ao  natural.  Não  obstante,  se  pres- 
tam â  fabricação  de  doces,  licores  e,  prhv 
cipalmentè  para  a  fabricação  de  aguardente 
como  indústria  caseira,  ou  de  simples  apro- 
veitamento de  um  produto  agrícola. 

COMPOSIÇÃO  DA  ABÉRIA  CAFRA. 

Análises  realizadas  sôbre  diversos  lotes 
de  frutos  inteiros,  completamente  maduros, 
revelaram  a  seguinte  composição  média  : 


Água    86,930  % 

Sólidos  totais   13,070 

Proteínas    0,173 

Matérias  graxas    0,750 

Açúcares  totais    4,248 

Redutores    3,914 

Sacarose    0,319 

Celulose    5,763 

Cinzas    0,781 

Nd   1,370 


Conforme  se  pode  deduzir  do  exame 
dos  dados  acima,  a  abéria  é  uma  fruta  de 
valor  muito  secundário,  já  que  é  marcante 
a  sua  pobreza  em  elementos  nutritivos. 


Prof.  Jayme  Rocha  de  Almeida 
Dr.  Octávio  Valsecchi 

Realmente,  na  sua  composição,  a  não 
ser  a  alta  percentagem  de  matérias  graxas 
e  o  alto  teor  em  celulose,  nada  mais  há 
que  se  possa  pôr  em  destacado  relevo.  Éstes 
valores  assinalados  para  as  matérias  graxas 
e  celulósicas  são  devidos  naturalmente  à  pre- 
sença das  sementes,  uma  vez  que  as  aná- 
lises foram  efetuadas  sôbre  os  frutos  inteiros. 

O  baixo  teor  em  açúcares  totais  é  a 
razão  de  termos  afirmado  anteriormente 
que  o  aproveitamento  dos  frutos  da  Abéria 
caffra  para  a  fabricação  de  aguardente  só 
se  justifica  como  uma  indústria  de  aprovei- 
tamento ou  mera  indústria  caseira. 

Mesmo    produzindo  abundantemente, 


PRODUÇÃO  DE  FIBRA  KENAF  EM  CUBA 

Anuncia  a  revista  argentina  'La  Indústria  Aztt- 
car.era"  que  Cuba  vai  produzir  grande  quantidade  de 
fibra  kenaf. 

O  Sr.  Garcia  Marti,  presidente  da  primeira  com- 
panhia que  se  dedicou  ao  cultivo  da  planta  fornece- 
dora da  fibra  kenaf,  inventou  uma  máquina  desfi- 
bradora,  que,  na  opinião  dos  observadores,  produ- 
zirá grande  quantidade  de  fibra  e  a  baixo  custo. 

O  Sr.  foe  E.  Walker,  membro  da  Comissão 
enviada  pelo  Departamento  de  Agricultura  de  Wash- 
ington, em  sua  permanência  em  Cuba,  declarou  que 
êste  país  pode  produzir  kenaf  em  larga  escala,  es- 
tando os  Estados  Unidos  em  condições  de  consu- 
mirem mais  de  trezentas  mil  toneladas  da  referida 
fibra. 

Para  seu  consumo  interno,  na  fabricação  de  trin- 
ta e  cinco  milhões  de  sacos  para  embalagem  do  açú- 
car. Cuba  precisa  sozinha  de  quatrocentas  mil  tone- 
ladas. 

Vale  assinalar  que  o  cultivo  da  fibra  kenaf  só 
é  possível  durante  uns  cento  e  cinquenta  dias,  sendo 
a  melhor  época  justamente  aquela  que  coincide  com 
a  en/re-safra  da  industria  açucareira. 

A  produção  em  larga  escala  representaria  para 
o  país  considerável  economia,  pois  anualmente  es- 
vaem-se  de  Cuba  dezoito  milhões  de  pesos,  desti- 
nados à  aquisição  no  estrangeiro  de  sacos  para  o 
açúcar  cubano. 
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não  compensa  e  não  se  pode  aconselhar  u 
plantação  de  abéria  com  o  fim  precípuo  dé 
explorá-la  como  fonte  de  matéria  prima  para 
a  fabricação  de  aguardente  em  escala  in- 
dustrial. 

COMPOSIÇÃO  DAS  CINZAS 

A  composição  da  parte  mineral  da  Abé- 
ria caffra  revela  uma  notável  preponderân- 
cia de  potássio,  seguida  em  ordem  decres- 
cente pelo  fósforo,  sílica,  sódio  e  magnésio. 

Os  resultados  médios  obtidos  pelos  au- 
tores vão  a  seguir  discriminados  : 


Sílica  (Si()2)    6,757  << 

Cálcio  (CaO)    2,712 

Magnésio  (MgO)    3;286 

Potássio  (K20)    44,737 

Sódio  (Na20)    1,105 

Fósforo  (P205)    7,105 

Ferro  (Fc203)    0,30:5 

Alumínio  (A1203)  ....  0,112 

Cloretos  (CL)    0,005 

Sulfatos  (S03)    1,550 


PRFPARO  1)0  MOSTO 

Os  frutos  colhidos  perfeitamente  madu- 
ros foram  pesados,  lavados  e  passados  no 
ralador  de  mandioca.  À  massa  resultante, 
adicionamos  parte  igual  de  água  e  1  cc  de 


ácido  sulfúrico  por  lilro.  O  mosto  desta 
mamara  obtido  seguiu  para  a  fermentação. 

FERMENTAÇÃO  ALCOÓLICA 

Depois  de  adicionarmos  uma  suspensão 
de  fermento  Fleisehmann  correspondente  ;i 

5  gr.  de  fermento  por  litro,  agitamos  ener- 
gicamente e  deixamos  que  a  fermentação  se 
processasse  normalmente. 

Para  evitar  infecção  mantivemos  a  dorna 
coberta  com  um  saco  de  algodão  molhado, 
fixo  à  boca  da  dorna  por  um  arco  He  barril 
apertado. 

Qliahdo  não  mais  verificamos  a  forma- 
ção do  chapéu  demos  por  finda  ;i  fermen- 
tação. 

DESTILAÇÃO  DO  VINHO 

Coámos  o  vinho  em  peneira  de  taquara 
para  separar  as  cascas  e  as  sementes.  0  re- 
síduo, depois  de  lavado  com  água  e  compri- 
mido manualmente  foi  eliminado. 

O  vinho  coado  resultante  foi  pôsto  em 
alambique  e  submetido  à  destilação  lenta 
até  eliminação  completa  do  álcool.  O  flegma 
diluído  foi.  posteriormente  reíificado  'la 
maneira  usual. 

Os  ensaios  efetuados  pelos  autores  se 
resumem   nos  dados  do  quadro  seguinte  : 


40,0  quilos  de 

frutos 

deram 

1,40  Is 

de 

aguardente 

a 

55- 

G.  L. 

=  3,50  % 

48,0 

» 

» 

» 

» 

1,25  Is 

» 

» 

» 

55° 

G.  L. 

=  2,00 

54,0 

» 

» 

» 

» 

1,50  ls 

» 

» 

» 

559 

G.  L. 

=  2,77 

110,0 

» 

» 

» 

» 

3,60  ls 

» 

» 

55* 

G.  L. 

=  3,27 

60,0 

» 

» 

» 

1,80  ls 

» 

» 

» 

55* 

G.  L. 

-  3,00 

40,0 

» 

» 

» 

» 

1,25  ls 

» 

» 

» 

55* 

G.  L. 

=  3,12 

24,0 

» 

» 

» 

» 

0,75  ls 

» 

» 

» 

55' 

G.  L. 

~  3,12 

50,0 

» 

» 

» 

» 

2,00  ls 

» 

» 

» 

55" 

G.  L. 

=  1,00 

À  vista  dos  dados  obtidos  pelos  auto- 
res, pode-se  dizer  que  100  quilos  de  frutos 
da  Abéria  caffra  bem  maduros  produzem, 
em  números  inteiros,  3  litros  de  aguar- 
dente de  55"  G.  L. 

COMPOSIÇÃO  DA  AGUARDENTE 

A  aguardente  de  Abéria  caffra  resultan- 
te do  conjunto  de  tôdas  as  fermentações 


acima  e  constituindo  uma  amostra  única, 
deu  os  seguintes  resultados  : 


Côr    Incolor 

Cheiro    De  mato 

Limpidez    Perfeita 

Gosto    Particular 

Grau  alcoólico,  cm  pèso    15,20 

em  volume    52,93 
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Pêso  específico   do   destilado,  a 

15'C    0,9290 

da  aguardente,  a  15'C    0,9292 

Extrato,  em  gr  %,  na  aguardente  0,061 

em  álcol  anidro    0,121 

Cinzas,  em  gr  %,  na  aguardente  0,056 

em  álcool  anidro    0,106 

Acidez  acética  total,  em  hiirigr  °/c, 

na  aguai'dente    6,00 

Acidez    fixa,    em    mmgr  r/r,  na 

aguardente    1,20 

em  álcool  anidro    2,27 

Acidez  volátil,  em  mmgr  %,  na 

aguardente    4,80 

em  álcool  anidro    9,07 

Ésteres,  em  mmg  %,  na  aguar- 


dente   

em  álcool  anidro 


Álcoois  superiores,  em  mmgr  %, 

na  aguardente   

em  álcool  anidro   

Aldeídos,  em  mmgr  %,  na  aguar- 
dente   

em  álcool  anidro   

Furfurol,  em  mmgr  %,  na  aguar- 
dente  

em  álcool  anidro   

Cobre  r/c  na  aguardente   

pH  da  aguardente   


17,60 

33,35 

152,453 
288,026 

2,408 
4,539 

0,106 
0,199 
0,0003 
4,80 


O  coeficente  de  impurezas  da  aguarden- 
te de  Abéria  caffra,  calculado  dos  dados 
antes  especificados,  acusou  o  seguinte  valor: 


Impurezas  voláteis 

em  miligramas 

por  100  cc 

de  álcool 

anidro 

Coeficiente 

Furfurol  Ésteres 

1 

! 

í  Aldeídos 

i 

Acidez 

Álcoois 

superiores 

de 

Impurezas 

! 

0,199  33,25 

| 

j  4,539 

1 
i 

9,07 

2i 

58,026 

335,084 

ENVELHECIMENTO  DA  AGUARDENTE 


Depois  de  analisada  em  16  de  junho 
de  1949,  a  aguardente  em  questão  foi  posta 
em  barril  de  CANGERANA  onde  será  con- 
servada para  ulteriores  observações. 


0  barril,  de  número  16,  depois  de  fe- 
chado, rubricado  e  catalogado,  contendo  um 
volume  exato  de  10,100  litros,  foi  posto  no 
estaleiro  do  nosso  laboratório. 


EMPRÉSTIMO  À  USINA  BRASILEIRO 

Em  Sessão  de  6/10/50,  a  Comissão  Executiva 
aprovou  o  parecer  da  Gerência,  relativo  ao  pedido 
de  novo  empréstimo  à  Usina  Brasileiro  de  Açúcar 
e  Álcool  S.  A.,  no  montante  de  Cr$  1.107.068,70, 
para  pagamento  diréto  à  Cooperativa  dos  Usineiros 
de  Alagoas  Lida.,  do  "deficit"  da  retrovenàa  da 
safra  1.949/50,  daquela  Empresa. 

A  Comissão  Executiva  aprovou  ainda  as  se- 
guintes condições  indicadas  pela  Gerência  para  a 
realização  da  operação  : 

I)  —  Reforma  do  empréstimo  relativo  à  ins- 
talação da  Destilaria  de  álcool  anidro  anexa  à  Usina 
Brasileiro,  para  pagamento  em  10  prestações  anuais, 


de  igual  valor,  vencíveis  a  30  de  abril  dos  anos 
de  1951  a  1960,  com  juros  de  6  %  ao  ano  e  man- 
tidas a  garantia  de  segunda  hipoteca  da  destilaria  e 
as  taxas  de  remissão  de  Cr$  2,00  por  saco  de 
açúcar  e  Cr$  0,50  por  litro  de  álcool  produzido 
pela  Usina  Brasileiro; 

II)  —  As  taxas  de  remissão  serão  recolhidas 
ao  Instituto,  em  cada  safra,  até  ficar  assegurada  a 
liquidação  de  cada  prestação  e  furos,  podendo  ser 
supensa  a  cobrança  quando  atingido,  em  qualquer 
safra,  aquele  limite; 

III)  —  No  caso  de  não  atingir  a  cobrança  das 
laxas  de  remissão  a  importância  de  qualquer  pres- 
tação anual  e  furos,  a  Usina  Brasileiro  se  obriga 
a  integralizar  o  pagamento  com  outros  recursos. 
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UM  EXEMPLO 


A  Palestina  histórica  é  uma  região  de- 
masiado pequeno.  Alarga-se,  num  recanto 
da  Ásia  Menor,  entre  a  Síria  e  o  Líbano,  ao 
norte,  e  o  mar  Vermelho  e  o  Egito,  ao  sul, 
por  260  quilómetros.  De  leste  a  oeste,  isto  é, 
do  mar  Mediterrâneo  ao  deserto  da  Síri:i, 
há  115  quilómetros.  A  área  total  coutava 
apenas  30  mil  quilómetros  quadrados.  Os 
judeus,  porém,  nem  mesmo  em  seu  período 
áureo,  ocuparam-na  em  sua  totalidade.  Os 
filisteus  mantinham  cidades  ao  longo  da 
costa,  que  é  justamente  o  trecho  mais  fértil. 

O  atual  Estado  de  Israel  é,  porém,  mui- 
to menor.  Tôda  a  área  a  leste  do  rio  Jordão 
e  do  mar  Morto  pertence  ao  reino  árabe  da 
Jordânia.  Durante  a  guerra  entre  árabes  e 
judeus,  as  tropas  da  Jordânia  atravessaram 
o  rio  e  atacaram  em  direção  ao  mar.  Não 
conseguiram  ocupar  tôda  a  faixa  ocidental 
e  lançar  os  hebreus  fora  da  Palestina,  como 
pretendiam.  Ocuparam-na,  porém,  parcial- 
mente, formando  um  bolsão  em  terras  das 
antigas  Judeias  e  Samaria,  indo,  no  ponto 
mais  a  amplo,  até  a  15  quilómetros  de  Teí- 
Aviv  —  a  capital  de  Israel.  Jerusalém  ficou 
quase  totalmente  com  Israel,  embora  ligada 
ao  grosso  do  território  judaico  apenas  por 
um  corredor.  A  Jordânia  ocupa  parte  dos 
subúrbios  da  cidade  santa.  As  tropas  egí- 
pcias avançaram  um  pouco  ao  longo  do 
mar  e  ocuparam  a  velha  cidade  de  Gaza. 
O  Estado  de  Israel,  tal  qual  o  deixou  a 
guerra  com  os  árabes,  é  um  pequenino  país 
de  forma  muito  irregular,  indo  do  Líbano 
ao  Egito.  Alcança,  em  parte,  o  Jordão  e  o 
mar  Morto.  Pertence-lhe  o  ocidente  do  lago 
Tiberíades  e  do  lago  Hulé.  Atinge,  com  es- 
treita e  árida  faixa  de  terra,  o  mar  Verme- 
lho, Tem  apenas  17.000  quilómetros  qua- 
drados. A  população  já  se  eleva  a  cerca  de 
1.200.000  pessoas,  e  aumenta  rapidamente, 
pois  continuam  chegando  imigrantes,  aos 
milhares,  sem  levar  em  consideração  a  pe- 
quenês  de  Israel. 

A  área  diminuta  de  Israel,  os  geógra- 
fos dividem-na  em  seis  regiões  naturais, 
muito  diferentes  umas  das  outras. 


Pimentel  Gomes 

A  Alta  Galiléia  é  montanhosa,  bem  re- 
gada, verdejante,  terra  que  Jesus  percorreu 
várias  vc/.es.  demoradamente.   Crescem  ai 
vinhedos  e  olivais.  Há  trigo,  milho  e  bala 
tinha.  As  fontes  são  numerosas 

O  Emek  é  uma  planície  que  vai  do  mar 
Mediterrâneo  ao  rio  Jordão,  por  Haifa,  Ez- 
drelon  e  Jezrael.  Banha-a  o  pequeno  rio 
Kicbon.  Produz  trigo,  centeio,  milho,  bala 
tinha  e  forragens.  Possui  olivais  e  vinhedos. 
Agricolamente  é  a  zona  mais  rica  de  Israel. 

O  Alto  Jordão  compreende  os  arredo- 
res dos  lagos  Hulé  e  Tiberiadcs  e  o  trecho 
setentrional  do  vale  do  Jordão.  O  clima 
semitropical  permite  a  produção  de  algo- 
dão, tâmara  e  banana.  Há  trigo  e  milho. 

A  Planície  Costeira  vai  do  sul  do  Monie 
Carmelo  até  15  quilómetros  ao  norte  de 
Gaza.  Tem  130  quilómetros  de  comprimento 
e  !8  a  25  de  largura.  Há  relativa  abundân- 
cia de  água.  principalmente  ao  norte.  Exis 
tem  laranjais,  vinhedos,  trigais  e  milharais 
Aí  se  situam  as  cidades  maiores  Tel- 
Aviv,  Jafa,  Petach-Tikvah  e  Natânia. 

As  Colinas  da  Judeia,  secas,  ásperas, 
estéreis,  dedicam-se  â  criação  de  carneiros. 
Pertencem  a  este  trecho  quase  exclusiva- 
mente o  corredor  de  Jerusalém. 

O  Neguev  é  o  grande  triângulo  meri- 
dional. Tem  11.000  quilómetros  quadrados, 
sendo,  portanto,  maior  que  tôdas  as  outras 
regiões  juntas.  Atualmente,  é  desértico  e 
quase  inteiramente  despovoado.  Israeli- 
tas acreditam  que.  embora  parquíssimo  de 
chuvas,  o  Neguev  nem  sempre  foi  o  deserto 
poeirento  e  desabitado  que  é  agora.  Na  épo- 
ca bíblica,  as  suas  raras  torrentes  periódicas 
tinham  sido  escrupulosamente  aproveitadas. 
Havia  produção.  Algumas  cidades  se  tinham 
desenvolvido.  No  sécido  VII  da  era  cristã, 
começaram  sucessivas  invasões  de  nómades 
que  reduziram  o  Neguev  à  sua  atual  estere- 
lidade.  O  plano  do  governo  é  açudar  tôdas 
as  toiTentes  e  perfurar  o  subsolo,  em  busca 
do  precioso  líquido.  Acreditam  que  o  Ne- 
guev poderá  manter  um  milhão  de  pessoas. 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


JANEIRO-FEVEREIRO.  1951 


-  Pág.  111 


Tomado  cm  conjunto,  Israel  é  um  país 
de  poucas  chuvas  e  de  chuvas  mal  distri- 
buídas. As  pluviosidades  de  Tel-Aviv  e  Je- 
rusalém, respectivamente,  550  e  583  milí- 
metros, assemelham-se  às  dos  trechos  mais 
secos  da  zona  semí-árida  do  Nordeste  do 
Brasil.  Aliás  são  reduzidíssimas  as  áreas 
brasileiras  que  recebem  tão  pouca  chuva. 
Haifa  e  Nazaré  têm  mais  chuva  -  616  é 
628  milímetros,  respectivamente.  Em  com- 
pensação, o  Neguev  tem  entre  200  e  300  mi- 
límetros de  chuvas  anuais  mal  distribuí- 
das -  -  verdadeira  pluviosidade  do  deserto. 
Não  se  compreende  como  conseguirão  alojar 
tanta  gente,  em  área  tão  diminuta  e  quase 
sem  chuvas. 

As  riquezas  minerais  de  Israel  não  pa- 
recem abundantes.  As  maiores  se  encontram 
no  mar  Morto.  Evaporando-se  suas  águas, 
obtem-se  sal  de  cozinha  (cloreto  de  sódio) 
e  mais  cloreto  de  potássio,  cloreto  de  ma- 
gnésio e  brometo  de  magnésio.  Talvez  haja 
algum  manganês  no  Neguev,  bem  como  um 
pouco  de  petróleo.  Não  há,  porém,  nem  fer- 
ro, nem  carvão  de  pedra.  Não  existe  abun- 
dância -de  energia  hidráulica.  Israel  é,  por- 
tanto, um  Pais  minúsculo,  com  recursos  na- 
turais abaixo  de  medíocres.  Parece  fadado 
à  eterna  pobreza.  E  no  entanto  está  toman- 
do notável  desenvolvimento  económico.  É 
para  êste  exemplo  que  estou  chamando  a 
atenção  dos  brasileiros,  para  melhor  com- 
preendermos a  grandeza  das  possibilidades 
económicas  até  de  nossos  trechos  menos 
favorecidos.  Precisamos  apenas  usar  uni 
pouco  da  energia  extraordinária  que  está 
sendo  empregada  em  Israel. 

O  emprêgo  da  técnica  mais  moderna  e 
um  escrupuloso  aproveitamento  das  pou- 
cas águas  disponíveis  estão  permitindo 
grande  progresso  na  agricultura.  Plantaram 
bananais  no  vale  quente  do  Jordão.  Multipli- 
cam os  olivais.  As  azeitonas  são  utilizadas 
na  fabricação  de  azeite  e  sabão.  Aumentam 
os  vinhedos  e  iniciam  a  fabricação  de  vi- 
nhos. Os  pomares  de  plantas  cítricas  são 
vastos,  permitindo  uma  grande  exportação. 
Em  1948,  venderam-se  11  milhões  de  cai- 
xas de  laranjas,  limões,  etc.  Colhem  16  mil 
toneladas  de  cereais  e  55  mil  toneladas  de 
legumes.  A  pecuária  ainda  é  muito  peque- 
na, embora  de  boa  qualidade  :  34  mil  bovi- 


USINETROS  PERNAMBUCANOS  DIRIGEM-SE 
AO  PRESIDENTE  VARGAS 

E/u  27  de  janeiro  último,  o  Sindicato  dos  U si- 
neiros de  Pernambuco  dirigi//  ao  Presidente  da  Re- 
pública, Sr.  Getúlio  Vargas,  o  seguinte  telegrama : 

"Eni  nome  do  Sindicato,  tentos  a  honra  de  fe- 
licitar V ,  Ex.  diante  da  vitória  eleitoral  coroada 
pela  diplomação  ao  alto  cargo  de  Presidente  da 
República.  A  classe  açucareira  conjiad a  na  atuação 
de  V,  Ex.,  com  o  pleno  destino  de  antever  o  soer- 
guimento  da  indústria  açucareira  caie,  no  Estado, 
representa  a  base  de  sita  economia  e  cujo  engran- 
decimento depende  da  solução  de  múltiplos  pro- 
blemas, dos  quais  V.  Ex.  é  profundo  conhecedor. 
Regozijados  com  acontecimento  de  tão  alta  signi- 
ficação nacional,  apresentamos  atenciosos  cumpri- 
mentos e  votos  de  felicidades  ao  seu  governo". 

O  telegrama  da  Cooperativa,  no  mesmo  sen- 
tido, está  assim  redigido  :  "A  Cooperativa  dos  U si- 
neiros regozijada  com  a  diplomação  de  V.  Ex.  para 

0  elevado  cargo  de  presidente  da  República,  vem 
apresentar-lhe  respeitosos  cumprimentos.  A  indús- 
tria açucareira  de  Pernambucano,  já  tendo  sentido 
os  efeitos  da  atuação  de  V .  Ex.,  salvadora  da  mina 
com  a  criação  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool 
e  do  Crédito  Agrícola,  confia  na  orientação  segura 
de  V.  Ex.,  a  fim  de  soerguer-se  economicamente,  de 
modo  a  ficar  em  condições  de  colaborar  com  o  seu 
governo,  no  sentido  do  aumento  da  produção  e  da 

1  ecuperação  do  trabalho  rural. 

Apresentamos,  em  nome  da  classe  açucareira 
do  Estado,  atenciosas  saudações  e  votos  para  um 
feliz  governo  e  por  sua  felicidade  pessoal." 


nos;  23  mil  ovinos;  13  mil  caprinos;  8  mil 
equinos,  muares  e  asininos;  10  mil  suinos; 
1  milhão  de  aves  domésticos.  Tomam  im- 
pulso as  pescarias  e  a  piscicultura. 

O  desenvolvimento  da  indústria  tem 
sido  muito  intenso,  em  que  pese  a  falta  de 
matérias  primas  e  a  escassez  de  energia.  Ins- 
talaram grandes  fábricas  que  trabalham  o 
algodão,  a  sêda  e  a  lã.  A  indústria  metalúr- 
gica, utilizando  sucata  e  aço  importado,  fa- 
brica caldeiras,  rodas,  rôlos  compressores, 
peças  de  motores,  fogões,  etc,  além  de  ca- 
rabinas, metralhadoras,  revólveres,  mortei- 
ros, granadas  e  tanques  leves. 

As  indústrias  químicas  progrediram  ra- 
pidamente.  Fabricam   ácido   sulfúrico,  su- 
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Conjunto  de  Centrífugas 
iRoberts  da  Western 
States  com  transmissão 
elétrica    na  "Central 


A  "Central  Espana"  na  província  de  Ma 
tanzas,  Cuba,  está  usando  oito  centrífugas 
Roberts  reguladas  automaticamente  para 
purgar  as  Massas  Cozidas  'A"e"B".  Está 
utilizando  também  Comportas  de  cunha  mo 
vidas  por  ar  comprimido  para  a  carga  da 
Massa  Cozida,  Descarregadores  Speedex 
e  Separadores  de  abas  curvas  para  os 
méis,  todos  produtos  da  Western  States. 

Como  as  condições  atuais  exigem  a  maior 
produção  com  a  menor  despesa  de  tempo  e 
de  esforço,  os  gerentes  conscientes  de  usinas 
e  refinarias  estão  investigando  os  újiimos 
progressos  da  Western  States.  Seus  pedidos 
de  informações,  as  suas  consultas  recebe 
rão  sempre  a  nossa  melhor  atenção. 


MACHiNE    COM  PAN  Y 
HAMILTON  OHIO    U.  S.  A 


REPRESENTANTE  : 

Comércio  e  Indústria  MATEX  Ltda. 

RUA  MAYRINK  VEIGA  N».8  •—  Caixa  Postal,  759  —  Fone  25-5830 
Rio    de  Janeiro 
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perfpsfato,  inseticidas,  desinfetantes,  colo- 
rantes,  vernizes,  sabões. 

Montaram  fábricas  dè  móveis  e  ([nu- 
tro fábricas  de  papel.  Importam  a  maior 
parte  das  matérias  primas.  Instalaram  a  in- 
dústria da  lapidação,  embora  Israel  não  te- 
nha qualquer  mina  de  pedra  preciosa  011 
semi-preciosa.  Há  várias  outras  indústrias, 
como  as  de  vidros,  comestíveis,  material 
elétrico,  artefatos  de  matéria  plástica,  etc. 

Mas  o  qne  há  de  mais  interessante  é  o 
Plano  Lowdermilk,  para  o  aproveitamento 
integral  do  Jordão.  O  plano,  qne  é  grandio- 
so, assim  pode  ser  resumido  : 

1  —  Construção  de  obras  de  artes  des- 
tinadas a  captar  as  águas  do  Jordão  e  de 
algumas  torrentes,  bem  como  as  águas  sub- 
terrâneas; empregá-las  na  irrigação  do  vale 
do  Jordão,  de  uma  parte  da  planície  dr 
Emek  e  de  um  trecho  do  Naguev,  até  onde 
as  águas  chegariam  por  um  canal  que  per- 
longaria  o  mar  Morto.  Será  possível  irrigar 
2.800  km2  hoje  desérticos. 

2  -  -  Para  substituir  as  águas  do  Jor- 
dão, que  não  mais  alcançariam  o  mar  Morto, 
apelariam  para  as  do  Mediterrâneo.  Segui- 
riam por  um  canal  de  40  quilómetros  até  às 
proximidades  do  Tiberíades.  Seriam  bom- 
beadas para  elevá-las  a  150  metros.  O  débi- 
to do  canal  seria  de  100.000  m3  por  hora. 

3  Aproveitar-se-ia  a  diferença  de 
nível  para  instalar  turbinas  com  165  mil 
kwts  de  capacidade.  Haveria  energia  sufi- 
ciente para  o  bombeamento  e  ainda  sobra- 
ria muita  energia  para  a  indústria. 

Essas  grandes  obras  ainda  não  estão 
em  execução,  à  falta  de  numerário.  Não  têm 
faltado,  porém,  centenas  de  milhões  de  dó- 
lares para  tôdas  as  outras  obras,  inclusive 
para  uma  usina  hidroelétrica  no  Jordão.  E 
ultimamente  Jerusalém  entrou  numa  fase 
de  industrialização  intensíssima.  Numa  ex- 
posição inaugurada  êste  ano,  comparece- 
ram produtos  de  144  fábricas  diversas,  tô- 
das instaladas  em  Jerusalém,  entre  o  Jardim 
das  Oliveiras  e  o  vale  do  Cedron. 

No  Brasil,  onde  as  possibilidades  eco- 
nómicas são  incomparavelmente  maiores, 
até  mesmo  nos  trechos  menos  favorecidos, 
muito  temos  a  fazer.  A  indústria  da  cana 
de  açúcar,  por  exemplo,  apresenta  novos 
rumos  que  não  podem  ser  despresados.  A 
cana,  verificou-se  nas  Antilhas,  é  matéria 


prima  para  várias  novas  indústrias.  Uma 
delas,  e  sem  dúvida  a  de  maior  valor,  é  a 
do  papel,  cuja  falta  se  faz  notar  cada  vez 
mais  fortemente  em  todo  o  mundo.  Uin 
novo  processo  permite  aproveitar  as  libras 
na  fabricação  do  papel  e  as  substâncias 
incrustan (es  nas  fornalhas.  A  primeira  fá- 
brica brasileira  de  papel  de  bagaço  já  está 
sendo  açodadamente  montada  em  Piraci- 
caba, utilizando  quase  (pie  exclusivamente 
máquinas  brasileiras.  É  para  se  desejar  que 
outras  semelhantes  surjam  nas  zonas  cana 
vieiras  de  Pernambuco,  Alagoas,  Paia  e  Rio 
de  Janeiro,  que  encontrariam  na  indústria 
papeleira  um  grande  fator  de  prosperidade. 
Em  Salvador,  uma  pequena  fábrica  de  pa- 
pel já  utiliza  bagaço  dè  cana  de  uma  usina 
do  recôncavo  baiano. 

Os  planaltos  da  Borborema  e  da  Baia 
estão  à  espera  de  governos  que  queiram 
aproveitar  as  suas  ceologias  favoráveis  na 
produção,  em  grande  escala,  de  uvas  d( 
mesa  e  de  passa  para  abastecimento  pró- 
prio e  de  outras  regiões  brasileiras.  Pensa- 
sc  aliás,  na  instalação  de  uma  Estação  Ex- 
perimental de  Viticultura  na  Borborema. 
que  seria  a  base  indispensável  a  um  fomen- 
to intenso  e  bem  feito. 


VARIEDADES  DA  NOVA  GUINÉ 

Os  serviços  que,  embora  involuntariamente,  os 
plantadores  de  cana  nativos  da  Nova  Guiné,  pres- 
taram à  indústria  açucareira,  mereceram  um  tributo 
do  dr.  E.  W.  Brandes,  ilustre  agrónomo  norle-ame- 
ricano  e  diretor  da  Divisão  de  Pesquisas  Agrícolas 
do  Departamento  de  Agricultura  dos  Estado*  Unidos, 
quando  da  sua  permanência  cm  B/isbane  Para  par- 
ticipar do  Congresso  de  Tecnologistas  do  Açúcar, 
que  ali  se  realizou  em  setembro. 

O  Dr.  Brandes  chefiou  a  expedição  vorte-ame- 
"icana,  que  visitou  a  Nova  Guiné  em  1928,  cole- 
tando  abundante  material. 

Segundo  registra  ''The  Aus/ralian  Sugar  Jour- 
nal", o  Dr.  Élmer  Brandes,  falando  à  imprensa  de 
Brisbane,  declarou  o  seguinte : 

''Existem  centenas  de  variedades  de  cana  que  os 
nativos  desenvolveram  pelos  seus  métodos  primiti- 
vos. Uma  cana  cultivada  no  Havaí  e  derivada  do 
material  colhido  na  Nova  Guiné  iem  o  mais  alto 
rendimento  comercial  conhecido,  isto  é,  130  tone- 
ladas por  acre" . 
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O  AÇÚCAR  NOS  RELATÓRIOS  PRESIDENCIAIS 

DE  PERNAMBUCO 


VI 

Referências  do  Conselheiro  Saraiva  à 
economia  açucareira  . —  O  problema  da 
colonização  —  Importante  relatório  de 
José  Bento  Júnior  —  Situação  do  açúcar 
em  vários  Municípios. 

Após  rápida  administração  —  de  VI 
dias  __  do  conselheiro  Manuel  Felizardo  de 
Souza  e  Melo,  assumiu  o  govêrno  de  Per- 
nambuco o  conselheiro  José  Antônio  Sarai- 
va, nomeado  por  carta  imperial  de  17  de 
dezembro  de  1858  e  empossado  em  27  de 
janeiro  de  1859.  Sua  administração  foi, 
igualmente,  curta,  pois  deixou  o  govêrno 
menos  de  três  meses  depois,  a  20  de  abril. 
O  eminente  estadista  baiano  teve  oportuni- 
dade de  abrir  a  sessão  legislativa  de  1859, 
quando  apresentou,  então,  um  relatório  so- 
bre a  vida  da  Província. 

Se  pequena  é  sua  referência  à  economia 
açucareira,  apresenta,  entretanto,  o  relató- 
rio, em  anexo,  um  documento  do  maior  inte- 
rêsse.  Trata-se  de  um  «Estudo  da  indústria 
agrícola,  fabril  e  de  mineração  em  diversas 
comarcas  de  Pernambuco»,  assinado  por 
José  Bento  da  Cunha  e  Figueiredo  Júnior, 
então  secretário  do  govêrno.  É  um  retrato 
vivo  da  paisagem  económica  de  Pernam- 
buco na  época.  Assina-o  quem  seria,  depois, 
figura  das  mais  ilustres  do  Segundo  Reina- 
do, presidente  de  Província  e  parlamentar 
destacado. 

Em  seu  relatório  o  conselheiro  Saraiva 
afirma  :  «Pernambuco  é  sem  contestação  a 
porção  do  Império,  onde  a  indústria  açuca- 
reira, até  bem  pouco  assinalada  como  mais 
dependente  de  trabalho  escravo,  produz 
muito  com  trabalho  livre»  (Relatório  com 
que  o  Excelentíssimo  Senhor  Conselheiro 
José  Antônio  Saraiva  abriu  a  sessão  ordi- 
nária da  Assembléia  Legislativa  desta  Pro- 
víncia, no  Primeiro  de  Março  de  1859.  Per- 
nambuco, Tipografia  de  M.  F.  de  Faria, 
1859).  O  otimismo  de  Saraiva  se  chocava 
com  uma  realidade  :  a  de  que  continuava  a 
ser  a  produção  açucareira  uma  resultante 


Manuel  Diégues  Júnior 

do  trabalho  escravo.  Foi  assim  em  todo  o 
segundo  Reinado,  até  a  abolição,  em  1888. 

A  imigração  estrangeira,  o  trabalho  li- 
vre de  branco  livre,  não  teve  desenvolvi- 
mento nas  áreas  açucareiras;  nem  em  Per- 
nambuco, nem  nas  Alagoas,  nem  no  recôn- 
cavo baiano.  Talvez  uma  decorrência  do  re- 
gime de  propriedade;  êsse  pode  ter  sido,  e 
deve  ser  realmente,  o  motivo  a  impedir  a 
colonização  estrangeira  no  Nordeste  agrá- 
rio, dominado  pela  grande  propriedade  mo- 
nocultora.  Propostas  de  introdução  de  co- 
lonos aparecem  quando  em  vez,  referidas  em 
relatório  presidencial,  mas  resultados  posi- 
tivos não  há. 

Importante  no  relatório  de  Saraiva  é, 
como  dissemos,  o  estudo  de  José  Bento  Jú- 
nior. Vamos  transcrever,  a  seguir,  por  Mu- 
nicípio, as  referências  que  nêle  se  contêm  so- 
bre a  economia  açucareira;  através  delas  se 
verifica  o  estado  em  que  a  mesma  se  encon- 
tra naquela  próspera  Província,  em  meados 
do  século  XIX. 

Município  do  Recife.  A  refinação  de 
açúcar  de  Barros  Barreto,  situada  no  Mon- 
teiro, acha-se  bem  montada,  e  os  seus  pro- 
dutos excedem  muito  em  perfeição  aos  que 
outrora  se  preparavam  comumente. 

Outros  estabelecimentos  dêsse  género, 
mas  em  ponto  muito  menor,  existem  no 
centro  da  cidade  (p.  1). 

Indústria  agrícola.  É  limitada  à  planta- 
ção de  mandioca  em  pequena  escala,  ver- 
duras, capim  para  o  sustento  de  animais, 
e  a  cana  de  açúcar  nos  engenhos,  cujos  pro- 
prietários auferem  lucros  consideráveis. 

A  falta  de  conhecimentos  teóricos  e 
máquinas,  que  substituem  a  deficiência  de 
braços,  e  aperfeiçoem  o  trabalho,  faz  com 
que  a  agricultura  não  produza  maiores  van- 
tagens no  município,  (p.  2). 

Município  de  Olinda  —  A  cultura  da 
cana  de  açúcar,  do  capim  de  planta,  e  dos 
coqueiros,  é  a  que  apresenta  ali  melhor 
face.  Os  demais  ramos  da  agricultura  vão 
em  decadência,  (p.  2). 
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Comarca  de  Pao  cTAlho.  Pode-se  u 
que  a  indústria  agrícola  é  a  única  que  se 
exerce  na  comarca,  e  os  processos  para 
plantação  da  cana  e  fabrico  do  açúcai 
ainda  hoje  os  mesmos  que  se  empregavam 
há  trinta  ou  quarenta  anos.  O  maquinismo 
de  espremer  a  cana  demanda  uma  fôrça  mo- 
triz excessiva,  que  poderá  ser  mui  reduzida. 
O  sistema  de  assentamento  das  taxas  para 
coser  e  purificar  o  caldo  exige  grande  quan- 
tidade de  matéria  combustível,  muito  tra- 
balho, e  dá  em  resultado  a  destruição  tias 
matas,  tornando-se  por  isso  necessário,  para 
alimentar  de  combustível  o  engenho  uma 
vasta  extensão  de  terrenos,  que  deveriam 
ser  aproveitados  para  plantações,  se  não 
fôsse  a  grande  necessidade  das  madeiras  que 
nêles  se  derrubam  para  queimar.  O  sistema 
de  purgar  é  de  todos  o  mais  incompleto,  e 
limita-se  a  deitar  sôbi*e  o  açúcar  um  pouco 
de  barro,  em  que  se  lança  alguma  água  que, 
filtrando-se,  dá  ao  açúcar  muito  pouca 
alvura. 


Na  comarca,  um  engenho  sofrivelmen- 
te montado,  com  30  pessoas  de  serviço  bem 
administradas  produziu  de  550  a  600^000 
por  cada  escravo,  nas  duas  últimas  safras, 
sendo  êsse  lucro  livre  de  despesas  com  o 
custeio  do  engenho  e  sustento  da  fábrica. 
Entretanto  êsse  cálculo  foi  feito  tomando- 
se  por  base  o  preço  do  açúcar,  quando  não 
excedia  de  2500  a  2800  por  arroba  de  bran- 
co, que  dá  hoje  no  mercado,  termo  médio, 
4.000. 

Um  engenho  rendeu  ali,  em  1855,  entran- 
do o  açúcar  e  aguardente,  8: 000^000,  no 
ano  seguinte  produziu  metade  dessa  quan- 
tia, por  causa  da  epidemia  do  cólera,  que 
roubou  à  fábrica  14  escravos;  no  ano  de 
1857  os  lucros  chegaram  a  14:Q00$000,  gra- 
ças ao  arado,  aquisição  de  braços  livres,  e 
bom  preço  que  deu  o  açúcar  no  mercado, 
(p.  3). 

Comarca  de  Cabo  A  cultura  da  cana 
é  a  única  indústria  da  comarca,  e  apesar  das 
causas  gerais  que  atuam  contra  seu  desen- 
volvimento, os  agricultores  ali  vão  se  afas- 
tando da  antiga  rotina,  e  melhorando  o  sis- 
tema da  cultura  da  cana,  e  fabrico  do  açú- 
car. Pelo  uso  de  máquinas,  divisão  e  dire- 
ção do  trabalho,  e  melhor  tratamento  dos 


escravos,  vai  se  conseguindo  o  mesmo  ou 
mais  do  que  dantes  com  maior  número  de 
braços.  Entretanto,  há  muito  que  fazer 
ainda  em  benefício  da  agricultura.  Ima 
fazenda  modelo  para  o  ensino  prático  é  indi- 
cada como  um  dos  mais  importantes  melho- 
ramentos. Os  engenhos  de  fabricar  açúcar 
são  os  principais  estabelecimentos  agrícolas 
da  comarca,  e  com  quanto  faltem  bases  se- 
guras. eStima-Se  o  produto  de  eada  um  de- 
les em  (i  a  10.000  arrobas  de  açúcar  anual- 
mente, conforme  o  pé  em  que  se  achn  mon- 
tado o  estabelecimento,  e  o  número  de 
braços  de  que  dispõe.  ( p.  ,'5). 

Comarca  de  S.  Antão.  Não  obstante 
a  falta  de  braços,  tem-se  levantado  muitos 
engenhos  novos,  e  os  antigos  fazem  as  mes- 
mas safras  que  dantes,  se  não  maiores. 

Existem  importantes  estabelecimentos 
dêsse  género  principalmente  no  termo  da 
Escada. 

Não  é  fácil  estimar  o  valor  dos  produ- 
tos dos  engenhos  da  comarca,  pois  que  são 
vendidos  a  retalho. 

A  indústria  agrícola  se  desenvolverá 
ali  com  muita  vantagem,  melhorando-sè  o 
sistema  de  trabalho,  e  fazendo-se  aquisição 
de  boas  máquinas.  ( p.  3). 

Comarca  de  Goiana.  Não  obstante  a 
grande  perda  de  braços  que  sofreu  a  comar- 
ca com  a  epidemia  do  cólera  morbus,  as  sa- 
fras continuam  no  mesmo  pé,  se  não  com 
maior  desenvolvimento,  e  de  1857  a  1859 
achavam-se  em  construção  mais  de  vinte 
engenhos  novos. 

Êste  resultado  explica-sc  pelo  seguinte 
fato.  Obrigados  pela  falta  de  braços,  e  além 
disto  animados  pela  elevação  do  preço  do 
açúcar,  que  permitiu  a  alça  dos  salários,  os 
proprietários  chamaram  em  seu  auxílio  os 
floreiros  ou  rendeiros  de  suas  terras,  e  êstes 
atraídos  pelo  interesse,  e  outros  motivos, 
aplicaram-se  com  decidida  preferência  à 
cultura  da  cana. 

Querendo  ver-se  livres  da  dependência 
dos  grandes  proprietários,  os  de  segunda 
ordem,  a  quem  também  animou  o  elevado 
preço  do  açúcar,  trataram  de  adquirir  terre- 
nos e  levantar  engenhos. 

É  excusado  dizer  que  a  tendência  quase 
exclusiva  para  êsse  género  de  agricultura 
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íem  feito  escassear  a  produção  dos  cereais 
e  do  algodão,  (p.  4). 

Entre  mais  de  oitenta  engenhos,  con- 
tam-se  51  de  maior  importância. 

Tomado  por  base  êste  último  algarismo 
(51)  e  calculado  o  produto  anual  de  cada 
engenho  em  dois  mil  pães,  teremos  o  total 
de  102.000  pães. 

Avalia-se  em  8:000*000  o  valor  de  cada 
mil,  entrando  o  mel  e  salvas  as  despesas. 
O  rendimento  de  todos  os  engenhos  neste 
caso  vem  a  ser  de  816:000*000,  os  quais 
multiplicados  pelos  três  últimos  anos  darão 
a  soma  de  2.448:000*000.  (p.  4). 

Comarca  de  Nazareth.  O  fabrico  de 
açúcar  única  indústria  que  ali  se  exerce  em 
grande  escala,  está  bem  longe  de  chegar  ao 
estado  de  perfeição  que  fôra  para  desejar. 
Os  agricultores  nem  individualmente,  nem 
por  meio  de  associações,  tem-se  avantajado 
em  melhoramentos  no  sistema  de  rotear  a 
terra  e  plantar  a  cana.  O  mesmo  se  pode 
dizer  quanto  ao  fabrico  do  açúcar,  no  qual 
se  disperdiça  muito  combustível,  em  prejuí- 
zo das  matas,  que  se  vão  tornando  rarís- 
simas, de  modo  que  já  é  difícil  a  aquisição 
de  madeiras  para  a  construção  de  engenhos 
e  casas. 

Segundo  a  estatística  de  1857  sobe  a 
142  o  número  dos  engenhos  e  a  safra  de 
todos  eles  é  calculada  pela  maneira  se- 
guinte : 

Mil  pães,  por  cada  enge- 
nho, tendo  cada  pão  o 
peso  de  4  arrobas,  e 
custando  cada  uma  des- 
tas ( termo  médio )  2.000     1 . 136:000*000 

284.000  canadas  de  mel  a 
400  réis  cada  uma    11:360*000 

Produto  de  todos  os  enge- 
nhos nos  últimos  3  anos  1.147:360*000 

Importância  de  outros  pro- 
dutos agrícolas  da  co- 
marca, tais  como  fari- 
nha de  mandioca,  mi- 
lho, arroz,  feijão,  se- 
mentes de  carrapatei- 
ra, etc  


75:172*000 


(p.  4). 


1.222:532*000 


Comarca  do  Bonito.  Nenhum  proces- 
so novo  se  tem  ali  introduzido  com  o  fim 
de  facilitar,  melhorar  e  tornar  mais  pro- 
dutivo o  trabalho  agrícola,  que  quase  se 
reduz  à  cultura  da  cana  nas  matas.  Os  ou- 
tros ramos  estão  quase  abandonados. 

A  classe  pobre,  em  geral,  empregou-se 
no  plantio  da  mandioca,  milho,  feijão  e 
arroz,  que  apenas  chegam  para  o  seu  con- 
sumo, e  dos  grandes  proprietários. 

Dos  engenhos  de  fabricar  açúcar,  em 
alguns  dos  quais  tem  se  admitido  ultima- 
mente as  máquinas  horizontais,  poucos  são 
os  que  se  acham  em  bom  pé  e  conveniente- 
mente montados;  os  demais  estão  arruina- 
dos e  falta-lhes  a  fábrica  necessária. 

Os  produtos  dêstes  estabelecimentos  nos 
últimos  três  anos  caicula-se  aproximada- 
mente em  75  e  80.000  arrobas  de  açúcar, 
(p.  5). 

Município  de  Caruaru.  O  algodão  é  o 
único  produto  que  dali  se  exporta,  em  pe- 
quena escala.  Além  dêsse  ramo  cidtiva-se  a 
cana  para  rapaduras,  a  mandioca  e  legu- 
mes. Èsses  géneros  de  produção  limitam-se 
ao  consumo  do  município.  ( p.  5). 

Comarca  de  Garanhuns.  O  seguinte 
quadro  organizado  sobre  bases  que  se  jul- 
gam aproximadas  da  realidade,  demonstra 
em  que  consiste  a  agricultura  na  comarca, 
e  o  estado  em  que  ali  se  acha  esta  fonte  da 
riqueza  pública.  (Ver  quadro  I). 

Comarca  do  Brejo.  A  indústria  agrí- 
cola é  exercida  pela  maior  parte  dos  habi- 
tantes da  comarca,  os  quais,  além  da  man- 
dioca, milho  e  feijão,  de  que  fazem  o  seu 
sustento  diário,  cultivam  o  algodão  e  a  cana. 

As  causas  do  progresso  na  cultura  dos 
três  primeiros  géneros  são  as  seguintes  : 
l9  o  grande  preço  a  que  êles  tem  chegado; 
29  serem  consumidos  no  lugar  da  produção, 
e  por  todos  os  habitantes;  39  não  estarem 
sujeitos  a  despesas  e  dificuldades  dos  trans- 
portes. O  atraso  dos  outros  dois  géneros 
mencionados  -  -  o  algodão  e  a  cana  —  re- 
sulta :  l9  da  sêca  que  tem  havido;  29  das 
despesas  da  condução  para  a  capital,  onde 
se  vendem  tais  produtos;  39  do  môfo  que 
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tem  atacado  o  algodoeiro,  fazendo  com  que 
esta  planta  morra  no  mesmo  ano  e  pouco 
frutifique. 

0  mapa  seguinte,  mencionando  os  prin- 


cipais estabelecimentos  tia  comarca,  os  quais 
consistem  em  engenhocas,  descreve  também 
a  importância  aproximada  dos  seus  produ- 
tos nos  anos  de  1851  a  1856.  (p,  6). 


RELAÇÃO  DAS  ENGENHOCAS  SITAS  NOS  TERMOS  DO  BREJO  E  CIMBRES 


ENGENHOCAS 

RENDIMENTO 

TERMOS 

Ohscr\  a^t »cs 

Nomes 

1854 

1855 

1856 

Brejo   : 

1 

.Queimadas 

1 

:800S000 

1  :80()$000 

2:000S00O 

2 

Taboca  de  cima 

SOOSOOO 

1 :200$000 

COtneçou  a  moer 
em  185  5 

3 

Bitu  ri   de  Thomaz 
de  Araújo 

6005000 

600S000 

600$000 

4 

Monte 

300S000 

35O$0OO 

No  ano  de  1856 
não  houve  saíra 

Coelho 

300$000 

4005000 

400$000 

6 

Raposo 

300$00() 

360$000 

350SOOO 

7 

Santa  Rosa 

300S000 

começou  a  moei 
em  1856 

Cimbres   

1 

Jenipapo 

2 

:000$()00 

2:OOOS000 

2;000S000 

2 

Pedra  d 'água 

1 

:400$000 

1 :400S000 

1 :400$000 

3 

San  Marcos 

900$000 

900S000 

900$000 

4 

San  José 

600$000 

600sS000 

600S000 

5 

Mascarenhas 

600SOOO 

600S000 

600S000 

N.  B.  —  Existem  mais  ao  têrmo  do  Brejo  18  engenhocas;  4  de  fogo  morto  e  14  cujos  rendimentos  são  mui  dimi- 
nutos, porque  só  fabricam  poucas  rapaduras  e  alguns  pães  de  açúcar  para  o  consumo  dos  proprietários;  e  no  Cimbres  mais 
9  engenhocas,  3  de  fogo  morto,  e  6  cujos  rendimentos  no  triénio  foram  mui  diminutos,  e  não  excederam  de  cem  mil 
réis.  (p.  7). 


Os  presidentes  que  sucederam  a  Sarai- 
va, foram  muito  parcos,  ou  quase  omissos, 
em  referências  ao  problema  açucareiro  em 
Pernambuco.  Nem  o  Barão  de  Camaragibe, 
nem  Ambrósio  Leitão  da  Cunha,  nem  An- 
tônio Marcelino  Nunes  Gonçalves,  nem  João 
Silveira  de  Souza  deram  maior  importân- 
cia ao  assunto.  O  último  nos  dá  melhores 
informações  sôbre  problema  de  interesse 
para  a  economia  açucareira  :  o  das  estra- 
das de  ferro.  Anuncia  ele,  em  relatório  de 
l9  de  março  de  1863,  que  foram  concluídos, 
a  31  de  dezembro  de  1862,  os  trabalhos  de 
construção  da  ferrovia. 

«Ao  grande  impulso  dado  às  obras  des- 
ta estrada  durante  o  ano  findo     -  registra 


o  presidente  Silveira  de  Souza  se  deve 
a  sua  completa  construção,  com  a  qual  uma 
nova  fase  começou  parti  a  indústria  agrí- 
cola deste  país.»  Na  realidade,  abria-se  uma 
época  para  a  produção  do  açúcar,  com  as 
ferrovias;  estas  iriam  criar  o  ambiente  pro- 
pício ao  desenvolvimento  técnico,  de  que 
resultaria  o  aparecimento  das  centrais  e  das 
usinas.  Os  trechos  ferroviários  então  cons- 
truídos cortavam  justamente  a  área  açuca- 
reira. 

Informação  de  interesse  estatístico  dá 
o  presidente  quanto  ao  material  rodante  en- 
tão existente;  constava,  segundo  o  relatório, 
de  8  locomotivas,  16  carros  de  passageiros 
e  116  vagões  diversos. 
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prestando  mais  anos  de  serviço  í 


As  Correntes  Rex  900  e  907  para  Transport -do- 
res Intermediários  marcham  direito...  com  a  extre- 
midade estreita  dos  elos  para  a  frente. . .  pres- 
tando mais  anos  de  servi 70. 

Ob;erve  a  ilustração  acima.  Nas  Correntes 
Rex  900  e  907  usam-se  barrinhas  de  canal 
profundo  que  são  montadas  com  as  abertu- 
ras para  trás.  Esta  característica  evita  que 
fragmentos  de  cana  se  acumulem  entre  as  bar- 
rinhas; o  que  podia  causar  deformações  ou  que- 
bras prematuras  das  mesmas.  E,  como  a  corrente 
marcha  com  a  extremidade  estreita  do  elo  para 
a  frente,  obtém-se  que  os  dentes  funcionem  me- 
lhor, prolongando  a  vida  da  corrente  e  dos  pró- 
prios dentes. 


As  Correntes  Rex  9i  0  e  907  são  de  tipo  extre- 
mamente robusto.  Seus  tambores  ou  corpos  la- 
terais são  fortemente  reforçados  e  os  elos  são 
mais  grossos  onde  há  maior  desgaste  e  corrosão. 
Os  contrapinos  ficam  em  posição  horizontal  para 
facilitar  a  sua  remoção  mesmo  depois  de  insta- 
lar as  barrinhas.  Os  pinos  em  T  são  presos 
firmemente  para  evitar  que  girem,  o  que  limita 
o  desgaste  das  buchas. 

Estas  fortes  correntes  podem  ser  fornecidas 
tanto  em  ferro  maleável  de  alts  quaMdade  como 
em  Metal  Rex  Z.  São  correntes  que  desafiam  o 
desgaste  porque,  tendo  maior  resistência  e  du- 
reza, resistem  à  corrosão  e  ao  atrito,  prestando, 
aisim,  mais  anos  de  serviço. 


Para  maiores  imformaçôes  sobre  as  Correntes 
Rex  para  Transportadores  Intermediários  e 
muitos  outros  produtos  da  linha  Rex  para  Usi- 
nas de  Açúcar,  remeta-nos  o  cupão  ao  lado. 


CORRENTES  PARA  USINAS  DE  AÇÚCAR 




C*AIN  bf/t*  *  


f  P0 re*°«°s  Srs    '  U.  S 

N0lr,a  "et  POfo     'o*  «esc,,, 

En<>°?êçoa~^ZZ  -  C°r- 

Cidode    ~~~~   '  De 


50-77f 


do 


AS  QUATRO  GRANDES  FAZENDAS  EM  CAMPOS 

NO  SÉCULO  XVII 


Para  determinarmos  a  origem  dessas 
grandes  fazendas  que  em  meiados  do  sé- 
culo XVII  surgiram  na  cnpitania  de  São 
Tomé,  chamada  depois  da  Paraíba  do  Sul, 
é  mister  remontarmos  à  época  recuada 

As  primeiras  expedições  que  vieram  de 
Portugal  ao  Brasil,  depois  do  seu  achado 
por  Pedro  Alvares  Cabral  ,  em  22  de  Abril 
de  1500  e  não  em  3  de  Maio,  data  em  que 
até  hoje,  erradamente,  se  comemora,  acham- 
se  envoltas  na  névoa  confusa  do  tempo.  Os 
primeiros  historiadores  que  as  descreveram 
nada  asseveram  com  segurança,  perdem-se 
em  conjeturas  e  fantasiam  as  suas  narrati- 
vas, com  lendas  forjadas  pela  imaginação 
popular.  É  que,  em  apoio  das  suas  afirma- 
ções, faltaram-lhes  os  documentos  oficiais 
referentes  àquelas  expedições,  os  quais,  se 
não  foram  destruídos  pelas  traças,  devem 
estar,  cautelosamente  guardados  ná"  «Torre 
do  Tombo».  Ali  existem  milhões  de  do- 
cumentos referentes  ao  Brasil,  de  difícil  lei- 
tura para  os  que  não  são  versados  em  paleo- 
grafia, virgens  das  vistas  dos  pesquisadores. 
Não  teriam  sido  ali  recolhidos  com  reco- 
mendação especial  de  D.  Manuel,  que  tinha 
o  maior  interesse  que  não  fossem  desven- 
dados os  segredos  das  expedições  náuticas, 
não  só  pela  rivalidade  existente  entre  as  duas 
Coroas  da  Península  Ibérica,  por  causa  das 
descobertas,  como  para  ignorância  dos  con- 
trabandistas da  preciosa  árvore  de  tintura- 
ria —  o  pau  Brasil  (cisalpina  Echinata  ou 
Ibira  pitanga )  ? 

Também  a  famosa  carta  de  Caminha, 
a  primeira  escrita  sobre  a  história  do  Brasil, 
que  dormia  no  Arquivo  da  Torre  do  Tom- 
bo, não  foi  só  descoberta  por  Munoz  no  fim 
do  século  XVIII  e  pela  primeira  vez  publi- 
cada por  Ayres  Casal  em  sua  «Geografia 
Brazilica»,  em  1817  ? 

O  pau-brasil  chegou  a  Lisboa  pela  pri- 
meira vez  em  fins  de  1500,  quando  regres- 
sara Gaspar  de  Lemos  com  a  notícia  do 
achado  do  Brasil.  Na  sua  náu  carregou  al- 


Alberto  Lamego 

guns  toros  dessa  madeira,  logo  disputada 
pelos  tintureiros. 

O  rei  venturoso  que  só  tinha  as  vistas 
voltadas  para  a  índia,  donde  voltavam  as 
suas  naus  com  especiarias  que  enriqueciam 
o  erário,  arrendou  o  Brasil  a  um  grupo  de 
capitalistas,  à  frente  dos  quais  estava  Fer- 
não de  Loronha,  (Noronha),  sogro  de  Pe- 
dro Alvares  Cabral  e  poderoso  armador  e 
comerciante  a  quem  D.  Manuel  concedera, 
por  3  anos,  a  exploração  do  pau-brasil.  O 
contrato  terminou  em  1505  e,  embora  não 
renovado,  continuou  êle  com  as  expedições 
e  foi  um  dos  armadores  da  nau  «Bretôa», 
que  partira  de  Lisboa  em  22  de  fevereiro  de 
1511,  com  destino  a  Cabo-Frio,  onde  car- 
regou 5.000  toras  do  precioso  madeiro. 

Na  expedição  de  1503,  comandada  por 
Gonçalo  Coelho,  as  naus  aportaram  em  Ca- 
bo-Frio. onde  permaneceram  5  meses  carre- 
gando pau-brasil. 

Fechara  os  olhos  D.  Manuel  e  em  1521, 
quando  D.  João  III  subiu  ao  trono,  já  quase 
tôda  a  costa  do  Brasil  era  visitada  pelos 
normandos  e  outros  contrabandistas,  que 
chegaram  a  estabelecer  feitorias,  cruzando 
as  suas  naus  os  mares,  carregadas  de  Ibira - 
pitanga,  artefatos  indígenas,  pássaros  etc., 
mantendo  um  intenso  comércio  com  os 
índios. 

Só  então  compreendeu  Portugal  as  van- 
tagens de  povoar  a  nova  colónia,  descobrir 
as  terras  do  interior  e  dar  caça  aos  contra- 
bandistas. 

Coube  essa  missão  a  Martini  Afonso  de 
Sousa,  que  chegara  com  a  sua  frota  a  Per- 
nambuco em  30  de  janeiro  de  1531  e  ali 
apresara  3  naus  francesas  carregadas  de  pau- 
brasil.  No  amanhecer  do  ano  seguinte,  apor- 
tara também  às  costas  de  Pernambuco,  a 
mais  famosa  nau  francêsa  de  contrabando, 
que  viera  ao  Brasil  :  a  «Pelerine»,  equipada 
com  18  canhões  e,  depois  de  combater  os 
portuguêses,  retornou  à  França,  com  o  car- 
regamento de  5.000  quintais  de  pau-brasil 
e  outros  géneros,  sendo  surpreendida  em 
viagem,  nas  costas  espanholas,  por  uma  es- 
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quadra  portuguesa,  que  a  aprisionou,  levan- 
do-a  para  Lisboa. 

Não  dando  resultado  a.  colonização  ofi- 
cial, por  exigir  grandes  despesas,  o  que  não 
podia  suportar  o  erário  português,  resolveu 
D.  João  III  dividir  o  Brasil  em  capitanias 
hereditárias. 

Duas  dessas  capitanias,  a  de  S.  Vicente 
coube  a  Martini  Afonso  de  Sousa  e  termi- 
nava a  13  léguas  além  de  Cabo-Frio  e  a  de 
S.  Tomé,  a  Pero  de  Góis  da  Silveira,  que 
daí  começava  e  terminava  nos  «Baixos  de 
Pargos»,  na  divisa  da  capitania  do  Espírito 
Santo  doada  a  Vasco  Fernandes  Coutinho  e 
tinha  30  léguas  de  costa,  (".orno  os  «Baixos 
de  Pargos»  corriam  ao  longo  da  costa  e  não 
se  podia  fixar  a  extensão  exata,  porque  «sus- 
íiníiam  uns  que  eram  ao  sul  do  rio  íjtape- 
merim  e  outros  ao  norte»,  acordaram  os 
dois  donàtários  ser  o  limite  das  duas  capi- 
tanias o  rio  Itapemerim.  A  este  deram  o 
nome  de  Santa  Catarina,  «ficando  todo  o 
dito  rio  com  Pero  de  Góis,  para  a  banda  do 
sul  e  Vasco  Coutinho  para  a  banda  do  nor- 
te». Êste  acordo  foi  confirmado  pela  carta 
régia  de  12  de  março  de  1513. 

Pero  de  Góis  tinha  vindo  com  os  seus 
irmãos,  em  companhia  de  Martini  Afonso 
de  Sousa,  obteve  deste  em  1533  uma  sesma- 
ria na  Ilha  de  S.  Vicente,  em  frente  a  Igua- 
çu, onde  fundou  logo  um  engenho  que  teve 
o  nome  de  Madre  Deus. 

Pero  de  Góis  deu  início  à  colonização 
da  sua  capitania  em  1539.  A  princípio,  ten- 
tou fundar  uma  povoação  à  margem  do 
Paraíba,  mas,  desistindo  do  seu  intento  por 
motivo:;  ignoradcc,  levantou-a,  com  o  nome 
de  «Vila  da  Bainha»,  em  um  sítio  aprazível, 
poucas  braças  ao  sul  do  rio  Managé,  atual- 
mente,  Itabapoana.  Ali  construiu  dois  en- 
genhos de  açúcar,  mandando  vir  da  sua 
fazenda  de  Madre  Deus  mudas  de  cana  e 
alguns  colonos.  Ali  permaneceu  4  anos  em 
paz  com  os  goitacás  que  não  negaram  au- 
xílio dos  seus  braços  nas  suas  plantações  e 
fabricação  do  primeiro  açúcar  que  levara 
para  Portugal,  para  onde  partira  em  1543 
à  cata  de  recursos,  encontrando-os  no  rico 
negociante  Martini  Ferreira  que  se  tornou 
o  seu  sócio,  provendo-o  de  capitais  e  dos 
utensílios  precisos  para  os  seus  engenhos. 
Em  1545  regressou  à  Vila  da  Bainha  que 
com  tanto  trabalho  fundara  e  que  lhe  dera 
O  nome,  em  homenagem  a  D.  Catarina,  es- 


posa de  D.  João  III  e  leve  grande  surpr  sa; 
estava  completamente  destruída  pelos  Goi- 
tacás, que  também  incendiaram  os  enge- 
nhos  e  canaviais. 

Não  desanimou,  porém,  reconstruiu  os 
engenhos  e  prosseguiu  com  as  plantações. 

Enquanto,  esperava  o  tempo  próprio 
para  as  colheitas,  tratou  de  explorar  rio  aci- 
ma e  levantem  nova  povoação,  cerca  de  S 
léguas  da  primeira  <•  um  engenho  movido  a 
água,  provavelmente,  no  sítio  conhecido 
hoje  pelo  nome  de  «Limeira-,  nas  proximi- 
dades da  «Cachoeira  do  Inferno» 

Vivia  em  paz  com  os  índios,  quando 
um  ta!  Henrique  Luiz  e  mais  companheiros, 
vindos  da  vizinha  capitania,  prenderam  um 
goitacã,  «o  maior  principal»  e  depois  de  exi- 
girem para  a  sua  soltura  grande  resgate; 
no  que  foram  atendidos,  faltaram  n  pro- 
messa e  para  se  congraçarem  com  outros; 
índios  contrários  a  estes  entregar*  m  o  pri- 
sioneiro, que  foi  morto  e  devorado. 

Foi  êste  o  motivo  do  novo  levante  dos 
Goitacás,  que  em  vão  tentou  abafar  o  dona- 
tário, mas  nada  conseguiu,  pois  além  de 
perder  tôda  a  sua  propriedade,  perdeu  25 
escravos  c  colonos  que  foram  mortos  na 
luta  e  teve  uni  olho  vjasado  por  uma  flecha. 

Abandonando  para  sempre  a  sua  capi- 
tania, depois  de  servir  algum  tempo  como 
capitão-mor  da  costa,  retirou-se  para  Por- 
tugal e  dali  para  a  índia  em  3  viagens  e 
onde,  segundo  Diogo  do  Couto,  faleceu  por 
ocasião  do  ataque  à  fortaleza  de  Cunhale, 
defendida  pelos  mouros. 

Sucedeu-lhe  o  seu  filho  Gil  de  Gois  da 
Silveira,  que  se  associou  ao  seu  parente 
João  Gomes  Leitão,  que  chegou  a  levantar 
a  vila  de  «Santa  Catarina  das  Mós»  em  fren- 
te aos  «Baixos  de  Pargos»,  ao  sul  do  rio 
Itapemerim  e  que  teve  de  ser  abandonada 
pela  tenaz  resistência  oposta  pelo  mesmo 
gentio. 

Não  tendo  recursos  e  não  podendo  assis- 
tir no  Brasil,  resolveu  renunciar  a  sua.  capi- 
tania a  favor  da  Coroa  e  o  fez  nas  mãos  de 
Felipe  IV,  então  reinante  em  Portugal,  por 
escritura  de  22  de  março  de  1619. 

E  assim  fracassou  a  tentativa  da  colo- 
nização da  capitania  de  S.  Tomé,  ficando 
abandonadas  as  terras  que  se  estendiam  do 
rio  Itapemerim  até  o  norte  do  rio  Paraíba, 
como  já  se  achavam  as  do  sid  do  Paraíba 
até  Macaé,  das  quais  jámais  tomaram  posse. 
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PRODUÇÃO  DE  AÇÚCAR 

ESTIMADA   E  VERIFICADA 
TIPOS    DE    USINA-SAFRA  Í950/5I 

UNIDADE:    SACO    DE    60  QUILOS 


UNIDADES  FEDERADAS 


NORTE 


Guaporé    .  . 

Acre   

Amazonas  . 
Rio  Branco 

Pará  

Amapá 


Maranhão   

Piauí   

Ceará   

Rio  Grande  do  Norte 

Paraíba   

Pernambuco   

Alagoas   

Fernando  de  Noronha 

Sergipe   

Bahia   


SUL 


Minas  Gerais 
Espírito  Santo    .  .  . 
Rio  de  Janeiro  .  .  . 
Distrito  Federal  .  . 

São  Paulo   

Paraná   

Santa  Catarina  .  .  . 
Rio  Grande  do  Sul 

Mato  Grosso  

Goiás   


BRASIL 


Estimativa 
Atualizada 


12.609.000 


3.000 

5 . 000 
1 .000 
40 . 000 
200.000 
670.000 
8 . 000 . 000 
2 . 100.000 

710.000 
880.000 

12 .214. 500 

900.000 
96.000 
3.850.000 

6.800.000 
400.000 
120.000 

25.000 
23.500 

24.823.500 


PRODUÇÃO 


Verificada 
até  31/1/51 


8.341 .636 


2.509 

357 

18.972 
98.434 
470.792 
5.458.377 
1.213.171 

412.927 
666 . 097 

12.107.998 

892.760 
95.894 
3.846. 125 

6.725.304 
389.787 
109.852 

24.793 
23.483 

20 . 449 . 634 


A  produzir 
de  Fevereiro  a  Maio 


4.267.364 


491 

4.643 
1  . 000 
21 .028 
101.566 
199.208 
2.541.623 
886.829 

297.073 
213.903 

106.502 

7 . 240 
106 
3.875 

74 . 696. 
10.213 
10. 148 

207 
17 

4.373.866 
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quer interessados,  acolheremos  com  prazer  os  livros  gentilmente  enviados.  Embora  especializada  em  assuntos  con- 
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123/4;  Orientação  Económica  e  Financeira,  ns.  88/9; 
O,  Observador  Económico  e-  Financeiro,  n.  178;  Re- 


vista de  História,  n.  4;  Revista  da  Associação  Co- 
mercial de  João  Pessoa,  ns.  1/2;  Revista  Brasileira 
de  Estatística,  n.  41;  Revista  do  Clube  de  Aeronáu- 
— tka,  n.  13;  -Revista-  do  Trabalho;  ns.-6  a  11;  Re- 
vista Shell,  n.  52;  Revista  de  Química  Industrial, 
n.  221;  Revista  Brasileira  de  Geografia,  ano  IX, 
m  4;  Revista  do  Serviço  Público,  vol.  III,  ns.  1/2; 
Revista  de  Tecnologia  das  Bebidas,  n.  2;~  Revista 
Fiscal  da  Bahia,  ns.  56/7;  Revista  Brasileira  de 
Economia,  ano  4,  n.  3;  Revista  do  D.  A.  C,  n.  4; 
Revista  do  IAPC,  n.  19;  Revista  do  I.R.B.,  ns.  64; 
Saúde,  n.  36. 

ESTRANGEIRO  :  —  Associación  Dominicana 
de  Productores  de  Azucar,  boletim  n.  28 ;:  Activi- 
dade Económica  de  Angola,  n.  26;  The  Austra- 
iian  ~Sugar  Journal,  "n.  6;  L'Agronomie  Tropicale, 
ns.  9-10;  Brazilian  Government  Trade  Bureau,  Ca- 
nadá, boletins  ns.  58/60;  Banco  de  Angola,  Rela- 
tório e  Contas,  1949;  Bulletin  Office  du  Brésil, 
Paris,  n-.  7;  Bulktin  Officiel  —de  la  Chambre  de 
Commerce  Franco-Brésilienne,  n.  J>9;  Boletin  Bi- 
bliográfico Agrícola,  Madrid,  n.  13;  Boletin  dei 
Sindicato  Vertical  dei  Azucar,  Madrid,  ns.  44/6; 
Boletim  Britânico,  n.  33;  Belgjque-Amerique  La 
tine,  n.  62;  Boletim  Uruguaio,  n.  23;  Boletin  de 
Inforraación,  Ministério  de  Agricultura  da  Espanha, 
jq.  j  20;  Carta  do  Canadá,  ns.  31/2;  Cuba  Econó- 
.mjta_  y.J^inançiera,  n.  255;  Camara  de  Comercio 
Argentino-Brasilena,  boletin  mensual  n.  421;  Ca- 
dernos Mensais  de  Estatística  e  Informação  do  Ins- 
tituto do  Vinho  do  Porto,  n.  130;  Da  índia  Distan- 
te, boletim"  n.  ~24;  L'Économie  Internationale,  n.  9; 
E.  D.  &  F.  Man,  General  Remarks  on  the  Sugar 
Situation,  n.  20;  Fortnightly  RevieW,  n.  369;  F.  O. 
Licht's  Sugar  Information  ServiceV  Supplementary 
Report,  n.  14;  The  Hispanic  American  Historical 
Revk-w,  n.  3;  The  International  Sugar  Journal,  .  . 
n.  623;  Información  y  Propaganda,  ns.  14/5;  In- 
dústria Britânica,  n.  §5. 
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Livros  à  venda  no  I.  A.  A. 

ÁLCOOL-MOTOR  E  MOTORES  A  EXPLOSÃO  —  Eduardo  Sabino  de  Oliveira  .  25,00 

ANAIS  DO  1-  CONGRESSO  AÇUCAREIRO  NACIONAL    $0|o0 

ANAIS  DO  1*  CONGRESSO  NACIONAL  DE  CARBURANTES    [2,00 

ASPECTOS  AÇUCAREIROS  DE  PERNAMBUCO  -     Gileno  Dé  Garli    10,00 

CANAVIAIS  E  ENGENHOS  NA  VIDA  POLÍTICA  DO   BRASIL  —   Fernando  de 

Azevedo   

CONFERÊNCIA  CANAVIEIRA  DE  1941      ]:  tM 

CONGRESSOS  AÇUCAREIROS  NO  BRASIL   [   25,00 

CONVÉNIO  AÇUCAREIRO  DE  1935    5  qq 

CRÉDITO  AGRÍCOLA  NO  BRASIL  —  Leonardo  Truda    5,00 

DEFESA  DA  PRODUÇÃO  AÇUCAREIRA    -  Leonardo  Truda    12,00 

DICIONÁRIO  COMERCIAL  INGLÊS-PORTUGUÊS  —  Teodoro  Cabral   .'   20,00 

ECONOMIA  AÇUCAREIRA  NACIONAL  —  Nelson  Coutinho   20,00 

ECONOMIA  DIRIGIDA  NA  INDÚSTRIA  AÇUCAREIRA  —  O.  W.  Willcox    12,00 

ESTATUTO  DA  LAVOURA  CANAVIEIRA  E  SUA  INTERPRETAÇÃO  —  Chermont 

de  Miranda  

FUNDAMENTOS  NACIONAIS  DA  POLÍTICA  DO  AÇÚCAR  —  Barbosa  Lima  Sobrinho  5,00 

HISTÓRIA  DO  AÇÚCAR  (2'  vol.)  —  Edmundo  O.  von  Lippmann   ;   40,00 

HISTÓRIA  CONTEMPORÂNEA  DO  AÇÚCAR  NO  BRASIL  —  Gileno  Dé  Carli    10,00 

IMPORTÂNCIA  DO  AÇÚCAR  —  Ademar  Vidal    8,00 

INDÚSTRIA  AÇUCAREIRA  DE  DEMERARA  —  A.  Menezes  Sobrinho    5.00 

LEGISLAÇÃO  AÇUCAREIRA  E  ALCOOLEIRA  —  Licurgo  Veloso    40.00 

MEMÓRIA  SOBRE  O  PREÇO  DO  AÇÚCAR  —  D.  José  Joaquim  Azeredo  Coutinho  .  .  5,00 

O  BANGUÊ  NAS  ALAGOAS  —  Manuel  Diégues  Júnior    40,00 

O  PROBLEMA  DO  COMBUSTÍVEL  NO  BRASIL  —  GUeno  Dé  Carli   

OS  HOLANDESES  NO  BRASIL  —  Jan  Andries  Moerbeeck   -   10.00 

PROBLEMAS  ECONÓMICOS  E  SOCIAIS  DA  LAVOURA  CANAVIEIRA  —  Barbosa 

Lima  Sobrinho    12,00 

PROBLEMAS  DA  INDÚISTRIA  DO  ÁLCOOL  —  Anibal  R.  de  Matos    10,00 

QUESTÃO  ALCOOLEIRA  —  Moacir  Soares  Pereira   5.00 

QUESTÃO  DAS  CALDAS  NAS  DESTILARIAS  DE  PERNAMBUCO  —  Anibal  R  de 

Matos    5,00 

RELATÓRIO  SOBRE  AS  CAPITANIAS  CONQUISTADAS  NO  BRASIL  PELOS  HOLAN- 
DESES (1639)  —  Adriaen  van  der  Dussen  —  Traduzido  e  anotado  por  José  Gonsal- 

ves  de  Melo,  neto  •   25,00 

RESOLUÇÕES  DA  COMISSÃO  EXECUTIVA  DO  I.  A.  A.  —  De   1939  a   1949  - 

Cada  vol.  br   00 

UM  DECÉNIO  DE  DEFESA  DO  AÇÚCAR  —  Joaquim  de  Melo    5,00 

UNIFORMIZAÇÃO  DOS  MÉTODOS  DE  ANÁLISES  NAS  DESTILARIAS  DE  ÁLCOOL 

—  Anibal  R.  de  Matos    20,00 

UNIFORMIZAÇÃO  DOS  MÉTODOS  DE  ANÁLISES  NAS  USINAS  DE  AÇÚCAR  - 

Anibal  R.  de  Matos   20-00 


.  : :  ^ : ; . . .  n  h  ia  Usinai  Nacionais 


AÇÚCAR 
"PÉROLA" 


FÁBRICAS  : 


Saco  Azul 
Cinta  encarnada 


RIO  DE  JANEIRO 
SÃO  PAULO 
SANTOS 
TAUBATÉ 
JUIZ  DE  FORA 
BELO  HORIZONTE 
NITERÓI 

DUQUE  DE  CAXIAS  (Est.  do  Rio) 
TRÊS  RIOS  (Est.  do  Rio) 


Pacotes  de  1  e  5 

UIIOS 


Sede:  Rua  Pedro  Alves,  319 

Telegramas  "USINAS"        ★         TELEFONE  43-4830 

RIO  DE  JANEIRO 


Ind.  Graf.  TAVEIRA  Ltda.  -  Rua  7  de  Setembro,  217  -  Rio 
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